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JURISPRUDÊNCIA 

A C Ó R D Ã O N 9 10.73 9 
(de 2 de maio de 1989) 

Recurso n B 8.168 -  Class e 4 e 

Paraná (Curiúva) 

Agravante: José Renato Bot, candidato a Prefeito 
pela coligação PMDB/PTB . 

Votação. Anulação. Preclusão. 
Não tendo  havido, no  momento  da  apura-

ção, a  impugnação  de  que  trata  o art.  169  do 
Código Eleitoral,  nem se  demonstrando  a  im-
possibilidade de  fazê-lo,  a  matéria  resulta  irre-
mediavelmente preclusa,  e x v i do  art.  259  do 
CE. 

Agravo de instrumento improvido. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministro s do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nega r proviment o ao 
agravo, no s termos da s notas taquigráficas e m apen -
so, que ficam fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2  d e mai o d e 198 9 -  Francisco  Rezek, 

Presidente -  Bueno  de  Souza,  Relato r - Ruy  Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no DJde 31.10.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Bueno de  Souza  (Relator) : Se-
nhor Presidente , tomo po r relatóri o o  parece r d o Mi -
nistério Públic o Eleitoral , que figura entre fls. 37/38: 

'Trata-se d e agravo d e instrument o interpost o 
por Jos é Renat o Bot , candidat o a  Prefeit o pel a 
coligação Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro e  Partid o Trabalhist a Brasileiro , d o 
despacho qu e nego u seguiment o ao  recurs o es-
pecial contra decisão do Tribunal Regiona l Eleito-
ral d o Paran á que , po r preclusão , nã o conheceu 
do pedido de anulação de eleições. 

O agravante , apó s descreve r as inúmera s ir -
regularidades que ocorreram n o pleito de Curiúva: 
fraudes, abus o d e pode r econômico , atitude s 
suspeitas do Jui z Eleitoral , afirma qu e os Fiscai s 

e Delegado s do PMD B foram impedido s de fisca -
lizar e apresentar impugnações." 

2. Acrescent o que referid o parece r assim s e pro -
nunciou: 

"A principa l alegaçã o formulad a po r José Re-
nato Bot , e  a única capa z d e derrubar o  acórdã o 
do Tribuna l Regiona l qu e aplico u o  art . 16 9 d o 
Código Eleitoral , é a  que di z respeit o a o impedi -
mento d e fiscalização e  apresentaçã o d e impug -
nação, o que afastaria a preclusão declarada. 

Desse relevant e fato , nã o h á qualque r prov a 
nos autos . Nenhuma testemunha afirmou  qu e fo-
ram apresentada s impugnaçõe s n a époc a pró -
pria, não tendo sido recebida s nem apresentadas 
em at a por arbitrariedad e d e membros d e Juntas 
Eleitorais o u d e Mesários . Ningué m afirmo u qu e 
os Fiscai s foram impedidos de fiscalizar. 

O agravante não conseguiu elidir os argumen-
tos do despacho de fl. 31 , que negou seguimento 
ao recurs o porqu e a  decisã o d o Tribuna l nã o fo i 
contrária à  lei . Nã o havend o impugnaçã o tem -
pestiva, ne m prov a d a impossibilidad e d e apre -
sentá-la, está caracterizada a preclusão." 

3. É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Bueno de  Souza  (Relator): Se-
nhor Presidente , tenho com o rigorosament e correta s 
as ponderaçõe s constante s dess e judicios o parecer , 
que venho de transcrever. 

Acrescento, apenas , que ne m mesm o a  reclama-
ção primeira , dirigid a pel o impugnant e a o douto Pre -
sidente d o Tribunal Regiona l Eleitoral do Paraná , fls . 
8 a  12 , em 1 a d e dezembro de 1988 , contém a  míni -
ma alusã o qu e sej a a  qualque r impugnaçã o qu e o 
candidato, inconformado , tivess e manifestado , n a 
consonância do art. 16 9 do Código Eleitoral. 

A preclusã o era , assim , d e complet a evidência , 
razão pela qual, não havendo ilegalidade no despacho 
agravado, nego provimento a o recurso. 

E X T R A T O D A ATA 

Rec. n 9 8.16 8 -  CIs . 4a -  Ag . - P R - Relator : Mi-
nistro Bueno de Souza. 
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Agravante: Jos é Renat o Bot , candidat o a  Prefeit o 
pela coligação PMDB/PT B (Adv. : Dra . Selma Miranda 
de Paula). 

Decisão: Negou-s e provimento a o agravo . Unâni -
me. 

Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Pedr o Acioli , Vila s Boas , Orland o 
Aragão e  o Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice-Procurador-
Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.75 9 
(de 5 de maio de 1989 ) 

Recurso n s 8.147 -  Class e 4 a 

Sergipe (7S Zon a - Fre i Paulo) 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o Partid o d a 
Frente Liberal , por seu Delegado. 

Recorrido: Manoe l Soare s d e Souza , Prefeit o 
eleito, pelo PMDB . 

Recurso especial.  Interposição  contra  acór-
dão que  negou  provimento a agravo  de  instru-
mento, assim  convalidando  decisão  de  Juiz 
Eleitoral, inadmitindo  o  processamento  de  re-
curso eleitoral. 

Impugnação versante  sobre  irregularidades 
de guarda de  urnas  após abertas  e  autenticida-
de de cédulas. 

Tempestividade da  interposição  do  recurso 
eleitoral. Juízo  de  admissibilidade exercido  tam-
bém pelo TRE. 

Recurso provido  para, afastada  a  preclusão, 
ser processado o  recurso eleitoral,  para  o  devi-
do julgamento. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , da r proviment o a o 
recurso, nos termos da s notas taquigráficas e m apen-
so, que ficam fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 6 de mai o d e 198 9 -  Francisco  Rezek, 

Presidente -  Bueno  de  Souza,  Relato r -  Francisco 
José Teixeira  de  Oliveira,  Vice-Procurador-Gera l 
Eleitoral, substituto . 

(Publicado noDJde 1 9.11.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Bueno de  Souza  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o  Partid o d a Frent e Libera l -  PFL , 
por seu Delegado Regional, interpôs o  presente recur -
so especia l co m fundament o n o art . 276 , I , a , d o 
Código Eleitora l (fls . 83/94 ) contr a acórdã o d o Tribu-
nal Regiona l Eleitora l d o Estad o d e Sergip e (fls . 
77/80) qu e negou provimento a  agravo de instrument o 
com o  qual se insurgira contra decisão d o Juiz Eleito-
ral d a 7 a Zona , negand o seguimento a  recurs o eleito-
ral d o agravante , or a recorrente , havid o po r intem -
pestivo. 

2. Da s reiterada s alegaçõe s d o recorrent e colhe -
se, e m resumo , que , quand o d a apuraçã o do s voto s 
da 7 ã Zon a Eleitoral , relativo s a o Municípi o d e Fre i 
Paulo, n a eleição de 15 de novembro último , o s Dele-
gados e  Fiscai s d o PF L se surpreendera m co m o 
elevado númer o d e voto s nulo s par a Prefeito , verifi -
cados po r ocasião da respectiva contagem. Ao exame 
das cédulas, prossegue o recorrente, observou-se que 
nelas constava m assinalado s votos par a ambo s o s 
candidatos, send o qu e o s sinai s "X " nela s lançado s 
estavam marcado s co m tint a azul , ma s d e tonalida -
des visivelment e discrepantes . Daí have r o  Delegado 
do recorrent e impugnad o a  Urn a n s 35 , n o at o d e 
separação das cédulas pelos escrutinadores. 

3. Quant o a  ess a impugnação , lê-s e o  seguinte , 
nas razõe s d o recurs o eleitora l cuj o seguiment o fo i 
denegado (fl . 10) : 

"(...) sendo acatada pela Junta Apuradora, em 
sua maioria , sendo que o  únic o vot o contr a fo i o 
do President e da Junta . Decidid o pel a impugna -
ção d a urna , fo i ess a contad a e m separado , po-
rém, a o fina l do s trabalhos d e apuração , o  MM. 
Juiz-Presidente da Junta, de su a deliberação, re -
solveu que quem al i decidia era ele próprio e  que 
a urna seria considerada definitivamente apurada , 
desconsiderando a decisão d a Junta, o que é por 
demais irregular , e  qu e sej a levad o a o conheci-
mento desta egrégia Corte de Justiça." 

4. E  prossegue m a s razõe s daquel e recurso , ex-
plicitando (fl . 11) : 

"II -  Apó s o  fat o anteriorment e narrado , ob -
servou-se, pelo s Fiscai s d e partido , Delegado s e 
candidatos presente s à  apuraçã o da s urna s d a 
cidade de Frei Paulo/SE, qu e as mesmas não co-
briam a  tranca que dava acesso à  urna , podendo 
ser aberta sem destruição do lacre , o que aconte-
ceu com todas as urnas apuradas na 7a Zona , em 
especial a s d a cidad e d e Fre i Paulo/SE , justa -
mente as que não eram de saco; 

III -  Surgid o esse fato , no s obrigo u a  impug -
nar da í e m diant e toda s a s outra s qu e ainda fal-
tavam se r apuradas, mesmo não tendo sinai s de 
violação, já qu e er a possíve l abri-la s se m deixa r 
sinais d e violação, o  que, sempre qu e se impug-
nava, nã o er a acolhido pel a Junta Apuradora , já 
que nã o existia m o s sinais necessário s par a se r 
acolhida pela Junta; 

IV -  Apó s o s fato s mencionados , tomamo s 
conhecimento que as urnas foram guardada s em 
um do s quarto s d o Fórum , for a d a visibilidad e 
dos Fiscai s e  de toda a população qu e se encon-
trava à  frente d o Fóru m local , ond e inclusiv e o s 
policiais fora m autorizado s pel o Jui z Eleitora l a 
atirar e m que m tentass e te r acess o à s urnas , o 
que infringi u clamorosament e o  dispost o n o art . 
155, §  2 f i, do CE , c.c . o art . 32 , §  2 a, d a Resolu -
ção n a 14.546 , de 25.8.88 , d o TSE , in  verbis:  'A 
urna ficará permanentement e à  vista dos interes-
sados e  sob a  guarda de pesso a designada pelo 
Presidente da Junta Eleitoral'; 

V -  Apó s os fatos citados , o número d e votos 
brancos diminuí a consideravelmente , o  qu e no s 
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leva a crer tenham sido preenchidos na calada da 
noite po r alguém, em benefício d o candidato de 
nB 1 5 (PMDB), poi s os fatos ocorrido s justifica m 
por demais tal acusação; 

VI -  O s fatos assustadore s foram surgindo . 
Até cédulas se m a autenticação do s Mesários fo-
ram encontrada s nas urna s e  computadas com o 
válidas pel a Junta Apuradora, desobedecendo às 
disposições legais , além d e não cumprir a s de -
terminações n o que concerne à abertura da s ur-
nas, fugind o d a presença do s Fiscais e  Delega-
dos de partido; 

VII - Da s urnas apuradas na 7- Zona, referen-
tes à cidade de Frei Paulo/SE , soment e dua s fo-
ram de saco, o que tornava mai s difíci l sua viola-
ção, o  que reforç a aind a mai s a  certeza de qu e 
todas as outras foram abertas e violadas; (...)" 

5. O  recurs o postulav a a  realizaçã o d e exam e 
grafotécnico d e todas as cédulas da s urnas apuradas 
na 7- Zona, referente s ao Município de Frei Paulo , "a 
fim de se confirmar a denúncia" e de se determinarem 
as providências cabíveis . 

6. Depoi s de ordenar a  instruçã o do s auto s com 
cópia d a ata geral d e apuração, o  Dr. Juiz Eleitora l 
decidiu, verbis  (fl. 19) : 

"Cuida-se d e recurso interpost o pel o Delegad o 
do Partido da Frente Liberal - PFL , contr a decisões 
da Junta, que não acatou suas impugnações. 

A interposição , todavia , ocorrera a destempo, 
como aliás se infere das próprias certidões de fls. 
12 e 13, que instruem as razões do recurso. 

Por sua vez, a ata geral de apuração, reafirm a 
a inexistênci a d e interposição d e tais recursos , 
em temp o hábil , subvertend o a  disciplina inscul-
pida no § 2- do art. 169 do Código Eleitoral , qu e 
impõe a  imediatidade d a interposição d e tais re-
cursos, assegurand o praz o maio r apena s par a 
sua fundamentação: 48 horas . 

Assim, est á mai s do que caracterizada a sua 
intempestividade. 

Por tai s fundamento s deixo u d e dar prosse-
guimento ao recurso." 

7. Irresignado , o  PF L busco u socorr o junt o ao 
TRE, po r mandado d e segurança (fls . 1/2) e, log o 
após, por agravo de instrumento (fls . 66/69), susten-
tando-se a  incompetência d o Juiz Eleitora l par a cer -
cear o  andament o d o recurso eleitora l po r suposta 
extemporaneidade d e sua interposição, d e mod o a 
que o TRE apreciasse aquela impugnação recursal. 

8. O TRE, primeiramente , assi m se pronunciou (fl. 
42): 

"Como a  questã o s ó pode se r discutida em 
uma s ó via, o  mandad o perd e se u objeto par a 
que, no agravo, a questão seja apreciada (...)" 

Já n o tocante ao  agravo, decidiu , por maioria (fl. 
77): 

"Agravo d e instrumento contr a despach o de 
Juiz Eleitora l que considera intempestivo recurs o 
interposto contr a decisã o d a Junt a Apuradora . 

Impugnação d e urna. Períci a na s cédulas . Pres -
supostos. 

1. O Juiz Eleitora l pod e deixa r de dar segui -
mento a  recurs o interpost o contr a decisã o d a 
Junta Apurador a se o consider a intempestiv o a 
teor do § 2- do art. 16 9 do Código Eleitoral. 

2. Inexist e no Direito Eleitora l a figura d a im -
pugnação da urna, depois dest a abert a e  conta-
dos os votos, não podendo tal medid a substituir a 
impugnação voto a voto, que não ocorreu. 

3. A  perícia, par a constata r vício s na s cédu -
las, só pode ser apreciada quando, aberta a urna, 
faz-se a  impugnaçã o vot o a  voto , apel o que, 
mesmo nã o acatado, é objeto de recurso imedia-
to, junto com o qual, a teor d o objeto de recurso 
imediato, junto com o qual, a teor d o art. 172 , vi -
rão tai s cédula s e m invólucr o lacrad o par a o 
exame inicia l dest a Cort e sobr e a  conveniência, 
ou não, da perícia requerida. 

4. Irregularidade s outra s inexistente s e  serô-
dias (...)" 

9. O presente recurso especial dá como vulnerado 
o art. 169 , § 2S , do Código Eleitoral , que não autoriza 
a inadmissã o d o recurso eleitora l pel o Juíz o d o pri-
meiro grau. 

10. Admitido , del e deu-se ciência ao Prefeito Mu-
nicipal e  este, por advogado, o contra-arrazoo u (fls. 
95/97). 

11. D o parecer da Procurador a Raquel Elia s Fer -
reira, aprovad o pel o ilustr e Vice-Procurador-Gera l 
Ruy Ribeir o Franca , lei o o s tópico s seguinte s (fls. 
109/110): 

"2. O recurso especial , fundad o n o art. 276, I 
a, d o Código Eleitoral , dedu z ofens a ao s arts. 
169, § 2S , e 155, § 2S, da mesma Lei. Defende a 
tempestividade d o recurs o contr a a  decisã o da 
Junta, interpost o à s três hora s da manhã d o di a 
em que, por volta dessa mesma hora, concluía-se 
a apuração . Soment e apó s abert a e  iniciad a a 
contagem d a urna, pôd e o  Delegad o do partido 
perceber a  existência d e dois quadrilátero s mar -
cados com tinta e grafia diferentes nas cédulas e, 
então, impugnar a urna. 

3. Sustent a ainda o  recorrent e qu e as urnas 
não ficaram à vista dos interessados , mas fora m 
encerradas em uma das dependências d o Fórum 
local, so b vigilânci a d a polícia. Nã o teri a havid o 
oportunidade ne m meio s par a impugnar , d e ime-
diato, essa prática contrária à letra do art. 155 , § 
2 9, do referido Código." 

(Omissis.) 
"Ao contrári o d o que conceb e o  recorrido , 

houve, na origem, decisã o acerc a do guardar as 
urnas. 

Considerou o  Tribunal qu e a matéri a estav a 
preclusa. 

6. Com efeito, o Código Eleitora l dispõe qu e o 
Presidente da Junta Eleitoral designe pessoa para 
guarda de urna, que deverá ficar permanentemen-
te à  vista do s interessados . O modo com o ser á 
feita ess a vigilânci a públic a nã o pode, porém , 
prejudicar a incolumidade do objeto guardado, em 
desproveito da s eleições, ne m impossibilitar o  fiel 
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exercício da responsabilidade do guardador da urna. 
Compete, pois , ao  President e d a Junt a Eleitora l 
administrar estes antagonismos, dentro das possibi-
lidades que o local de cada eleição oferece, para fiel 
cumprimento da lei. 

7. Vê-se bem , por isso , qu e um a impugnaçã o 
em torn o d o art . 155 , §  2 9 , d o Códig o Eleitora l 
deve se r oferecid a apena s enquant o perdur a a 
situação a  examina r e  nunca após a  abertur a d a 
urna, como n o caso e m debate. Portanto , o acór -
dão recorrid o nã o viola o citado preceito , ao ape-
nas considera r preclus a a  argüição . Opin o pel o 
não-conhecimento d o recurs o quanto a  est a ma-
téria." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Bueno  de  Souza  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o  Direit o Eleitoral , a o conferi r a o 
Poder Judiciário , atravé s do s órgão s qu e integra m a 
Justiça Eleitoral , a  tutel a jurisdiciona l d a atividad e 
político-partidária, a  pa r d a incumbênci a d e discipli -
nar, superintende r e  fiscalizar a  realizaçã o d e pleito s 
partidários d e mod o a  assegura r a  confiabilidad e 
pública quant o a o efetiv o respeit o à s mesma s nor -
mas, princípio s e  objetivo s fundamentai s d a Repúbli -
ca (CF , arts. 1 9 e  3 B), dispõe também sobr e o proces-
so eleitoral , o  que , aliás , tant o mai s s e justific a e 
recomenda quanto é  certo que o Direit o Eleitora l tam-
bém institu i direito s subjetivo s individuais , a  cuj o 
respeito freqüentement e surge m litígios . É  d e tod a 
evidência qu e fo i investid o dess a missã o constitucio -
nal e m obséqui o a  seu s atributo s específico s 
(conhecimento da lei e imparcialidade) que, certamen-
te, se robustecem pela sua forma peculiar de atuação: 
jurisdicional, judicial o u mesmo , quando administrati -
va, predominantemente judiciariforme. 

2. Assim , hã o d e s e compreende r a s norma s d o 
Direito Eleitora l qu e cria m verdadeira s figura s d e 
ação, disciplinando-lhes o processo e modelando-lhes 
o procedimento. 

3. Entr e os instituto s processuai s de que o  Direit o 
Eleitoral amplament e s e utiliz a est á o  do s recurso s 
eleitorais. 

A propósito , convé m te r present e que , n o proces-
so eleitoral , quas e sempr e o s interesse s o u direito s 
políticos individuai s convive m o u s e entrelaçam co m 
direitos e  interesses coletivos, públicos ou sociais . 

Assim também , relativament e à s figuras d e recur -
so, contém o  processo eleitoral norma s concernentes 
à competência , enquant o a  admissibilidad e d e cad a 
recurso está sujeita ao s cânones legais , que, por sua 
vez, reflete m garantia s constitucionais. 

Daí que o  juízo d e admissibilidade deva, necessa -
riamente, distribuir-s e pela s instância s correlaciona -
das à mesma finalidade últim a de decidir a lide eleito-
ral. 

4. O Juízo de origem nã o pode, portanto, d e modo 
exaustivo e  cabal , inadmiti r o  recurs o junto a  el e in -
terposto. O  ato de admissão o u inadmissã o deve , por 
sua vez , sujeitar-s e à  impugnação , exercendo-s e o 
juízo d e admissibilidad e n o Juíz o d e origem , mas , 
também, n o Juíz o d e destin o d o recurso . Cumpre , 

pois, a  est e Tribuna l interpreta r o  alcanc e d o qu e 
preceitua o Código Eleitoral , verbis: 

"Art. 169 . À medida que os votos forem sendo 
apurados, poderã o o s Fiscai s e  Delegado s d e 
partido, assi m com o o s candidatos , apresenta r 
impugnações qu e serã o decidida s d e plan o pel a 
Junta. 

{Omissis.) 
§ 2 S D e suas decisões cab e recurso imediato , 

interposto verbalmente ou po r escrito , que deverá 
ser fundamentad o n o praz o d e 4 8 (quarent a e 
oito) horas, para que tenha seguimento." 

5. Verific o que o  douto Jui z Eleitora l e  o  Tribuna l 
Regional Eleitora l de Sergipe interpretaram o s dizeres 
da lei , com o a  autoriza r o  Juíz o a  quo  a  inadmitir , 
definitivamente, o  recurso, sob o argumento da intem-
pestividade. Considero esta compreensão comprome-
tedora d o princípi o d a recorribilidad e da s decisões , 
consagrado n o Código Eleitora l (arts . 25 7 e ss., entre 
outros dispositivos). 

6. D e fato, nã o é  intempestiv a a  interposiçã o d o 
recurso, à  lu z d o art . 169 , §  2 a , d o Códig o Eleitoral , 
pois a  at a explicitament e esclarec e que o s trabalho s 
de apuraçã o tivera m iníci o n a noit e d o di a 15 . Poi s 
bem, a  petição d e interposição d e recurso , reproduzi-
da à  fl. 3 , e despachada pelo MM. Juiz e m ata, escla -
rece ter sid o o mesmo interposto à s 3  (três) hora s da 
madrugada. Nã o vejo , portanto , com o poderi a se r 
mais imediat a sua interposição. E m verdade, poderia 
ele te r sid o interpost o at é oralment e (ist o é , imedia -
tamente, art . 169 , § 29, citado). 

7. Acentue-s e qu e h á no s auto s afirmações , e m 
princípio, comprometedora s d o desempenh o d o dout o 
Juiz Eleitoral , a que m s e inculc a a prátic a d e exces -
sos; e  isso, com respaldo em declarações de pessoas 
presumivelmente respeitávei s d a Comarca. Interpost o 
o recurs o no dia 17 , se a ata informa qu e esse recur -
so foi interpost o à s 3 (três) horas da madrugada e se, 
na madrugada do dia 17, ainda prosseguiam os traba-
lhos de contagem de votos, os autos contêm elemen-
tos suficiente s para concluir qu e o  recurs o é tempes-
tivo, ao contrário do que foi considerado pelo Juízo de 
origem, que lhe negou seguimento. 

8. Ante o exposto, o Tribunal deveri a ter provid o o 
agravo, fazend o subir o  recurs o eleitora l par a apreci-
ação d o alegado, e determinado a  realização d e perí-
cia técnica das cédulas supostamente adulteradas, na 
eleição par a Prefeit o d o Municípi o d e Fre i Paulo , 
cabendo ainda frisar a  relevância da impugnação, em 
que poss a induzi r a  infringência d o art . 133,  §  3 e , d o 
Código Eleitoral , constando nã o tere m sid o a s urna s 
devidamente reforçadas com o lacre previsto em lei. 

9. N a linha dessa s considerações , vot o pel o pro -
vimento d o recurs o especia l a fim d e que o  Tribuna l 
Regional poss a examina r e  decidi r o  recurs o eleitora l 
interposto pel o partido, como for de direito . 

É como voto. 

E X T R A T O D A A TA 

Rec. n 9 8.14 7 -  CIs . 4 S -  S E - Relator : Ministr o 
Bueno de Souza. 
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Recorrente: Diretóri o Regiona l d o Partid o d a 
Frente Liberal, por seu Delegado. 

Recorrido: Manoe l Soare s d e Souza , Prefeit o 
eleito, pelo PMDB (Adv. : Dr. Netônio Machado). 

Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , deu provi-
mento ao recurso, nos termos do voto do Relator. 

Usou d a palavra, pelo recorrente , Dr . Ernan i Gur-
gel. 

Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o Dr . Francisc o José Teixeir a de Olivei-
ra, Vice-Procurador-Geral Eleitoral, substituto. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.86 5 
(de 12 de setembro de 1989) 

Habeas Corpus n9 149 -  Class e 1 a -  Sã o Paulo 
(São Paulo) 

Recorrentes: Márci a Angélica Corrê a da Silva, em 
causa própria , Armand o Corrê a d a Silv a e  José Tei -
xeira. 

Habeas corpus . Crime  de  desobediência 
(CE, art.  347).  Ausência  de  lesão  ao  princípio 
da indivisibilidade da ação penal. 

Recurso ordinário  desprovido. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministro s do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nega r proviment o a o 
recurso, nos termos da s notas taquigráficas e m apen-
so, que ficam fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 2 de setembro d e 198 9 -  Francisco  Re-

zek, Presidente , Vilas  Boas,  Relato r -  Ruy  Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no O/de l e . l 1.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, acolhend o representaçã o d e vário s filia -
dos do Partido Municipalista Brasileiro, o TRE de São 
Paulo determino u à  Comissão Especia l d e Propagan-
da Eleitora l da referida agremiação polític a qu e inclu-
ísse, n o praz o de 2 4 horas , "os representantes , can-
didatos qu e sã o à  Câmar a Federa l e  à  Assembléi a 
Estadual, n o temp o d e propagand a usufruíd o pel o 
partido, quer no rádio, quer na televisão" (fls. 47/50). 

2. Ess a determinação , contudo , fo i supinament e 
ignorada, razã o po r que o Ministério Públic o denunci-
ou Armando Corrêa d a Silva, Márci a Angélic a Corrê a 
da Silv a e  José Teixeira , membros d a aludida comis-
são de propaganda, por crime de desobediência, com 
base no art. 347 do Código Eleitoral. 

3. O s denunciado s impetraram orde m d e habeas 
corpus, objetivand o tranca r a  açã o penal , mas o  co-
lendo Regiona l indeferiu-lhe s a  pretensão , e m acór -
dão unânime (fls . 71/73). 

4. Irresignados , recorre m ordinariament e o s ven-
cidos a  est a Corte , alegando, em síntese , qu e a  de-

núncia ofende u o princípio d a inviolabilidade d a açã o 
penal, o  qu e acarretari a a  su a insubsistênci a po r 
ausência de justa causa (fls . 76/77). 

5. A  dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral opin a n o 
sentido do desprovimento do recurso (fls. 84/86) . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, par a conclui r pel o desproviment o d o re -
curso, assi m argumento u o  ilustr e parecerist a Dr . 
Geraldo Brindeiro , co m aprovaçã o d o eminent e Pro -
curador-Geral Eleitoral (fls. 85/86): 

4. "Na verdade, os dados obtidos n o inquérit o 
policial, constantes também dos dois acórdãos do 
TRE (fls . 47/50 e  53/54) , são inteirament e sufici -
entes par a instruir a  denúncia , como , aliás , con -
firma o  MM . Juiz d e Direit o d a 1 ê Zon a Eleitora l 
(fls. 18/20) . Os acusado s não negaram , e m mo -
mento algum,  perant e o  Tribunal , su a condiçã o 
de membro s d a 'Comissã o Especia l d e Propa -
ganda Eleitoral ' do PMB. 

5. A  denúncia , po r outr o lado , d o pont o d e 
vista processual , foi formulad a corretamente . O s 
acusados estã o nel a individualizado s e  qualifica -
dos. E  a jurisprudência te m admitido a  descriçã o 
genérica do s fatos , se m especifica r a  condut a 
particular d e cad a u m do s acusados , em caso s 
de delitos cometidos coletivamente. 

6. Finalmente , nenhum a violaçã o h á n a de -
núncia d o princípi o d a indivisibilidad e d a açã o 
penal a que se refere o  art. 48 do Códig o d e Pro -
cesso Penal . A  melho r doutrin a naciona l e  es -
trangeira reconhece que o objetivo d e tal princípi o 
é, fundamentalmente , preserva r a  moralidad e e 
não impedi r o  início d a ação penal . Seria eviden-
temente imora l e  ilega l deixa r d e denuncia r u m 
dos autore s d o crim e po r mer o capricho . N o en-
tanto, s e a s investigaçõe s nã o permitira m d e 
imediato o  conheciment o d e todo s o s autores , 
isso certamente nã o pode ser empecilho à instau-
ração da ação penal." 

Nada tend o a  acrescenta r às bem-articulada s ra -
zões d o dout o parecer , acolho-as integralmente par a 
negar provimento ao recurso. 

É o  meu voto. 

E X T R A T O D A A TA 

HC n 9 14 9 - CIs . 1 a -  S P - Relator : Ministro Vilas 
Boas. 

Recorrentes: Márci a Angélica Corrêa d a Silva , e m 
causa própria , Armando Corrê a d a Silv a e  Jos é Tei -
xeira (Adv. : Dra. Márcia Corrêa da Silva). 

Decisão: Negou-se provimento ao recurso. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 
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A C Ó R D Ã O N 9 10.86 9 
(de 12 de setembro de 1989) 

Mandado de Segurança n 9 1.143 - Class e 2a 

Ceará (36a Zona - Sã o Gonçalo do Amarante -
Município de Paracuru) 

Impetrante: Coligação do s Partido s do Movimento 
Democrático Brasileir o -  PMD B e  Partid o Libera l -
PL. 

Julgamento. Pauta.  Publicação.  Prazo de  24 
horas. Aplicação do  art. 92 do Regimento Inter-
no do  TSE.  Distinção entre  início  do  prazo e 
início da  contagem. O  Regimento Interno  trata 
de início  da  contagem.  Não-aplicação  do  dis-
posto no art. 184  do Código de Processo Civil  -
CPC. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, por unanimidade d e votos, denega r a segurança, 
nos termo s da s notas taquigráfica s e m apenso, qu e 
ficam fazendo parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões d o Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 12 de setembro de 1989 - Francisco  Re-

zek, President e - Roberto  Rosas,  Relator - Ruy  Ribei-
ro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no DJd e 24.10.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se-
nhor Presidente , a coligação do Partido do Movimento 
Democrático Brasileir o - PMD B e Partido Liberal - P L 
impetra mandad o d e seguranç a contr a at o d o Sr. 
Ministro-Relator d o Recurs o n s 8.387 , qu e levou a 
julgamento o  referid o recurs o se m observação d o 
decurso de tempo após a publicação da pauta. 

2. A  Procuradoria-Gera l Eleitoral, em parecer do 
Subprocurador-Geral Gerald o Brindeiro , opin a pel o 
não-conhecimento, e se conhecido, pela denegação. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se-
nhor Presidente , a 26 de junho, o  referido recurs o foi 
incluído n a paut a d e julgamento , publicad a ness a 
data. N o dia seguinte, 27 de junho, o feito foi a julga-
mento, nã o sendo conhecido. O impetrante aleg a ser 
excluído d o cômputo o  di a do julgamento (26.6 ) e 
iniciando-se o prazo a partir de 27.6, não decorrend o 
o espaço regimenta l de 24 horas, impedindo a susten-
tação oral. 

2. Esclareça-se , inicialmente , qu e a impetraçã o 
ocorreu ante s do trânsito e m julgado d a decisão de-
corrente d o julgament o d o referid o recurso . Logo , 
entendo nã o ocorrer a  hipótes e d a Súmula n a 268 , 
porque nã o é  mandado de segurança contr a decisã o 
judicial com trânsito e m julgado. Po r isso, conheço do 
pedido. 

3. As regra s do processo eleitoral têm not a desta-
cada, qua l seja, a celeridade processual a fim de que 
os julgamento s seja m rapidament e efetuados , e  o 
ideal é a pronta prestaçã o jurisdicional . Po r isso, há 
sensível reduçã o de prazos e recursos, sem que haj a 
qualquer contestaçã o po r tal diretriz . N a época do 
registro, po r força da Lei Complementar ne 5, são até 
dispensadas a s pauta s d e julgamento. Assim , não 
tem adequaçã o invocar-s e dispositivo do CPC, quan -
do o  Regiment o Intern o d o TSE dispunh a sobr e a 
matéria, porqu e o C PC apena s é aplicado subsidiari-
amente (RITSE , art . 94). Sobre prazos , o art. 92 d o 
Regimento Interno do TSE dispõe que se iniciam com 
a publicaçã o n o Diário  da  Justiça. Logo , volta-s e à 
distinção entr e iníci o d o prazo e início d a contagem 
segundo o  art . 184 do Código d e Process o Civi l -
CPC. Ora , o art. 92 do Regimento inici a o  curso,  e, 
portanto, a  contagem a  partir d a publicação. Acresce 
ainda singula r situaçã o divers a dos outros grau s de 
Justiça. Todo s o s Tribunai s reúnem-s e at é à s 18 
horas. O TSE reúne-se às 18h30min. Logo, publicado 
o Diário  da  Justiça, e  distribuíd o at é às 1 8 horas. 
Logo, decorridas 24 horas até o dia seguinte. 

4. Acentue-se , ainda , qu e a impetrant e interpô s 
recurso extraordinário , alegand o o s mesmo s argu -
mentos alinhados nesta impetração, porém o eminen-
te Presidente não admitiu o  recurso extremo (DJ 1989 
- p . 13929) . 

5. E m conclusão, conheç o da impetração; porém , 
voto pela denegação. 

É o meu voto. 

E X T R A T O D A ATA 

MS n s 1.143 - CIs . 2S - C E - Relator : Ministro Ro-
berto Rosas . 

Impetrante: Coligação do s Partido s do Movimento 
Democrático Brasileiro - PMD B e Partido Liberal - P L 
(Advs.: Drs . Marcelo Viníciu s Gouvei a Martin s e 
Francisca Fátima Pinto de Souza) . 

Decisão: Denegou-se a segurança. Unânime. 
Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N E 10.87 5 
(de 14 de setembro de 1989) 

Recurso n s 8.403 - Class e 4a - Cear á 
(44a Zona - Santan a do Acaraú) 

Recorrente: Joã o Anania s Vasconcelos , Prefeito 
eleito pelo PSB . 

Votação. Nulidade.  Numeração  das  cédulas 
em ordem continuada. Fraude  incomprovada. 

A só  numeração  das  cédulas  em  ordem 
continuada, resultante  de equívoco involuntário 
da Mesa e sem fraude  comprovada, não  enseja 
a nulidade da votação. 

Recurso especial.  Falta  de interesse. 
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Não se  conhece  do  recurso  visando  anula-
ção da  votação  de  uma  Seção  Eleitoral,  face à 
diplomação do  recorrente,  sendo  irrelevante  o 
resultado do julgamento. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o re -
curso, nos termos das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 4 de setembro d e 1989 -  Francisco  Re-

zek, President e -  Miguel  Ferrante,  Relato r -  Ruy 
Ribeiro Franca,  Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJde  23.10.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Miguel Ferrante  (Relator) : João 
Ananias Vasconcelos , candidato eleit o à  Prefeitur a 
Municipal d e Santan a do Acaraú , Ceará , co m fulcr o 
no art . 276 , I , letra s a  e  b,  d o Códig o Eleitoral , inter-
põe recurs o especia l contra acórdã o d o Tribuna l Re-
gional Eleitora l daquele Estado, pelo qual foi reforma -
da decisão da Junta Apuradora da 44a Zona Eleitoral. 

2. Aduz , em síntese , o  recorrent e qu e a  numera -
ção das cédulas oficiai s estava errada, "já que seguia 
a orde m continuada , iniciando n o númer o 1  (um) at é 
o número de ordem do último eleitor a votar"; que , por 
isso, decidiu a Junta Apuradora, com respald o no art . 
24, inciso IV, da Resolução n s 14.546 , de 25.8.88, c.c. 
o art . 12 , incis o I , §  3 9 , d a Resoluçã o n 9 14.594 , de 
13.9.88, anula r a  votação , poi s comprometid o " o 
sigilo d o voto" ; qu e a  decisão d o TRE foi contrári a à 
legislação e  à  jurisprudência , send o necessári a su a 
reforma. 

3. Contra-razõe s d a Procuradori a Regiona l 
Eleitoral, à  fl . 23 , pel a improcedênci a d o recurso , 
"porque nã o revelad o cabalment e have r a  irregula -
ridade d a numeraçã o da s cédulas comprometid o o 
sigilo d o voto" , assi m com o "falt a interess e d o 
recorrente a o present e apelo , porqu e j á eleit o e 
diplomado, send o irrelevante , par a ele , o resultad o 
do recurso". 

4. Parece r da Procuradoria-Gera l Eleitoral, à fl . 29 , 
opinando, preliminarmente , pel o não-conheciment o d o 
recurso e, no mérito, pelo seu não-provimento. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : A 
Corte Regiona l assentou, com propriedade , que a  só 
numeração da s cédulas e m ordem continuada , resul-
tante de equívoco involuntári o e  sem fraude compro -
vada, nã o ensej a nulidad e d e votação . E  enfatiza : 
"Dos auto s nã o s e percebe a ocorrência d e qualque r 
quebra d e sigil o ne m qu e a  numeraçã o continuad a 
tenha sid o resultant e d e fraude , senã o d e equívoc o 
involuntário d a Mesa , igualment e nã o s e podend o 
apontar qualquer prejuízo". 

Ademais, cab e observaçã o d o ilustr e Procurado r 
Regional Eleitora l d e que , " a rigor , falt a interess e do 
recorrente a o present e apelo , porqu e j á eleit o e  di -

plomado, send o irrelevante , par a ele , o  resultad o d o 
recurso". 

A essas considerações, não conheço do recurso. 

PEDIDO DE VISTA 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas: Senho r Presidente, 
peço vista dos autos. 

E X T R A T O D A ATA 

Rec. n 9 8.40 3 -  CIs . 4 a -  C E - Relator : Ministr o 
Miguel Ferrante. 

Recorrente: Joã o Anania s Vasconcelos , Prefeit o 
eleito pel o PS B (Adv.: Dr . Gerard o Rodrigue s de Al-
buquerque Filho). 

Decisão: Após o  vot o d o Sr . Ministro-Relato r que 
não conheci a do recurso , pedi u vist a o  Sr . Ministr o 
Vilas Boas . 

Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno de Souza , Migue l Ferrante , Vilas Boas , Orlan-
do Aragã o e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

VOTO (VISTA) 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas: Senho r Presidente, 
pedi vist a deste s auto s par a conferi r alegaçã o d o 
recorrente d e qu e a  decisã o recorrid a teri a divergid o 
de julgados d o TSE , todos sustentand o qu e a  inob -
servância d a formalidade d e numeraçã o da s cédula s 
em séries d e 1  a 9  comprometeri a o  sigil o d o vot o e 
acarretaria, por si só, a plena nulidade da votação. 

2. Há , realmente , decisõe s ness e sentido, com o 
v.g. a que foi prolatad a n o Rec . n9 3.987-MT , Relator 
o eminente Ministr o Márci o Ribeiro , o que levaria, em 
princípio, ao  conhecimento d o recurso , por divergên -
cia jurisprudencial. 

3. Entretanto , o  eminent e Relato r baseou-s e em 
outro fundamento par a não conhecer do recurso , qual 
seja o  d a falta d e interess e d o recorrente , tend o e m 
vista que , já eleit o e  diplomado, seria irrelevante par a 
ele o resultado do presente recurso. 

4. Atendo-m e a  esse fundamento , qu e m e parece 
decisivo, adir o a o vot o d o eminent e Ministr o Migue l 
Ferrante, para também não conhecer do recurso. 

É como voto. 

E X T R A T O D A ATA 

Rec. n 9 8.40 3 -  CIs . 4 a -  C E - Relator : Ministr o 
Miguel Ferrante. 

Recorrente: Joã o Anania s Vasconcelos , Prefeito 
eleito pel o PS B (Adv.: Dr . Gerard o Rodrigue s de Al-
buquerque Filho). 

Decisão: Não se conheceu do recurso. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 
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A C Ó R D Ã O N 9 10.88 3 
(de 14 de setembro de 1989 ) 

Recurso n s 8.510 -  Class e 4e -  Agrav o 
Pernambuco (41s Zon a - Caruaru ) 

Agravante: União  Oposicionista  de  Caruaru,  coli -
gação formada pelo PTB/PDT/PFL/PDS . 

Agravado: Frente  Popular  de  Caruaru,  coligaçã o 
PMDB/PSD/PCB/PC d o B. 

Candidato a  Prefeito.  O  prazo  de  recurso 
contra a  diplomação  conta-se  da  sessão  em 
que teve  esta lugar,  revestida de  suficiente  pu-
blicidade. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nega r proviment o ao 
agravo, no s termos da s notas taquigráficas e m apen -
so, que ficam fazendo parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 4 de setembro d e 198 9 -  Francisco  Re-

zek, President e - Octávio  Gallotti,  Relato r - Ruy  Ribei-
ro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no DJtie 24.10.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Octávio  Gallotti  (Relator) : A 
controvérsia est á bem exposta no parecer do eminen-
te Vice-Procurador-Gera l Eleitoral, qu e adot o com o 
relatório (fls . 81/84): 

"1. A  coligaçã o denominad a União  Oposicio-
nista de  Caruaru  agrav a d e instrumento , incon -
formada com o  despach o denegatório d o recurso 
interposto contr a a  expediçã o d e diploma s ao s 
candidatos eleito s na s eleiçõe s d e 15.11.8 8 na -
quele Município , postuland o a  anulaçã o d a apu -
ração e  a  recontage m do s voto s acolhido s e m 
três Zonas Eleitorais. 

2. Sustenta o recurso (fls. 3/7) : 
a) have r o Jui z Eleitora l deixado de intimar o s 

partidos e  candidatos par a examinare m o  relató -
rio d a Comissã o Apuradora , conforme , segund o 
entendem o s agravantes , a determinaçã o d o art . 
200 d o Códig o Eleitoral , proclamando , mesm o 
assim, em 2 de dezembro, os eleitos; 

b) que , no dia seguinte, efetuou-se a diploma-
ção, sem intimação a  nenhum dos agravantes; 

c) qu e a  correspondência d o Jui z Eleitora l fo i 
dirigida ao Sr. Antônio G. Rodrigues da Silva, inti -
tulado, pel o próprio Magistrado , de Presidente  da 
coligação agravante , somente n o dia 7 vindo esta 
última a ter ciência dos atos praticados (isto é, da 
proclamação e  da diplomação); 

d) qu e houv e adulteraçã o d e 13 2 boletin s d e 
urna e que os mapas apresentavam o mesmo ví-
cio, o que levou a coligação agravante a pedir, ao 
TRE, requisiçã o d e boletin s e  mapas adulterados 
(art. 270 , CE) e oitiva d e testemunhas. Tardando 
as providência s d a Cort e Regional , a  coligaçã o 

dirigiu-se a o Jui z d e primeir o grau , qu e permiti u 
acesso à documentação dit a sonegada, qu e esta -
va alterada , contend o o s mapa s preliminare s si -
nais d e fraude . Fo i deferida a  juntada ao s auto s 
das xerocópias do s originais (observe-s e que tais 
documentos não figuram entr e as peças traslada-
das); 

e) que a  Junta descumpriu o mandamento d o 
art. 200 do CE , nã o permitindo qu e os agravantes 
conhecessem o  resultad o final , o  qu e lhe s im -
possibilitou averigua r resultado s incoincidente s 
em um a mesm a Seção, o  que levo u o s candida-
tos da coligação à condição de derrotados; 

f) qu e os Delegado s representantes do s parti -
dos d a coligaçã o era m conhecido s d o Juiz , qu e 
mesmo assi m mando u cientifica r o  po r el e Jui z 
chamado de Presidente  da coligação; 

g) qu e o  despach o rejeitado r d o apelo , e m 
síntese, teri a contrariad o o  art . 46 , I , d o Códig o 
de Process o Civil ; a  Súmula n e 409 ; o art . 270 , § 
2 9 , d o CE ; o  art. 234 do CPC e  ainda o art . 1 0 da 
Lei n 9 7.664, de 29.8.88. 

3. Parece-no s dev a ser mantido o  respeitáve l 
despacho agravado. 

Com efeito , uma questão central s e levanta: a 
da preclusã o d o recurs o contr a a  diplomação , 
ocorrida e m 3  d e dezembr o d e 1988 . O  recurs o 
só entro u e m 9.12.88 , ultrapassand o d e muit o o 
tríduo legal . 

Ora, ess e egrégi o Tribuna l Superio r te m de -
cidido, exemplificativamente : 

'Diplomação. 
Deputado à Assembléia Legislativa. 
Preclusão - art . 259 do Código Eleitoral. 
Inelegibilidade previst a n a Constituição : 

inexistência, no caso. 
O praz o preclusivo previst o n o art . 25 9 d o 

Código Eleitora l é contado d o ato d a diploma-
ção, e  nã o d a ocorrênci a d e algu m fat o qu e 
determinaria a inelegibilidade. 

Inexistindo, n o caso , inelegibilidad e versa -
da e m texto constitucional, não fica afastado o 
óbice da preclusão.' 

Não h á dúvida , pois , d e qu e o  direit o a o re -
curso já se estiolara. 

4. Da í achar-se também preclus a a análise da 
alegação d a afront a ao s artigo s relacionado s n o 
item g  supra, visto já have r sido conhecida e de-
cidida pel o acórdã o regional , com bas e na s pro -
vas deduzidas , cujo exame , aliás, seri a impossí -
vel renovar em recurso especial. 

5. Mesm o que, para argumentar , nã o s e qui-
sesse aceitar a iniludível ocorrência d e preclusão, 
não haveria , de qualque r maneira , como acolhe r 
a alegad a infringênci a do s artigo s apontados , a 
saber: 

5.1. Nã o s e vulnero u o  art . 46 , I , d o CPC, 
visto que a não-admissão d e litisconsortes decor-
reu, com o di z o  acórdã o regional , d e não  com-
provada a  condição de candidatos a  Vereado r e, 
pois, se u interess e processual . Trata-se, dess e 
modo, de matéria de prova, avaliada pelo TRE, e 
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insuscetível d e revisã o nest a Corte Superior. Não 
se vulnera a le i quando se indefere pedido depen-
dente de prova considerada não apresentada pelo 
interessado. 

5.2. Nã o s e afrontou o  art . 270 , §  2 S , d o CE, 
visto nã o have r prov a d e qu e o s or a agravante s 
hajam formulad o o  requeriment o al i previsto , 
condição par a qu e o  Tribuna l deliberass e a res -
peito da pretendida produção de provas. 

5.3. Tampouc o s e vi u agredid o o  art . 1 0 d a 
Lei n 9 7.664/88, posto que de seu inciso II I nã o se 
pode extrai r sej a ilega l intima r a  coligaçã o po r 
outro mei o hábil . A  representaçã o d a coligaçã o 
por seus Delegado s não exclu i seja legítima a  in-
timação d o própri o candidat o d a coligaçã o (fl . 
14). 

5.4. Também não se nos afigura violado o art . 
200 d o CE , visto qu e s e refer e o  dispositiv o à 
permanência d o relatóri o n a Secretari a do Tribu-
nal, e não na do Juízo de primeiro grau. 

5.5. També m admitiu-s e provado , n o TRE, 
não cabend o revitalizar-s e a  questã o nest a ins -
tância superio r -  d e qu e houv e proclamaçã o d e 
eleitos, cf . fl . 11 , últim o parágraf o (relatório) , e 
que o s documento s d e fls . 35/4 0 e  certidão à  fl . 
41 traze m e m s i a  evidênci a d e comunicaçã o 
tempestiva a todos os partidos. 

6. N a realidade , fica a  impressão , rogata  ve-
rtia, d e que, perdendo a coligação o s prazos para 
recorrer contr a a  apuraçã o (art . 171 , CE) e par a 
pedir recontage m (arts . 179 , § § 5 9 e  8 9 ; 180 , II ; 
art. 181 , parágraf o único , e  art . 183) , resolve u 
interpor o  recurs o contr a a  diplomação , ma s ao 
fazê-lo já se defrontou co m a preclusão. 

7. Dond e opinar-s e pel o improviment o d o re -
curso." 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Octávio Gallotti  (Relator): Mos -
tra-se corret o o  acórdã o recorrido , a o estatui r qu e o 
prazo par a a  interposiçã o d o recurs o começ a a  flui r 
da sessã o d e diplomaçã o (fl . 67 ) e  essa , n o caso , 
revestiu-se d e regula r publicidade , com o atest a o 
despacho agravado , da lavr a d o ilustr e Desembarga-
dor Cláudio de Miranda, Vice-Presidente do Tribunal a 
quo (fls. 8/9) : 

"A diplomação , como consta da ata anexa, fo i 
efetivada a  3  d e dezembr o d e 1988 . D o fato fo -
ram notificados os partidos políticos interessados, 
através do s ofício s d e fls . 22/27 , inclusiv e a 
Frente Oposicionista  de  Caruaru  (ofício d e fl. 26) , 
não impressionand o o que se alega no voto ven -
cido, quanto à  inexistência d o cargo  de Presiden-
te de coligação. O que importa é  que, através dos 
mencionados ofícios , todos o s partido s coligados 
tiveram conheciment o d a diplomação . Aliás , a 
diplomação é  at o público , solene , festivo . Inde -
pende d e prov a su a realização . Po r sinal , n o 
caso, com o consta da ata d e fls. 17/20 , a soleni-
dade teve lugar no auditório da Rádio Difusor a de 
Caruaru, nã o s e podend o pensar , sequer , n a 
possibilidade d e nã o te r chegad o sua efetivaçã o 
ao conhecimento da recorrente. 

Como s e trata, n a espécie, de recurs o contr a 
expedição de diploma, deveria ter sid o manifesta-
do no prazo de (3) três dias, contado da diploma-
ção (Acórdão-TSE n 9 8.778 - BE  n9 436). 

Ingressando o  apel o a  9.12.88 , quand o a  di -
plomação ocorre u a  3 , entend o incensuráve l o 
decisum que , ao  julgá-l o intempestivo , nã o 
afrontou disposiçã o lega l alguma. 

Por esses motivos , inadmito o  recurso." 

Nego provimento ao agravo. 

E X T R A T O D A ATA 

Rec. n s 8.51 0 -  CIs . 4S -  Ag . - P E - Relator : Mi-
nistro Octávio Gallotti. 

Agravante: União  Oposicionista  de  Caruaru,  coli -
gação PTB/PDT/PFL/PD S (Advs. : Drs . Giduc o d e 
Almeida Gonçalve s e  Cláudi a M i riam d e Vasconce -
los). 

Agravado: Frente  Popular  de  Caruaru,  coligaçã o 
formada pel o PMDB/PSD/PCB/P C d o B  (Adv. : Dr . 
Vicente C. de Gouveia Filho). 

Decisão: Negou-se provimento ao agravo. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 2 10.88 6 
(de 14 de setembro de 1989) 

Recurso n 9 8.480 - Class e 4 § 

Rio Grande do Sul (Tramandaí) " 

Recorrente: Partid o Democrátic o Trabalhista , po r 
seu Delegado junto ao TRE. 

Recorrida: Procuradoria Regional Eleitoral . 

Cadastros eleitorais.  Informações.  Acesso. 
Os partidos  políticos  podem  ter  acesso  às 

informações constantes  dos  cadastros  eleito-
rais, desde que  não  cuidem  de  dados  de  cará-
ter personalizado (Resolução  n s 15.148/89). 

Alistamento eleitoral.  Transferências. 
Fraudes. Irregularidades. 
As notícias  de  fraudes  e  irregularidades 

ocorridas no  alistamento  e  transferência  de 
eleitores devem  ser  comunicadas  à  Justiça 
Eleitoral, a quem compete a  apuração,  median-
te correição ou revisão do eleitorado. 

Ausentes as  apontadas  ofensas  aos  arts. 
5B, XXXIII  e  XXXIV,  da  Constituição;  371  do 
Código Eleitoral; e aos arts. 1 S, 2g, §  2 Ç, da  Re-
solução n s 13.582/87. 

Recurso especial  não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o re -
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curso, nos termos das notas taquigráficas e m apenso, 
que ficam fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 14 de setembro de 1989 - Francisco  Re-

zek, President e - Vilas  Boas, Relato r -  Ruy  Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no DJde 1 9.11.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, a Comissão Executiv a Municipal do Parti-
do Democrátic o Trabalhist a -  PDT , e m Traman -
daí/RS, RS , através d e advogado , requere u a o 
TRE/RS, co m o  objetivo d e "fazer prova  em  recurso 
contra a  diplomação  dos  candidatos  eleitos  pela coli-
gação PMDB/PDS,  e  visando apurar  alistamento elei-
toral criminoso  através  de  falsidade  ideológica 
(declaração de  residência mínima  de  três meses  no 
Município) na  transferência  de  eleitores",  listage m 
nominal, po r Seção , do s eleitores transferido s e m 
1988, co m a indicaçã o -  s e possível -  d a Zona e 
Seção de origem anterior , be m como o indispensáve l 
endereço n o Município, e  profissão d e cada u m do s 
eleitores. 

2. O  Tribunal indeferi u o  pedido co m bas e na in -
formação d a Coordenação Eleitora l (fls. 8/10) , e pare-
cer do Ministério Públic o local (fl. 35), verbis; 

"Subscrevo integralment e o s termos d a infor-
mação d e fls. 8/10. A  pretensã o d o requerent e 
não pod e se r materialmente atendida ; alé m d o 
mais parec e esbarrar n a vedação contid a na Re -
solução ns 13.582/87 do Tribunal Superior Eleitoral. 

Quanto ao direito de certidão (art . 5 9 , XXXIV, 
b, CF) , não dá a ninguém o poder de , sem legíti -
mo e  concret o interesse , requere r um a devassa 
nos assentamentos de qualquer órgão público . 

Havendo indicaçõe s específicas , determina -
das e  responsávei s d e irregularidades, aí , se m 
dúvida, a questão merecerá outro tratamento. Tal 
como fo i posto, o requerimento nã o dev e ser de-
ferido (...)" 

3. També m fora m rejeitado s embargo s declarató -
rios, pel o acórdã o d e fl. 67 , porque o  julgado embar -
gado enfoco u todo s o s pontos suscitado s no pedido 
inicial, inexistindo dúvida , obscuridade ou omissão. 

4. N o recurso especia l de fls. 73/76 , fundad o no 
art. 276 , I , letr a a,  alega-se negativa de vigência ao 
disposto no s incisos XXXII I e  XXXIV, art . 59 da CF ; 
arts. 1 s , 29 , § 2a , da Resolução n 9 13.582/87 , e art. 
371 do Código Eleitoral. 

5. A  douta Procuradoria-Gera l Eleitoral, em pare-
cer da ilustre Dra . Raquel Elias Ferreira , assim opina, 
conclusivamente: 

"(...) Nessa s circunstâncias , a  obtenção de 
informações eleitorai s constitui direit o do parti-
do polític o (CF , art. 5S, XXXIII, CE , art. 71, § 
1 9, e  Resolução n s 13.582, arts. 1 9 e 2S , § 2B , in 
fine). Entendo que devam-lhe ser fornecidas as 
informações requeridas , mas limitando-se , por 
ora, prudencialmente, a revelar apenas o nome 

e o endereço declarado pelo eleitor transferido , 
como d e seu domicílio eleitora l e m Traman-
daí/RS, n o prazo a  ser determinado pel o Tri -
bunal. S e o endereç o fo r verdadeiro , estar á 
resguardada a  verdade - d e interesse públic o 
inegável em atenção à  autenticidade d o siste -
ma representativ o - , cas o contrário , a  fraude 
poderá vir a ser apurada. Nessa últim a hipóte -
se, deve-s e facultar a o requerente o  acesso a 
autos dado s complementare s qu e venham a 
ser-lhe úteis (...)" (Fls. 93/102.) 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, apesar das alegações do recorrido, consi -
dero tempestivo o recurso, uma vez que o acórdão foi 
publicado apena s em sessão, contrariand o o  Código 
Eleitoral que exig e a  intimaçã o pel a imprens a oficia l 
(art. 274) , excet o no s caso s de registros de candida -
tos. Passo , pois , ao exame do apelo. 

2. O acórdão recorrid o afirmou , co m bas e no pa -
recer ministerial, que a norma constitucional não dá a 
ninguém o poder de, sem legítimo e concreto interes-
se, requere r informações constantes dos assentamen-
tos d e qualquer órgã o público . A  petição inicia l refe -
riu-se apenas a "produzir prova s em recurs o contra a 
diplomação do s candidato s eleito s pel a coligaçã o 
PMDB/PDS", se m quaisque r outra s indicaçõe s e , 
principalmente, se m demonstração d e legítimo inte -
resse. As informações suplementare s viera m co m a 
petição d e embargos, por isso mesm o rejeitados . O 
art. 371 do Código Eleitoral , de outro lado, destina-se, 
evidentemente, a  outra s repartiçõe s pública s nã o 
integrantes da Justiça Eleitoral. 

3. A Resolução n 9 13.582/87, citada no parecer, e 
a Resoluçã o n 9 15.374 , de 29.6.89, publicad a no DJ 
de 13.7.89 , sempre dera m competênci a ao s partido s 
políticos par a fiscalizare m junt o ao s Cartório s e 
TREs, in  loco,  todo s o s pedido s d e alistament o e 
transferência, tend o inclusiv e acess o ao s processos . 
O mesm o fe z o acórdã o recorrido , facultand o a o 
partido interessad o a obtenção d e cópias d e listagens 
mensais publicadas em Cartório. 

4. A Resolução n 9 15.148, de 21.3.89, ampliando 
as norma s da Resolução n 9 13.582, de 6.3.87, a últi-
ma també m citad a n o parecer, di z que os partidos 
políticos podem ter acesso às informações constantes 
dos cadastro s eleitorais , desd e qu e não cuidem de 
dados de caráter personalizad o (qualificação pessoal , 
inclusive endereço, salv o quando se tratar de proce-
dimento previsto na legislação). 

5. Ora , quando o  Código Eleitoral , em seu art. 71 , 
cuida do procedimento d e exclusão de eleitor, por irregu-
laridade cometida no alistamento ou na transferência, diz 
que a comunicação deve ser feita ao Juiz, que mandará 
processá-la na forma dos arts. 76 e 77. Idêntica determi-
nação consta do § 49 do mesmo art. 71, cabendo, entre-
tanto, a providência de correição ou revisão do eleitorado 
ao Tribunal Regional Eleitoral . 

6. Iss o que r dize r qu e notícias d e fraudes e  ir-
regularidades ocorrida s n o alistamento e  transfe -
rência de eleitores deve m se r comunicadas à Jus-
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tiça Eleitoral , a  que m compet e a  apuração , medi -
ante correiçã o o u revisã o d o eleitorado. O s parti -
dos político s nã o podem apurar , d e modo próprio , 
fraude no alistamento, com o disse o ora recorrente 
na inicial . Apurada a fraude, pel a Justiça, serã o os 
eleitores excluído s e  os fraudadores evidentement e 
punidos, n a forma d a lei . 

7. E m suma, entendo que a decisão regiona l é in -
censurável, porque  a s fraudes eventualment e ocorri -
das n o alistamento e  nas transferências deve m ser 
apuradas pel a própri a Justiç a Eleitoral , e  nã o por 
partidos políticos , data  venia  d o entendiment o d a 
ilustre Procuradora. 

8. Ante o exposto, ausentes as apontadas ofensas 
aos arts . 59 , XXXIII e XXXIV, da Constituição, 37 1 do 
Código Eleitora l e  1 a, 2 a , §  2 a , d a Resoluçã o n a 

13.582/87, não conheço do recurso. 
É o meu voto. 

E X T R A T O D A ATA 

Rec. n a 8.48 0 -  CIs . 4ê - R S - Relator : Ministr o 
Vilas Boas . 

Recorrente: Partid o Democrátic o Trabalhista , por 
seu Delegado junto ao TRE. 

Recorrida: Procuradoria Regional Eleitoral . 
Decisão: Não se conheceu do recurso. Unânime. 
Presidência d o Ministro Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boas , e  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.88 9 
(de 14 de setembro de 1989) 

Recurso n s 8.465 - Class e 4a - Ri o Grande do Sul 
(11a Zona - S . Sebastião do Caí - Mun . de Tupandi) 

Recorrentes: 1 a) Diretóri o Regiona l do PMDB, por 
seu Delegad o junto ao TRE ; 2 a) Almiro Ignáci o Mom-
bardi e Guido Júlio Kercher. 

Recorrida: Procuradoria Regional Eleitoral . 

Prefeito. Município  desmembrado.  Cônjuge 
do Prefeito  do  Município-mãe.  Inelegibilidade. 
Precedente: Acórdão  n s 10.259  - Relator:  Mi-
nistro Roberto Rosas. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos, nã o conhecer do re-
curso, nos termos das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 14 de setembro de 1989 - Francisco  Re-

zek, President e - Roberto  Rosas,  Relator - Ruy  Ribei-
ro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no O/de 16.10.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o Ministéri o Públic o Eleitora l recor -

reu da diplomação d e Cecília Junge s como Prefeit a 
do Município de Tupandi/RS, porqu e seria cônjuge do 
Prefeito d o Municípi o d e Bom Princípio, Município -
mãe, do qual se emancipou o Município d e Tupandi. 
O nov o Municípi o estev e so b a jurisdição d a matriz 
até 31 dezembro de 1988. 

2. O TRE/RS, rejeitand o a  preliminar d e intempes-
tividade, de u proviment o ao  recurso , considerand o 
nula a eleição (fl. 57). 

3. Recurs o especial interposto po r Cecília Junges 
sem indicaçã o d e text o vulnerado , ma s indicand o 
divergência jurisprudencia l co m acórdão dest e TS E 
sobre a elegibilidade no novo Município (fl . 85). Outr o 
recurso especial por Almiro Ignácio Mombach e Guido 
Júlio Kercher (fl. 90). 

4. Parece r subscrito pel o Subprocurado r Antôni o 
Fernando Barro s e  Silv a d e Souz a pel o não -
provimento d o recurs o d e Cecíli a Junge s e  não-
conhecimento do recurso de Almiro Mombach. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se-
nhor Presidente , este Tribunal, durant e o  registro em 
1988, assentou jurisprudência no sentido da inelegibi-
lidade do cônjuge do Prefeito par a a eleição n o novo 
Município desmembrado , vist o qu e a jurisdiçã o d o 
antigo Prefeit o permanece u até 31 de dezembro de 
1988, como ocorreu no caso do Município de Cidreira , 
desmembrado de Tramandaí/RS. 

No caso , a  eleita é esposa do Prefeito do Municí-
pio-mãe, razã o pela qual é inelegível, conforme deci -
diu o TRE/ES (Acórdã o n 9 10.259.) 

Por isso , nã o conheç o d o recurso , juntand o o 
Acórdão n a 10.259 (lê anexo). 

E X T R A T O D A ATA 

Rec. n 9 8.465 -  CIs . 4S - R S - Relator : Ministr o 
Roberto Rosas . 

Recorrentes: 1 a) Diretório Regiona l do PMDB, por 
seu Delegad o junto ao TRE; 2 a) Almiro Ignáci o Mom-
bardi e  Guido Júlio Kerche r (Adv. : Dr . Arno Eugêni o 
Carrard). 

Recorrida: Procuradoria Regional Eleitoral . 
Decisão: Não se conheceu do recurso. Unânime. 
Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

ANEXO AO ACÓRDÃO Ne 10.889 

A C Ó R D Ã O N E 10.25 9 
(de 25 de outubro de 1988) 

Recurso n s 7.841 -  Class e 4e - Ri o Grande do Sul 
(110a Zon a - Tramandaí ) 

Recorrentes: PFL , po r seu Delegado junto ao TRE , 
e Custódia da Silva Sessim . 
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Recorridos: 1 9) Procuradori a Regiona l Eleitoral ; 
2°) PMDB, po r seu Delegado junto ao TRE. 

1. Inelegibilidade.  Criação  de  novo  Municí-
pio. Eleição  de  ex-esposa  do  Prefeito  do  Muni-
cípio-mãe. 

2. Características  da  separação  judicial.  Si-
mulação. Demonstração  no  âmbito  regional.  Im-
possibilidade de  revisão. Precedentes. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r maiori a d e votos , nã o conhece r do recurso , 
vencido o  Ministr o Sebastiã o Reis , no s termo s da s 
notas taquigráfica s e m apenso , qu e fica m fazend o 
parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 25 de outubro d e 1988 - Aldir  Passarinho, 

Vice-Presidente n o exercíci o d a Presidênci a -  Rober-
to Rosas,  Relato r designado - Sebastião  Reis,  venci-
do -  Ruy  Ribeiro  Franca,  Vice-Procurador-Gera l Elei -
toral. 

(Publicado em Sessã o de 25.10.88.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sebastião  Reis  (Relator) : Cus -
tódia da Silva Sessim , candidat a ao cargo de Prefeit o 
do Município de Cidreira/RS, recém-desmembrad o d o 
Município d e Tramandaí , tev e se u registr o indeferid o 
pelo egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l porque , ape-
sar d e estar judicialmente separad a do atual titular do 
cargo d o Município-sede , est a s e de u co m temp o 
inferior ao s sei s mese s exigido s n o art . 151 , §  1 9, 
alínea d,  d o Text o Constituciona l vigent e à  época , 
prazo consignad o par a desincompatibilizaçã o d o 
próprio titular , cas o candidat o a  outr o carg o eletivo . 
Assim, s e s e benefici a d o entendiment o d o Tribuna l 
Regional n o sentido de que na contagem do domicíli o 
eleitoral somam-s e os prazos de inscrição n o Municí -
pio-mãe e  n o nov o domicílio ; afastand o ess e funda -
mento d a referid a sentenç a d e fl . 69 , seri a inelegíve l 
no nov o Municípi o po r forç a d o dispost o n o Text o 
Constitucional invocado. 

Tempestivamente, recorr e o  Diretóri o Regiona l do 
PFL (fl . 122 ) alegando , e m resumo , negativ a d e vi -
gência a o Text o Constituciona l aplicad o à  hipótese , 
que nã o comportari a a  interpretaçã o qu e lhe foi dad a 
na instânci a regional , porquanto nã o se trata d e can -
didatura a  carg o eletiv o n a "jurisdiçã o d o titular" , e 
divergência co m o  entendiment o firmad o pel a Reso -
lução n f i 12.170 , do Tribunal Superior. 

Nesta Corte , o Vice-Procurador-Gera l Ru y Ribeiro 
Franca opino u pel o conheciment o e  proviment o d o 
recurso. 

É o relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sebastião Reis  (Relator): O  pa-
recer referido , a o opina r pel o provimento d o recurso , 
fê-lo nestes termos (fl . 155) : 

"A regr a d o art . 151 , § 1 9, alíne a d , do entã o 
Texto Constitucional , fo i repetid a integralment e 

na Carta Magna, promulgada em 5.10.88, em seu 
art. 14 , § 79, verbis: 

'Art. 14 . A soberania popular ser á exercida 
pelo sufrágio universa l e pelo voto diret o e  se-
creto, com valor igual para todos e, nos termos 
da lei, mediante: 

§ 7 S Sã o inelegíveis , no território d e jurisdi-
ção do titular, o cônjuge e  os parentes consan -
güíneos o u afins , at é o  segund o gra u o u po r 
adoção, d o President e d a República , d e Go -
vernador d e Estad o o u Território , d o Distrit o 
Federal, de Prefeito ou de quem os haja substi-
tuído dentr o do s sei s mese s anteriore s ao 
pleito, salv o se já titula r d e mandat o eletiv o e 
candidato à reeleição.' 

O Tribunal Superio r Eleitoral, na invocada Re-
solução n 9 12.170 , de 28.6.85, e no Ac. ns 8.023 , 
de 8.10.85 , Relator : Ministr o Sérgi o Dutra , mu -
dando sua orientação e m face de decisão d o co-
lendo Suprem o Tribuna l (R E n 9 100.825-3/PR) , 
tem afirmad o que a regra de inelegibilidade antes 
transcrita, e m s e tratand o d e Municípi o novo , 
desmembrado d o Município-sede , te m aplicaçã o 
restrita, nã o alcançand o o s cônjuges , parente s 
consangüíneos o u afin s at é o  segund o grau , o u 
por adoção, do atual Prefeito , por faltar u m confi-
gurador essencial : ' o territóri o d e jurisdiçã o d o 
titular'. Passara m a  se r elegíveis , desd e qu e se 
afastem no s sei s mese s anteriore s ao  pleito , e 
atendam o s requisito s d e filiaçã o partidári a e 
domicílio eleitoral , até mesmo os atuais Prefeito e 
Vice, par a o s mesmo s cargos , com o s e v ê d a 
anexa Resoluçã o n 9 14.410 , de 14.7.88 , Relator: 
Ministro Torquato Jardim, porque, em se tratando 
de novo Município, não há que falar em reeleição. 

Na hipótes e do s autos , diversament e d o en -
tendimento d o egrégi o Tribuna l a  quo,  s e a  can -
didata em questão , ainda que não separad a judi-
cialmente d o atua l titula r d o cargo , pretend e 
candidatar-se ao  mesm o carg o e m Municípi o di -
verso, desmembrado do primeiro, é  elegível , sem 
que tenha havido qualquer desincompatibilização . 
A dat a d a separaçã o nã o é  levad a em conta , in 
casu, assi m com o nã o seri a s e s e tratass e d o 
mesmo Município , pois , aqui, há um a particulari -
dade: a  sentenç a e  a  decisã o recorrid a fora m 
unânimes e m afirma r qu e a  separaçã o judicia l 
ocorreu com o objetivo d e afastar o óbice legal da 
inelegibilidade, continuand o o  casa l a  mante r 
convivência more  uxorio, e, se a candidatura fos-
se n o 'território d e jurisdição d o titular", seria ine-
legível, aind a qu e tivess e havid o o  afastament o 
do titular, a qualquer tempo antes do pleito. 

Por derradeiro , temos qu e o  entendimento d o 
julgado a  quo  relativament e a o prazo de domicí -
lio també m diverg e frontalment e d a jurisprudên -
cia dominant e nest a Corte , pois só seri a compu-
tável o anterior, n o Município-mãe, se o candidato 
fosse eleito r e m um a da s Seçõe s localizada s no 
Município novo, o que não é o caso da candidata. 
Por ess e motivo , nã o possu i condições d e elegi-
bilidade no novo Município. Contudo, nessa parte , 
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a decisã o regiona l transitou e m julgado , pel a au-
sência d e irresignaçã o d o entã o impugnante , e 
não pode ser revista nesta superior instância . 

Por todo o  exposto , em conclusão , configura -
dos os essenciais pressupostos do apelo manifes-
tado, somos pelo seu conhecimento e  proviment o 
para, afastado o  únic o fundamento d o julgado re -
corrido, sej a deferido , desd e logo, o  registr o plei -
teado". 

Endossando o  parece r supra na sua douta funda -
mentação, conheç o e  do u provimento , deferindo , 
desde logo, o registro pleiteado . 

PEDIDO DE VISTA 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas:  Senho r Presi -
dente, peço vista dos autos. 

E X T R A T O D A ATA 

Rec. n s 7.84 1 -  CIs . 4 S -  R S - Relator : Ministr o 
Sebastião Reis . 

Recorrentes: PFL , por seu Delegado junto ao TRE , 
e Custódia da Silva Sessim . 

Recorridos: 1 s) Procuradori a Regiona l Eleitoral ; 
2a) PMDB , po r seu Delegado junto ao TRE . 

Decisão: Após o  voto d o Relato r dando provimen -
to a o recurso , pedi u vist a o  Sr . Ministro Robert o Ro-
sas. 

Presidência d o Ministr o Aldi r Passarinho . Presen-
tes o s Ministro s Francisc o Rezek , Octávi o Gallotti , 
Sebastião Reis , Buen o d e Souza , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

VOTO (VISTA) 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se -
nhor Presidente , est e feito , relatad o pel o eminent e 
Ministro Sebastiã o Reis , n o caso , é  d a ex-espos a do 
Prefeito d e Tramandaí , co m separaçã o judicial , qu e 
se candidat a n o nov o Município , desmembrad o d o 
Município principal , porém nã o instalado. 

Houve um a impugnação , feit a pel o Ministéri o 
Público Eleitora l n o registr o e  pelo PMDB , mostrand o 
dois aspectos : primeiro , o  problem a d o domicílio , a 
impossibilidade d o conheciment o d o requisit o d o 
domicílio, dizend o qu e el e é  inferio r ao s 4  meses , 
previsto n a Constituição, com o diz o Juiz (fls . 69/70) . 

Mas o  forte da sentença do Juiz, e  como ele diz, é 
que a  separaçã o d a sociedad e conjuga i ocorre u e m 
caráter simulad o -  sã o expressõe s d o Jui z -  ,  e  el e 
faz ess a consideração , porqu e ouvi u inúmera s teste -
munhas em níve l d e conhecimento d o casal , pessoas 
ligadas a  eles , e  concluiu que , realmente , houv e um a 
simulação pelo s fato s qu e era m apresentado s aqui , 
porque, inclusive , a separaçã o deu-s e a 7  de julho e , 
portanto, caracterizava , aí, a  intençã o e  o  desej o d e 
separar-se, par a concorre r à  Prefeitur a n o Municípi o 
vizinho, desmembrado do Município d e Tramandaí . 

Houve recurs o d o PF L para o  Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d o Ri o Grand e d o Sul , e  o  Tribunal , nu m 
longo acórdã o minucioso , trat a dess a matéri a pelo s 

dois aspectos . O  problem a d a impossibilidad e d e 
domicílio, tend o e m vista, inclusive, que a  transferên -
cia, par a o Municípi o novo , deu-se em 26 de julho e  a 
separação ocorre u e m 7  d e julho . Ess e é  o  aspect o 
do domicílio , porqu e h á dois fundamentos n a senten-
ça do acórdã o e  só se enfrenta u m dos fundamentos . 
O outr o fundamento é  o da simulação, baseado numa 
prova levantada pelo Juiz, diante do s fatos. O  recurs o 
apenas di z qu e envolv e o  art . 151 , para mostra r qu e 
não h á inelegibilidad e e  qu e invoc a o  acórdã o dest e 
Tribunal, precedent e qu e tev e com o Relator , par a 
esse caso , o  eminente Ministr o Aldir Passarinho. 

A Procuradoria-Gera l Eleitoral opina no sentido d o 
provimento d o recurso . Dara venia, do eminente Rela -
tor e  do eminent e parecerista , não conheço d o recur -
so. E m primeir o lugar , d o ponto d e vista formal , por -
que h á doi s fundamento s n a sentenç a e  doi s 
fundamentos n o acórdão : d a impossibilidad e d o do -
micílio, e  o  outr o d a simulaçã o d a separação ; e , n a 
verdade, s ó s e atacou  e  s e debate u o  problem a d a 
impossibilidade d e s e discutir , o u não , a  separação , 
porque, acim a diss o tudo , s e d á a  ilegitimidad e d e 
parente que estaria em outro território divers o daquele 
que foi considerado ; então, está fora de cogitação, n o 
recurso, o  problem a referent e ao  domicílio . Ma s h á 
outro aspecto , também, qu e gostari a d e acrescentar : 
o Tribunal , n a sessã o d e 1 4 d e outubro , julgand o o 
Recurso n g 7.249 , relatad o pel o eminent e Ministr o 
Aldir Passarinho , tratou d a candidatur a d a irm ã d o 
atual Prefeit o qu e é  candidata a  Vereador , ness e ta l 
Município (Cidreira) . Est e Tribunal nã o admiti u ess a 
candidatura e considerou a ilegitimidade . 

Eu leio , aqui , soment e a  ementa , qu e é  par a 
simplificar: 

"Inelegibilidade. Municípi o desmembrado . 
Irmã d o Prefeit o do Município-mãe . Incidênci a d o 
art. 151 , inc. I , letr a d , da Emend a Constitucional 
n 9 1/69 , §  7 9 do art. 1 4 da nova Carta Política. 

É d e se ter como inelegíve l a  irmã de Prefeit o 
do Município-mãe , par a o  Municípi o desmembra -
do, po r s e ter como incident e a  regra do art . 151 , 
I, letr a d,  da Emenda Constitucional n a 1/69 , apli -
cável à  espécie, tendo em vista a época d o praz o 
de registro , e m princípio qu e se mantém n a atua l 
Carta Política (§ 7a do art. 14) . 

Não s e trata de caso idêntico o u simile  o pre -
cedente do STF na 100.825-3-PR , RTJ n 9 112 , re-
vendo-se o entendimento d o Acórdão n 9 8.023/85 , 
desta Corte." 

Por essa s considerações , pedind o escusa s a o 
eminente Relator , considero que há 2 fundamentos d a 
decisão d o Jui z e  da sentença recorrida , e , po r isso , 
só se entendeu u m qu e é  o  da inelegibilidade , partin -
do do pressupost o que eles são separados , logo nã o 
há inelegibilidade. 

Essa é  a  discussã o e  o  acórdã o d e sexta-feir a 
passada; n o Município , enfrento u problem a e m rela -
ção, inclusive , à irmã. 

Agora, h á u m outr o aspect o d a simulaçã o d a 
separação, que , n a verdade , nó s nã o poderíamo s 
rever nest a fase . Onte m mesmo , n o cas o d e Sã o 
Paulo, n o qua l fo i patron o o  ilustr e advogad o Dr . 
Arnaldo Malheiros , o  Tribunal reconhece u qu e nã o 
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poderia have r revisã o da s prova s se , realmente , a 
instância regiona l considero u que há simulação . 

Aqui, n o caso , o  Jui z com o o  Tribuna l conside -
raram qu e houv e a  simulaçã o express a par a per -
mitir a  candidatur a d a espos a do Prefeit o d e Tra -
mandaí, Municípi o d e Cidreira. 

Por essa s considerações , pedind o vêni a a o 
eminente Relator , eu não conheço d o recurso. 

PEDIDO DE VISTA 

O Senhor  Ministro  Bueno de  Souza:  Senho r Presi -
dente, diant e dess a respeitáve l divergência , e u vo u 
pedir vista dos autos para maior exame. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n 9 7.84 1 -  CIs . 4 a -  R S - Relator : Ministr o 
Sebastião Reis . 

Recorrentes: PFL , po r seu Delegado junto ao TRE , 
e Custódia da Silva Sessim . 

Recorridos: 1 9) Procuradori a Regiona l Eleitoral ; 
29) PMDB , po r seu Delegado junto ao TRE. 

Decisão: Apó s o  voto d o Ministr o Robert o Rosas , 
que nã o conhece u do recurso , pediu vist a o  Ministr o 
Bueno de Souza . 

Presidência d o Ministr o Aldi r Passarinho . Presen-
tes o s Ministro s Francisc o Rezek , Octávi o Gallotti , 
Sebastião Reis , Buen o d e Souza , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

VOTO (VISTA) 

O Senhor  Ministro  Bueno de  Souza:  Senho r Presi-
dente, est e recurs o especia l suscit a questã o j á am -
plamente debatid a nest e Tribuna l e  també m n o Su-
premo Tribunal , onde o  Sr . Ministro Reze k foi Relato r 
originário e  V. Exa. Relator para o acórdão, em recur -
so extraordinário , interpost o contr a decisã o dest a 
Corte. Ocasiã o e m qu e prevalece u o  entendiment o 
segundo o  qua l nã o s e verifica a  irreelegibilidad e d e 
Prefeito, n o cas o em qu e s e trata d e eleiçã o par a o 
Município desmembrad o daquele em que o candidato 
foi titular do governo municipal. 

2. N o cas o destes autos , o  Municípi o d e Cidreira 
foi desmembrad o d o Municípi o d e Tramandaí . Apre -
sentou-se com o candidata , tendo o  requeriment o d e 
seu registr o impugnado , a  espos a d o Prefeit o d o 
Município de Tramandaí, Município-mãe . 

O Dr . Juiz Eleitora l acolheu a impugnação e  o Tri-
bunal Regiona l d o Ri o Grand e d o Su l nego u provi -
mento a o recurs o eleitoral , a o argument o d e qu e 
ocorre a inelegibilidade. 

3. O  eminent e Ministr o Sebastiã o Reis , Relato r 
deste recurs o especial , que , em se u douto voto , aco -
lhe a s consideraçõe s constante s d o parece r ministe -
rial e , ness a consonância , conhec e e  d á proviment o 
ao recurso, deferindo, desde logo, o registro . 

4. A  despeit o d e te r acompanhad o S . Exa. , em 
vista d o dout o vot o divergent e proferid o pel o Senhor 
Ministro Robert o Rosas , ped i vêni a par a sobresta r 
meu pronunciamento, para estudo do caso. 

Bem resumid a a  espécie , peç o toda s a s vênias , 
mais um a vez , a o me u prezad o coleg a e  eminent e 
Mestre Ministr o Sebastiã o Reis , porque  pens o que S. 
Exa. nã o ter á atentad o par a aspecto s concretos da s 
circunstâncias d o caso . 

Em verdade , cumpre atenta r par a o fato de que o 
novo Municípi o nã o fo i instalado , razã o pel a qua l o 
exercício d o mandat o d e Prefeit o d o Município-mã e 
envolve a  administraçã o d o trech o territoria l d e qu e 
aqui se trata. 

Tenho, pois , qu e nã o h á conhece r d o recurso , 
desde qu e a  decisão recorrid a afin a co m o  art . 14 , § 
7 9 , d a nova Carta, que persevera, no tocante a o parti -
cular, no mesmo critério d e inelegibilidade da Consti-
tuição anterior . 

Assim, data  venia, não conheço do recurso. 

E X T R A T O D A ATA 

Rec. n 9 7.84 1 -  CIs . 4 a -  R S - Relator : Ministr o 
Sebastião Reis . 

Recorrentes: PFL , por seu Delegado junto ao TRE , 
e Custódia da Silva Sessim . 

Recorridos: 1 9) Procuradori a Regiona l Eleitoral ; 
2a) PMDB , po r seu Delegado junto ao TRE. 

Decisão: Prosseguind o o  julgamento , decidi u o 
Tribunal, po r maiori a d e votos , vencid o o  Ministr o 
Sebastião Reis , não conhecer do recurso. 

Presidência d o Ministr o Aldi r Passarinho . Presen-
tes o s Ministro s Francisc o Rezek , Octávi o Gallotti , 
Sebastião Reis , Buen o d e Souza , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.890 * 
(de 14 de setembro de 1989) 

Recurso n s 8.145 -  Class e 4 a -  Ri o Grande do Sul 
(16a Zon a - Caxias ) 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral . 

Coligação. Voto  dado a candidato  dela  inte-
grante, porém  marcado  partido  que  não é  do 
candidato, porém  integra  a coligação.  Validade. 
Precedente: Rec.  nB 8.135. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministro s do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o re -
curso, nos termos das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 4 de setembro d e 198 9 - Francisco  Re-

zek, Presidente - Roberto  Rosas,  Relator - Ruy  Ribei-
ro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no DJóe  16.10.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se -
nhor Presidente, o TRE/RS decidiu: 

"Voto nomina l a  candidato e  a legend a diver -
sa, ma s d e partid o coligado . Vot o consignad o 
para o candidato." (Fl. 10. ) 

No mesm o sentido o Ac. n e 10.891 , que deix a de se r pu -
blicado. 
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2. A  Procuradori a Regional Eleitoral recorre u apon-
tando violação do art. 176 , V, do Código Eleitoral. 

3. A Procuradoria-Geral, em parecer do Subprocu-
rador-Geral Inocênci o Mártire s Coelho , opino u pel o 
provimento do recurso. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se -
nhor Presidente , discutiu-s e sobr e o  vot o dad o a 
candidato, poré m indicad a legenda diversa do candi-
dato, porém integrant e d e coligação a qual pertence o 
candidato. 

Este Tribuna l mantev e decisã o idêntic a à  d o 
TRE/RS, validando o voto n o Recurso n9 8.135 com a 
seguinte ementa: 

"Coligação. Vot o dad o ao s partidos . Conta -
gem par a um deles . Não há prejuízo par a a coli -
gação, porqu e o  voto dad o a  qualque r do s parti -
dos coligados beneficia a coligação." 

Não conheço do recurso. 

E X T R A T O D A ATA 

Rec. n s 8.14 5 -  CIs . 4 a -  R S - Relator : Ministr o 
Roberto Rosas . 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral . 
Decisão: Não se conheceu do recurso. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.89 3 
(de 14 de setembro de 1989) 

Recurso n 9 8.460 - Class e 4a -  Agrav o 
Minas Gerais (Belo Horizonte) 

Agravante: Gilson Hilário de Souza . 
Agravado: Diretório Regiona l do Partido Trabalhis-

ta Brasileiro - PTB . 

Agravo de  instrumento.  Recurso  especial. 
Intempestividade. 

Nega-se provimento  ao  agravo,  face  à  evi-
dente intempestividade do  recurso especial. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nega r proviment o ao 
agravo, nos termos da s notas taquigráficas e m apen-
so, que ficam fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 4 de setembro d e 198 9 - Francisco  Re-

zek, President e -  Miguel  Ferrante,  Relato r -  Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJde 16.10.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : Cui -
da-se d e agrav o d e instrument o tomad o contr a o 
despacho d e fls . 155/156 , qu e inadmitiu , po r intem -
pestivo, recurs o especia l interposto d o acórdã o tras -
ladado à  fl. 115 , do egrégi o Tribuna l Regiona l Eleito-
ral de Minas Gerais. 

O parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitoral, às fls . 
161/162, é no sentido do improvimento d o recurso. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : 
Mantenho o  despach o agravado, a teor d e seu s pró-
prios fundamentos, a saber: 

"Inconformado co m o  venerand o acórdã o d e 
fls. 144/151 , qu e nã o conhece u d a impugnaçã o 
por ele apresentada e deferiu o pedido de registr o 
do Diretóri o Regiona l d o Partid o Trabalhist a 
Brasileiro, Gilso n Hilário de Souza , po r seu advo-
gado, interpõ e recurs o especia l par a o  colend o 
Tribunal Superio r Eleitoral, com fulcro n o art . 27 6 
do Código Eleitoral. 

A petição de recurso foi protocolad a ha Secre -
taria dest e Tribunal n o dia 3 de fevereiro d e 1989 
(fl. 152) . 

Pela certidã o d e fl. 151v. , o  venerando arest o 
impugnado teri a sid o publicad o n o di a 2 6 d e ja-
neiro de 1989. 

Enquanto isso , o  recorrent e afirm a qu e a  pu-
blicação teri a ocorrid o n o di a 2  d e fevereir o d e 
1989. 

Esclarecendo a  questão , à  fl . 183 , o  seto r 
próprio da Secretaria deste Tribunal informa que: 

'O recurs o retro é tempestivo em-relaçã o à 
segunda publicaçã o d o venerand o acórdã o 
(2.2.89), poré m intempestiv o e m relaçã o à 
primeira publicação , e m 21.1.8 9 (e m anexo , 
Diário do Judiciário,  p. 20, v. certidão de fl . 15 1 
verso). 

Deve-se ressalta r qu e a  segund a publica -
ção foi iniciativ a da própria imprensa oficial.' 

Constata-se qu e a  segund a publicaçã o fo i 
feita por iniciativa exclusiva da imprensa oficial do 
Estado, a o argumento d a primeira ter saíd o ilegí -
vel (fl . 159) . 

Não h á com o s e reconhece r validad e à  se -
gunda publicação. 

Somente atravé s d e determinaçã o oriund a d a 
Secretaria deste Tribunal, poderia a imprensa oficial 
efetuar a republicação do venerando acórdão. 

Não bastasse isso, constata-se que a primeir a 
publicação foi perfeitamente legível. " 

Nego, pois, provimento ao recurso. 

E X T R A T O D A ATA 

Rec. n a 8.46 0 -  CIs . 4- -  M G - Relator : Ministr o 
Miguel Ferrante. 

Agravante: Gilson Hilário de Souza . 
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Agravado: Diretóri o Regiona l do Partido Trabalhis-
ta Brasileiro - PTB . 

Decisão: Negou-se provimento ao recurso. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.89 4 
(de 1 4 de setembro de 1989) 

Recurso n - 8.148 -  Class e 4S -  Agrav o 
Rio de Janeiro (São João do Meriti) 

Agravantes: Antôni o Carlo s Félix , Sérgi o Lui z d a 
Silva e Luiz da Costa. 

Comissão Executiva  Municipal.  Decisão  su-
jeita à  apreciação  de  órgão  partidário  superior 
(LOPP, art.  70,  III,  §  6 9). Inoportunidade  de 
exame pela Justiça Eleitoral. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nega r proviment o ao 
agravo, no s termos da s notas taquigráficas e m apen-
so, que ficam fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões d o Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 4 de setembro d e 198 9 - Francisco  Re-

zek, President e - Roberto  Rosas,  Relator - Ruy  Ribei-
ro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no DJde  16.10.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se -
nhor Presidente , o TRE/R J nã o acolhe u impugnaçã o 
ao edita l d e convocaçã o d a Convençã o Municipal , 
para anular a escolha de candidatos do PDT, em Sã o 
João do Meriti/RJ . 

2. Recurs o especia l nã o admitid o (fl . 14) , daí 
agravo de instrumento . 

3. Parece r do Subprocurador-Gera l Eleitoral , Dr . 
Valim Teixeira, pelo não-provimento do agravo. 

É o relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se -
nhor Presidente , da decisã o d a Comissã o Municipa l 
cabia recurs o n o âmbit o partidário , par a organism o 
partidário superior (LOPP, art . 70 , III , §  6S). Logo , não 
cabia a o Judiciári o aprecia r ta l discussã o ante s d o 
exame n o mei o partidário . Assi m decidi u o  TRE/RJ . 
Não h á qualque r desacert o n o despach o agravado , 
por isso nego provimento a o agravo. 

E X T R A T O D A ATA 

Rec. n s 8.14 8 -  CIs . 4 S -  Ag . - R J - Relator : Mi-
nistro Robert o Rosas . 

Agravantes: Antôni o Carlo s Félix , Sérgi o Lui z d a 
Silva e  Lui z da Cost a (Adv. : Dr . Jorg e Alberto Alve s 
Conceiro). 

Decisão: Negou-s e provimento a o agravo . Unâni -
me. 

Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.89 8 
(de 19 de setembro de 1989) 

Recurso n s 8.518 -  Class e 4 ã 

Rio Grande do Norte (14a Zon a - Touros ) 

Recorrente: Alberto Ferreira da Cruz. 

A efetivação  do  preenchimento do  Formulá-
rio de Alistamento Eleitoral,  aprovado pela Reso-
lução n s 12.542,  não é  necessária  à  consuma-
ção do  delito  previsto no  art.  340  do  Código 
Eleitoral, bastando a  ocorrência  da  guarda  da-
queles papéis de  uso  exclusivo  da  Justiça  Elei-
toral, julgada provada  pelas  instâncias  ordi-
nárias. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministro s do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o re -
curso, nos termos das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 9 de setembro d e 198 9 -  Francisco  Re-

zek, President e - Octávio  Gallotti,  Relator -  Aristides 
Junqueira Alvarenga -  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJ  de 24.10.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Octávio Gallotti  (Relator): Acha -
se o  recorrent e condenad o a  u m an o e  u m mê s d e 
reclusão pel a prática d a infraçã o previst a n o art . 34 0 
do Código Eleitoral , com sursis,  por meio de sentença 
cujos fundamentos , abaix o reproduzidos , foram con -
firmados em segundo grau (fls . 73/4): 

"21. Co m efeito , o(s ) próprios(s ) acusado(s ) 
não negaram , e m temp o algum , pel o contrário , 
corroborou(aram) o  narrado à  denúncia - a  guar -
da de material d e uso exclusivo da Justiça Eleito-
ral. 

22. A  justificativa apresentad a de qu e desco-
nheciam o  caráte r ilícit o d a condut a -  procede r 
ao preenchiment o d e Formulários d e Alistamento 
Eleitoral (FAE ) ve z que , quand o d o recadastra -
mento eleitoral , ocorrid o n o an o d e 1986 , ti -
nha(am) obtido autorização judicial para auxiliar o 
serviço eleitora l -  mereceri a credibilidad e s e a 
ação do(s ) denunciado(s ) nã o foss e clandestina. 
O trabalho sigiloso , secreto, às ocultas , realizado 
pelo(s) acusado(s) , be m demonstr a qu e possu -
ía(m) ciência da ilicitude do ato. 

23. Ademais , além d e não constar, colaciona-
do aos autos, qualquer documento comprobatóri o 
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de autorizaçã o judicial , d e ver-se é qu e dit a per -
missão teria sido , única e  exclusivamente, para o 
auxílio no s trabalhos eleitorais , nã o se estenden-
do par a a guarda, porque inconcebível , d e mate -
rial de uso exclusivo da Justiça Eleitoral. 

24. Ora , pel o qu e do s auto s consta , dúvid a 
não há que o(s) acusado(s ) de posse (guarda) de 
materiais d e us o exclusiv o d a Justiç a Eleitora l 
(Formulários d e Alistament o Eleitora l -  FAE ) os 
fornecia a  terceiros , par a obtençã o d e inscriçã o 
eleitoral. 

25. Dess e modo , a  me u ver , porquant o com -
provada a aquisição, guarda  e  fornecimento  a ter-
ceiros, d e materia l d e us o exclusiv o d a Justiç a 
Eleitoral, julgo procedent e a denúncia , condenan-
do o(s ) acusado(s ) nas penas do art . 34 0 do Có-
digo Eleitoral." 

Inconformado, interpõ e recurs o especial , negand o 
a poss e dos formulários, alegando que nenhum deles 
chegou a  preenche r e contestando, ainda, serem tais 
impressos de uso exclusivo da Justiça Eleitoral. 

Às fls . 104/5 , oficiou o  eminente Vice-Procurador-
Geral, Ru y Ribeiro Franca, com o seguinte parecer: 

"1. Co m fundamento n o art . 276 , I , a , do Có-
digo Eleitoral , Albert o Ferreir a d a Cru z interpõ e 
recurso especia l contr a arest o d o TR E d o Ri o 
Grande d o Norte , que nego u proviment o a  recur -
so contr a sentenç a d o Dr . Jui z Eleitora l d a 14 8 

Zona - Touros/RN , que, por sua vez, o condenara 
como incurs o n a condut a típic a descrit a n o art . 
340 do Código Eleitoral. 

2. O  acórdã o recorrid o confirmo u a  decisã o 
monocrática, po r admiti r provad o que o recorren-
te tinh a a  guard a d e materiai s d e us o exclusivo 
da Justiç a Eleitora l (Formulário s d e Alistament o 
Eleitoral -  FAE) , e qu e o s forneci a a  terceiros , 
para fim d e inscriçã o eleitora l (fls . 73/74 , senten-
ça; fls. 93/94, acórdão recorrido) . 

3. O recurso de fls. 95/98 calca-se no art. 276, 
I, a , do CE , mas nã o indic a qualque r dispositiv o 
de le i violado. Ess a omissã o fundamental , jungi -
da à  pretensão de reexame de prova, torna inviá -
vel o apelo especial. 

Opina-se, pois , pelo não-conheciment o d o re -
curso." 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Octávio  Gallotti  (Relator): A  in -
suficiência forma l d a petiçã o d e interposiçã o está , 
realmente, a  obsta r o  cabiment o d o recurso , com o 
bem observa o parecer. 

Mesmo qu e assi m nã o fosse , a  contestaçã o d a 
ocorrência d a guard a proibid a envolv e matéri a d e 
prova, insuscetíve l d e exam e nest a instância , dad o 
que julgad a comprovad a a  poss e do s formulário s -
com vez o d e clandestinidade , aliás . Na s própria s 
razões d o recurs o ordinári o (fl . 80) , o  ré u admiti u te r 
recebido os impresso s de um funcionário d a Câmar a 
Municipal. 

A circunstância de não ter chegado a preenchê-los 
valeu-lhe a  absolviçã o pel o crim e d o art . 290 , ma s 

não é necessária à  consumação d o delito previst o n o 
art. 340, ambos do Código Eleitoral. 

Não procede, finalmente, a  contestação da exclusivi-
dade do us o do material , cuja impressã o e  distribuiçã o 
cabem à Justiça Eleitoral, de acordo com a Resolução n 9 

12.542/86, desta Corte, mantida pela de ns 15.374/89. 
Não conheço do recurso. 

E X T R A T O D A ATA 

Rec. n 9 8.51 8 -  CIs . 4 a -  R N - Relator : Ministr o 
Octávio Gallotti. 

Recorrente: Albert o Ferreir a da Cru z (Advs. : Drs . 
Amaro de Souza Marinho Filho e Marília Sabino Pinho 
Marinho). 

Decisão: Não se conheceu do recurso. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.90 2 
(de 19 de setembro de 1989) 

Habeas Corpus n9 14 2 - Class e 1 a - Recurs o 
Mato Grosso do Sul (Bataguassu) 

Recorrente: Napoleão Pereir a de Lima. 

1. Crime  eleitoral.  Prefeito.  Competência 
para julgamento. CF,  art. 29, VIII. 

Compete aos  Tribunais  Regionais  Eleitorais 
processar e  julgar, por crime  eleitoral, os  Prefei-
tos Municipais, que,  pela nova  Constituição Fe-
deral, em crimes  comuns  têm  no  Tribunal  de 
Justiça o foro por prerrogativa de função. 

2. Habeas corpus. Anulação de  ação penal. 
Face à  manifesta  incompetência  do  Juízo, 

concede-se a  ordem  de  habea s corpu s para 
anular a  ação  e  determinar  a remessa  dos  au-
tos ao  TRE/MS,  observado  o  disposto  no  art. 
567 do Código de Processo Penal. 

Recurso ordinário  improvido. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nega r proviment o a o 
recurso, ma s concedendo , d e ofício , a  ordem , no s 
termos da s notas taquigráficas e m apenso, que ficam 
fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 9 de setembro d e 198 9 - Francisco  Re-

zek, President e - Miguel  Ferrante,  Relato r - Aristides 
Junqueira Alvarenga, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJ  de 8.11.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Miguel  Ferrante (Relator): Napole-
ão Pereira de Lima, eleito para a Prefeitura Municipal de 
Anaurilândia, Mat o Gross o d o Sul , pelo PTB , inconfor-
mado co m a  decisã o prolatad a pel o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral daquele Estado, denegatória de habeas corpus, 
em qu e figura como paciente ao lado de Emiliano Gon-
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çalves Neto, eleitor na mesma localidade, dela interpõe o 
presente recurso ordinário. 

Alega, e m síntese , o  recorrent e qu e a  denegaçã o 
da orde m fundamentou-se n a inexistência d a aduzida 
falta de  justa  causa;  qu e o s fato s motivadore s d o 
recurso "nã o configurara m o  delit o d o art . 29 9 d o 
Código Eleitoral" ; qu e o s depoimento s do s policiai s 
federais diverge m d o testemunh o d o eleito r Afons o 
Sobrinho, qu e s e encontrava n o loca l onde ocorre u a 
prisão e m flagrante ; qu e a  autoridad e policial , a o 
presidir a  lavratur a d o flagrante , "omitiu-s e n a aplica-
ção d a lei" , ao deixa r "de proceder à acareação entr e 
os envolvido s e  a testemunha Afons o Sobrinho" ; que 
não se realizou o exame de corpo de delito, conform e 
o disposto pelo art. 15 8 do Código Penal , o que impli-
ca nulidade ; que, ocorrendo prov a conflitante , a  juris -
prudência opt a pel a absolvição; que , finalmente , nã o 
havendo just a caus a a  enseja r a  açã o penal , o  qu e 
pressupõe constrangimento ilegal , espera o recorrent e 
o acolhiment o d o recurso , para qu e s e determin e o 
trancamento d a ação. 

Parecer d a Procuradoria-Gera l Eleitoral , à s fls . 
142/146, opinando , preliminarmente , pel a anulaçã o 
da açã o penal , em razã o da incompetência d o Juízo , 
e, no mérito, pelo desacolhimento do recurso. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : A 
Procuradoria-Geral Eleitoral , atravé s d o ilustr e Sub -
procurador-Geral, Dr . Francisc o Jos é Teixeir a d e 
Oliveira, co m aprovaçã o d o eminent e Procurador -
Geral, Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , opina , e m 
preliminar, pel a anulação d a ação penal , porque pro -
cessada perant e Juíz o incompetente . Manifesta-s e a 
propósito: 

"O art . 29 , inciso VIII, da Constituição Federa l 
de 1988 , concedeu , por prerrogativ a d e função , 
foro privilegiado ao Prefeito Municipal. 

Tal dispositivo , a  noss o ver , auto-aplicável , 
comete a o Tribuna l d e Justiç a o  julgament o d o 
Prefeito. 

Em conseqüênci a e  e m razã o d a matéria , a 
competência será do Tribunal Regiona l Eleitoral . 

Isto porque , com o já assento u o  egrégi o Su-
premo Tribunal Federal , por sua composição ple -
na, n o Conflito d e Jurisdição n 9 6.113-MT , sendo 
Relator o  Ministr o Moreir a Alves: 'Compet e origi-
nariamente ao s Tribunai s Regionai s Eleitorai s 
processar e  julgar, po r crimes eleitorais , as auto-
ridades estaduai s que , e m crime s comuns , te -
nham n o Tribuna l d e Justiça o  foro po r prerroga -
tiva d a função'. (RTJ,  91/59.) 

No julgamento d o Habeas  Corpus  n e 61.327 -
CE, o  Ministr o Nér i d a Silveira , em se u voto, n a 
1S Turma , declarou: 'No que concerne aos crimes 
eleitorais, h á jurisprudênci a assent e quanto a  fi -
carem essa s autoridade s submetida s ao s Tribu-
nais Regionai s Eleitorais , originariamente ' (RTJ 
114/1.026). E  o  Ministr o Soare s Mufio z aditou : 
'Tenho, n o entanto , que r n o Suprem o Tribuna l 
Federal, quer no Tribunal Superio r Eleitoral , reco-

nhecido qu e ess a competência , quand o s e trat a 
de crime s eleitorai s imputado s a  Deputado s Es-
taduais, nã o é  d o Tribuna l d e Justiça , ma s d o 
Tribunal Regiona l Eleitoral , pela razã o d e qu e a 
Justiça do s Estado s nã o te m jurisdiçã o sobr e 
matéria eleitora l (art . 144 , §  3 9 , d a CF) , de sort e 
que aos Tribunais de Justiça nã o se pode atribuir 
competência po r prerrogativa de função, em hipó-
tese em que lhe falta jurisdição'. 

Nenhuma razão , daf a venia,  exist e par a s e 
modificar a  concepção jurisprudencia l solidamen-
te firmad a acerc a da questão , cuja s linha s bási -
cas nã o foram alterada s pela atual Cart a Magna, 
à vist a do s fundamentos desenvolvido s no s pre -
cedentes invocados. 

O qu e mudou fo i o  elemento de naturez a me-
ramente circunstancial , o u seja , a  inclusã o do s 
Prefeitos Municipai s n o ro l da s autoridade s qu e 
gozam d e foro especia l po r prerrogativ a d e fun -
ção junto aos Tribunais de Justiça. 

Não há dúvida, portanto, d e que, se os Prefei-
tos tê m foro especia l por prerrogativ a d e função, 
junto aos Tribunais de Justiça -  e  o têm - , igual -
mente o  terão, o  foro especial , perant e o s Tribu-
nais Regionai s Eleitorais, competentes aí origina-
riamente, quand o s e tratar d a prátic a d e crime s 
eleitorais. 

Nada importa , daf a venia,  que a  Constituiçã o 
Federal nã o tenh a feit o express a referênci a ao s 
Tribunais Federais , o que , de resto , também nã o 
ocorria na vigência da Carta revogada. 

E, porque, obviamente, os Tribunais Eleitorais 
são federais,  alé m d o qu e jamai s poder á a 
Constituição d o Estad o atribui r a o Tribuna l d e 
Justiça o julgamento do s crimes eleitorais. 

Do exposto , e m preliminar , opinamo s pel a 
anulação d a açã o penal , po r ajuizad a perant e 
Juízo incompetente , e  pel a su a remess a ao 
egrégio Tribunal Regiona l do Mato Grosso do Sul, 
observado o  preceit o d o art . 56 7 d o Códig o d e 
Processo Penal. " 

No mérito, aduz: 

"(...) s e desacolhid a a  prefaciai , somo s pel o 
improvimento d o recurso , posto que , como muito 
bem decidiu o Tribunal a  quo, impõe-se o  prosse-
guimento d a ação penal , pela manifest a tipicida -
de do fato irrogado, inexistindo a  alegada falta d e 
justa causa. " 

A questã o de incompetênci a d o Juízo nã o fo i ale -
gada pel o recorrente , ne m del a cuido u a  decisã o 
recorrida. 

Em assi m sendo , acolhend o o  parece r d o dout o 
órgão d o Ministéri o Público , neg o proviment o ao 
recurso, mas, em face da manifesta incompetência do 
Juízo, concedo a ordem d e habeas  corpus  para anu-
lar a  açã o e  determina r a  remess a do s auto s ao 
egrégio Tribunal Regiona l Eleitoral de Mato Grosso do 
Sul, observad o o  dispost o n o art . 58 7 d o Códig o d e 
Processo Penal . 

É como voto. 
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PEDIDO DE VISTA 

O Senhor  Ministro  Roberto Rosas:  Senho r Presi -
dente, peço vista dos autos. 

E X T R A T O D A ATA 

HC n 9 14 2 - CIs . 2a -  M S - Relator : Ministr o Mi-
guel Ferrante. 

Recorrente: Napoleã o Pereir a de Lim a (Advs. : Drs. 
Aurélio Ferreira da Silva e Domingos Marciano Fretes). 

Decisão: Pedi u vist a o  Ministr o Robert o Rosa s 
após o voto do Ministro-Relator que negava provimen-
to a o recurso , mas concedia , de ofício , a  ordem, em 
face da incompetência do foro de 1 9 grau. 

Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

VOTO (VISTA) 

O Senhor  Ministro  Roberto Rosas:  Senho r Presi -
dente, o  Jui z recebe u denúncia , po r crim e eleitoral , 
em 22.11.88. 

A 1 f i de janeiro d e 198 9 o  recorrente fo i empossa-
do como Prefeito Municipal. 

Argúi-se, portanto, a  incidência d o art. 29 , VIII, da 
CF, ist o é , a competência do Tribunal d e Justiça para 
julgar Prefeit o Municipal. 

2. O  eminent e Ministro-Relato r neg a proviment o 
ao recurso, mas, em face da manifesta incompetênci a 
do Juízo, concede a ordem par a anula r a  ação e  de-
termina a  remessa dos autos ao TRE/Mato Gross o do 
Sul. 

3. A regra contida no art. 29, VIII, da CF, em razão 
da prerrogativ a d e função , de u a  competênci a ao 
Tribunal de Justiça para julgar Prefeito , não explicito u 
os crimes. Tal magnitude polític a dá, por analogia, ao 
Tribunal Regiona l Eleitora l a  competênci a privativ a 
para o  julgamento do s crime s eleitorais . A  Constitui -
ção Federa l afirmou diretri z contid a e m Constituiçõe s 
Estaduais e , portanto, dand o importânci a à  função d o 
Prefeito, afastando- o d o julgament o d o Jui z d e 1 9 

grau, e m geral , o  Magistrad o d o Municípi o daquel e 
Chefe d o Executivo . Por isso , est a Corte assento u a 
competência d o Tribuna l Regiona l Eleitora l par a jul -
gamento do s crime s eleitorai s praticado s po r autori -
dade co m prerrogativ a d e funçã o porqu e a  Justiç a 
Estadual nã o te m jurisdiçã o sobr e matéri a eleitoral , 
logo falt a à  Justiça Estadual , no caso , o  Tribunal d e 
Justiça, jurisdiçã o sobr e crime s eleitorai s (HC  n 9 

61.327 -  voto : Ministr o Nér i d a Silveira , RTJ 
114/1026). 

Cabe aind a analisar ponto importante . A  Constitui-
ção anterio r determino u à  le i o  estabeleciment o d a 
competência d a Justiç a Eleitoral , inclusiv e sobr e o 
processo e julgamento do s crimes eleitorais (art . 137 , 
VII). A  atua l Constituição , e m se u art . 121 , apenas 
determina à  le i complementar a  competência d a Jus -
tiça Eleitoral , nã o discriminand o com o fazi a a  Cart a 
anterior. Logo , n a ausênci a d e norm a constituciona l 
de jurisdiçã o e  competênci a sobr e crim e eleitoral , 

prevalece o  Códig o Eleitoral , e  se u capítul o sobr e 
disposições penais (art. 28 3 e segs.). 

Aliás, est a Corte , a o julga r o  Recurs o n 9 7.00 5 
(Ac. n 9 10.477) , assi m entendeu n o tema e m discus-
são a norma do art. 36 4 do CE - a  aplicação subsidi-
ária d o Código d e Process o Penal , ao  tratar d a com-
petência po r prerrogativ a d e função , d á o  elenc o 
daqueles qu e a  tê m (art . 87 ) po r competênci a origi -
nária. Assim, incluíd a ness a competência originári a o 
julgamento d o Prefeit o Municipal , po r simetria , com-
pete ao TRE o julgamento do s crimes eleitorais prati -
cados pelo Prefeito. 

4. Em conclusão, acompanho o eminente Relator . 

E X T R A T O D A ATA 

HC n9142 -  CIs . 1 a -  Rec . - M S - Relator : Minis-
tro Migue l Ferrante. 

Recorrente: Napoleão Pereir a de Lima (Advs.: Drs. 
Aurélio Ferreira da Silva e Domingos Fretas). 

Decisão: Negou-s e proviment o ao  recurso , ma s 
concedeu-se, d e ofício , a  ordem , no s termos d o vot o 
do Sr. Ministro-Relator. Decisão unânime . 

Presidência d o Senho r Ministr o Francisc o Rezek . 
Presentes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o 
Gallotti, Buen o d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o 
Rosas, Vila s Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alva -
renga, Procurador-Geral Eleitoral . 

A C Ó R D Ã O N 9 10.90 6 
(de 21 de setembro de 1989) 

Mandado de Segurança n g 1.144 -  Class e 2 6 

Maranhão (42 a Zon a - Mun . de Chapadinha) 

Impetrante: Manoe l Sebastião Pinheiro , candidato 
a Prefeit o pela Coligação Liberal- PTB/PDC/PL . 

Impetrado: TRE/MA . 

Mandado de  segurança. Ato  judicial recorrí-
vel. Súmula n s 267  do STF. 

Indefere-se a segurança que  se voltar  con-
tra decisão  judicial recorrível, devendo  a  ques-
tão ser decidida  com  mais  largueza no  recurso 
próprio. 

Inexistência de  direito  líquido e  certo  a  ser 
amparado. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos, indeferi r a  segurança , 
nos termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , que 
ficam fazendo parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 d e setembro d e 198 9 - Francisco  Re-

zek, President e - Vilas  Boas, Relato r - Aristides  Jun-
queira Alvarenga, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJ  de 8.11.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-se d e mandad o de segurança impe -



648 BOLETIM ELEITORA L N B 466 Maio de 1990 

trado po r candidat o a o carg o d e Prefeit o n a eleiçã o 
majoritária de Chapadinha/MA, pela Coligação Liberal. 

O impetrant e invest e contr a decisã o d o TR E d o 
Maranhão, qu e indeferi u o  pedid o d e eleiçã o suple -
mentar n a 65ê Seção Eleitora l daquele Município. 

O impetrant e argumenta que, anulada a votação pelo 
TRE, e m acórdã o transitad o e m julgado, impunha-s e a 
realização de eleição suplementar, naquela Seção, tendo 
em vista a possibilidade de haver alteração do resultado, 
nos termos do art. 187 do Código. 

O eminent e President e desta Corte indeferi u a  li -
minar e m 2 6 d e julho , co m bas e n o parece r d a As-
sessoria e , e m seguida , foram prestada s as informa -
ções, juntado o voto conduto r do acórdão impugnado . 
O parece r d a Procuradori a é  pel o indeferiment o d o 
pedido (fls . 52/53) . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, a s alegaçõe s d o impetrant e impressiona -
ram-me, a  princípio , o  qu e també m ocorre u co m a 
ilustre assessor a dest e Tribunal , porque,  d e fato , o 
art. 18 7 do Código di z que: "anuladas as eleições, ou 
parte delas , ou Seçã o Eleitoral , se os votos anulado s 
puderem interferi r no resultado da eleição, é necessá -
rio que se renovem as eleições naquela Seção". 

Ocorre, porém , que , como bem assinalado no pa-
recer d o Ministéri o Públic o Eleitoral , nã o h á aquel e 
dano d e caráte r irremediáve l qu e esta Corte conside-
rara presente para o efeit o d e conceder mandados de 
segurança e m casos análogos . 

Além d o mais , o própri o impetrante , e m memoria l 
que m e dirigiu , confirm a a  interposiçã o d e recurs o 
especial contra a  decisão impugnad a no mandado de 
segurança, e , também , d e agrav o d e instrument o 
contra decisã o qu e indeferi u o  recurs o - tenh o a  im -
pressão d e qu e ess e agrav o d e instrument o chegar á 
brevemente à  Corte , porqu e interpost o n o fina l d e 
agosto ou no início deste mês. 

Entendo, portanto , qu e não é  o  caso d e se deferi r 
a segurança , mesm o porqu e h á discussã o sobr e 
matérias fática s -  se , realmente, h á preclusão, o u se 
houve recurs o ou nã o - , questõe s largament e debati -
das n o vot o conduto r d o acórdão ; haveria , assim , 
mais um fator a impedir o deferimento da segurança. 

Acredito que, à vista do agravo, e, quem sabe , até 
do recurs o especial , a  Corte poderá decidir a  questã o 
com mai s largueza, como ela está a exigir, a meu ver. 

Em fac e dessa s considerações , deneg o a  segu -
rança. 

E X T R A T O D A ATA 

MS n 9 1.14 4 -  CIs . 2S -  M A - Relator : Ministro Vi-
las Boas . 

Impetrante: Manoe l Sebastião Pinheiro , candidato 
a Prefeit o pela Coligação Liberal  - PTB/PDC/P L (Adv. : 
Dr. José Antônio Almeida). 

Impetrado: TRE/MA . 
Decisão: Indeferiu-s e a  segurança, no s termos d o 

voto do Sr . Ministro-Relator. Unânime. 

Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.90 7 
(de 26 de setembro de 1989 ) 

Mandado de Segurança n 8 1.14 1 -  Class e 2 e 

Recurso - Paran á (Curitiba) 

Recorrentes: Doátic o Alcide s Alves do s Santo s e 
Alcides Jos é Branco , candidato s a  Vereado r pel o 
PMDB e PDT, respectivamente. 

Mandado de  segurança.  Recurso  ordinário. 
Ato de TRE. Competência. 

Não sendo  competente  o  Tribunal  Regional 
para conhecer  de  segurança  manifestada  con-
tra ato  da  própria Corte,  tem-se  por  escorreita 
decisão nesse  sentido,  negando-se  provimento 
ao recurso. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nega r proviment o ao 
recurso, nos termos da s notas taquigráficas e m apen-
so, que ficam fazendo parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 26 de setembro d e 198 9 -  Francisco  Re-

zek, President e - Miguel  Ferrante,  Relato r - Aristides 
Junqueira Alvarenga, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJde  24.10.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Miguel  Ferrante (Relator): Doátic o 
Alcides Alves dos Santos e Alcides José Branco , candi -
datos a  Vereador em Curitiba , Paraná, respectivament e 
pelo PMD B e  PDT , interpõem recurs o ordinári o contr a 
decisão d o Tribuna l Regiona l Eleitora l daquel e Estado , 
pela qual não foi conhecido mandado de segurança por 
eles impetrado , objetivand o " o aument o d e cadeira s à 
Câmara Municipa l d e Curitib a e , conseqüentemente , a 
diplomação dos impetrantes". 

Aduzem, em síntese: que impetraram mandad o de 
segurança contr a o  Juiz d a 4-  Zon a Eleitora l po r en-
tenderem que têm direito líquid o e certo à  diplomação 
como 34 9 e  35 B Vereadores , e nã o com o suplentes ; 
que a  fixaçã o d o númer o d e cadeira s d e Vereado r 
daquela Câmara Municipa l em 3 3 (trint a e  três) con -
traria o  disposto pelo §  4 9 d o art . 5 9 d o At o da s Dis -
posições Constitucionai s Transitórias ; que , e m razã o 
da populaçã o daquel e Município , o s Vereadore s de-
veriam se r e m númer o d e 35  (trint a e  cinco) , e  nã o 
apenas 33 , com o estabelecid o pel a Resolução -
TRE/PR n 9 124/88 , poi s a  Constituiçã o Federa l 
"passou a  adota r o  critéri o populaçã o com o fato r 
daquele cálculo, e não mai s o  eleitorado" ; que aquele 
Tribunal nã o conheceu da impetração a o fundament o 
de te r sid o dirigid a "contr a at o d o própri o Tribuna l 
(Resolução n 9 124/88) , e não contra suposta omissão 
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do impetrado ; qu e pede m o  proviment o d o recurs o 
para qu e sej a determinad a a o TRE/P R a  apreciaçã o 
do mérit o d o pedido , ou qu e sej a julgada procedent e 
a açã o mandamental, com a conseqüente diplomaçã o 
dos recorrentes na titularidade d a vereança em apreço. 

Parecer d a Procuradoria-Gera l Eleitoral , à s fls . 
95/97, opinando pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Miguel Ferrante  (Relator) : Nã o 
merece prospera r o  recurso , consoant e be m o  de -
monstra a  Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m parece r 
lançado pelo ilustre Subprocurador-Geral , Dr. Antôni o 
Fernando Barras e Silva de Souza , com aprovação d o 
eminente Procurador-Geral , Dr . Aristide s Junqueir a 
Alvarenga, nestes termos: 

"Os recorrente s impetrara m mandad o d e se-
gurança contr a o  MM . Juiz d a 4-  Zon a Eleitora l 
porque, diplomado s com o 1 s suplent e d e Verea -
dor d o Municípi o d e Curitiba/P R pel o PMD B e 
PDT, respectivamente , entendem que têm o  direi-
to líquid o e  certo d a diplomação com o 34 9 e  35 s 

Vereadores, j á qu e a  Resoluçã o n 9 124/8 8 e  o 
Acórdão n s 15.134 , d e 25.10.88 , ambo s d o 
TRE/PR, descumprira m o disposto no § 49 d o art . 
5 9 d o Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, ao fixarem e m apenas 33 o número de ca-
deiras de Vereador da Câmara Municipa l de Curi -
tiba. Sustenta m que o Município d e Curitiba, cuja 
população estimad a é  d e aproximadament e 
1.500.000 habitantes , dev e te r 3 5 Vereadores , e 
não apenas 33 como foi estabelecid o na Resolu -
ção indicada , consoante decisõe s d e vário s ou -
tros Tribunais , inclusiv e dest e egrégi o Tribunal , 
posto que o art. 29, inciso IV, letra b, da Constituição 
Federal estabelec e uma escal a proporciona l entr e 
os números 33 e 41. 

Pelo acórdão impugnad o nã o se conheceu do 
mandado de segurança porqu e teria sid o dirigid o 
contra at o d o própri o Tribuna l (Resoluçã o n 9 

124/88), e  não contra supost a omissão d o impe -
trado. 

Inconformados, o s impetrante s interpusera m 
o recurs o adequad o (fls . 83/89 ) ond e argumen -
tam qu e o Tribunal a  quo  confundiu a  sua função 
judicante co m aquela normativa, excepcionalmen-
te atribuíd a pel o Ato da s Disposiçõe s Constituci -
onais Transitórias (§ 49 , art. 5 9), o  que provocou a 
equivocada conclusã o d o não-conheciment o d o 
mandado d e segurança . Postulam , e m conse -
qüência, o  proviment o d o recurs o par a qu e o 
TRE/PR apreci e o mérito d a segurança ou , alter -
nativamente, julgu e procedent e a  açã o manda -
mental. 

A questã o ventilada n o recurso , basicamente, 
consiste e m se precisar qual o  ato que se afirm a 
ofensivo a direito líquid o e  certo do s impetrantes : 
o at o omissiv o (não-diplomação) d o recorrid o o u 
ato comissiv o (Resolução n 9 124/88 ) d o Tribuna l 
a quo. 

Não obstant e o s recorrente s tenham indicad o 
a supost a omissão d o recorrid o e m nã o lhe s di -

plomar com o Vereadores do Municípi o d e Curiti -
ba (mas , sim , apena s com o suplentes ) com o 
ofensiva a direito líquid o e  certo, não há qualquer 
dúvida d e qu e o  at o realment e questionad o é 
aquele que fixou o  número d e cadeiras de Verea -
dor par a a  Câmar a Municipa l d e Curitiba . E  ta l 
ato, també m inquestionável , fo i praticad o pel o 
Tribunal a  quo,  embor a n o exercíci o d e funçã o 
normativa qu e lhe fo i excepcionalment e atribuíd a 
pelo Ato da s Disposições Constitucionai s Transi-
tórias (§ 49 , art. 5 9). 

O Jui z Eleitora l ( é o  cas o d o recorrido ) nã o 
tem competênci a par a fixa r o  númer o d e Verea -
dores da s Câmaras Municipais , de mod o qu e se 
limita a  diploma r o s candidato s eleito s par a va-
gas já estabelecidas. Deixar de diplomar candida-
to par a vaga inexistente, obviamente, nã o consti-
tui omissão , qu e pressupõ e se r possíve l a  açã o 
reclamada. Como não se poderia exigi r d o recor -
rido a  prática d o at o (diplomaçã o par a vaga ine -
xistente), nã o s e pod e vislumbra r omissã o qu e 
pudesse ser reparada pelo mandado de seguran-
ça. Iss o j á seri a suficient e par a o  não -
conhecimento do mandado de segurança. 

Inexistente a  omissão , rest a apenas o  at o d o 
Tribunal a  quo,  que é  realment e o  ato questiona-
do pelos impetrantes. É  que, sem que seja altera-
da a resolução que fixou o  número de Vereadores 
para Curitiba , nã o s e pod e atende r à~pretensã o 
dos recorrente s n o sentid o d e serem diplomados 
e não apenas suplentes. 

Como o  ato qu e fixo u o  númer o d e Vereado-
res para Curitiba foi expedido pelo Tribunal a  quo, 
e a  determinaçã o constituciona l nã o lh e retir a o 
caráter d e ato do Tribunal, é  flagrante qu e falece 
ao TRE/PR competência para julgar a validade do 
mesmo no mandado de segurança em causa." 

Em conseqüência, nego provimento ao  recurso. 

E X T R A T O D A ATA 

MS n e 1.14 1 -  CIs . 2- — P R — Relator : Ministro Mi-
guel Ferrante. 

Recorrentes: Doátic o Alcide s Alves dos Santo s e 
Alcides Jos é Branco , candidato s a  Vereado r pel o 
PMDB e  PDT , respectivament e (Advs. : Drs . Goy á 
Campos e Reginaldo Fanckin). 

Decisão: Negou-se provimento ao recurso. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.91 1 
(de 26 de setembro de 1989) 

Recurso n s 8.121 -  Class e 4 B 

Bahia (1208 Zon a - Valente ) 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o P C d o B , po r 
seu Delegado. 

Recorridos: Partid o Libera l e  a  Coligaçã o Aliança 
Liberal Trabalhista  de Valente. 
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Convenção. Impugnações à sua regularidade. 
Somente podem ser  oferecidas no processo de 
registro. Não-cabimento  de ação especial. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos, nã o conhecer do re -
curso, nos termos das notas taquigráficas e m apenso, 
que ficam fazendo parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 26 de setembro de 1989 - Francisco  Re-

zek, President e - Roberto  Rosas,  Relato r - Aristides 
Junqueira Alvarenga,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJde 8.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o PC do B propôs açã o declaratóri a 
com a  finalidad e d e anula r a  Convençã o realizad a 
pelo PL no Município de Valente, Bahia. 

2. O Juiz julgou improcedente (fl. 92) e o TRE/Bahia 
manteve tal decisão (fl. 109), porque incabíve l impugna-
ção autônoma de Convenção partidária. 

3. Recurs o especial sem indicaçã o d e lei violada 
ou divergência. 

4. Parece r d a Procuradoria-Gera l pel o não -
conhecimento. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o recurso não aponta qualquer viola-
ção d e lei . Entretanto , a  decisã o recorrid a est á na 
linha d a jurisprudência qu e não admite impugnaçã o 
de Convençã o for a d o processo de registr o (BE  ns 

426/18). Por isso, não conheço do recurso. 

E X T R A T O D A A TA 

Rec. n f i 8.121 -  CIs . 4 a - B A - Relator : Ministr o 
Roberto Rosas . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l do PC do B , por 
seu Delegado. 

Recorridos: Partid o Libera l e a Coligação Aliança 
Liberal Trabalhista  de  Valente  (Advs. : Drs . J. A. 
Campos Franç a e Sílvia Campos França). 

Decisão: Não se conheceu do recurso. Unânime. 
Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.914* 
(de 28 de setembro de 1989) 

Recurso n - 8.435 - Class e 4§ 

São Paulo (227a Zona - Varge m Grande Paulista) 

Recorrentes: Carmelino Pires de Oliveira e Carlos 
Ruiz Júnior , candidato s a  Prefeit o e  Vice-Prefeito d e 

' N o mesmo sentid o o Acórdão n 9 10.913 (Rec. n9 8.436 -
SP), que deixa de ser publicado . 

Vargem Grand e Paulista , e Salvador Diaféria , candi-
dato a Vice-Prefeito pelo PTB . 

1. Votação. Nulidade.  Identidade  de grafia. 
Fraude incomprovada. 

Mera suspeita  de  quebra de sigilo do voto, 
baseada em  identidade de  grafia, não autoriza a 
sua anulação. 

2. Recurso  especial.  Reexame  de  prova. 
Descabimento. 

É vedado,  no  âmbito do recurso especial,  o 
reexame de  provas (Código  Eleitoral, art. 276, I, 
a e  b). 

3. Urna.  Realização  de  perícia.  Processo 
criminal. 

A comprovação  da  prática de  fraude no pro-
cesso-crime não  subordina o processo contra  a 
apuração do  pleito. 

4. Recurso especial  não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos, nã o conhecer do re -
curso, nos termos das notas taquigráficas e m apenso, 
que ficam fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 28 de setembro de 1989 - Francisco  Re-

zek, President e - Miguel  Ferrante,  Relato r - Aristides 
Junqueira Alvarenga, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJ do dia 8.11.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Miguel Ferrante  (Relator) : Car -
melino Pire s de Oliveira e Carlos Rui z Júnior , candi -
datos, respectivamente , a  Prefeito e Vice-Prefeito d o 
Município d e Varge m Grand e Paulista , Sã o Paulo , 
com fulcro n o art. 276, I , letr a a , do Código Eleitoral , 
interpõem recurs o especia l contra acórdã o d o Tribu-
nal Regiona l Eleitora l daquel e Estado , pel o qual , 
provendo recurs o oficial , foi derrubada a  decisã o de 
primeiro gra u qu e anulou as Urnas n9s 195 e 196 da 
227 a Zona Eleitoral de Cotia . 

Inconformado, també m recorr e Salvado r Diaféria , 
candidato a  Vice-Prefeito do mesmo Município , pel o 
PTB, alegand o infringênci a a  dispositivo s legais , 
embora sem especificá-los. 

Aduzem, e m síntese , o s primeiro s recorrentes : 
que a Junta Apuradora proclamou a nulidade de todos 
os voto s da s urna s e m apreço , e m virtud e d e 
"identidade de grafia das cédulas qu e atribue m voto s 
ao candidato Paul o Gaspar", sem que fosse apresen-
tada qualque r impugnação , recurs o o u reclamação ; 
que restou evident e a  suspeita de fraude; qu e a deci-
são da Junta Eleitora l foi proferida e m conformidade 
com o  art . 165 , V, § 3 a , do Código Eleitoral ; que , 
pairando dúvid a sobr e a  votação, deveri a o  Tribuna l 
Regional Eleitora l determina r a  realização de perícia; 
que, entretanto , o  acórdã o proferid o violo u o s arts . 
165, §  3 a , 171 , 220, IV, e 222 do Código Eleitoral ; 
que, assim fundamentados, pugnam pel a restauraçã o 
do decisóri o d e primeira instância , porquanto , preva -
lecendo o  arest o recorrido , perderia m a  eleiçã o por 
apenas 18 votos. 
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Quanto ao segundo recorrente, alega, em resumo : 
que houv e fraud e e  violaçã o a o sigil o d e voto ; qu e 
apresentou a  devid a impugnaçã o à  apuração , con -
forme documento s qu e faz juntar; que os votos com -
putados a o candidato Paul o Gaspar "nã o merece m a 
legitimação d a Justiça" ; qu e " a períci a nã o fo i reali -
zada n a oportunidade , ma s poderia ter sid o determi -
nada pel o egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitoral" ; qu e 
espera o  provimento d o presente recurs o "para tornar 
nula a Urna n9 227 de Cotia" . 

Às fls . 80/82 , po r despach o d o President e d o 
TRE/SP, fo i negado seguimento a ambos os recursos. 

Parecer d a Procuradoria-Gera l Eleitoral , à  fl . 99 , 
opinando pelo não-conhecimento do s recursos. 

Os recorrente s acostaram , co m a  petiçã o d e fls . 
123/124, documentos , entr e o s quais , decisã o d o 
egrégio TR E de Sã o Paulo , qu e autorizo u a  abertur a 
das Urna s n 9s 19 5 e  19 6 par a coleta de prova mate -
rial e m process o criminal , e  argüira m que , se m o 
provimento d o presente recurso , a perícia destituir-se -
ia de qualquer sentido prático, ou de interesse jurídico. 

A Procuradoria-Gera l Eleitora l volto u a  oficia r n o 
feito, às fls. 118/119 , ratificando se u parecer anterior , 
posto no sentido do não-conhecimento do s recursos. 

É o relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante (Relator): A  4 ê 

Junta Apuradora da 227 s Zona Eleitoral, Município d e 
Vargem Grand e Paulista , Comarc a d e Cotia , Sã o 
Paulo, anulo u a  Urn a n 9 196 , ao fundamento d e que -
bra d o sigil o d e vot o e  prátic a d e fraude , recorrend o 
de ofício. 

A par , recorre u Paul o Afonso Gaspar, candidato a 
Vereador pel o PFL , pleiteand o "que o s votos qu e a  s i 
foram dado s pelo número, pel o nome ou com ambos , 
ou ainda , atravé s d a legenda , sejam convalidado s e 
computados a o total , declarando-s e a  eleiçã o par a 
Vereador do recorrente"(s/c p. 26). 

A egrégia Corte Regional deu provimento a o recurso 
para afastar a  nulidade e ordenar a  inclusão d a votaçã o 
da urna em tela na totalização dos resultados. 

Dessa decisã o recorrera m Salvado r Diaféria , 
candidato a  Vice-Prefeit o pel o Partid o Trabalhist a 
Brasileiro, Carmelin o Pire s d e Oliveir a e  Carlos Rui z 
Júnior, candidato s a  Prefeit o e  Vice-Prefeit o pel o 
Partido Liberal , alegando infringênci a d e dispositivo s 
legais; o  primeiro , se m especificá-los , o s últimos , 
argüindo violaçã o do s arts . 165 , § 3 S, 171 , 220, IV , e 
222, todos do Código Eleitoral . 

Nesta instância , a  ilustr e Procurador a da Repúbli -
ca, Dra . Maria de Fátim a Freita s Labarrère , oficiand o 
pela Procuradoria-Gera l Eleitoral , manifestou-s e n o 
sentido do provimento do s recursos, aduzindo: 

"A anulaçã o da s urna s deu-s e pelo fato d e a 
escrutinadora Mari a das Dore s Leite Barbos a ter 
notado a  repetiçã o d e votos par a o  candidato , a 
Vereador, Paul o Gaspar , co m coincidênci a d e 
grafia e  form a d e escreve r contend o pequena s 
alterações. Fundamento u a  invalidaçã o o  art . 12 , 
inciso V, § 3 9 , da Res. n9 14.594/88 . 

Cumpre observa r qu e a  fundamentaçã o difer e 
dos fatos. A coincidência d e grafia pode demonstrar 

fraude, ma s nunc a infringênci a da s condiçõe s qu e 
resguardam o sigilo do voto. Não há como identifica r 
os eleitores dos votos ora em discussão . A s hipóte-
ses de violação d e sigilo ocorrem quand o é  dispen-
sada a cabine indevassável, quando as cédulas pos-
suem sinais de maneira a distingui-las, etc. 

Ocorre que, antes de observar coincidência d e 
grafia, a  Junt a Eleitora l verifico u incoincidênci a 
de votos, atravé s d o confronto d o númer o d e cé-
dulas oficiai s co m a s folha s individuai s d e vota -
ção. A observação d e cédulas co m grafia s idênti -
cas servi u par a comprova r a  fraude , e  o  at o 
deveria ter sid o fundamentado n o art . 166 , § 1 9 e 
§ 2 9 , do Código Eleitoral . 

Entendo que , embor a co m ampar o e m dis -
positivo lega l diverso , o s fato s demonstrara m a 
necessidade d e anulação d a urna pel a Junta , ta l 
como realizada , co m apuraçã o e m separad o e 
recurso de ofício, porque aconteciment o relevant e 
ajudou a  demonstrar a  fraude. Escrutinado r dessa 
mesma Junt a Apurador a fo i pres o e m flagrant e 
por estar fraudando votação , embor a em loca l di-
verso. 

Os motivo s qu e levaram o  Tribunal a  reforma r 
a decisão foram a  falta d e realizaçã o d e perícia e 
de impugnação o u recurso . A impugnação e  o re-
curso era m desnecessários . A  Junt a possuí a a 
faculdade, conferida por lei , para agi r com o agiu. 
Quanto à  perícia , já qu e o  Tribunal deve , em ca-
sos d e fraud e o u coação , instrui r d e ofíci o (art . 
266, parágraf o único , d o Códig o Eleitoral) , cabe-
ria àquele órgã o determina r a  realizaçã o d e perí -
cia, ou na cidade onde se encontram o s votos, ou 
diligenciar a sua requisição para periciar." 

E conclui : 

"Impõe-se a  apuração d a fraude e m benefíci o 
da lisur a da s eleições . S e aind a existente s o s 
votos, deve m se r o s mesmo s requisitado s e 
examinados por perito. " 

Esse parecer , todavia, nã o merece u a  aprovaçã o 
do eminent e Vice-Procurador-Gera l Eleitoral, Dr . Ruy 
Ribeiro Franca , à  consideraçã o d e qu e a  decisã o 
recorrida nã o contrario u nenhu m do s dispositivo s 
legais invocados pelos recorrentes. 

Deveras, a Junta deixou de observar o regrament o 
do §  3 9 d o art . 16 5 d o Códig o Eleitoral , nã o tend o 
procedido à  realizaçã o d e perícia , n a form a previst a 
no §  1 9 dess e dispositiv o legal . A  par , é  cert o qu e 
inexiste notícia , no s autos , d e impugnação , recurs o 
ou reclamaçã o (art . 171 , CE), bem com o nã o resto u 
comprovada quebra de sigilo de sufrágio (art . 220 , IV , 
CE), ne m fico u demonstrad a a  prátic a d e atividade s 
fraudulentas tendente s a  viciar a votação. 

Assim, afigura-s e incensuráve l o  voto condutor d a 
decisão recorrida , ao sustentar: 

"Os fato s qu e levara m a  Junt a Apurador a a 
proclamar a  nulidad e d e todo s o s voto s d a urn a 
em questão , conform e const a expressament e d a 
ata, são relativos à identidade d e grafia da s cédu-
las qu e atribue m voto s a o candidat o Paul o Gas -
par, sob n 9 25.610. 
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A decisã o é  pouc o esclarecedora . Nã o s e 
sabe se essa séri e d e votos qu e gerou a  descon-
fiança d e fraud e estã o grafado s co m nome , nú -
mero o u ambos . Nã o estã o no s auto s cédula s 
que contenham essa s votações par a que se pos-
sa verificar o  que levou a Junta a essa convicção. 

Não se realizo u perícia par a averigua r s e tais 
semelhanças indicaria m a  votaçã o po r um a 
mesma pesso a ou, enfim, qualquer atividade qu e 
pudesse leva r à  convicçã o mai s acentuad a d a 
existência de fraude. 

Não há no s autos qualquer notíci a de impugna-
ção, recurso ou reclamação por parte de quem quer 
que seja que ostentasse legitimidade para fazê-lo. 

É cert o qu e nest e cas o h á particularidade s 
trazidas a o recurso , à  guis a d e adminículos , e 
que sã o a  incoincidênci a entr e o  númer o d e vo -
tantes e  o de cédulas, em duas unidades a mais, 
e a menção feit a pel a Doutora Juíza de que, nes-
sa Junta , ocorreu prisã o e m flagrante d e escruti -
nador acusado de estar fraudando votaçã o quan-
do apurava . N o entanto , o  própri o argument o s e 
neutraliza quando afirma qu e tal incident e s e deu 
após a  apuraçã o da s urna s d e Varge m Grand e 
Paulista, já quand o a Junta lidava com a s de Ita -
pevi, e  a  pesso a que estari a send o beneficiad a 
pela fraude era outra, uma candidata. 

Relativamente à  incoincidência , a  própri a 
Junta a havia relegado a segundo plano. 

A mer a suposiçã o d e fraude po r semelhanç a 
na grafi a d e nom e o u númer o nã o é  suficient e 
para ensejar a nulidade da votação. Não se verifi-
caram, po r outr o lado , pelo menos ao que consta 
dos autos , outro s indício s d e qualque r tip o d e 
atividade fraudatória . 

Conclui-se, portanto , qu e aquil o qu e s e apre-
sentou à  Junt a Apuradora , d a form a com o est á 
relatado n a decisã o recorrida , nã o é  suficient e 
para convence r sobr e a  existênci a d e fraude. " 
(Fls. 36/38. ) 

Ante essas razõe s d e decidir, forçoso é  concordar 
com o  ilustr e Vice-Procurado r Eleitoral qu e a  alega-
ção d e fraude fo i examinad a pel a Cort e Regional , à 
base d e análise d a prov a e dos argumentos apresen-
tados, nã o cabendo , portanto , o  se u reexam e n o 
âmbito d o recurso especial . E  mais ainda , neste pas -
so de sua manifestação: 

"Além disso , não h á nos auto s qualque r irre -
signação o u protesto do s candidatos recorrentes , 
quando d o exam e d a matéri a pel a Junta Apura-
dora e  pelo egrégi o Tribuna l a  quo.  Soment e de-
pois de derrotados na s eleições, é que manifesta-
ram recurs o par a est a Corte Superio r (fls . 4 3 e 
76)." (Fl. 99. ) 

No concernente ao fato novo alegado pelos recor-
rentes -  decisã o d a Cort e Regiona l autorizand o a 
abertura das urnas par a coleta de provas e m proces-
so crimina l - , acrescenta , com inteir a razão , o  dout o 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral: 

"Data venia,  nã o confundi r o  processo das in-
frações penai s previst o n o capítulo II I d o Códig o 

Eleitoral co m o  process o contra a  apuraçã o da s 
eleições, disciplinad o n o art . 16 9 e  seguinte s d o 
mesmo texto legal. 

A comprovaçã o da prática da fraude no proces-
so-crime não subordina o processo contra a apura-
ção d o pleito , aind a meno s n o cas o do s autos , 
quando o que existe é simples inquérito policial, que 
de nenhum modo pode ter o  condão d e modificar o 
resultado das urnas. 

Ademais, a  realizaçã o d a períci a na s urna s 
anuladas nã o fo i objet o d o recurs o manifestad o 
às fls. 43/51, nem do constante de fls. 76/78 . Ali, 
os recorrente s pleiteara m tão-soment e o  restabe-
lecimento d a decisã o d a Junt a Apurador a qu e 
anulara a votação da Urna n8 196 . E tal pretensã o 
não h á como ser atendida sem a  análise d a pro -
va, a  cujo reexam e sabidamente nã o s e presta o 
recurso especial . 

Deve-se observar, ainda, que, até o  moment o 
da manifestaçã o do s recurso s par a est a Cort e 
Superior, os recorrentes não eram partes no feito. 
Embora tivesse m interess e n a anulaçã o da s ur -
nas, nad a registraram n o curs o d a apuração . N o 
instante e m qu e o  candidato Paul o Afonso Gas -
par recorre u d a referid a anulaçã o (fls . 3/27) , o s 
recorrentes não contra-arrazoaram. Ora, não ten-
do o s recorrente s praticad o o s ato s processuais 
nas oportunidade s próprias , pensamo s qu e a 
preclusão se consumou de forma inexorável. 

Por essas razões, e pelo que consta também d o 
parecer do eminente Procurador-Geral Eleitoral , ofe-
recido n o Recurs o n8 8.436-S P (cópia e m anexo) , 
somos pelo não-conhecimento dos recursos." 

O eminent e Procurador-Geral , Dr. Aristide s Jun -
queira Alvarenga, no parecer a que s e refere o  ilustr e 
Vice-Procurador-Geral, enfatiza: 

"A hipótes e veiculad a em ambo s o s recurso s 
reflete matéria de fato e envolve questão de prova 
não elucidada , o que inviabiliz a o  seu reconheci-
mento. 

Realmente, do s auto s nã o consta m qualque r 
indício d e prova da quebra do sigil o de voto e de 
fraude; a  não ser a cópia d a ata d a Junta Apura-
dora (fl . 7 ) ond e são relatado s o s indícios . Ne m 
mesmo os votos impugnados foram acostados. 

A mer a suspeit a de vedação d o sigil o d o su-
frágio, consubstanciad a n a afirmaçã o d e qu e 
'nesses voto s constatou-s e grafi a quas e idêntic a 
com mínima s alterações' , nã o autoriza , s.m.j. , a 
anulação do s votos e  nã o result a comprovad a a 
violação do s arts . 220, IV , e  222 d o Códig o Elei -
toral. 

Ademais, o segundo recorrente, Salvado r Dia-
féria, nã o indicou , ne m mesmo , o s dispositivo s 
legais qu e entendi a violado s co m o  acórdã o re -
corrido." (Fls. 121/122.) 

De quanto foi exposto, não conheço dos recursos. 

E X T R A T O D A A TA 

Rec. n 8 8.43 5 -  CIs . 4 8 -  S P - Relator : Ministr o 
Miguel Ferrante. 
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Recorrentes: Carmelino Pires de Oliveira e Carlo s 
Ruiz Júnior, candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito pelo 
PFL e  Salvado r Diaféria , candidat o a  Vice-Prefeit o 
pelo PTB (Advs.: Dr. Haroldo Bastos Lourenço e Dra. 
Mariângela de Campos Machado). 

Decisão: Vista do Sr. Ministro Roberto Rosas após 
o vot o d o Sr. Ministro-Relator qu e não conhecia do 
recurso. 

Usou d a palavra, pelo s recorrentes , Dr . Haroldo 
Bastos Lourenço. 

Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

VOTO (VISTA) 

O Senhor  Ministro  Roberto Rosas:  Senho r Presi -
dente, a  Junta Eleitora l d e Vargem Grand e Paulista 
anulou a  votaçã o da s Seções 19 5 e 19 6 daquele 
Município, porque havia comprovação d e fraude. 

2. Houv e recurso, e o TRE/SP afasto u a nulidade 
e manteve a votação, porque, diz o voto do Relator, já 
lido pelo eminente Ministro-Relator (lê). 

3. O recurso especial parte do pressuposto da va-
lidade da anulação d e ofício feit a pel a Junta, sem a 
necessidade d e perícia, d e acordo co m o art . 220 , 
parágrafo único, do Código Eleitoral. 

4. É  indiscutível qu e as nulidades pode m ser co -
nhecidas de ofício, e assim tem entendid o est a Corte. 
Entretanto, n o caso concreto , dev e se r entendida a 
decisão recorrida , qu e reconhece a  insuficiênci a de 
provas par a a  decretaçã o d a nulidade , dizend o ex-
pressamente: 

"A decisã o é  pouc o esclarecedora . Não s e 
sabe se essa série de votos qu e gero u a descon -
fiança d e fraude estã o grafado s co m nome, nú-
mero o u ambos . Nã o estão no s autos cédula s 
que contenham essa s votaçõe s par a que se pos -
sa verifica r o  que levou a  Junta a  ess a convic -
ção." 

O acórdã o recorrido , portanto , exigi u outro s ele -
mentos identificadores da fraude, outros indícios . 

Ora, o  acórdão recorrid o decidi u e m sede de re -
curso oficial , de efeito devolutivo , permitind o ao  TRE, 
em segund o grau , examina r toda s a s questões, in-
clusive o valor probatório , no mesmo níve l do exerci -
do pela Junta, que de ofício pod e decretar a nulidade, 
como o  TRE, n o reexame desse s fatos , e  pode con -
cluir pel a precariedad e da prova. Po r isso, acompa -
nho o eminente Relator , não conhecendo do recurso. 

E X T R A T O D A A TA 

Rec. n s 8.435 -  CIs . 4 a - S P - Relator : Ministr o 
Miguel Ferrante. 

Recorrentes: Carmelind o Pire s d e Oliveira e Car -
los Rui z Júnior , candidato s a  Prefeito e  Vice-Prefeito 
de Varge m Grand e Paulista , e  Salvado r Diaféria , 
candidato a Vice-Prefeito pelo PT B (Advs.: Dr. Harol -

do Basto s Lourenç o e  Dra . Mariângel a d e Campos 
Machado). 

Decisão: Não conhecido. Unânime. 
Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.91 6 
(de 28 de setembro de 1989) 

Recurso n g 8.386 - Class e 4a 

São Paulo (227a Zona - Coti a - Itapevi ) 

Recorrentes: União  Popular  (PMDB/PCN) , Frente 
Popular (PSDB/PRP/PSDB ) e  Força  Democrática 
(PDT/PCBj, o Partido Trabalhista Brasileiro e o Parti-
do dos Trabalhadores, do Município de Itapevi . 

Votação. Nulidade.  Fiscalização.  Cercea-
mento durante a apuração. Preclusão. 

Indefere-se pedido de anulação da  votação, 
em razão  de  cerceamento da fiscalização parti-
dária, durante  a apuração, à falta de impugna-
ção oportuna. 

Votação. Nulidade.  Fraude  incomprovada. 
Coisa julgada. 

Indefere-se pedido de anulação da  votação, 
sob a  alegação  de  ocorrências  fraudulentas, 
que, em  sua quase totalidade,  foram objeto de 
apreciação pelo órgão regional, com  trânsito  em 
julgado. 

Recurso especial  não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos, nã o conhecer do re -
curso, nos termos da s notas taquigráficas e m apenso, 
que ficam fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 28 de setembro de 1989 - Francisco  Re-

zek, President e -  Miguel  Ferrante,  Relato r -  Ruy 
Ribeiro Franca,  Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJtie  23.10.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : As 
coligações União  Popular  (PMDB/PCN), Frente  Popular 
(PSDB/PRP/PSB) e  Força Democrática  (PDT/PCB) , o 
Partido Trabalhist a Brasileir o e o Partid o do s Tra -
balhadores d e Itapevi , Sã o Paulo , manifesta m 
recurso especia l d o acórdã o d o egrégi o Tribuna l 
Regional Eleitora l daquel e Estado , que, à  unanimi -
dade, nego u proviment o a o recurso interpost o d o 
que afirm a te r sido um a "decisã o conjunta" , profe -
rida pelos MM. Juizes d e todas a s Juntas Eleitorai s 
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que apurara m a s eleiçõe s daquel e Municípi o e 
através d a qua l teri a sid o deferid o se u pedid o d e 
anulação d o pleito . 

Argúem que , antes d e se encerrarem o s trabalho s 
das Juntas Eleitorais que apuraram o  pleito Municipal , 
os partido s e  coligações , be m com o o s candidato s 
recorrentes, pedira m a  anulaçã o d o pleito , a o perce -
berem qu e a  apuraçã o havi a sid o irremediavelment e 
maculada po r fraude . O  pedido , embor a claro , fo i 
erradamente recebid o como requeriment o d e reconta -
gem de votos e , por isso , indeferid o pelo s MM. Juizes 
apuradores. 

Dessa decisã o -  adianta m -  fo i tempestivament e 
manifestado recurso , com fundament o no s arts . 265 , 
266, parágraf o único , e  27 0 e  seu s parágrafos , d o 
Código Eleitoral , requerend o o s recorrentes , desd e 
logo, a  produçã o d e prova s a  se r determinad a pel o 
Tribunal Regional , e indica m o s meio s a  el a condu -
centes. E  mais: 

"Competia ao eminente Relato r do feito deferi-
la, o u não , e m 2 4 horas , cabend o -  e m cas o de 
indeferimento -  o  pedid o par a que o  Tribunal de -
cidisse a  respeit o ( § 2-  d o art . 270) . Preferi u S . 
Exa., no entanto, examina r a  matéria e  justificar o 
indeferimento d a pretensão n a própri a assentada 
do julgamento , nã o obstant e o  protest o lavrad o 
no Tribunal pelo advogado dos recorrentes e , cor-
roborando-o, o  requeriment o d e diligência , d o 
ilustre Procurado r Regiona l Eleitoral , conform e 
corretamente consigno u o  voto conduto r d a refe -
rida decisão. 

Apreciando o  mérito , decidi u o  colendo Tribu-
nal paulist a nega r proviment o a o apelo , so b o 
fundamento d e qu e a s inúmera s alegaçõe s ver -
sadas no s auto s j á havia m sid o objeto d e outro s 
recursos julgados anteriormente . Dando-s e conta, 
todavia, d a gravidad e do s fato s elencados , de -
terminou o  encaminhament o do s auto s a o Minis -
tério Públic o 'par a as providências qu e considerar 
cabíveis, na área criminal' . Reconheceu, portanto, 
a gravidade das ocorrências." (Fl . 249.) 

Sustentam que, ao deixar o Relator de manifestar -
se no instante próprio , sobr e o pedido de produção d e 
provas, configur a violaçã o d o art . 27 0 d o Códig o 
Eleitoral e , a o nega r a  produçã o d e prova s e  a  evi -
dência do s indício s d e fraude, feri u o s demai s dispo -
sitivos d o mesm o diplom a legal , que citam , be m as -
sim dissentiu de jurisprudência dest a Corte. 

Processado o recurso, nesta instância pronunciou -
se a  Procuradoria-Gera l Eleitoral, às fls . 265/266 , n o 
sentido de seu improvimento . 

É o relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Miguel Ferrante (Relator): Aduz 
a ilustrada Procuradoria-Gera l Eleitoral: 

"As ocorrência s qu e se indicam com o fraudu -
lentas foram , isoladamente , e m su a quase totali -
dade examinadas pelo TRE/SP, que as rechaçou. 

Como be m salient a o  venerand o acórdã o re -
corrido: 

'Com exceçã o d a alegação d e cerceamen-
to d a fiscalização partidária , durant e a  apura -
ção, que nã o const a ter sido alvo d e impugna -
ção, expressiv a quantidad e d e acusaçõe s 
contidas n a petição de recurso já fora m utiliza -
das e m impugnaçõe s anteriores , contr a cujo s 
desacolhimentos fora m interposto s recursos , 
os quais , po r su a vez , fora m julgados , cons -
tando deste s autos os respectivos acórdãos . 

Ei-los: a ) o  Acórdã o n 9 101.95 0 (fls . 
235/237) aprecio u a  impugnaçã o à  reabertur a 
de urna s j á anuladas ; b ) o s Acórdão s n 9s 
101.852 e  101.90 2 (fls . 221/22 4 e  225/226 ) 
julgaram a s impugnaçõe s atinente s à  list a 
onomástica; c ) o s Acórdão s n ss 101.852 , 
101.902 e  101.90 4 (fls . 221/224 , 225/22 6 e 
229/230) cuidaram de uso de variante, n a hipó-
tese d e homonímia ; d ) e  o s Acórdão s n as 
101.588 (fls . 151/155) , 101.589 (fls . 156/160 ) e 
101.637 (fls . 142/147 ) versaram sobr e os bole-
tins de apuração. 

Querer a  anulação da s eleições , depoi s de 
cada u m do s recurso s já te r sid o apreciado , é 
pretender qu e alguns ou todos esse s acórdão s 
sejam rescindidos , como s e fosse admissível , 
a pretext o d e qu e a  apreciaçã o panorâmic a 
das acusaçõe s apresentada s revelari a fraude , 
que nov o julgament o s e sobrepusess e à s j á 
consumadas decisõe s proferida s acerc a d e 
cada uma delas, isoladamente. 

Se ne m po r vi a d e açã o rescisóri a -  inad -
missível n o âmbito d a Justiça Eleitora l - o s re-
correntes conseguiria m reforma r o s acórdão s 
proferidos, nã o deverá ser através d e u m pedi-
do de anulação d o pleito qu e atingirã o se u de-
siderato, e m qu e pes e o  esforç o despendid o 
por seus patronos.' (Fls . 244/245.) 

Fica certo , assim , qu e o  recurs o cuid a d e 
matéria nã o objet o d e oportun a impugnaçã o o u 
de matéria já acobertada pelo manto d a coisa jul-
gada." 

Concordando co m ess e parecer , a  el e m e report o 
para não conhecer do recurso. 

E X T R A T O D A ATA 

Rec. n 9 8.38 6 -  CIs , 4 S -  S P - Relator : Ministr o 
Miguel Ferrante. 

Recorrentes: União  Popular  (PMDB/PCN) , Frente 
Popular (PSDB/PRP/PSB ) e  Força  Democrática 
(PDT/PCB), o  Partido Trabalhista Brasileir o e o  Parti-
do dos Trabalhadores, do Município d e Itapev i (Advs.: 
Drs. Arnaldo Malheiros, Francisco Octávio d e Almeida 
Prado e Joel Pereira de Moura) 

Decisão: Não se conheceu do recurso. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 
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A C Ó R D Ã O N 9 10.91 7 
(de 28 de setembro de 1989) 

Recurso n s 8.475 - Class e 4S - Sã o Paulo 
(114S Zona - Sant a Cruz do Rio Pardo - Mun . de 

São Pedro do Turvo) 

Recorrente: Céli o Malfe i Pedron , President e d a 
Comissão Executiva Municipal do PMDB . 

Votação. Anulação. Cédulas  marcadas.  Pre-
clusão. 

Não será  admitido  recurso contra  a  apura-
ção se  não  tiver  havido impugnação perante  a 
Junta, no  ato  da  apuração, contra  as nulidades 
argüidas (CE,  art. 171). 

Recurso especial  não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o re -
curso, nos termos da s notas taquigráficas e m apenso, 
que ficam fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 28 de setembro d e 198 9 - Francisco  Re-

zek, President e -  Miguel  Ferrante,  Relato r -  Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJúe  23.10.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Miguel Ferrante  (Relator) : Céli o 
Malfei Pedron , President e d a Comissã o Executiv a 
Municipal d o PMD B e m Sã o Pedr o d o Turvo , Sã o 
Paulo, irresignad o com acórdã o prolatad o pel o Tribu-
nal Regiona l Eleitora l daquel e Estado , qu e nego u a 
conversão d o julgamento e m diligência , par a realiza -
ção d e perícia , alé m d e entender preclus a a aprecia-
ção d e nulidade , po r ausênci a d e impugnaçã o na s 
fases d e votação e  apuração , interpõ e recurs o espe -
cial, co m fulcro n o art . 276 , I , a , do Códig o Eleitoral , 
em razã o d e afront a ao s arts . 220 , parágraf o único , 
223 e  parágrafos , e  259 , todo s d o mesm o diplom a 
legal, e  aind a ao  art . 1 4 d a Constituiçã o Federa l de 
1988. 

Alega, e m síntese, o recorrente: que a decisão re -
corrida nego u pedid o d e nulidad e d a votação par a a 
Prefeitura d e Sã o Pedr o do Turvo , pois , pel o depoi -
mento d e diverso s eleitores , constatou-s e fraud e 
eleitoral, consubstanciad a na entreg a d e cédula s j á 
marcadas; qu e a  hipótes e é  d e nulidad e absolut a e , 
por isso , é  exceção à regra "que fulmina d e preclusão 
os ato s nã o impugnados" ; qu e a s norma s violada s 
"ressalvam do s efeito s d a preclusã o recursa l a s ar -
güições d e nulidad e d e orde m constitucional" ; qu e o 
conhecimento d a nulidad e fo i supervenient e a o mo -
mento d a impugnação , logo  nã o poderi a se r argüid a 
naquela oportunidade ; que , send o cas o d e matéri a 
constitucional, afasta-se a preclusão "independentemente 

da prov a cabal daquele vício insanável" ; que a argüi-
ção fo i devidament e prequestionada ; que pugn a pel o 
provimento d o recurso , com a  conseqüente anulaçã o 
da votação para a Prefeitura Municipal daquela locali-
dade. 

Foi determinad o o  processamento do recurso , por 
despacho, àf l. 118/118v. 

Parecer d a Procuradoria-Gera l Eleitoral , à s fls . 
142/143, opinand o pel o não-conheciment o d o recur -
so, e, se conhecido, pelo seu não-provimento. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Miguel Ferrante  (Relator) : Aduz 
a ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral : 

"Através d e recurso , onde aleg a violação ao s 
arts. 220, inciso IV, 175 , incisos I  e III, d o Códig o 
Eleitoral e  art . 1 4 d a Constituiçã o Federal , ped e 
seja anulada a votação, para a eleição de Prefeito 
Municipal d e Sã o Pedr o do Turvo . Sustent a com 
base e m declaraçã o d e diverso s cidadãos , pres -
tada à  própri a autoridad e policial , qu e alguma s 
cédulas já estariam com impressão gráfica de um 
X, or a no quadrinho concernente a um do s candi-
datos, or a no s doi s quadro s concernente s ao s 
dois candidatos. 

Não houve impugnação co m relaçã o à  apura-
ção dos votos. 

Alega o recorrente qu e não poderi a ter impug -
nado a apuração porque  só tomara conhecimento 
da alegad a irregularidad e apó s a  apuração , 
quando diversos eleitores passaram a comentar o 
assunto. 

Ora, a  alegada irregularidade er a matéria qu e 
uma fiscalização eficiente detectaria. 

Com efeito , n a apuração , Fiscai s pode m 
examinar a s cédulas , n o moment o e m qu e o s 
votos são contados. 

O art . 17 1 dispõe de modo expresso que: 

'Não será admitido recurs o contra a  apura-
ção se não tiver havid o impugnaçã o perant e a 
Junta, no ato da apuração, contra as nulidades 
argüidas.' 

No cas o presente , é cert o qu e nã o houv e im -
pugnação quant o à  alegad a irregularidade , qu e 
pelo mod o d e realizaçã o nã o s e subtrairi a a o 
controle de uma fiscalização eficiente. " 

Por concordar por inteiro com esse parecer , adoto 
os seus fundamentos como razões de decidir. 

Não conheço do recurso. 

E X T R A T O D A ATA 

Rec. n 9 8.47 5 -  CIs . 4 S -  S P - Relator : Ministr o 
Miguel Ferrante. 

Recorrente: Céli o Malfe i Pedron , President e d a 
Comissão Executiv a Municipal do PMD B (Advs. : Drs. 
Raul Felip e d e Abre u Sampai o e  Maérci o T . J . d e 
Abreu Sampaio). 
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Decisão: Não se conheceu do recurso. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.92 2 
(de 3 de outubro de 1989) 

Mandado de Segurança n s 1.155 -  Class e 2 a 

Agravo Regimental 
Rio de Janeiro (Rio d e Janeiro) 

Agravante: Júlio José do Nascimento. 

Mandado de  segurança.  Registro  provisório. 
Partido político. 

O despacho  que  indefere liminarmente a se-
gurança deve  ser  atacado  mediante  agravo re-
gimental. Recurso tardiamente  interposto, além 
de subscrito  pelo  próprio impetrante,  que não  é 
advogado. 

Agravo a  que se nega provimento. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nega r proviment o a o 
agravo, no s termos da s notas taquigráficas e m apen -
so, que ficam fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 3 de outubro d e 1989 - Sydney  Sanches, 

Presidente e m exercíci o -  Vilas  Boas, Relato r -  Ruy 
Ribeiro Franca,  Vice-Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no DJ  de 8.11.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, Júli o Jos é d o Nascimento , na qualidad e 
de Presidente do Partido da Renovação Mora l - PRM , 
impetrou est e mandado de segurança contra o  Exmo . 
Ministro Robert o Rosas , pretendend o obte r o  reco -
nhecimento da capacidade jurídica provisóri a d a refe -
rida agremiação partidária , assim como o  registr o d e 
sua candidatura à Presidência da República (fls . 2/3) . 

2. Indefer i liminarment e o  mandamus  po r nã o 
reunir a s condiçõe s mínima s exigida s pel a Le i n 9 

1.533/51, tend o e m vist a qu e o  impetrante , alé m d e 
não aponta r qua l a  ilegalidad e praticad a pel a autori -
dade impetrada , confessar a nã o have r atendid o a s 
exigências d a LOP P e  d a Res . n g 10.785/8 0 par a 
viabilizar o  deferimento d o registr o provisóri o d o par -
tido (fls. 57/58) . 

3. Publicad o o referid o despacho , interpôs o  ven -
cido recurso extraordinário para a Corte Suprema (fls. 
60/63), a  que o eminente President e Francisco Rezek 
negou seguimento, nestes termos (fl . 65): 

"2. Equivocou-s e o  recorrente . N o mandad o 
de segurança e m questão , o  Relator , Ministro Vi-
las Boas , indeferiu , in  limine,  a inicial , po r nã o 
reunir condiçõe s mínima s exigida s pel a Le i n s 

1.533/51, d e conformidad e co m o  despach o pu-
blicado no Diário da  Justiça da União do dia 13 de 
setembro corrente. 

3. Diante dessa circunstância, inexiste decisão 
do Tribunal Superio r Eleitora l contra a  qual caiba 
o apel o extrem o previst o n o art . 121 , §  3 g , d a 
Constituição Federal . Ademais , a  não-interposiçã o 
do competente agrav o regimenta l contr a o  despa -
cho d o Relato r d o feit o importo u trânsit o e m jul -
gado." 

4. Aind a irresignado, oferece Júlio José d o Nasci -
mento o  agravo regimental d e fls. 68/71, com ampar o 
nas garantia s constitucionai s "d o direit o d e resposta, 
de qu e todos sã o iguai s perant e a  lei , da livr e mani -
festação d o pensamento e de que ningué m ser á con -
siderado culpado até o  trânsito em julgado da senten-
ça condenatória" , pleiteando , a  final, a  concessão d e 
prazo a  fi m d e qu e o  PR M possa satisfaze r às exi -
gências necessária s a o deferimento d o seu pedido de 
registro provisório . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, a  equivocad a interposiçã o d e recurs o 
extraordinário e m luga r d o cabível agrav o regimental , 
como be m observo u o  eminent e Presidente , permiti u 
que o despacho indeferitório do presente mandado de 
segurança transitasse em julgado. 

2. A tardia interposiçã o do agravo, nove dias após 
a publicaçã o d o despach o impugnado (fls . 5 9 e  68) , 
impede o  se u acolhimento , aind a mai s quand o o 
recurso s e ach a subscrit o apena s pel o impetrante , 
que não é advogado (fl. 71) . 

3. Ant e o  exposto , neg o proviment o a o present e 
agravo regimental . 

É o meu voto. 

E X T R A T O D A ATA 

MS n 9 1.15 5 -  CIs . 2a -  AgRg . -  R J - Relator : Mi-
nistro Vilas Boas . 

Agravante: Júli o Jos é d o Nasciment o (Adv. : Dr . 
Irondino J. F . Souza). 

Decisão: Negou-s e provimento a o agravo . Unâni -
me. (Impedido o Sr. Ministro Roberto Rosas. ) 

Presidência d o Ministr o Sydne y Sanches. Presen -
tes o s Ministro s Octávi o Gallotti , Carlo s Madeira , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.92 3 
(de 3 de outubro de 1989) 

Mandado de Segurança n 9 1.165 -  Class e 2 a 

Distrito Federal (Brasília) 

Impetrante: Partido  Libera l Progressista -  PLP , pel o 
Presidente da Comissão Diretora Nacional Provisória. 

Partido político.  Propaganda  eleitoral.  Horá-
rio gratuito no rádio  e  TV.  Interpretação do  art. 
17da Lei  n 3 7.773/89. 
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Inexistente a apontada  ilegalidade  na  Reso-
lução-TSE n-  15.580,  de 5.9.89,  pela evidente 
incomunicabilidade das  situações  previstas  nas 
alíneas a e b do art. 17  da Lei ne 7.773/89,  pois 
a representação  do  partido no Congresso  Nacio-
nal em  17  de  agosto  deveria  corresponder 
àquela existente em 5 de abril de 1989. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos, indeferi r a  segurança , 
nos termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , que 
ficam fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 3 de outubro d e 1989 - Francisco  Rezek, 

Presidente - Vilas  Boas, Relato r - Aristides  Junqueira 
Alvarenga, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJtie 23.10.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministr o Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, cuida-se de mandado de segurança impe-
trado pel o Partid o Libera l Progressist a - PL P contra 
ato d a Corte , consubstanciad o n a Resoluçã o n 9 

15.580, d e 5.9.89, que nã o inclui u o  impetrante entr e 
as agremiaçõe s co m direit o a  cinc o minuto s diário s 
na propaganda eleitoral gratuita . 

2. Aleg a a  inicial , e m síntese , qu e est e egrégi o 
Tribunal, ao conceder apenas trinta segundos ao PLP , 
incorrera e m err o d e fato , deixand o d e considera r a 
comunicação da Câmara dos Deputados noticiando a 
filiação d e um parlamenta r ao  partido e m 2 2 de julho 
de 1989. 

3. Indefer i a  limina r postulad a e  solicite i informa -
ções a o eminent e President e dest a Corte , qu e a s 
prestou pontualmente, à s fls. 26/27. Delas destaco os 
tópicos conclusivos: 

"3. Nã o assist e razã o a o impetrant e porque , 
ao contrári o d o qu e alega , o  Tribunal , n o mo -
mento d a elaboraçã o d a resoluçã o disciplina -
dora d o horári o gratuit o de propagand a eleitora l 
(Processo n 9 10.318-DF) , considerou devidamen-
te a  comunicaçã o oriund a d a Câmar a Federa l 
dando notícia da existência de um parlamenta r fi -
liado a o Partid o Libera l Progressist a em 2 2 d e 
julho, inexistindo , portanto , o  alegad o err o d e 
fato. 

4. A  circunstância, n o entanto, nã o é  suficien-
te para assegurar o direito aqu i pleiteado. 

5. Pel a fie l interpretaçã o dad a pelo Tribunal à 
norma lega l e m questão , a  representaçã o n o 
Congresso Naciona l em 1 7 de agosto, sem antes 
tê-la igualment e e m 5  d e abril , nã o desloc a o 
partido da alínea a, § 1 s do art. 1 7 da Lei n9 7.77 3 
de 198 9 par a a  situação d a alíne a b  do mesm o 
dispositivo, no s termos posto s pelo legislador . Ao 
ver d o Tribunal , a  incomunicabilidad e da s situa -
ções previstas nas alíneas a  e b do art . 1 7 da Lei 

n f i 7.773/8 9 parece u inquestionável, daí inexisti r a 
ilegalidade apontada , muito meno s direito líquid o 
e certo a ser amparado pelo mandamus." 

4. O  partid o requere u a  juntad a d e vário s docu -
mentos que comprovam a adesão do Deputado Fede -
ral Ubiratan Spinell i às suas fileiras (fls . 29/38). 

5. O  eminent e Procurador-Gera l Eleitoral , Aristi -
des Junqueira Alvarenga, manifesta-se n o sentido d o 
indeferimento d o writ,  e m parece r cuja parte conclusi-
va é a seguinte (fl . 43): 

"4. Nã o percebemos , dafa venia,  qualquer di -
reito líquid o e  cert o malferid o n o present e man -
dado de segurança. 

5. A  Lei n 9 7.773 , de 8 de junho de 1989 , que 
dispõe sobr e a  eleiçã o par a President e e  Vice -
Presidente d a República , e m se u art . 17 , §  2 9 , 
acima citado, assim prescreve : 

'§ 29 Par a o s efeitos de concessão d o tem-
po a  qu e s e refer e a  alíne a b  d o caput  deste 
artigo, ser á considerad a a  representaçã o d o 
partido polític o no Congresso Nacional existen -
te n o dia 5 de abril d e 1989 ; serão, entretanto , 
consideradas a s adesõe s o u coligaçõe s reali -
zadas posteriormente a  esta data, até o  encer-
ramento do prazo de registro das candidaturas, 
desde que impliquem transferênci a d e faixa da 
mesma alínea.' 

6. A teor d o dispositivo lega l transcrito, o  par -
tido deveri a conta r co m pel o meno s u m parla -
mentar n a data de 5 de abril d e 1989 , para ter di -
reito ao s 5  (cinco ) minuto s diários  d o horári o 
gratuito. S e ness a dat a a  agremiaçã o nã o tinh a 
nenhum representant e n o Congresso Nacional, o 
tempo a  que faz jus é  apenas o de 30 (trinta) se-
gundos, previst o n o art . 17 , alínea a,  da mencio-
nada Le i n 9 7.773/89 . A  posterio r adesã o d e u m 
parlamentar, ocorrida em 22 de julho de 1989, em 
nada modifica a situação do impetrante. " 

6. Po r solicitação express a do impetrant e (fl . 46) , 
dispensei a inclusão do presente feito em pauta. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, consoante bem observo u o insigne Presi -
dente, nã o ocorreu o  alegado erro d e fato , porquant o 
o Tribunal , ao elabora r a  resoluçã o disciplinador a do 
horário gratuit o de propagand a eleitoral , a o contrári o 
do qu e s e alega, levou em cont a a  existênci a d e u m 
parlamentar filiado ao  Partido Liberal Progressista em 
22 de julho. 

2. Po r outro lado , inexist e a  apontad a ilegalidad e 
no at o questionado , porquant o est a egrégi a Corte , 
interpretando o  art . 1 7 d a Le i n 9 7.773/89 , entende u 
que a  representaçã o n o Congress o Nacional e m 1 7 
de agosto deveria corresponder àquela existente em 5 
de abril. 

3. Ora, como o PLP não contava com pel o menos 
um parlamenta r e m 5  de abril , a  posterio r adesã o d o 
Deputado Federa l Ubirata n Spinelli , ocorrid a e m 2 2 
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de julho, nã o teria o  condã o d e desloca r o partido d a 
alínea a  d o §  1 e d o referid o art . 1 7 par a a  situaçã o 
prevista em sua alínea b. 

4. Destarte , nos termos da s doutas informaçõe s e 
do parece r d o ilustr e titula r d o Ministéri o Públic o 
Eleitoral, denego a segurança. 

É como voto. 

E X T R A T O D A ATA 

MS n 9 1.16 5 -  CIs . 2S -  D F - Relator : Ministro Vi-
las Boas . 

Impetrante: Partid o Libera l Progressist a -  PLP , 
pelo Presidente da Comissão Naciona l Provisória. 

Decisão: O  Tribunal , po r votaçã o unânime , inde -
feriu o mandado de segurança . 

Presidência d o Ministr o Sydne y Sanches. Presen -
tes o s Ministro s Octávi o Gallotti , Carlo s Madeira , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.92 6 
(de 5 de outubro d e 1989) 

Mandado de Segurança n 8 1.16 3 -  Class e 2-
Distrito Federal (Brasília) 

Impetrante: Partid o Comunitári o Naciona l - PCN , 
por se u Delegad o e  seu s candidato s a  President e e 
Vice-Presidente. 

Propaganda eleitoral.  Horário  gratuito  no 
rádio e  TV.  Interpretação  do  art.  17  da Lei  n s 

7.773/89. 
Sendo incomunicáveis  as  situações  regidas 

nas alíneas a  e  b  do  art.  17  da Lei ne 7.773/89, 
não existe direito líquido e  certo a ser protegido, 
porquanto, em  5.4.89,  não  tinha  o impetrante 
representação no  Congresso  Nacional. 

Mandado de  segurança indeferido. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito-

ral, por unanimidade de votos, indeferi r o  mandado de 
segurança, no s termo s da s nota s taquigráfica s e m 
apenso, qu e fica m fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 5 de outubro d e 198 9 - Francisco  Rezek, 

Presidente -  Octávio  Gallotti,  Relator - Aristides  Jun-
queira Alvarenga, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJde  6.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Octávio  Gallotti  (Relator): Acha -
se a  questã o be m resumid a n o parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral d a República , cuj a part e expositi -
va adoto como relatório (fls . 51/53): 

'Trata-se d e mandad o d e segurança impetra -
do pel o Partid o Comunitári o Naciona l -  PC N 

contra at o d o Tribuna l Superio r Eleitoral , con -
substanciado n a Resoluçã o n 9 15.580 , de 5.9.89, 
que nã o inclui u o  impetrant e entr e o s partido s 
com direito a  5  (cinco ) minuto s diário s n a propa-
ganda eleitoral gratuit a pel o rádio e pela televisão 
(fls. 2/9). 

2. Sustenta o impetrante qu e este Tribunal te -
ria incorrido e m err o d e fato, porqu e desconside-
rou, par a o  fi m colimado , a  comunicação prove -
niente d a Câmar a do s Deputados , dando notíci a 
da adesão a o partido , e m 1 7 de agosto de 1989, 
do Deputado Federa l Edivaldo Holanda (fl. 10). 

3. Processad o o feit o se m a  concessã o d a 
medida limina r requerid a (fls . 42/43) , o  eminente 
Presidente desta Corte, Ministro Francisco Rezek, 
esclareceu que , a  5  d e abri l d e 1989 , o  partid o 
não tinh a qualque r representaçã o n o Congresso 
Nacional. Portanto , o  Tribunal nã o poderi a consi -
derar, para efeito d a concessão d o tempo pleitea-
do, a  adesã o d o parlamenta r e m causa , posterio r 
àquela data, porque contrário ao estatuído no art. 17, 
§ 2a, da Lei ns 7.773/89 (fls. 45/46). 

4. Não percebemos, data venia, nenhum direi-
to líquid o e  cert o a  se r protegid o pel o present e 
mandado de segurança. 

5. A Le i n 9 7.773 , de 8.6.89, que dispõe sobre 
a eleiçã o par a President e e  Vice-President e da 
República, e m se u art . 17 , §  2 9 , acim a citado , 
assim prescreve: 

'§ 2 9 Par a o s efeitos de concessão d o tem-
po a  qu e s e refer e a  alíne a b  d o caput  deste 
artigo, ser á considerad a a  representaçã o d o 
partido polític o no Congresso Nacional existen -
te no di a 5 de abri l d e 1989 ; serão, entretanto , 
consideradas a s adesõe s o u coligaçõe s reali -
zadas posteriormente a  esta data, até o encer-
ramento do prazo de registro das candidaturas, 
desde que implique m transferênci a d e faixa da 
mesma alínea. ' 

6. A teor d o dispositivo lega l transcrito, o  par-
tido deveri a conta r co m pel o meno s u m parla -
mentar na data de 5 de abril d e 1989, para ter di -
reito ao s 5  (cinco ) minuto s diário s d o horári o 
gratuito. S e ness a dat a a  agremiaçã o nã o tinh a 
nenhum representant e n o Congress o Nacional, o 
tempo a  que faz jus é  apenas o de 30 (trinta) se-
gundos, previst o n o art . 17 , alínea a , da mencio-
nada Le i n 9 7.773/89 . A  posterio r adesã o d e u m 
parlamentar, ocorrid a e m 1 7 de agost o de 1989 , 
em nada modifica a situação do impetrante . 

7. Pel o exposto , somos pelo indeferimento d o 
mandamus. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Octávio  Gallotti  (Relator): A pe-
tição inicial, ao reproduzi r o art. 1 7 da Lei ns 7.773/89, 
substitui, por linhas pontilhadas , as palavras finais d o 
dispositivo, o u seja : "desd e qu e implique m transfe -
rência de faixa da mesma alínea". 

São precisament e essa s palavra s que , claramen-
te, impede m qu e a s adesõe s posteriore s a  5 de abri l 
(como aquela de qu e pretend e tira r proveit o o s impe-
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trantes) acresça m o  tempo d e trinta segundos , dis-
poníveis pelo s candidatos cuja situação é prevista na 
letra a  (lançados po r partidos que , naquel e dia 5 d e 
abril, não contavam com representação no Congresso). 

Acolhendo o parecer, indefiro o pedido. 

E X T R A T O D A ATA 

MS n 9 1.16 3 -  CIs . 2 S - D F - Relator : Ministr o 
Octávio Gallotti. 

Impetrante: Partid o Comunitári o Naciona l - PCN, 
por se u Delegad o e seus candidato s a  President e e 
Vice-Presidente. 

Decisão: Indeferiu-s e o  mandad o d e segurança. 
Unânime. 

Usou da palavra, pelo impetrante , o  Dr. Carmino 
Donato. 

Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.92 7 
(de 5 de outubro d e 1989) 

Mandado de Segurança n s 1.164 - Class e 2S 

Distrito Federal (Brasília) 

Impetrante: Enéa s Ferreir a Carneiro , President e 
da Comissã o Diretor a Naciona l Provisória do Partido 
de Reedificação da Ordem Nacional . 

Propaganda. Distribuição  do  tempo. Partido 
com representação  no  Congresso. Entende-se 
aquela existente em 5 de abril de 1989. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superio r Eleitoral, 

por unanimidade de votos, indeferir o mandado de segu-
rança, no s termos da s nota s taquigráfica s e m apenso , 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 5 de outubro d e 198 9 - Francisco  Rezek, 

Presidente - Roberto  Rosas,  Relato r - Aristides  Jun-
queira Alvarenga, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJde 6.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se -
nhor Presidente , Enéa s Ferreir a Carneiro , candidat o 
do PRON A à  Presidênci a d a República , impetr a o 
presente mandad o d e segurança par a amplia r seu 
tempo d e propaganda de 3 segundos para 5 minutos. 
Alega que , em 29 de agosto de 1989 o PRONA pas -
sou a  conta r co m a  filiaçã o d o Deputad o Gustav o 
Faria (fl . 13) . 

2. Dispense i informações à vista do fato notório , e 
ouvi a  Procuradoria-Gera l que, e m parecer do emi-
nente Procurador-Gera l Eleitoral , Dr . Aristides Jun -
queira Alvarenga, opina pelo indeferimento . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se -
nhor Presidente , entendeu esta Corte que o art. 17 , § 
2 9 , da Le i n9 7.773 lev a em conta a representação do 
partido polític o n o Congresso Nacional em 5 de abril 
de 1989 , consideradas as adesões at é 1 7 de agosto, 
data final para registro, para alteração de faixa. 

O Deputad o Gustavo de Fari a filiou-se ao PRONA 
em 29 de agosto de 1989 ; logo, muito depois da data 
final do registro. 

Idêntica orientaçã o fo i tomad a nest a sessã o no 
MS n 9 1.163 (Relato r o Ministro Octávio Gallotti) . 

Por isso , indefiro a segurança. 

E X T R A T O D A ATA 

MS n 91.164 -  CIs . 2a - D F - Relator : Ministro Ro-
berto Rosas . 

Impetrante: Enéa s Ferreir a Carneiro , President e 
da Comissão Diretor a Naciona l do Partido de Reedifi -
cação d a Ordem Naciona l (Adv. : Dr . Edson Honóri o 
dos Santos). 

Decisão: Indeferiu-s e o  mandad o d e segurança. 
Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.92 9 
(de 5 de outubro d e 1989) 

Mandado de Segurança n 9 1.158 - Class e 28 

Rio de Janeiro (Rio d e Janeiro) 

Impetrante: Boris Nicolaevski, candidato ao cargo 
de Presidente da República, pelo Partido Socialista. 

Registro de  candidato.  Mandado  de  segu-
rança contra  ato judicial não é sucedâneo de 
recurso, para  reabertura  da  questão cujo  des-
linde foi objeto da causa eleitoral. 

Pedido de  que não se conhece, de  acordo 
com a Súmula nB 267 do Supremo Tribunal  Fe-
deral. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito-

ral, por unanimidade de votos, nã o conhecer do pedi-
do, no s termo s d o voto d o Relator, que fica fazendo 
parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 5 de outubro d e 1989 - Francisco  Rezek, 

Presidente - Octávio  Gallotti,  Relato r - Aristides  Jun-
queira Alvarenga, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado em Sessã o de 5.10.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Octávio Gallotti  (Relator): Trata-
se d e mandado d e segurança contr a acórdã o dest e 
Tribunal, qu e indeferi u o  pedido de registr o d e candi -
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datura do impetrante à  Presidênci a d a República pelo 
Partido Socialista - PS . 

Denegada a liminar (fl . 14) , vieram as informaçõe s 
do eminent e President e da Corte, que be m resume m 
os fundamento s d a inicial , assi m com o o s d a juris -
prudência contr a a  qua l s e insurg e o  requerente . Ei-
las (fls . 18/19) : 

"Em atençã o a o Ofíci o n 9 754 , d e 1 4 d e se-
tembro, recebid o nest a data , tenh o a  honr a d e 
prestar a  Voss a Excelênci a a s informaçõe s qu e 
se seguem , para instrui r mandad o d e seguranç a 
impetrado po r Bori s Nicolaevski , candidat o ao 
cargo d e President e d a Repúblic a pel o Partid o 
Socialista, contr a at o qu e s e diz ilegal , praticad o 
pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

2. O impetrante , assi m como Pedro Onofre de 
Araújo, tiveram o  registr o d e suas candidaturas a 
Presidente e  Vice-President e da República , pel a 
legenda do Partid o Socialista , indeferid o pel o Tri-
bunal e m sessã o d e 31.8.89 , decisã o consubs -
tanciada na Resolução n 9 15.548 , Relator o Minis-
tro Buen o de Souza , fundada na circunstância d e 
que o partido aind a não obtivera registr o provisó -
rio perante a Justiça Eleitoral. 

3. N a inicia l o  impetrant e arrol a quatr o fun -
damentos básico s par a inquina r d e ilega l ess a 
decisão: 1 ) direit o adquirid o à  candidatura , e m 
razão do atendimento individua l do s requisitos da 
lei; 2 ) dispensabilidad e de registr o perant e a  Jus -
tiça Eleitoral , bastando a  aquisiçã o d e personali-
dade jurídica n a forma d a le i civi l par a caracteri-
zar a condição de partido político ; 3) o automático 
cancelamento d o primitiv o registr o provisório , 
declarando-se se m efeit o o s ato s preliminare s 
praticados à  obtençã o d o registr o definitivo , nã o 
implica n a nulidade d a Convenção partidári a qu e 
o escolhe u candidato e , po r fim ; 4 ) retardament o 
injustificável d o exam e d o pedid o d e reconheci -
mento d a capacidade jurídica provisóri a d o parti -
do, protocolad o n o Tribuna l desd e 29.6.89 , sem 
que tal fato poss a se r imputável a o partido o u ao 
candidato. 

4. Nenhum a razã o assist e a o impetrante . O 
Tribunal, e m vária s decisões , firmo u o  entendi -
mento d e que o  registr o civi l d e agremiação polí -
tica nã o a  transforma , d e logo , em pesso a jurídi-
ca d e direit o privado , necessitand o obter registr o 
perante a  Justiç a Eleitora l a  fi m d e qu e poss a 
funcionar regularmente . 

5. D e igual forma nã o lhe assiste razão quan-
do afirma te r direit o adquirid o à  candidatura, pelo 
simples implement o do s requisito s individuai s 
exigidos e m lei , porque inexist e candidatur a des -
vinculada d e partido , send o a  filiaçã o condiçã o 
essencial d e elegibilidad e previst a n a Constitui -
ção Federal . 

6. O  cancelament o automátic o d o primitivo 
registro provisório , retirand o efeit o do s ato s pre -
liminares à  obtençã o d o registr o definitivo , torn a 
também se m efeit o qualque r outr o at o pel a sim -
ples inexistência da pessoa jurídica autora. 

7. Po r fim, nã o cab e discuti r a s razõe s e  cir -
cunstâncias qu e motiva m o  retardament o d o re -
conhecimento d a capacidad e jurídica provisóri a 

do novo partido . Bast a salientar que, ainda que o 
tivesse obtido logo  após a  realização d a Conven-
ção que escolheu os candidatos, até mesm o con-
comitantemente co m o exame do pedido de regis-
tro da s candidaturas , ta l fat o nã o importari a 
convalidá-la, pois , n a dat a d e su a realização , e 
sem solução de continuidade, o registro perant e a 
Justiça Eleitora l é  condição intransponíve l a o de-
ferimento d e candidatura a cargos eletivos. 

8. Iss o nã o tendo ocorrid o co m o  Partid o So-
cialista, pel o qua l pretend e concorre r o  impetran -
te, o registro d e sua candidatura resultou inviável, 
como decidi u o  Tribunal , sem que, com isso , te -
nha obrad o contr a a  lei , postergad o qualque r 
pretenso direito adquirido. " 

À fl . 26 , oficio u o  eminent e Procurador-Gera l 
Eleitoral, com o seguinte parecer (fl. 26): 

"1. Trata-se de mandad o de segurança impe -
trado po r Bori s Nicolaevski , contra at o d o Tribu-
nal Superio r Eleitoral , consubstanciado na Reso -
lução n 9 15.548 , d e 31.8.89 , qu e indeferi u o 
registro d o impetrant e e  d e se u companheir o d e 
chapa, Pedr o Onofre de Araújo, como candidatos 
a President e e Vice-Presidente d a República , res-
pectivamente, pel a legenda do Partid o Socialista 
- P S (fls . 2/12). 

2. Vê-se , desd e logo , qu e o  impetrant e pre -
tende, por mei o d o remédi o heróico , reaprecia r a 
matéria já discutid a e decidida por est e Tribunal, 
quando d o julgament o d o Process o d e Registr o 
n s 5 6 -  Class e 8 ê -  DF . A decisã o al i proferid a 
(Resolução n 9 15.548 , d e 31.8.89) , inclusive , j á 
transitou e m julgado , nã o cabend o contr a el a a 
presente segurança (STF , Súmula n 9 267)." 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Octávio Gallotti  (Relator): Rez a 
a Súmula n 9 267 do Supremo Tribunal: 

"267. Não cabe mandado de segurança contra 
ato judicial passíve l de recurso ou correição." 

A espéci e comport a a  interposição d e recurs o ex-
traordinário. 

De sua parte, o  preceit o sumulado tem comporta -
do algun s temperamentos , abonado s pel o Suprem o 
Tribunal, restritos , todavia , a casos especiai s tenden-
tes à  correção d e ilegalidad e manifesta , poi s o  man-
dado d e seguranç a nã o pod e se r tido com o sucedâ -
neo d e recurs o previst o e m le i o u enseja r (quand o 
dirigido a  ato d o própri o Tribunal ) u m juízo ampl o de 
retratação, semelhante ao que teria luga r no s embar-
gos infringentes, no caso, inadmissíveis . 

As informações deixa m patente nã o esta r caracte-
rizada ess a excepcionalidade , pretendendo-se , pel o 
contrário, a  simples reabertura d e discussão encerra-
da nest a instância , com o be m observ a o parece r do 
Ministério Público . 

Não conheço do pedido. 

E X T R A T O D A A TA 

MS n 9 1.15 8 -  CIs . 2 S -  R J -  Relator : Ministr o 
Octávio Gallotti. 
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Impetrante: Bori s Nicolaevski , candidato ao cargo 
de Presidente da República, pelo Partido Socialista. 

Decisão: Não se conheceu do pedido de seguran -
ça. Unânime. 

Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.930 * 
(de 10 de outubro de 1989) 

Recurso n B 8.613 - Class e 4» 
Bahia (114a Zona - Riachã o do Jacuípe - Mun . de 

Nova Fátima) 

Recorrente: Coligaçã o PMDB/PMB , po r seus De -
legados. 

Registro de candidato. Eleição  municipal. Fi-
liação partidária. Prazo.  Inaplicabilidade  do  art. 
13 da Lei nB 7.664/88. 

Sendo omissa  a  Lei nB 7.773/89  quanto a 
prazo de  filiação  para  candidatura  a  cargo 
eletivo municipal,  é  de ser considerada  bas-
tante aquela  efetivada  regularmente  até  a 
data do  respectivo  registro  (Resolução-TSE 
nB 15.363/89,  art.  31, IV; CF, art. 14,  § 3B). 

Recurso especial  não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos, nã o conhecer do re-
curso, nos termos das notas taquigráficas e m apenso, 
que ficam fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 0 de outubro d e 1989 -  Francisco  Re-

zek, Presidente - Sydney  Sanches,  Relator - Aristides 
Junqueira Alvarenga, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado em Sessão d e 10.10.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sydney Sanches  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o ilustr e Procurador-Gera l Eleitoral, 
Dr. Aristide s Junqueir a Alvarenga, no parecer de fls . 
58/60, resumi u a hipótese e, em seguida, opinou pelo 
não-conhecimento d o presente recurs o especial , nos 
termos seguintes (lê anexo). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Senhor 
Presidente, acolhendo integralmente o  parecer do Minis -
tério Público Eleitoral, não conheço do recurso. 

E X T R A T O D A ATA 

Rec. n 9 8.613 -  CIs . 49 -  B A - Relator : Ministr o 
Sydney Sanches . 

No mesm o sentid o o s Acórdão s n 9s 10.931 , 10.93 3 a 
10.941,10.955,10.956 e 10.962, que deixam de ser publicados. 

Recorrente: Coligaçã o PMDB/PM B d o Municípi o 
de Nova Fátima (Adv.: Dr. Wilson Alves de Souza) . 

Decisão: Não se conheceu do recurso. Unânime. 
Presidência d o Ministro Francisc o Rezek. Presentes 

os Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , Migue l 
Ferrante, Robert o Rosas , Vila s Boa s e  o Dr . Aristides 
Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

ANEXO AO ACÓRDÃO Ns 10.930 

Procuradoria-Geral Eleitora l 
Parecer n 9 7 .920/RRF 

I 

Trata-se d e recurso especia l interposto pel a coli -
gação PMDB/PMB , n a conformidade d o disposto no 
art. 276 , inciso I, alínea a , do Código Eleitoral , contra 
aresto d o egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l que, 
confirmando decisã o do Juiz Eleitora l da 114s Zona, 
Riachão do Jacuípe, deferiu o registro da candidatura 
de Antôni o Francisc o Ferreir a Carneiro , à  Câmar a 
Municipal d e Nov a Fátima , pel o Partid o Democrat a 
Cristão - PD C (fl . 43). 

2. Alega a recorrente em suas razões que , ao de-
ferir o registro d a candidatura em questão, o veneran-
do acórdã o teri a violad o a  Constituição Federal , art. 
14, §  3 f i, V; a Le i n9 7.773/89 , art . 1 9 ; e a  Le i n9 

7.664/88, art. 13, porque o candidato, filiado a o PD C 
em 11.7.89 , não cumprira o  praz o de quatro mese s 
de filiaçã o partidária , par a concorre r a o pleit o n o 
recém-criado Municípi o de Nova Fátima (fl. 49). 

II 

3. Par a deslind e d a questão , cumpr e examinar , 
em primeiro lugar , as disposições legai s pertinentes. 

4. A atual Constituiçã o Federal , promulgada em 5 
de outubr o d e 1988, em seu art. 14, § 3 9 , inciso V, 
assim prevê a matéria: 

"§ 39 São condições de elegibilidade, na forma 
da lei: 

(Omissis.) 
V - a  filiação partidária. " 

5. A Lei n9 7.773/89, de 8 de junho de 1989, qu e 
dispôs sobr e a  eleiçã o par a President e e  Vice -
Presidente da República, no art. 1 9, parágrafo único , 
estabelece: 

"Parágrafo único . Na mesma data serão reali -
zadas eleiçõe s par a Prefeitos , Vice-Prefeito s e 
Vereadores nos Municípios criado s até 15 de ju-
nho d e 1989 , aplicando-se, n o que couber, na 
forma da s instruções a serem baixadas pela Jus -
tiça Eleitoral , as disposições d a Lei n9 7.664 , de 
29 de junho de 1988." 

6. E  a Lei ns 7.664/88, editad a aind a na vigência 
do texto constitucional anterior , disciplino u o prazo de 
filiação par a o  pleit o municipa l d e 1988 , na form a 
seguinte: 

"Art. 13 . Par a as eleições prevista s nest a Lei, 
o praz o de filiação partidári a do s candidato s en -
cerrar-se-á no dia 10 de julho de 1988. " 
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7. N o projet o origina l d a Le i n s 7.773/89 , o  Con -
gresso Naciona l estabeleceu , em se u art . 8 S, qu e a 
filiação partidári a s e dari a at é o  di a 1 5 d e mai o d e 
1989, par a efeit o d e candidatur a no s cargo s eletivos . 
Mas, ess e dispositiv o fo i vetad o pel o President e d a 
República, qu e o considerou inconstitucional . 

8. A s instruçõe s par a escolh a e registr o do s can -
didatos a  Prefeito , Vice-Prefeito e Vereador, baixadas 
pelo TSE através d a Resolução n 9 15.363 , de 27.6.89, 
são omissas quanto a o prazo de filiação partidária . 

9. Afigura-s e inaplicável , pois , par a a s eleiçõe s a 
serem realizadas em 15.11.89 , nos Municípios recém -
criados, o  praz o d o art . 1 3 d a Le i n 9 7.664/88 , po r 
incompatível co m a  nov a orde m constitucional . S e 
houvesse u m consens o d o legislador , quant o a  u m 
prazo de filiação partidária , est e já estari a inserido na 
Lei n 9 7.773/89 . 

10. Não tendo o legislador, nesse passo, estabelecido 
qualquer praz o de filiação anterio r à s eleições, nã o cabe 
à Justiç a Eleitora l restabelece r o  art . 1 3 d a Le i n 9 

7.664/88, a  toda evidência , revogado . A propósito, é  até 
juridicamente impossível , como bem assinalado no vene-
rando acórdão d o TRE , estender , para iguais dia e mês 
do corrente ano de 1989, a data de "10 de julho de 1988," 
contida naquela norma (fl. 43). 

11. É  de se destacar, ainda, que o  TSE , n o julga -
mento do s registro s do s candidato s a  President e e 
Vice-Presidente d a República , considero u bastant e a 
filiação partidária , se m a  exigência d e qualque r praz o 
anterior à  dat a d o pleit o (Resoluçã o n 9 15.532 , d e 
31.8.89, e outras) . 

12. O parecer é, assim, pelo não-conhecimento d o 
recurso especial . 

Brasília, 6  de outubro d e 1989 - Aristides  Junquei-
ra Alvarenga, Procurador-Gera l Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.932 * 
(de 1 0 de outubro d e 1989 ) 

Recurso n 9 8.604 - Class e 4 a 

Bahia (4a Zon a - Madr e de Deus) 

Recurso subscrito  apenas  pelo  próprio can-
didato, que  não é  advogado.  Não-conhe-
cimento. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o re -
curso, nos termos da s notas taquigráficas e m apenso, 
que ficam fazendo parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 1 0 d e outubr o d e 198 9 -  Francisco  Re-

zek, President e - Vilas  Boas, Relato r -  Aristides  Jun-
queira Alvarenga, Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado em Sessã o de 10.10.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, adoto, à guisa de relatório, o parecer de fl. 

43, d a lavr a d o eminent e Vice-Procurador-Gera l Elei-
toral, Ruy Ribeiro Franca (lê anexos). 

É o relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, tratando-s e d e recurs o d o própri o candi -
dato, qu e nã o é  advogado , del e nã o conheço , no s 
termos d o parece r d a dout a Procuradoria-Gera l e d o 
precedente d a Cort e (Ac . n 9 9.822 , Relator : Ministr o 
Roberto Rosas) . 

É o meu voto . 

E X T R A T O D A ATA 

Rec. n 9 8.60 4 -  CIs . 4 a -  B A -  Relator : Ministr o 
Vilas Boas . 

Decisão: Não se conheceu do recurso. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

ANEXO AO ACÓRDÃO N s 10.932 

1. Egnald o Barbos a Pelegrin o interpõ e recurs o 
contra arest o regiona l qu e confirmo u decisã o mono -
crática indeferitóri a d e se u pedid o d e registr o com o 
candidato a  Vereado r pel o Municípi o d e Madr e d e 
Deus. 

2. O  recurs o nã o vem subscrit o po r advogado . E , 
de qualque r modo , mesm o qu e houvess e sido firma -
do por profissional habilitado, o  apelo, que deveria ser 
de naturez a especial , nã o chego u a  indica r aresto s 
conflitantes ne m dispositivo lega l hostilizado. 

3. Opina-se , e m conseqüência , po r se u não -
conhecimento. Nest e sentido , cf . o s Acórdão s n 9s 
9.822, de 16.10.88 , e 9.233 de 3.10.88, desse egrégio 
Tribunal, anexados por cópia ao presente parecer. 

Brasília, 5 de outubro d e 1989 - Ru y Ribeiro Fran -
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral . 

A C Ó R D Ã O N 9 10.946 * 
(de 10 de outubro d e 1989 ) 

Recurso n 9 8.644 - Class e 4 a -  Bahi a 
(110a Zon a - Ribeir o do Pombal - Mun . de Banzaê ) 

Recorrente: Antôni o Bernard o Cost a Filho , candi-
dato a  Prefeito , pel a Coligaçã o Aliança  Progressista 
por um Novo Banzaê - PTB/PDC/PSC/PMDB . 

Registro de candidato.  Eleição municipal. Mu-
nicípio recém-criado. Domtílb  eleitoral.  Prazo. 

Nas eleições  de  15.11.89  não se  aplica  o 
prazo de  domicílio  eleitoral  previsto na  LC  n g 

5/70, incompatível  com  a  nova  ordem constitu-
cional. 

Ocorrendo a  instalação do  Município recém-
criado apenas  com  a  posse  dos  eleitos,  os 

* No mesm o sentido o  Acórdão n 9 10.961 , que deix a de se r 
publicado. 

' N o mesm o sentido os Acórdão s n 9s 10.95 2 e 10.953 , qu e 
deixam de se r publicados . 
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eleitores do  Município-mãe  são  considerados, 
também, eleitores da comuna  em formação. 

Recurso especial conhecido e  provido. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos, conhece r e da r provi -
mento a o recurso, nos termos das notas taquigráficas 
em apenso , qu e fica m fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 2 d e outubr o d e 198 9 -  Francisco  Re-

zek, President e - Miguel  Ferrante, Relato r - Aristides 
Junqueira Alvarenga,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado em Sessã o de 12.10.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Miguel Ferrante  (Relator) : Tra-
ta-se de recurso especia l interposto co m bas e no art . 
276, incis o I , letra s a  e b, do Código Eleitoral , contra 
decisão d o egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d a 
Bahia, qu e confirmo u sentenç a d o Jui z Eleitora l d e 
Ribeira do Pombal , 18a Zona, par a indeferi r o  registr o 
da candidatur a do recorrente , Antônio Bernard o Costa 
Filho, a o cargo de Prefeito de Banzaê, pela coligaçã o 
PTB/PDC/PSC/PMDB, ao  fundamento d e qu e o  can -
didato nã o possu i domicíli o eleitora l n o Municípi o 
recém-criado. O acórdão está assim ementado: 

"Exigência d e domicíli o eleitora l d e 1  ano, n o 
mínimo, nã o atendid a pelo recorrente . Candidato 
que s e desincompatibilizo u n o praz o legal . Im -
provimento do recurso." (Fl. 44.) 

Nesta instância , oficio u a  Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, fazend o remissã o a o parecer , a  segui r 
transcrito, lançad o quand o da apreciação d o Recurso 
n- 8.642 - Class e 4 a -  BA , que versa matéria análog a 
à destes autos: 

"Cuida a  espéci e d e recurs o interpost o pel a 
Coligação Aliança Progressista por um  Novo Ban-
zaê (PTB/PDC/PSC/PMDB) , amparad o n o per -
missivo d o art . 276 , incis o I , alínea s a  e  b , d o 
Código Eleitoral , contra decisão do egrégio Tribu-
nal Regiona l Eleitoral que , confirmando sentenç a 
do Juiz d a 110 a Zona, Ribeir a do Pombal , indefe-
riu o  registr o d a candidatur a d e José Martin s d e 
Carvalho, à  Câmar a Municipa l d e Banzaê , pel a 
referida coligação , a o fundamento d e qu e o  can -
didato nã o te m domicíli o eleitora l n o Municípi o 
recém-criado (fl . 39). 

De acord o co m a  coligação recorrente , o  ve-
nerando acórdã o d a Cort e Regiona l violo u ex -
pressamente o  art . 14 , §  3 e , incis o IV , d a atua l 
Constituição Federal , já qu e ' o domicíli o eleitora l 
na circunscrição' , al i inserid o com o condiçã o d e 
elegibilidade, s e refer e a  domicíli o eleitora l exigi -
do n o Estad o ou Território , estand o derrogad o o 
expresso n o art . 8 6 d o Códig o Eleitoral , que n a 
definição d e circunscrição inclu i també m o  Muni-
cípio (fl . 44). 

A referid a coligaçã o també m apont a discre -
pantes três acórdãos relacionado s com a interpre-
tação do s prazo s d a Le i Complementa r n 9 5/70 , 
um deles do STF e os outros dois do próprio TSE , 
tendentes a  comprovar , a  seu juízo, qu e o  prazo 
de domicíli o eleitora l em qualquer parte d a antiga 
comuna dev e se r considerad o par a efeit o d e 
candidatura no Município desmembrado (fl. 47). 

A coligaçã o recorrent e desenvolv e um a nov a 
definição d o term o circunscrição , co m propósit o 
único d e demonstra r qu e o eleito r inscrit o n o Es-
tado poderi a sai r candidato po r qualquer de seus 
Municípios. Ma s não merece ser prestigiado ess e 
intento. A  definiçã o contid a n o art . 8 6 d o Códig o 
Eleitoral parec e perfeitament e compatíve l co m o 
que estabelece o art . 14 , § 3 9 , incis o IV , da nova 
Carta Magna . E  pel a referid a norma , afigura-s e 
claro que , na s eleiçõe s municipais , a  circunscri -
ção é o respectivo Município. 

Por outr o lado, não há nos autos a certidão de 
que cuid a o  art . 94 , §  1 e, incis o III , d o Códig o 
Eleitoral, document o hábi l a  comprova r a  condi-
ção d e eleito r d o candidato . Apena s a  sentenç a 
do Jui z Eleitora l esclarec e o assunto , n o passo 
seguinte: 

'Com efeito , público e notório o é, o fato de 
que o  impugnad o Jos é Martin s d e Carvalh o 
mora n o Povoad o d e Poço , ond e vot a e  d e 
onde nunca se mudou. Logo, carece de veraci-
dade a  alegação d e domicíli o n o Municípi o d e 
Banzaê. Inegavelmente , o  impugnado teve sua 
transferência deferida . Contudo , constatad o 
logo depoi s o  laps o laborado , o  Jui z determi -
nou o  cancelament o da referid a transferência , 
por estare m a s declaraçõe s feita s eivada s d e 
inverdades.' (Fl . 13.) 

Observa-se, portanto , qu e o  candidato d a co-
ligação recorrent e seque r é  eleito r n o Municípi o 
de Banzaê . O  argument o fundad o e m entendi -
mento anterio r d o TSE , segund o o qual , tendo o 
candidato domicíli o eleitora l n o Município-mãe , 
poderia candidatar-s e també m n o Municípi o 
novo, nã o prospera , porque est a Corte já mudo u 
esse entendimento . 

Há orientaçã o recent e dest a Instânci a Superio r 
no sentido d e qu e o  candidato a  cargo eletivo n o 
Município nov o precis a esta r vinculad o a  Seçã o 
Eleitoral d a áre a desmembrad a (Resoluçã o n 9 

14.410, d e 14.7.88 , Relator : Ministr o Torquat o 
Jardim; Acórdã o n 9 10.573 , d e 3.4.89 , Relator : 
Min. Sydne y Sanches). 

Assim sendo , somo s pel o não-conheciment o 
do recurso." (Fls. 61/63.) 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : Co-
lhe-se dos autos que o recorrente, Vereador em Ribei -
ra d o Pombal , onde exerce u cargo comissionad o de 
Chefe de Gabinete do Prefeito, desincompatibilizou-se 
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tempestivamente e  postulo u o  registr o d e su a candi-
datura a o carg o d e Prefeit o d o recém-criad o Municí -
pio de Banzaê . 

A pretensã o fo i indeferida , em decisão d e primeir o 
grau, mantid a pel o acórdã o atacado , a o fundament o 
de que o recorrente , embor a tenha se desincompatibi-
lizado e m temp o hábil , nã o preench e " o requisit o d o 
domicílio eleitora l d e um ano , no nov o Município , com o 
exige a Lei Complementar n9 5, art. 1 ° V , alínea e" . 

Ora, a  Le i Complementa r n 9 5 , d e 1970 , nã o te m 
aplicação a o caso , porquanto , com o consabido , o s 
prazos d e domicíli o eleitoral , nel a previstos , sã o in -
compatíveis co m a  nov a orde m constitucional . A 
propósito, acentuo u a  ilustr e Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, n o parece r lançad o no s auto s d o Recurs o 
Especial n 9 8.612/BA: 

"Na constituiçã o Federa l de 1967-9 , como tive -
mos oportunidad e d e expo r n o exam e da Consulta 
n 9 10.335/DF , a obrigatoriedade do domicílio eleitora l 
de u m an o n o Estad o ou Município , par a efeito de 
candidatura a cargo eletivo, era tratado como causa 
de inelegibilidade (art. 151 , § 19, alínea c). 

A Le i Complementa r n 9 5/70 , editad a a o am -
paro d o art . 15 1 d a Emend a Constitucional n 9 1 , 
de 17.10.69 , estabeleceu os 'caso s d e inelegibili -
dade', inserind o entre eles o domicílio eleitora l n a 
circunscrição. 

Acontece que , n a nov a Cart a promulgada e m 
5.10.88, o  domicíli o eleitora l d a circunscriçã o é 
condição d e elegibilidade , n a 'form a d a lei ' (art . 
14, §  3 9 , IV) , nã o podend o se r confundid o co m 
causa de inelegibilidade. 

A elegibilidade , n o magistéri o d e Pint o Ferrei -
ra (Princípios,  fl . 364) , é  a  capacidad e d e se r 
eleito, a  qualidad e d e um a pesso a qu e é  elegíve l 
nas condiçõe s permitida s e m lei . E  na nov a Car -
ta, o  termo le i h á d e se r entendido com o le i ordi -
nária. Ao pass o qu e a  inelegibilidad e é  u m impe -
dimento a o direit o d e se r eleito , send o ta l 
impedimento d e orde m pública , co m vist a sobre -
tudo à moralização da s eleições. E  na nova Carta 
Constitucional, o s caso s d e inelegibilidade , alé m 
dos previsto s n o própri o text o d a Constituição , 
devem se r estabelecido s e m le i complementa r 
(art. 14 , §9 9 ) . 

Vê-se, pois , que nã o h á como exigi r do s can -
didatos recorrente s o  praz o d e domicíli o eleitora l 
de um an o no Município recém-criado . O  máxim o 
que s e lhe s poderi a exigi r seri a o  praz o d e 10 0 
(cem) dia s ante s d a dat a d a eleição , par a a 
transferência d e domicíli o (Códig o Eleitoral , art . 
55, §  1 9, I) . Ma s ess a exigênci a o s candidato s 
cumpriram, conform e s e pode conclui r da s data s 
constantes do item 2 deste parecer." 

Assim, nã o h á com o invoca r praz o d e domicíli o 
eleitoral co m bas e n o referenciad o diplom a legal , 
como fez o acórdão atacado. 

Ao invés , u m simple s exercíci o lógic o lev a à  con -
clusão d e que, na conjuntura, a  orientaçã o mai s ade-
quada à  soluçã o d e espéci e é  a  qu e releva , par a o s 
eleitores d o Município-sede , a  exigênci a d o domicíli o 
eleitoral n o Municípi o recém-criado , ante s d e su a 
instalação. 

Na realidade , se o Município recém-criad o somen-
te se reput a instalad o co m a  poss e do Prefeito , Vice -
Prefeito e  Vereadores eleitos, parec e óbvio qu e ante s 
dessa instalaçã o exist e apena s o  Município-mãe , 
cujos eleitores , e m conseqüência , sã o considerados , 
nessa fase , também eleitore s d a comun a e m forma -
ção. A propósito , n o Acórdão n 9 7.833 , de 1984 , cita-
do, n o caso , com o paradigm a d o dissídi o jurispru -
dencial, ponderou o Relator, Ministro Torreão Braz : 

"Com efeito , a  Le i Complementa r n 9 1 , d e 
9.11.67, e m se u art . 5 9 , §  1 s, estatu i qu e o s Mu-
nicípios soment e serã o instalado s co m a  poss e 
do Prefeito , Vice-Prefeit o e  Vereadores . Ist o 
significa que , ante s d a instalação , exist e apena s 
um Município , poi s o  desmembrado aind a se en-
contra e m fas e d e formação . At é então , par a o s 
fins d e que cogita o  art . 1 9, IV , letr a e , da citad a 
Lei Complementa r n 9 5/70 , todo s o s eleitore s d a 
antiga comun a tê m domicíli o eleitora l nu m e 
noutro Município. Fo i esta, aliás , a  orientação as -
sentada po r est e colend o Tribuna l Superio r n a 
Resolução n 9 7.925 , conform e s e extra i d a se -
guinte passage m d o vot o d o eminent e Ministr o 
Décio Miranda, Relator: 

'Resta considerar a questão n o concernente 
ao domicílio eleitoral . Na primeira eleiçã o a  se 
fazer n o Municípi o novo , o  requisit o ser á aten -
dido pel o domicíli o eleitora l nu m e  noutro Mu-
nicípio. S e no me u entende r o s impedimento s 
se comunica m entr e o s doi s Municípios , o 
mesmo dev e ocorre r co m a s condiçõe s d e 
elegibilidade.' 

Tal pronunciamento , embor a emitid o h á mui -
tos anos e ainda sob a égide d e texto constitucio -
nal já revogado , ainda guarda atualidad e e  serve 
de subsídi o à  exeges e do s preceito s invocado s 
pelos agravantes." (BE 296/20.) 

Igualmente, n o julgamento d o Recurs o n9 6.48 9 -
Classe 4 S, que versava matéria análog a à  que ora se 
discute, o Relator, Ministro Osca r Corrêa, aduziu: 

"O recurs o alega, como se viu, que , nã o exis -
tindo juridicamente o  Município d e Port o Acre - e 
o atest a a  Justiç a Eleitora l (fl . 189 ) - , nã o h á 
como indeferi r o  registr o do s candidatos domicili -
ados e m Ri o Branco , d o qua l desmembrad o 
aquele Distrito . 

E, a  nosso ver, com razão : nã o poderia m pre -
ver o  desmembramento , ne m o s limite s d o nov o 
Município. Tant o mai s quant o s ó fixado s esse s 
limites e m 5.12.85 , o  qu e inviabilizari a a  exigên -
cia de um ano de domicílio eleitoral . 

Não vemos como, sem tornar excessivamente 
rígida a interpretação, recusá-lo . 

E acolhend o o  parece r da Procuradoria-Geral 
Eleitoral, amplio-lh e a  áre a d e conheciment o e 
provimento, deferind o o  registr o d e todos o s can -
didatos, conhecend o e  provend o o  recurso , n a 
sua integridade." (BE 429/87.) 

Do exposto , e m qu e pes e a  posiçã o contrári a d a 
ilustrada Procuradoria-Gera l Eleitoral , n a linh a d o 
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entendimento acim a expendido , conheç o d o recurso 
para provê-lo , deferindo , desd e logo , o  registr o d a 
candidatura do recorrente. 

(O Senho r Ministro-President e voto u n o mesm o 
sentido.) 

E X T R A T O D A A TA 

Rec. n 9 8.644 -  CIs . 4S - B A - Relator : Ministr o 
Miguel Ferrante. 

Recorrente: Antôni o Bernard o Cost a Filho , candi-
dato a  Prefeito , pel a Coligaçã o Aliança  Progressista 
por um  Novo Banzaê  -  PTB/PDC/PSC/PMD B (Adv. : 
Dr. José Hélio Brito Costa Júnior). 

Decisão: Conheceram e deram proviment o ao  re -
curso no s termos d o voto do Ministro-Relator. Unâni -
me. Votou o Presidente. 

Usou a  palavra , pel o recorrente , Dr . Jos é Gui -
lherme Villela. 

Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Octávi o Gallotti , Carlo s Madeira , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Torquato Jardi m e o Dr. Aristides Junqueir a Alvaren-
ga, Procurador-Gera l Eleitoral . 

A C Ó R D Ã O N 9 10.94 8 
(de 12 de outubro de 1989) 

Recurso n s 8.642 - Class e 4a - Bahi a 
(110a Zona - Ribeir a do Pombal - Mun . de Banzaê) 

Recorrente: Coligação Aliança Progressista  por um 
Novo Banzaê  -  PTB/PDC/PSC/PMDB , po r suas Co-
missões Municipais Provisórias. 

Registro de  candidato.  Eleição  municipal. 
Domicílio eleitoral. Prazo. 

Exigindo a Constituição Federal,  em  seu art. 
14, §  3 B, IV,  como condição  de  elegibilidade, 
apenas domicílio  eleitoral na circunscrição, sem 
fixar prazo mínimo,  e  sem outro diploma legal 
que o fixe para o pleito municipal de 15.11.89,  é 
de se ter como atendido esse requisito  quando 
o candidato comprova seu  domicílio na circuns-
crição, ainda que a menos de um ano do pleito. 

Preliminar de coisa julgada afastada. 
Recurso especial provido. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r maioria de votos, conhece r e dar provimento 
ao recurso , vencid o o  Ministro-Relator , no s termos 
das notas taquigráficas e m apenso que ficam fazendo 
parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 2 de outubro d e 1989 - Francisco  Re-

zek, President e - Octávio  Gallotti, Relato r designado -
Torquato Jardim, vencido -  Aristides  Junqueira  Alva-
renga, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado em Sessão de 12.10.89. ) 

No mesm o sentido os Acórdão s n°s 10.947 e 10.965 , 
que deixam de ser publicados. 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Torquato Jardim (Relator) : Se -
nhor Presidente , adoto com o relatóri o o  parece r do 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral , Dr . Ru y Ribeir o 
Franca (fls . 55/57): 

"Cuida a  espéci e d e recurs o interpost o pel a 
Coligação Aliança Progressista por um Novo Ban-
zaê -  PTB/PDC/PSC/PMDB , amparad o n o per -
missivo d o art. 276, inciso I , alínea s a  e  b,  do 
Código Eleitoral , contra decisão do egrégio Tribu-
nal Regiona l Eleitoral que , confirmando sentenç a 
do Juiz da 110a Zona, Ribeir a do Pombal, indefe-
riu o  registro d a candidatura d e José Martin s de 
Carvalho, à  Câmar a Municipa l d e Banzaê, pel a 
referida coligação , ao fundamento d e que o can -
didato nã o tem domicíli o eleitora l n o Municípi o 
recém-criado (fl . 39) . 

2. D e acordo co m a coligaçã o recorrente , o 
venerando acórdão da Corte Regiona l violou ex-
pressamente o  art . 14, § 3 S, inciso IV , da atua l 
Constituição Federal , já que 'o domicílio eleitora l 
na circunscrição' , al i inserido com o condiçã o de 
elegibilidade, se refere a  domicílio eleitora l exigi -
do n o Estado ou Território, estando , derrogado o 
expresso n o art. 86 do Código Eleitoral , que n a 
definição de circunscrição inclu i també m o  Muni-
cípio (fl. 44). 

3. A  referid a coligaçã o també m apont a dis-
crepantes trê s acórdão s relacionado s com a in-
terpretação do s prazos da Lei Complementar n 9 

5/70, u m deles d o STF e o s outros d o própri o 
TSE, tendente s a  comprovar, a  seu juízo, qu e o 
prazo de domicílio eleitora l em qualquer part e da 
antiga comun a deve ser considerado, para efeit o 
de candidatur a n o Municípi o desmembrad o (fl . 
47). 

4. A  coligação  recorrent e desenvolv e uma 
nova definiçã o d o termo circunscrição , co m pro-
pósito únic o de demonstrar qu e o eleitor inscrit o 
no Estad o poderia sair candidato por qualquer de 
seus Municípios . Mas não merece ser prestigiado 
esse intento . A  definiçã o contid a n o art. 8 6 do 
Código Eleitora l parece perfeitamente compatíve l 
com o que estabelece o art. 14, § 39, inciso IV, da 
nova Cart a Magna. E pela referid a norma , afigu -
ra-se clar o que , nas eleições municipais , a  cir -
cunscrição é o respectivo Município. 

5. Po r outro lado, não há nos autos a certidão 
de que cuida o art. 94, § 1 9, inciso III, do Código 
Eleitoral, document o hábi l a  comprovar a  condi-
ção d e eleitor d o candidato. Apena s a sentenç a 
do Jui z Eleitora l esclarec e o assunto , n o passo 
seguinte: 

'Com efeito, público e notório o é, o fato de 
que o  impugnad o Jos é Martin s d e Carvalho 
mora n o Povoad o de Poço , ond e vot a e  de 
onde nunca se mudou. Logo, carece de veraci -
dade a alegação de domicílio n o Município do 
Banzaê. Inegavelmente, o  impugnado teve sua 
transferência deferida ; contudo , constatad o 
logo depoi s o  laps o laborado , o  Juiz determi -
nou o  cancelamento da referida transferência , 
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por estare m a s declarações feita s eivada s de 
inverdades.' (Fl . 13. ) 

6. Observa-se , portanto, qu e o candidato da 
coligação recorrent e sequer é eleitor no Município 
de Banzaê . O  argument o fundad o e m entendi -
mento anterio r d o TSE, segund o o qual, tendo o 
candidato domicíli o eleitora l n o Município-mãe , 
poderia candidatar-s e també m n o Municípi o 
novo, não prospera, porque est a Corte já mudou 
esse entendimento . 

7. H á orientação recent e dest a Instânci a Su-
perior no sentido de que o candidato a cargo ele-
tivo n o Município nov o precis a estar vinculad o a 
Seção Eleitora l d a áre a desmembrad a 
(Resolução n 9 14.410 , de 14.7.88, Rei. : Min. Tor-
quato Jardim, Acórdão n 9 10.573, de 3.4.89, Rei.: 
Min. Sydney Sanches) . 

8. Assi m sendo, somos pelo não-conheciment o 
do recurso. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Torquato  Jardim (Relator,) : Se -
nhor Presidente , Lei do Estad o da Bahia , d e 24 de 
fevereiro d e 1989 , criou, po r desmembramento dos 
existentes, 48 novos Municípios , no s quais a primeira 
eleição par a o s cargo s d e Prefeito , Vice-Prefeit o e 
Vereadores ser á realizad a no próximo di a 15 de no -
vembro (Le i Federa l n9 7.773, de 8 de junho de 1989, 
art. 1 9, parágrafo único) . 

O recorrente , José Martin s de Carvalho, candidato 
a Vereado r no novo Municípi o d e Banzaê, pel a Coli -
gação Aliança Progressista  por  um Novo Banzaê, teve 
impugnada su a inscrição , impugnaçã o ess a acolhida 
nas dua s instância s ordinárias , dond e est e recurs o 
especial. 

O Tribuna l Superio r Eleitoral , em sessão de 10 de 
outubro último , respondend o à  Consult a n 9 10.335 , 
sobre a determinação d o domicílio eleitoral , entendeu 
que, embora inexistente qualquer prazo fixado para as 
eleições de 1990, deve prevalecer , contudo, a  norma 
do art . 55, § 1 9, incis o I , d o Códig o Eleitoral , que 
estabelece em até 100 dias antes da data da eleição 
o praz o para entrada , no Cartório Eleitoral , do reque-
rimento de transferência de domicílio eleitoral. 

A decisão guarda coerência lógic a com o princípio 
de que o candidato dev e vota r n a circunscrição ond e 
seja candidato. 

Considerando a  inexistênci a d e norm a explícit a 
sobre praz o d e domicíli o eleitora l par a a s eleiçõe s 
municipais de 15 de novembro próximo , considerando 
que o prazo de quatro meses posto no art. 5 9 , § 19, do 
ADCT cuido u apena s da s eleiçõe s municipai s d e 
1988, entend o que , analogicamente , dev e a  decisã o 
do Tribuna l Superio r Eleitora l na Consulta n 9 10.33 5 
aplicar-se també m a o pleito municipa l de 1989. Vale 
dizer, o candidato dever á comprova r que , em até 10 0 
dias ante s da data da eleição, requere u a  transferên-
cia d e domicíli o eleitora l par a o  nov o Municípi o 
(Código Eleitoral , art. 55, § 19, inciso I). 

Ocorre, todavia, neste caso concreto do candidato 
José Martin s d e Carvalho , que a sentenç a d o Jui z 
Eleitoral, ness a part e nã o recorrida , e , portanto , 
transitada em julgado, afirmou o seguinte: 

"(..) O  impugnad o Jos é Martin s d e Carvalho 
mora n o povoado do Poço, ond e vot a e  de onde 
nunca se mudou. Logo, carece de veracidade a ale-
gação do domiciliado ao Município de Banzaê. Ine-
gavelmente, o  impugnad o tev e su a transferênci a 
deferida; contudo , constatad o log o depoi s o  lapso 
laborado, o Juiz determinou o cancelamento da refe-
rida transferência, por estarem (st)  a s declarações 
feitas eivadas de inverdades." (Fl. 13.) 

Vê-se, dessarte , que o fundamento d e negar-se o 
registro foi a inexistência do domicílio eleitora l porqu e 
cancelado o pedido de transferência. Sobr e este fun-
damento silencio u o ora recorrente n a apelação con -
tra a sentença. 

Assim, posto s os fatos do caso concreto, não co -
nheço d o recurs o especia l porqu e j á transitad a em 
julgado a  decisã o d o Jui z Eleitora l qu e cancelou a 
transferência do domicílio eleitoral do recorrente. 

É o meu voto. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Octávio Gallotti:  Senhor Presi -
dente, co m a  devid a vêni a d o eminent e Ministro -
Relator, pens o que a diferença, zelosament e aponta-
da por S. Exa. , nã o tem relev o suficiente par a condu-
zir à  conclusã o d o seu voto, porqu e o  recurso , da 
decisão do Juiz para o Tribunal Regional , é um recur-
so ordinári o e  integral, que pontilha a  mesma tese já 
acolhida pel o Tribunal em outros recurso s e era sufi -
ciente ao seu provimento. 

Por isso , Senho r Presidente , conheço d o recurso 
especial e dou-lhe provimento para deferir o registro. 

E X T R A T O D A A TA 

Rec. n 8 8.642 -  CIs . 4a -  B A - Relator : Ministr o 
Torquato Jardim. 

Recorrente: Coligação Aliança Progressista  por  um 
Novo Banzaê  -  PTB/PDC/PSC/PMDB , po r suas Co -
missões Municipai s Provisória s (Adv . Dr. José Héli o 
Brito Costa Júnior). 

Decisão: Conhecido e provido par a deferi r o  regis-
tro. Vencido o Ministro-Relator, que não o conhecia. 

Usou d a palavra, pel o recorrente , Dr . José Gui -
lherme Villela. 

Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Octávi o Gallotti , Carlo s Madeira , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Torquato Jardi m e o Dr. Aristides Junqueira Alvaren-
ga, Procurador-Gera l Eleitoral . 

A C Ó R D Ã O N 9 10.954 * 
(de 12 de outubro de 1989) 

Recurso n8 8.612 - Class e 4a - Bahi a 
(114a Zona - Paramiri m - Mun . de Caturama) 

Recorrentes: Jos é Carlo s Marques da Silva e  Gi-
leno Nunes Caldeira, candidatos ao cargo de Prefeito 
e Vereador, respectivamente, pelo PMDB . 

No mesmo sentido os Acórdãos n°s 10.971 e 10.95 7 a 
10.959, que deixam de ser publicados. 
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Recorridos: Partid o Trabalhist a Renovado r d e 
Caturama e  seu s candidato s a  Prefeit o e  Vereador , 
respectivamente Joaqui m Augusto Mendonç a e  Aure-
no Joaquim do Rego . 

Registro de  candidato.  Eleição  municipal. 
Domicílio eleitoral.  Prazo. 

Exigindo a Constituição  Federal,  em  seu art. 
14, §  3 ° IV,  como  condição  de  elegibilidade, 
apenas domicílio  eleitoral na circunscrição,  sem 
fixar prazo mínimo,  e  sem  outro  diploma  legal 
que o  fixe para o pleito de 15.11.89,  é  de se ter 
como atendido esse requisito quando o  candida-
to comprova seu  domicílio  na circunscrição,  ain-
da que a  menos de um ano do pleito. 

Recurso especial  provido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos, conhece r e  da r provi -
mento a o recurso , nos termos da s notas taquigráfica s 
em apenso , qu e fica m fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 2 d e outubr o d e 198 9 -  Francisco  Re-

zek, President e - Miguel  Ferrante,  Relato r -  Aristides 
Junqueira Alvarenga,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado em Sessã o de 12.10.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Miguel Ferrante  (Relator) : Jos é 
Carlos Marque s d a Silv a e  Gilêni o Nune s Caldeira, 
candidatos a  mandato s eletivo s n o recém-criad o 
Município d e Caturama , Paramirim -  Bahia , recorre m 
da decisã o d o egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
daquele Estad o que , dand o proviment o a  recurs o 
contra os registros de suas candidaturas, indeferiu-os , 
em acórdão assim ementado: 

"Eleição municipal . Domicíli o eleitoral . Praz o 
de 1  (um ) an o n a área territorial d o nov o Municí -
pio. Proviment o parcia l do apelo , para indeferi r o 
pedido de registro dos candidatos a Prefeito e  Ve-
reador que não satisfazem esse requisito. " 

Embasam o  apel o na s letra s a e b d o incis o I  do 
art. 27 6 d o Códig o Eleitoral , dando com o malferid o o 
item IV , §  3 9 d o art . 1 4 d a Constituiçã o Federal , e 
apontando dissídi o jurisprudencial . 

O parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitora l é  n o 
sentido do conhecimento e provimento d o recurso. 

É o relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : O 
eminente Procurador-Gera l Eleitoral , Dr . Aristide s 
Junqueira Alvarenga , em se u parecer , apó s acentua r 
que nã o merece m prestigiada s a s razõe s recursai s 
expendidas pelos recorrentes, aduz: 

"Propomos, todavia , a  reform a d a decisã o d o 
TRE, par a o fim d e deferir o  registro da s candida-

turas, nã o pelas razões tidas pelo s recorrentes , é 
claro, ma s ao  fundament o d e qu e o s prazo s d e 
domicílio eleitora l d a Le i Complementa r n B 5/70 , 
não mai s vigoram, po r sere m incompatívei s co m 
a nova ordem constituciona l vigente . 

É cert o que , na invocação d e ofens a à  dispo-
sição d e lei , o s recorrente s indicara m apena s o 
art. 14 , §  3 S, incis o IV , d a Constituiçã o Federal , 
não fazend o remissã o express a à  Le i Comple -
mentar n 9 5/70 . Ma s temo s com o citad a a  Le i 
Complementar e m questão , e m razã o do s acór -
dãos e m torn o d o praz o d e domicíli o eleitoral , 
trazidos como divergentes. 

Na Constituiçã o Federa l d e 1967-9 , com o ti -
vemos oportunidad e d e expor n o exam e d a Con -
sulta n s 10.335/DF , a obrigatoriedad e d o domicí -
lio eleitora l d e u m an o n o Estad o o u Município , 
para efeit o d e candidatur a a  carg o eletivo , er a 
tratado com o causa de inelegibilidade (art . 151 , § 
1 a, alíne a c) . 

A Le i Complementa r n 9 5/70 , editad a ao  am -
paro d o art . 15 1 d a Ement a Constituciona l n 9 1 , 
de 17.10.69 , estabeleceu os 'caso s d e inelegibili -
dade', inserindo entre ele s o domicílio eleitora l n a 
circunscrição. 

Acontece que , na nova Cart a promulgada e m 
5.10.88, o  domicíli o eleitora l d a circunscriçã o é 
condição d e elegibilidade , n a 'form a d a lei ' (art . 
14, §  3 9 , IV) , nã o podend o se r confundid o co m 
causa de inelegibilidade. 

A elegibilidade , n o magistéri o d e Pint o Ferrei-
ra (Princípios,  fl . 364) , é  a  capacidad e d e se r 
eleito, a  qualidade d e um a pesso a que é  elegíve l 
nas condiçõe s permitida s e m lei . E  na nov a Car -
ta, o  termo lei  há de ser entendido com o le i ordi -
nária. A o passo que a  inelegibilidade é  u m impe -
dimento ao  direit o d e se r eleito , send o ta l 
impedimento d e ordem pública , co m vist a sobre-
natural à  moralizaçã o da s eleições . E  n a nov a 
Carta Constitucional , os casos d e inelegibilidade , 
além do s previsto s n o própri o text o da Constitui -
ção, deve m se r estabelecido s e m Le i Comple -
mentar (art . 14 , §9 9 ) . 

Vê-se, pois , que nã o h á como exigi r do s can -
didatos recorrente s o  praz o de domicíli o eleitora l 
de um an o no Município recém-criado . O  máxim o 
que s e lhe s poderi a exigi r seri a o  praz o d e 10 0 
(cem) dia s ante s da eleição , par a a  transferênci a 
de domicíli o (Códig o Eleitoral , art . 55 , §  1 9, I) . 
Mas ess a exigênci a o s candidato s cumpriram , 
conforme s e pod e conclui r da s data s constante s 
no item 2 deste parecer." 

Conformado co m ess e entendimento , conheç o e 
dou proviment o ao  recurso , deferindo, desd e logo , os 
registros dos recorrentes . 

(O Senho r Ministro-President e voto u n o mesm o 
sentido.) 

E X T R A T O D A A TA 

Rec. n a 8.612- CIs. 4a -  B A - Relator : Ministro Mi-
guel Ferrante. 
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Recorrentes: Jos é Carlo s Marque s d a Silv a e  Gi-
leno Nunes Caldeira, candidatos aos cargos de Prefei-
to e  Vereador, respectivamente pelo PMD B (Adv. : Dr . 
J . A . Campos França). 

Recorridos: Partid o Trabalhist a Renovado r d e 
Caturama e  seu s candidato s a  Prefeit o e  Vereador , 
respectivamente Joaquim Augusto Mendonç a e  Aure-
no Joaqui m d o Reg o (Advs. : Drs . Yon Yve s Campi -
nho e Tnomar Bacellar da Silva). 

Decisão: Provido o recurs o nos termos d o voto do 
Ministro-Relator. Unânime. Votou o Presidente. 

Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Octávi o Gallotti , Carlo s Madeira , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Torquato Jardi m e  o  Dr . Aristide s Junqueira Alvaren-
ga, Procurador-Gera l Eleitoral . 

A C Ó R D Ã O N 9 10.96 7 
(de 1 7 de outubro d e 1989) 

Mandado de Segurança n s 1.16 2 -  Class e 2-
Distrito Federal (Brasília) 

Impetrante: Partido do Povo . 

Partido político.  Propaganda  eleitoral.  Horá-
rio gratuito  no  rádio  e  TV.  Resolução-TSE  n s 

15.580/89. 
Incomprovada a  existência  de  representa-

ção regular  no  Congresso  Nacional  em  5.4.89, 
é de  se indeferir  a segurança,  à  falta  de direito 
líquido e certo a ser amparado. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r maiori a d e votos , indeferi r o  mandad o d e 
segurança contr a o  voto d o Sr . Ministro-Relator , nos 
termos da s notas taquigráficas e m apenso , que ficam 
fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 7 d e outubr o d e 198 9 -  Francisco  Re-

zek, President e - Roberto  Rosas,  Relator designado -
Aristides Junqueira  Alvarenga,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Publicado no O / de 17.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : O 
Partido d o Pov o -  PP , por se u President e Nacional, 
impetra mandad o d e segurança , co m pedid o d e limi -
nar, contr a at o d o Tribuna l Superio r Eleitoral , con -
substanciado n a Resolução-TS E n 9 15.580 , d e 5  d e 
setembro d e 1989 , "qu e nã o aprecio u certidão  d a 
Justiça Eleitora l e  qu e nã o conhece u d o pedid o d e 
reconsideração constant e d o Process o n s 10.318 , 
Classe 1 0 s - DF , e , conseqüentemente, cassou direito 
líquido e certo do impetrante" . 

Alega, em síntese: que a  citada resolução discipli-
nou a distribuição do horári o de rádio e  televisão para 
o program a eleitora l e , n o entanto , nã o inclui u o  PP 
entre o s partido s qu e obtivera m 5  (cinco ) minuto s 
diários de propaganda gratuita; que o Partido do Povo 

conta em seu quadro d e filiados, desde 20.3.89, com 
o Deputad o Federa l pel o Amapá , Erald o d a Silv a 
Trindade; que em 1 9.9.89, o  impetrante pedi u a  junta-
da "d e certidão d a Justiça Eleitora l da 2-  Zon a Eleito-
ral d e Macapá/AP , qu e comprovav a a  filiaçã o d o 
parlamentar ao  PP" , sendo qu e est e Tribuna l nã o 
tomou conheciment o d a mesma ; que , e m 8.9.89 , 
entrou co m pedid o d e reconsideraçã o e  o  Tribunal , 
em sessã o administrativ a d e 12.9.89 , "não conhece u 
do pedido"; que entende não ser cabível a  atuação da 
Câmara do s Deputado s com o árbitr o da s decisõe s 
desta Corte , um a ve z qu e el a represent a o  "Pode r 
Legislativo, é  um a cas a polític a e  age , conseqüente -
mente, politicamente , enquant o ess e Tribuna l é  d o 
Poder Judiciário e  age de acordo com a  Justiça, indi -
ferente ao s grupo s político s dominante s d o momen -
to"; qu e o cabimento da segurança é devido à demons-
tração d e err o d e fat o n o process o administrativo , 
cabendo, pois, sua retificação, tendo em vista que "ta l 
erro s e fundo u num a informaçã o errada" ; qu e outr o 
partido, o  PMN , em situaçã o simila r à  d o PP , teve, 
afinal, se u direit o reconhecido , enquant o o  d o or a 
impetrante não ; qu e o  art . 3 a d a Resoluçã o n 9 

15.580/89, n a presente hipótese, "feriu a  Constituiçã o 
no seu princípio d a isonomia, pois tratou partidos qu e 
estão e m situaçã o igua l d e form a desigual" ; que re -
quer a concessão da segurança para retificar a  Reso -
lução n 9 15.580/89 , "colocando o  Partid o d o Pov o -
PP entr e o s partido s qu e possue m o direit o d e cinco 
minutos diários , po r te r e m seu s quadros , na s 
datas estabelecidas , o  Deputad o Federa l Erald o 
Trindade". 

A limina r foi negada por despacho, à fl. 43. 
Informações d a autoridade coatora , à s fls . 47/48 , 

aduzindo que , e m cumpriment o à  Le i n 9 7.773/89 , o 
TSE "consulto u o s Presidente s da Mes a d o Senad o 
Federal e  d a Câmar a do s Deputado s sobr e a  repre -
sentação do s partidos político s em 5 d e abri l e  1 7 de 
agosto d o corrente ano" , não constando o  Partid o do 
Povo na s respostas recebidas até 3 0 d e agosto , sen -
do qu e soment e e m 1 a d e setembr o fo i protocolad o 
expediente juntando a  certidão da 2- Zona Eleitoral de 
Macapá, sem, entretanto, comprova r po r mei o idône o 
a condição de parlamentar do filiado. 

À fl . 5 4 fo i juntad a declaraçã o d o President e d a 
Câmara do s Deputado s dando notícia d o ingress o do 
Deputado Erald o Trindade n o Partid o d o Povo , a  2 0 
de març o d o corrent e ano . E  à  fl . 63 , fo i acostad o 
ofício d a mesm a autoridade , dirigid o a o eminent e 
Presidente deste Tribunal, nestes termos: 

"Senhor Presidente: 
Tenho a  honr a d e comunica r a  Voss a Exce -

lência qu e o  Senho r Deputad o Erald o Trindade , 
da representaçã o federa l pel o Território d o Ama -
pá, tomo u posse , nest a Cas a d o Congress o Na -
cional, n o dia 1 a de fevereiro de 1987 , integrand o 
a bancad a do Partid o da Frente Liberal . Em 9 de 
agosto d e 1989 , comunico u a  est a Presidênci a 
que ingressara , no di a 29 d e març o d e 1989 , n o 
Partido d o Povo - PP ; e m 17 de agosto de 1989, 
comunicou qu e ingressar a n o Partid o Libera l -
PL. 
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Aproveito o  ensejo para apresenta r a  Voss a 
Excelência o s protesto s d e consideraçã o e 
apreço. 

Deputado Inocêncio de Oliveira 
Presidente d a Câmar a do s Deputados , e m 

exercício." 

Parecer d a Procuradoria-Gera l Eleitoral , à s fls . 
57/59, opinando pelo indeferimento d o mandamus. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Miguel Ferrante  (Relator) : Dan -
do cumpriment o à  Le i n e 7.773/89 , n o concernent e à 
propaganda eleitora l n o rádi o e  n a televisão , est a 
Corte consulto u o s Presidente s da Mes a d o Senado 
Federal e  d a Câmar a do s Deputado s sobr e a  repre -
sentação dos partidos políticos em 5 de abri l de 17 de 
agosto do corrente ano. 

A seguir , co m bas e na s informaçõe s prestadas , 
em respost a a  ess a consulta , e  demai s expediente s 
encaminhados at é 3 0 de agosto último , disciplino u o 
horário gratuit o d a propagand a eleitora l atravé s d a 
Resolução-TSE n 9 15.580 , de 5  d e setembr o último , 
considerando, para os efeitos da concessão do tempo 
de propaganda, a representação partidária existente a 
5 d e abril , no s exato s termo s d o §  2 a d o art . 1 7 d o 
mencionado diploma legal. 

Ora, da s informações prestada s pela Câmara dos 
Deputados nã o constava notícia d e representaçã o d o 
impetrante naquel a data. 

Assim, quand o d a elaboraçã o d o at o distributiv o 
do temp o d e propaganda , nã o comete u o  Tribuna l 
nenhuma ilegalidad e ao reserva r ao Partid o d o Pov o 
trinta segundos no rádio e televisão, a teor d o dispos-
to na letra a  do aludido art. 17 da Lei n9 7.773. 

Contudo, agora , tem-s e notíci a oficia l d e qu e 
àquela data de 5 de abril a  agremiação polític a impe-
trante tinh a d e fat o representaçã o n a Câmar a do s 
Deputados. Que m o informa é  a Presidência daquela 
Casa d o Congress o Nacional , e m ofíci o dirigid o ao 
eminente President e da Corte , ratificand o assi m sua 
declaração junta à fl. 54 dos autos. 

Estamos, portanto , diant e d e err o d e fato , decor -
rente de equivocada informação prestad a ao Tribunal, 
que, se m dúvid a alguma , afet a a  validad e d o at o 
impugnado, no passo concernente à fixação de tempo 
de propaganda reservada ao impetrante . 

A hipótes e é  análog a à  versad a n o Mandad o de 
Segurança n 9 964 , Class e 2 S -  DF , impetrado contr a 
resoluções dest a Casa , igualment e distributiva s d e 
tempo d e propaganda, fundadas em err o d e informa -
ção. E m vot o exemplar , assi m trato u a  questã o o 
eminente Relator , Ministro Francisco Rezek. 

"A colocaçã o feit a n o parece r d o Ministéri o 
Público Eleitoral , antes que nest a assentad a seu 
titular o retificasse, era no sentido de que, na data 
de 2  de agosto , ao editar a  resoluçã o distributiv a 
do tempo, o  Tribunal nã o poderi a saber, em face 
de informaçã o equivocad a d a Presidênci a d a 
Câmara do s Deputados , qu e o  Partid o Socia l 
Cristão possuí a representaçã o n o Congress o 
Nacional. Se , ainda que repontand o à  derradeir a 

hora permitida po r lei, o partido viu-se com repre -
sentação n o Congress o por cont a d a filiaçã o d o 
Deputado Sílvio de Abreu, não há dúvida d e que, 
naquele moment o histórico , o  di a 1 0 d e julho, o 
partido detinh a n o Congress o a  representaçã o 
que lh e dava direito -  inequívoc o e  demonstráve l 
de pleno - a  uma fatia mai s alentada na distribui-
ção d o tempo de propaganda eleitoral em rádio e 
televisão. 

Ocorreu-me a  circunstânci a seguinte : o  man -
dado d e seguranç a s e destina , segund o o  text o 
constitucional e m vigor , a  protege r direit o líquid o 
e certo , nã o amparad o po r habeas  corpus,  sej a 
qual for a  autoridade responsáve l pel a ilegalidade 
ou abus o d o poder . A  ilegalidad e o u abus o d e 
poder são premissas alternativas da afirmação do 
direito líquid o e  certo n o mandado de segurança, 
e dessarte eu não saberia como fazer a crítica da 
Resolução d e 2  d e agosto , d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral. Não veria como conceder a medida aqui 
postulada cas o o  mandad o d e segurança s e vol -
tasse unicament e contr a a  Resoluçã o d e 2  d e 
agosto, contra a resolução proferida pela Casa n o 
momento e m que de todo inconscient e - po r cul -
pa nã o sua , tampouco d o partid o -  d a existênci a 
daquela representação. 

Sucede qu e o  mandad o d e segurança , ta l 
como deduzid o n a inicial , tem escop o maior ; el e 
se volt a contr a a  decisã o d e 2  d e agosto , ma s 
volta-se també m contr a decisõe s ulteriore s e m 
que o  Tribunal , aind a em sal a d e conselho , pre-
servou os termos d a anterior distribuiçã o d o tem-
po, embora ciente da evidência do erro de fato. 

Tais a s circunstâncias , entend o que , embor a 
inexistente a  ilegalidad e no di a 2  d e agosto e  na 
resolução qu e a í s e tomou sobr e distribuição d o 
tempo, el a passo u a  existi r quando , cient e d o 
erro, manteve o status quo ante." 

Registre-se, em remate, que a circunstância de ter 
o parlamentar se desligado do partido, após a data de 
5 d e abril , e m nad a alter a o  quadro , porquanto , a o 
fixar o s critério s d e distribuiçã o d o temp o d e propa -
ganda, o  Tribuna l nã o considero u a  possibilidad e de 
defecções partidárias . A propósito , verifica-se que, na 
situação e m qu e a s defecçõe s nã o fora m considera-
das e , portanto , nã o houv e diminuiçã o d e tempo , 
encontram-se o  Partid o Trabalhista Brasileir o - PTB , 
o Partid o de Mobilização Naciona l - PM N e o Partido 
da Frent e Libera l -  PFL . O PMN , ao contrári o do s 
dois outro s citados , teve a  representação diminuíd a a 
zero e m 17.8.89 , permanecendo , contudo , co m 5 
minutos diários  de tempo n o rádio e  televisão, porque 
a 5.4.8 9 contav a com u m representant e n o Congres -
so Nacional . 

Face ao exposto, concedo a ordem. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Roberto  Rosas (Relator designa-
do): Senho r Presidente , o eminent e Ministro-Relato r 
me fez a gentileza de ceder os autos par a um exame 
melhor dessa questão. 

Então, gostari a d e situa r vário s trechos , vário s 
fatos. 
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Em primeir o lugar , o  Deputado Erald o Trindade, se -
gundo uma certidão da 2- Zona de Macapá, filiou-se ao 
Partido do Povo em 20 de março de 1989; o Partido do 
Povo só foi registrado no Tribunal em maio de 89. 

Outro aspecto : declaraçã o d o Senho r Presidente 
da Câmar a do s Deputados, em 19 de setembro, in-
formando que , em 20 de março d e 1989, comunicou 
àquela Presidência , o  Deputado Erald o Trindade, que 
ingressara no Partido do Povo, comunico u só. Poste-
riormente o  Deputado Inocênci o Oliveira , no exercício 
da Presidência , di z que, em 9 d e agost o d e 1989, 
comunicou a  esta Presidênci a qu e ingressara no di a 
20 de março, no Partido do Povo. 

Antes do meu voto, gostari a de situar esse s pon -
tos. E m primeiro lugar , a filiação a partido inexistente ; 
em segundo lugar, as duas declarações, do Presiden-
te d a Câmara e  do President e em exercício, amba s 
não afirma m qu e o Partid o do Pov o tem representa-
ção n a Câmara , apena s reproduze m um a simple s 
comunicação. O  que o Tribunal perguntou , consulto u 
a Câmar a do s Deputados, e o Presidente respondeu, 
indicando a s representaçõe s par a efeit o d e cálculo , 
não contempla na resposta a representação d o Parti-
do do Povo. 

Meu voto é o seguinte: 
A Le i ns 7.77 3 distribu i o  temp o d a propaganda 

eleitoral entr e partido s se m representaçã o n o Con -
gresso Naciona l e  partido s co m representaçã o n o 
Congresso Nacional. 

Entende-se, portanto , qu e a  representaçã o te m 
como pressupost o a filiação válid a a  partido polític o 
existente, isto é, partido polític o co m registr o provisó -
rio o u definitivo n o TSE. Dita s filiações anteriore s ao 
registro nã o têm eficácia jurídica , e , portanto, inexis -
tem. 

No caso concreto, o Partido do Povo obteve regis -
tro provisóri o n o dia 23 de maio d e 1989. Logo , so-
mente pode m ser considerados filiados a esse partid o 
aqueles qu e manifestara m opçã o partidári a apó s o 
registro d o partido n o TSE, e  não após o registro dos 
estatutos no Cartório. Argúi-se que o Deputado Eraldo 
Trindade filiou-s e a o Partid o d o Pov o e m 20.3.89 ; 
logo, ante s d o partido obte r o  registr o provisóri o no 
TSE, qu e ocorre u a  2 3 d e maio . A  declaraçã o d o 
Cartório Eleitora l d e Macap á certificand o ta l filiaçã o 
não tem o condão de validar filiação partidári a a  par-
tido inexistente, logo filiação inexistente . 

Verifica-se d a declaração d o eminente President e 
da Câmar a do s Deputados d e 19.9.8 9 (fl . 54) , bem 
como do Vice-Presidente, no exercício da Presidência 
da Câmar a do s Deputados , d e 27.9.8 9 (fl . 63 ) que 
essas altas autoridades não afirmam que o Partido do 
Povo te m representação n a Câmara do s Deputados, 
em 5 de abril, porque o registro do PP foi deferido em 
23 de maio. 

Em conclusão, com a devida vênia do eminente Rela-
tor, vej o a  questão por outro ângulo, reputand o inexisti r 
erro d e fato, ne m da Câmara, ne m do TSE, porqu e a 
filiação do Deputado Erald o Trindade ocorreu quando o 
partido inexistia , e  nã o fo i ratificad a posteriormente , 
mesmo depois de registrado o partido. 

Por essas considerações, indefir o a segurança. 

PEDIDO DE VISTA 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas: Senho r Presidente, 
peço vista dos autos. 

E X T R A T O D E ATA 

MS n ? 1.162 - CIs . 2a - D F - Relator : Ministro Mi -
guel Ferrante. 

Impetrante: Partido do Povo (Adv.: Dr. Paulo Alves 
da Silva). 

Decisão: Vist a do Sr. Ministro Vila s Boa s apó s o 
voto do Sr. Ministro-Relator que concedia o mandado 
e do Sr. Ministro Roberto Rosas que o indeferia. 

Presidência do Ministro Sydne y Sanches . Presen -
tes o s Ministro s Octávi o Gallotti , Carlo s Madeira , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

VOTO (VISTA) 

O Senhor  Ministro Vilas  Boas: Senho r Presidente, 
na sessão passada , ped i vista dos autos e m face da 
divergência entr e o s douto s voto s do s eminente s 
Ministros Miguel Ferrante e Roberto Rosas . 

O eminent e Relato r concedia a ordem, por enten-
der que teria havid o erro de fato, decorrent e de equi-
vocada informação prestad a ao Tribunal pela Câmara 
dos Deputados , que omitira representaçã o do Partido 
do Povo no Congresso Nacional. 

Esse err o de fato custou ao partido mencionad o a 
perda de quatro minuto s e  meio no horário gratuito de 
propaganda eleitoral. 

Embora sensibilizad o pela s razõe s alinhada s n o 
douto voto do eminente Relator , peço vênia a V. Exa. 
para acompanhar o voto do eminente Ministr o Rober-
to Rosas . 

E o  faço especialmente à vista de argumento utili -
zado por S. Exa. que me parece decisivo, qual seja o 
de qu e não se pode aceita r a  pretendid a filiaçã o do 
nobre Deputad o Erald o Trindade a o Partido do Povo 
em 2 0 de março s e a referid a agremiaçã o soment e 
obteve a sua capacidade jurídica em 23 de maio. 

Com essa s breve s considerações , acompanh o o 
Ministro Roberto Rosas, dar a venia do eminente Rela -
tor, denegando a segurança. 

É como voto. 

EXTRATO D A ATA 

MS n s 1.162 - CIs . 2a - D F - Relato r designado: 
Ministro Roberto Rosas . 

Impetrante: Partido do Povo (Adv.: Dr. Paulo Alves 
da Silva). 

Decisão: Indeferid o o  mandad o d e seguranç a 
contra o voto do Sr. Ministro-Relator. 

Presidência d o Ministro Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.97 0 
(de 17 de outubro de 1989) 

Recurso n s 8.113 - Class e 4 a 

Pará (Belém ) 

Recorrente: Agostinh o Natalin o do s Prazeres Pa -
checo. 
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Apuração. Recontagem  de  votos.  Variação 
nominal. Preclusão. 

À falta do recurso previsto no CE, art. 181,  é 
de se indeferir  pedido de  recontagem de  votos, 
pela ocorrência da preclusão. 

Recurso especial não  conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o re -
curso, nos termos das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 7 d e outubr o d e 198 9 -  Francisco  Re-

zek, Presidente - Sydney  Sanches,  Relato r - Aristides 
Junqueira Alvarenga, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJàe  17.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Sydney Sanches  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o  ilustr e Subprocurador-Gera l d a 
República, Dr . Luiz Carlos Rodrigues Silva , e m pare-
cer aprovad o pel o eminent e Procurador-Gera l Eleito-
ral, Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , assim opino u 
às fls. 25/26: 

'Trata-se d e recurs o especia l manifestad o 
pelo candidato a Vereador Agostinho Natalino dos 
Prazeres Pacheco , qu e busc a recontage m gera l 
de votos, eis que, admitido també m co m o  nome 
de Pacheco  de Cetrem,  po r assim não constar da 
listagem d e candidatos , requere u qu e ta l foss e 
admitido, o  qu e deferid o e m part e (tão-soment e 
para a s apuraçõe s subseqüentes) , po r iss o jul -
gando-se prejudicad o quant o a o iníci o d a apura-
ção. 

Preliminarmente, not o qu e o  recurs o especial 
não recebe u qualque r despach o d a Presidênci a 
do egrégio Tribunal Regiona l Eleitoral, admitindo-
o ou não (art. 278 , CE) . 

Assim, haver á de retornar a o egrégio Tribuna l 
Regional Eleitoral , e m preliminar , ei s qu e nã o 
vislumbro qualquer das hipóteses do item I  do art . 
276 d o CE . Ainda mai s qu e haveri a o  candidat o 
recorrente d e manifestar-se , caso a caso , n o at o 
em que se lhe negava o voto co m tal cognom e e, 
não o fazendo, ocorrente a preclusão. 

No mérito, se apreciado, pelo não-provimento." 

2. À  fl . 27 , determine i o  retorn o do s auto s ao 
egrégio Tribuna l d e origem , par a admissão , o u não , 
do recurso especial. 

A egrégia Presidência admitiu-o à  fl. 29. 
3. Havend o a  PGE , n o parece r anteriorment e 

transcrito, opinado , desde logo, pelo improviment o d o 
recurso (fl. 26), pedi dia para o julgamento. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sydney Sanches  (Relator) : Se-
nhor Presidente, é o seguinte o inteiro teor do acórdão 
recorrido (fl . 5/v.) : 

"Resolução n 5 498 
Processo n 9 1.682/8 8 
Autos de: Pedido de providências. 
Requerente: Agostinh o Natalin o dos Prazeres 

Pacheco. 
Relatora: Juíza Sônia Maria de Macedo Parente. 

Ementa: Pedid o d e providências . É  d e se r 
computado voto dad o a  candidat o cuj o nom e o u 
apelido fo i devidament e registrado , nã o havend o 
outro com igua l registro . Providênci a deferid a e m 
parte. 

I. Relatóri o 

Agostinho Natalin o do s Prazere s Pacheco, j á 
qualificado, reque r providência s a  est a Cort e a 
fim d e qu e seja m computado s e m se u favo r o s 
votos atribuído s a  Agostinho d o Cetrem . Di z e m 
resumo que , nã o obstant e haj a obtid o perant e a 
Justiça Eleitora l o  registr o dess e nome, alguma s 
Juntas Apuradora s vê m rejeitand o o s voto s e m 
seu favor, causando-lhe sérios prejuízos . Requer, 
ao final , a  recontage m do s voto s perdido s e  a 
determinação par a que, a  parti r d e agora , sejam 
computados e m se u favo r o s qu e contivere m 
esse nome. 

O Dr . Procurador Regional Eleitoral, em pare -
cer d e fl . 4  e  verso, opino u pel o deferiment o d o 
pedido, salvo em relação à  recontagem e compu-
tação do s votos j á apurado s po r esta r a  matéri a 
preclusa. 

É o relatório. 

II. Voto 

O suplicant e comprovou , através d é Certidã o 
fornecida pelo Cartório Eleitora l d a 1 a.Zona, que 
registrou a opção reclamada. 

Quanto aos votos já computados , indefere-s e o 
pedido de recontagem, posto que feito a destempo. 
Contudo é de ressaltar que registrou a opção Pache -
co d o Cetrem, devendo, por ess e motivo , se r reco-
mendado às Juntas que computem tais votos em fa-
vor do suplicante, se outro candidato não existir com 
o mesmo nome registrado. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Juize s membro s d o Tribuna l 

Regional Eleitoral , à unanimidad e de votos, defe-
rir o  pedido , salv o e m relaçã o à  recontage m e 
computação do s voto s j á apurado s po r esta r a 
matéria preclusa. 

Sala das Sessões do Tribunal Regiona l Eleitoral 
do Pará, em 19 de novembro de 1988 - Desembar -
gador Raymundo Hélio de Paiva Mello, Presidente -
Juíza Sônia Maria de Macedo Parente, Relatora, em 
substituição - Dr . Paulo Rúbio de Souza Meira, Pro-
curador Regional Eleitoral." 

2. Com o se vê, em face da preclusão, nã o podia , 
mesmo, o  Tribuna l a  quo  te r admitid o a  recontage m 
de votos , cuj a apuraçã o nã o for a tempestivament e 
impugnada. 

3. Isto posto, não conheço do recurso especial. 
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E X T R A T O D A A TA 

Rec. n 9 8.11 3 -  CIs . 4 a -  P A - Relator : Ministr o 
Sydney Sanches . 

Recorrente: Agostinh o Natalin o do s Prazeres Pa -
checo (Adv. : Dr . Agostinho Halim Soares Haber). 

Decisão: Não se conheceu do recurso. Unânime. 
Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.975 * 
(de 17 de outubro de 1989) 

Recurso n 9 8.427 - Class e 4a - Agrav o 
Espírito Santo (26a Zona - Serra) 

Agravantes: PD S - PS B -  PMD B -  PT B - PS D 
- PC B - PT N - PSD B e PASART. 

Agravado: Ministério Públic o Eleitoral. 

Agravo de  instrumento.  Ilegitimidade  de 
parte. Diretório Municipal. 

Não se conhece do agravo quando deduzido 
por órgão  partidário municipal, carente  de legitimi-
dade para opor recurso a decisão do TRE. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, por unanimidade de votos, não conhecer do agra -
vo, no s termos da s notas taquigráfica s e m apenso, 
que ficam fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 7 de outubro d e 1989 - Francisco  Re-

zek, President e - Sydney  Sanches,  Relato r - Aristides 
Junqueira Alvarenga,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJúe 17.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sydney Sanches  (Relator) : Se -
nhor Presidente , trata-se de agravo contra decisão do 
ilustre President e do egrégio Tribunal Regiona l Eleito-
ral d o Estad o d o Espírit o Santo , qu e indeferiu , por 
intempestivo, o  processament o d e recurs o especia l 
interposto pel o agravante , contr a venerand o acórdã o 
reproduzido às fls. 53/60 (v. fls. 2/7 e 9). 

2. Nest a instância, o parecer do Ministério Públic o 
Eleitoral, d a lavra do ilustre Subprocurador-Gera l d a 
República, Dr . Francisc o Jos é Teixeir a d e Oliveira, 
aprovado pel o eminent e Procurador-Geral , Dr. Aristi-
des Junqueir a Alvarenga , é  pel o não-conheciment o 
do agravo , po r vício d e representação , mas , se co -
nhecido, pelo provimento (fls . 76/79). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sydney Sanches  (Relator) : Se -
nhor Presidente , é o seguinte o inteiro teor do parecer 
do Ministério Públic o Eleitora l (fls. 76/79): 

* No mesmo sentido os Acórdão s n°s 10.971, 10.97 3 e 
10.980, que deixam de ser publicados. 

"1. O s partidos acima , atravé s d e procurador , 
interpõem agrav o de instrumento contr a o respeitá-
vel despach o do eminente President e do Tribuna l 
Regional Eleitora l do Espírito Santo , que negou se -
guimento a recurso especial, por intempestivo. 

É qu e o venerando acórdão fo i publicad o em 
31.12.88 e o recurso entrou n o Tribunal soment e 
em 2.2.89. 

2. Alegam os agravantes que o recurso eleito-
ral interpost o perant e o  Regiona l foi julgado em 
13 de dezembro de 1988, sem que tenha havid o 
'a necessári a e  indispensável publicaçã o d e pau-
ta', tendo sido improvido e a decisão publicada no 
Diário da  Justiça  d e 31 d e dezembro d e 1988 , 
num sábado. 

Aduzem, invocand o a s norma s pertinentes , 
que, estand o e m recess o o  TRE/E S durant e o 
período d e janeiro d e 1989, só reabriu e m 19 de 
fevereiro, tendo o recurso especial sido interpost o 
em 2 de fevereiro do corrente ano. 

Que o  President e do egrégio TR E teria feit o 
confusão com o disposto na Lei Complementar n9 

5, de 29.4.70, aplicável apenas aos processos de 
candidatos impugnados. 

Trazem ao s autos o  traslado , dentr e outra s 
peças, daquelas referentes ao  recurso especia l e 
suas razões , bem como boletin s eleitorais , recla-
mação, etc . constantes do recurso eleitoral mani -
festado perante o Regional . 

3. A  Promotori a Eleitora l oferece u sua s con -
tra-razões à  fl. 65, sustentando o despacho agra-
vado. 

É o relatório. 
4. O agravo é interposto pelo s partidos identi -

ficados acima , atravé s d e procurador . Todavia , 
existe vício de representação. 

Assim, examinando-s e o s instrumento s d e 
mandato de fls. 25/36 , verifica-se que, à exceção 
do PDS , os demais são outorgados pelo s Presi -
dentes dos Diretórios Municipai s dos respectivos 
partidos. 

De outra parte, apenas na procuração de fl. 25 
o Deputad o outorgante é  qualificado como Presi -
dente Regiona l do PD S no Espírit o Santo , sem 
que haj a nos autos qualque r prov a a  respeito de 
tal qualidade. 

Assim, e m preliminar , opinamo s pel o não -
conhecimento d o agravo, já que, como é  pacífic o 
nessa egrégi a Corte , Diretóri o Municipa l de partido 
político carece de legitimidade para recorrer ao TSE 
e o único Presidente do Diretório Regional recorrente 
não demonstra que efetivamente o seja. 

Todavia, se desacolhida a preliminar, o  agra-
vo deverá ser provido. 

Isto porqu e a  toda evidênci a é  inaplicáve l ao 
caso o  dispost o n a Lei das Inelegibilidades em 
seu art . 18, que estabelece, dado a  naturez a da 
matéria, a  peremptoriedad e e  continuidad e dos 
prazos, nã o se suspendend o no s sábados, do-
mingos e feriados. 

Ora, publicad o o acórdão em 31 de dezembro 
de 198 8 e ato contínuo, sobrevindo o recesso do 
Tribunal durante todo o mês de janeiro de 1989, o 
tríduo par a a  interposiçã o d o recurso só poderia 
ter iníci o a partir de primeiro d e fevereiro. Portan-
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to, interposto o  especial no dia dois daquele mês , 
como reconhec e o respeitáve l despach o agrava-
do, o recurso efetivamente fo i tempestivo. 

E, em sendo provido o agravo, somos que de 
pronto dev a ser enfrentado o  recurso especial , já 
que dos autos consta m todos os elementos par a 
tal. 

O venerand o acórdã o recorrid o reconhece u 
comprovada a  incoincidênci a d e datas entr e al-
guns boletin s de apuração d a eleição majoritári a 
e os da eleição proporciona l se m que, apesar do 
disposto n o art. 17 9 e parágrafo s d o CE, seja 
caso d e nulidade, já que não há cominação ex-
pressa. Que ademais, se existente a nulidade, só 
poderia est a se r decretada , s e demonstrad o o 
prejuízo, o que não ocorreu verbis: 

Teria sid o necessári o qu e os recorrente s 
demonstrassem qu e esse eventua l atras o na 
expedição do s boletins, e  indicam apena s al-
guns, porqu e a  prov a fo i feita e m relaçã o a 
apenas alguma s urnas , qu e isso s e traduziu 
em prejuíz o par a o s recorrentes, ou que isso 
tenha evidenciado erros entre aquele s boletin s 
provisórios e os boletins definitivos . 

Numa rápid a conferênci a entr e o s boletins 
provisórios e os boletins definitivos, não encon-
trei qualquer discrepância . 

Não havend o n o recurs o qualque r indica -
ção específica , concreta , de divergência entr e 
os boletins provisórios e definitivos. 

Ora, diante disso não há qualquer demonstra-
ção de prejuízo ou qualquer demonstração de ir -
regularidade na contagem dos votos.' (Fls. 56/57.) 

Conclui o  voto d o ilustre Relato r que , apesar 
de não estar preclusa a matéria, '(...) os recorren -
tes nã o trouxera m ao s autos qualque r element o 
de convicçã o capa z de justificar qu e o Tribuna l 
mande proceder a recontagem de todos os votos 
das eleições proporcionais no Município de Serra . 

Sustentam os recorrentes, em preliminar, a  nuli-
dade d o julgamento d o TRE/ES po r ausência da 
publicação da pauta e infringência de disposição le-
gal e divergência na interpretação da Lei Eleitoral . 

Efetivamente, a  certidão  d e fl. 6 1 consign a 
que não houve despacho do eminente Relato r so-
licitando paut a par a julgament o d o process o e 
não houve , por isso, publicaçã o n o Diário Oficial 
do Estado para conhecimento das partes. 

A respeito , j á decidi u est e egrégi o Tribuna l 
Superior, n o Acórdã o n a 10.73 4 -  Recurs o n s 

8.125 - Class e 4 S - Agrav o - Cear á (Paracajus ) 
em julgamento realizad o em 27.4.89, sendo Rela -
tor o eminente Ministr o Vilas Boas - in  DJ, edição 
de 30.4.89: 

'2. Julgamento . Publicaçã o d e pauta. Nuli -
dade. 

Ressalvada a  hipótese d e registro d e can -
didato, em relação a o qual exist e le i expressa 
dispensando a publicação de pauta, deve est a 
ser publicad a n o órgão oficia l co m a antece-

dência previst a n o CE, art. 271, sob pena de 
acarretar a nulidade do julgamento. ' 

Ante o  disposto n o art. 271 do CE, que de -
termina que , um a vez devolvidos o s autos pel o 
Relator, devem eles ser incluídos n a pauta de jul-
gamento do Tribunal, o que provadamente inocor -
reu e ainda com arrim o n o douto acórdã o acim a 
transcrito, opin o sej a anulado o julgamento, par a 
que outro seja realizado pelo TRE/ES , co m a ob-
servância das formalidades legais." 

2. Como demonstrou o parecer, há, no caso , víci o 
de representação , qu e impede o  conheciment o d o 
agravo. 

Nesse sentido é meu voto. 

E X T R A T O D A ATA 

Rec. n s 8.427 -  CIs . 4a - Agrav o - E S - Relator : 
Ministro Sydney Sanches. 

Agravante: PD S - PS B - PMD B -  PT B - PS D -
PCB - PT N - PSD B e PASART. 

Agravado: Ministério Públic o Eleitoral. 
Decisão: Nã o se conheceu do agravo no s termo s 

do voto do Sr. Ministro-Relator. Unânime. 
Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Villas Boa s e  o  Dr . Aristides Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N E 10.98 1 
(de 24 de outubro de 1989) 

Recurso n e 8.546 - Class e 4a 

Mato Grosso (4a Zona - Poconé ) 

Recorrente: Diretóri o Regiona l do Partido do Mo -
vimento Democrátic o Brasileir o -  PMDB , po r seu 
Delegado. 

Apuração. Conferência  de  votos determina-
da pelo TRE, sem impugnação.  Preclusão. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministro s do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos, nã o conhecer do re -
curso, nos termos da s notas taquigráficas e m apenso, 
que ficam fazendo parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 24 de outubro d e 1989 -  Francisco  Re-

zek, Presidente - Roberto  Rosas,  Relator - Ruy  Ribei-
ro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJúe  6.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o  Jui z Eleitora l d e Poconé , Mat o 
Grosso, solicito u a o TRE/MT autorizaçã o par a abri r 
as urna s d a 4a Zona Eleitoral , Seções d e 1- ao 15 e 

boletim, em razão da incoincidência do s números de 
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votantes com os votos apurado s (fl . 105) , esclarecen -
do não tratar-se d e recontagem , e sim de conferência 
dos votos , e  o TRE autorizou ta l conferência , qu e se 
procedeu conforme ata dos trabalhos (fl . 164) . 

2. O  PMD B impugno u a  conferência , e  po r iss o 
pediu a  recontage m gera l do s votos , poré m o  Jui z 
indeferiu essa recontage m (fl . 105) . 

3. O PMDB recorre u ao TRE, e  este não conheceu 
do recurso, com o seguinte voto do Relato r (fl. 111) : 

"O recurs o foi interpost o contr a o  ato d e inde-
ferimento d a impugnação datad a do dia 5 do cor-
rente sem , entretanto, te r sid o juntada a  certidã o 
da decisão recorrida. 

Vale ressalta r que naquela mesma data foi la-
vrada a ata da reunião dos membros e  Delegados 
dos partidos , ond e fico u decidid a a  abertur a da s 
urnas de 15 boletins apenas para conferência dos 
votos brancos e de legenda, e nela não se encon-
tra o  registr o d e nenhum a impugnação , send o 
que participaram , com o Delegad o do recorrente , 
o Sr . Jos é Luí s d e Oliveira , u m do s signatário s 
deste recurso , e o Dr . José Carlo s Carvalho Sou -
za, como representante do departamento jurídico . 
Da mesm a form a nã o houv e reclamaçã o po r 
ocasião d a apresentação d a at a gera l d e apura-
ção conform e determin a o  §  6 9 d o art . 3 4 d a 
Resolução-TSE n 9 14.594 . 

Por nã o ter instruíd o o  recurso na forma lega l 
e ne m apresentad o nenhum a reclamaçã o contr a 
a at a gera l d e apuração , tenh o qu e o  direit o d o 
recorrente s e encontr a precluso , razã o po r qu e 
não conheço do recurso. É como voto." 

4. Recurso especial não admitido, poré m alçad o a 
este Tribunal por força de provimento do agravo. 

5. A  Procuradoria , em parece r d o ilustr e Subpro -
curador-Geral d a Repúblic a Vali m Teixeira , reportan-
do-se ao parecer no agravo, opina pelo provimento d o 
recurso. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se -
nhor Presidente , n a verdad e pretende-s e ofens a a 
dispositivos d o Códig o Eleitora l qu e nã o admite m 
reabertura d e urna s apó s a  apuração , excet o no s 
casos indicados no Código. 

Pretende o  recorrente , e  já o  fizera perante o  Jui z 
Eleitoral, a  recontage m gera l do s voto s d e toda s a s 
Seções, a  pretext o d e deficient e sistem a de verifica-
ção do s voto s co m a  reabertur a da s urnas . O  Jui z 
pediu, e  o TRE deferiu, a  reabertur a par a verificação, 
e nã o par a recontagem . Ora , o  recorrente , trazend o 
novas informaçõe s ao s autos , pretend e discuti r o s 
resultados, de forma impedida nesta via. 

Por outro lado , o  inconformismo est á com a  deci -
são d o TRE que admitiu a  conferência , e  dessa deci -
são não houve recurso , e portanto, preclusão . Impug -
na-se, portanto , nã o a  conferência aceit a pelo TRE, e 
sim o  seu resultado , tanto qu e pede , a final , e m seu 
recurso especial a recontagem geral. 

Por isso , não conheço do recurso. 

E X T R A T O D A ATA 

Rec. n e 8.54 6 -  CIs . 4 ê -  M T - Relator : Ministr o 
Roberto Rosas . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l do Partid o d o Mo -
vimento Democrátic o Brasileir o -  PMDB , po r se u 
Delegado. 

Decisão: Não se conheceu do recurso. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

A C Ó R D Ã O N 9 10.98 7 
(de 26 de outubro de 1989) 

Mandado de Segurança n s 1.170 -  Class e 2 a 

Paraná (Londrina) 

Impetrante: Color Painéis Ltda . e outras. 

Propaganda. Uso  de  painéis  (outdoors) . 
Proibição prevista  nos  arts.  246 e  247 do  Códi-
go Eleitoral.  Alcance  do  art.  23  da  Lei  n s 

7.773/89. Possibilidade  em bens particulares. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos, indeferi r a  segurança , 
nos termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , que 
ficam fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2 6 d e outubr o d e 198 9 -  Francisco  Re-

zek, President e - Roberto  Rosas, Relator - Ruy  Ribei-
ro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no DJde 6.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se -
nhor Presidente , Color Painéis Ltda . e outras empre -
sas d e propaganda por mei o de colagem de cartazes 
(outdoors) impetra m mandad o d e seguranç a contr a 
ato d o TSE consubstanciado na Resolução n 9 15.44 3 
(Instruções sobre Propaganda) , mais especificamente 
o art . 18 , II , qu e proibi u a  propagand a e m cartaze s 
afixados e m quadro s o u painéi s d e empresa s d e 
publicidade. 

Entendem have r ofens a ao direit o d e propriedad e 
e ao art . 2 3 d a Le i n 9 7.773 . Di z ainda que a  Resolu -
ção d o TS E não distingu e ben s particulare s e  ben s 
públicos. 

2. A  Procuradoria-Geral , em parece r d o ilustr e 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral , opin a pel a denega -
ção. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se -
nhor Presidente , o impetrante entend e qu e a  Resolu -
ção n 9 15.443 , em seu art. 18 , II , imped e a  utilizaçã o 
de outdoors  para a veiculação d a propaganda. Entre-
tanto, h á que se estabelecer o uso de bens partícula -
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res e outros ben s públicos ou de uso comum. A apa-
rente negativ a decorr e da superposição d e duas nor -
mas sobr e o  us o dos painéis (outdoors),  ist o é , a 
proibição do s arts. 24 6 e 247 do Códig o Eleitoral , 
regra ess a inserid a no art. 18, II, da Resolução, e  o 
art. 2 3 da atual Le i ns 7.77 3 inserid o n o art. 17 d a 
Resolução. 

Da conjugaçã o dessa s dua s normas - aquel a ge-
nérica d o Código Eleitora l que proíbe a  propaganda 
por mei o d e cartazes afixado s e m painéis, e  a  lei 
eleitoral especia l que permit e a  fixação de propagan-
da eleitora l e m bens particulare s - , deduz-s e que a 
Resolução n s 15.443 não impede o uso de bens parti -
culares para a fixação de outdoors. Por essas razões , 
não vend o ilegalidade , apenas aparente contradição , 
indefiro a segurança. 

E X T R A T O D A ATA 

MS n 9 1.170- CIs . 2a - P R - Relator : Ministro Ro-
berto Rosas . 

Impetrantes: Colo r Painéi s Ltda . e  outras  (Adv. : 
Dr. Alexandre Menoncin de Carvalho Pereira). 

Decisão: Indeferiu-s e a  segurança no s termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator. Unânime. 

Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Octávi o Gallotti , Carlo s Madeira , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Torquato Jardi m e  o Dr . Ruy Ribeiro Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N E 14.67 4 
(de 7 de outubro de 1988) 

Consulta n B 9.576 - Class e 10a 

Distrito Federal (Brasília) 

Estado do  Tocantins. Eleições  de 15.11.88. 
Inelegibilidade. Prazo  de  desincompatibilização. 
Domicílio eleitoral. 

1. Nas primeiras eleições  do Estado do  To-
cantins, cargo  federal  não gera inelegibilidade, 
podendo o  seu titular candidatar-se, inexigível  a 
desincompatibilização. 

2. Para as mesmas eleições  só é computa-
do o tempo de domicílio eleitoral na área territo-
rial do novo Estado, não  se considerando o  de 
inscrição em  Zona do  território  remanescente 
do Estado de Goiás. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade de votos, responde r à consulta, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 7  de outubro d e 1988 - Oscar  Corrêa, 

Presidente - Vilas  Boas, Relato r - José  Paulo  Sepúl-
veda Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJde 20.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, tom o po r relatóri o o  parece r oferecid o 

pelo Ministério Públic o Eleitoral , da lavra do Dr. José 
Paulo Sepúlved a Pertence , e que se encontra às fls . 
6/10 do processo, nos seguintes termos: 

"A consult a d o nobr e Deputad o Jos é do s 
Santos Freire desdobra-se em duas partes: 

1. qual o prazo de desincompatibilização de 
'detentor d e cargo de confiança n a área fede -
ral', par a candidatar-s e à s próximas eleiçõe s 
majoritárias do Estado de Tocantins; 

2. s e 'o domicíli o eleitora l n o Estad o de 
Goiás é  válido n o Estado de Tocantins par a 
concorrer al i às referidas eleições ' (a ) e , e m 
caso negativo , qual o prazo de sua transferên-
cia para concorrer ao mesmo pleito (b). 

2. O  ADC T promulgad o juntament e co m a 
nova Constituição da República, no art. 13, criou 
o Estad o d e Tocantins , mediant e desmembra -
mento de área do território do Estado de Goiás, e 
determinou: 

'Art. 13 . (...) 
§ 3 9 O Governador, o Vice-Governador, o s 

Senadores, os Deputados Federais e os Depu -
tados Estaduai s serã o eleitos , e m um únic o 
turno, at é setenta e cinco dias após a promul-
gação d a Constituição, ma s não antes d e 1 5 
de novembr o d e 1988, a critéri o d o Tribunal 
Superior Eleitoral , obedecidas, entre outras , as 
seguintes normas: 

I - o  prazo de filiação partidári a dos candi -
datos ser á encerrad o setenta e cinco dia s an -
tes da data das eleições; 

II -  a s datas da s Convenções Regionai s 
partidárias destinada s a deliberar sobre coliga-
ções e escolha de candidatos, de apresentação 
de requeriment o d e registr o do s candidatos 
escolhidos e dos demais procedimentos legais, 
serão fixados , e m calendári o especial , pel a 
Justiça Eleitoral; 

III - sã o inelegíveis os ocupantes de cargos 
estaduais o u municipai s qu e não se tenham 
deles afastado, em caráter definitivo , setent a e 
cinco dias antes da data das eleições previstas 
neste parágrafo; 

IV -  fica m mantido s o s atuai s Diretório s 
Regionais do s partidos político s d o Estado de 
Goiás, cabendo às Comissões Executiva s Na-
cionais designa r Comissõe s Provisória s n o 
Estado do Tocantins, nos termos e para os fins 
previstos na lei. ' 

II 

3. A  soluçã o d o problema d e inelegibilidade 
depende da inteligência que se der ao art. 13, III, 
ADCT, acima transcrito. 

4. Nele se dispôs que, entre outras normas, as 
eleições inaugurai s do novo Estad o obedeceriam 
à de que 'são inelegíveis os ocupantes de cargo s 
estaduais ou municipais que não se tenham deles 
afastado, e m caráter definitivo , setent a e  cinc o 
dias da data das eleições'. 
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5. Cham a logo a  atenção , ness e incis o III , a 
alusão apena s a  cargo s estaduai s e  municipais , 
donde induzir a sua leitura isolada à conclusão de 
que, excepcionalmente , na s eleiçõe s d e qu e s e 
cuida, nenhu m cargo federal gerari a inelegibilida-
de. 

6. A dificuldade está em que , de seu turno, da 
referência d o caput  a outra s norma s a  observa r 
também s e permite inferi r qu e o  incis o II I d o art . 
13 não teria pretendido exauri r o  ro l d e inelegibili -
dades no mesmo tempo. 

7. Ist o posto , dua s seria m a s alternativa s d e 
solução. 

8. A  primeira , apegad a à literalidad e d o pre -
ceito, emprestari a ao incis o II I o  sentido d e pres-
crever que todo e qualquer cargo público estadual 
ou municipal geraria inelegibilidade, ao passo que 
os cargo s federais só a  acarretariam quand o ou-
tras normas , d e caráte r permanente , o  determi -
nassem. 

9. Outr o caminh o é  entender o  mesm o inciso 
III com o destinad o a libera r excepcionalment e da 
inelegibilidade o s titulare s d e quaisque r cargo s 
federais, do que decorreria, em contrapartida, que 
nem todo s o s titulare s d e cargo s estaduai s e 
municipais seria m inelegíveis , ma s apena s 
aqueles que o fossem em razão da incidência das 
outras normas , de caráter permanente , cuj a inci-
dência a norma transitória ressalvou. 

10. Cuidando-s e d e inelegibilidade , qu e é 
sempre um a exceçã o a o princípi o democrático , 
que tende a  identifica r o  círculo do s elegívei s a o 
dos eleitores, inclinamo-nos pela segunda leitura. 

11. Certo, à luz do sistema de inelegibilidades, 
cujas inspiraçõe s o  text o permanent e d a nov a 
Constituição preservou , nã o é  fáci l identifica r a 
razão pel a qua l s e tivess e liberad o inteirament e 
da restriçã o todo e  qualquer carg o federal , incluí-
dos os da mais alta hierarquia política e  adminis-
trativa. 

12. Mas , d e certo , adotad a a  outr a vertent e 
interpretativa, nã o seri a mai s fáci l explica r po r 
que razã o teria a  norma transitóri a sid o tão radi -
calmente restritiv a com os servidores estaduais e 
municipais d o nov o Estado, ao ponto d e subtrair -
lhes a  capacidade eleitoral passiv a ainda quando 
ocupantes de humilíssimas posições funcionais. 

13. Cuidando-s e da delimitação d e direit o po -
lítico fundamental, entre a hipótese de liberalism o 
extremado e  a  restriçã o exacerbada , a  marc a 
democrática do novo regime constituciona l impõ e 
a solução pro libertate. 

III 

14. Parec e mais simple s a  questã o d o domi -
cílio eleitoral , a  propósit o d a qua l nad a dispuse-
ram a s norma s transitória s especialment e vota -
das ao novo Estado. 

15. O problema se assimila ao que surge com 
freqüência n a criação d e Municípios , j á enfrenta -
do e resolvido pela jurisprudência da Corte. 

16. D e fato , n a Resoluçã o n e 11.312 , d e 
15.6.82, Relato r o  eminent e Ministr o Soare s 
Munoz, já assentar a o Tribunal que , 'ocorrendo a 

emancipação d e Distrit o n o períod o qu e antece -
der a menos de 1 2 meses do pleito municipal , ao 
eleitor nã o é facultado, para efeito d e candidatura 
ao referid o pleito , opta r entr e o  nov o Municípi o e 
o Distrito-sede'. 

17. A decisão se fundou em parecer da Procu -
radoria-Geral, d a lavr a d o Dr . Vali m Teixeira , no 
qual se ponderara: 

'Na hipótes e d e desmembrament o d e Mu -
nicípio, elevando-s e a ta l categori a o  Distrito , 
permanecem válido s o s título s atuai s n a res -
pectiva Zon a e  Seçã o Eleitorais , porqu e al i 
permanece o  requisit o essencia l da residênci a 
ou moradia . S e válid a a  primitiv a inscriçã o 
eleitoral n a respectiv a Zona e Seção , nã o ve -
mos com o s e enseja r o direit o d e opção , pel o 
Município-mãe o u pel o Municípi o recém -
criado, pois , evidentemente, faltará, em u m o u 
outro, o  requisit o essencial . Cert o é  qu e a  le -
gislação permit e a  escolha entre um a ou outr a 
residência o u moradia , par a fin s d e inscriçã o 
eleitoral, e m caso s e m qu e o  alistand o tenh a 
mais d e uma ; mas , ness e caso , par a fin s d e 
candidatura, necessári o se faz cumprir o  prazo 
de 1  an o estabelecid o n a Le i Complementar , 
após o devido pedido de transferência.' 

18. A  orientaçã o ve m d e se r reafirmad a 
(Resolução n B 14.410 , de 14.7.88 , Relator o emi-
nente Ministr o Torquat o Jardim , DJ  de  6.9.88) . 
No parecer que emitimos, e  o Tribunal deu-no s a 
honra de acolher , invocand o o precedente , acen -
tuamos: 

'Os eleitores vinculados às Seções situadas 
dentro d a áre a territoria l d o Municípi o nov o 
continuam a  ela s vinculados , à  mesm a Zona 
Eleitoral, ou não, caso outra tenha sido criada. 
O domicíli o eleitoral , portanto, conta-se a partir 
da dat a e m qu e o  eleito r solicito u inscriçã o 
e/ou transferência, vinculando-se à Seção res -
pectiva, situada na área territorial do Municípi o 
novo, nã o send o facultado , par a efeit o d e 
candidatura às eleiçõe s d e 15.11.88 , optar en -
tre o  nov o Municípi o e  o  Distrito-sed e 
(Resolução n 9 11.312 , d e 15.6.82 , Relato r o 
Ministro Soares Munoz). ' 

19. É  evident e a  validad e d a recíproca : o s 
eleitores das Seções correspondentes ao território 
remanescente d o Município-mã e igualment e nã o 
contam o  seu tempo de domicílio eleitora l para as 
eleições do Município novo. 

20. A  solução , repita-se , parece de todo ade -
quada, mutatis  mutandis,  à  divisã o d e Estado -
membro. 

21. Confirma-o , aliás, a  LC n9 31/77 , que dis-
ciplinou a  criação d o Estad o do Mat o Gross o d o 
Sul, cuj a imitação , n a disciplina inaugural  d e To-
cantins, ficou explicitament e determinad a (ADCT , 
art. 13 , §6 9 ) . 

22. D e fato, entã o s e prescreveu , no art . 34 , 
que nas primeiras eleiçõe s do s Estado s resultan-
tes da cisão - Mat o Grosso e Mato Grosso do Sul 
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- , qu e se realizaria m e m 15.11.78 , s ó seria m 
elegíveis o s 'candidatos que tivessem requerido , 
até 1 5 de novembro d e 1977, a transferência do 
domicílio eleitoral de um para outro Estado'. 

IV 

23. Pel o exposto , o  parece r é  par a que , co -
nhecendo a  consulta , o Tribunal a  responda , no 
sentido de que: 

19) na s primeiras eleiçõe s d o Estad o de 
Tocantins, cargo federal não gera inelegibilida-
de, podend o o  seu titula r candidatar-se , inexi-
gível a desincompatibilização; 

29) par a as mesmas eleições, só é compu-
tado o  temp o d e domicíli o eleitora l n a áre a 
territorial do novo Estado, não se considerando 
o de inscrição e m Zona do território remanes -
cente do Estado de Goiás." 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas (Relator) : Me u voto, 
Senhor Presidente , nos termo s d o parecer transcrito , 
responde à presente consulta nos seguintes termos: 

1. nas primeira s eleiçõe s do Estado do To-
cantins, cargo federal não gera inelegibilidade, 
podendo o  seu titular candidatar-se , inexigíve l 
a desincompatibilização ; 

2. par a as mesmas eleições , só é compu-
tado o  temp o d e domicíli o eleitora l n a áre a 
territorial do novo Estado, não se considerando 
o de inscrição e m Zona do território remanes -
cente do Estado de Goiás." 

É como voto. 

E X T R A T O D A ATA 

Cons. n 9 9.576 - CIs . 10a - D F - Relator : Ministro 
Vilas Boas . 

Decisão: Respondida nos termos do voto do Rela-
tor. Unânime . 

Presidência d o Ministro Osca r Corrêa . Presentes 
os Ministro s Aldi r Passarinho , Francisco Rezek , Se-
bastião Reis , Buen o de Souza, Robert o Rosas , Vila s 
Boas e o Dr. José Paul o Sepúlveda Pertence , Procu-
rador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 2 15.24 9 
(de 1 1 de maio de 1989) 

Consulta n e 10.042 - Class e 10a 

Distrito Federal (Brasília) 

Consulente: Dr . Rafael Eugênio de Azeredo Couti -
nho, Delegado junto ao TSE. 

Eleições. Instruções  do  TSE. Compatibilida-
de com a CF, art. 17,  § 1S. 

A autonomia conferida  aos  partidos políticos 
pela Constituição Federal  não é conflitante com 
a atribuição  do  TSE para baixar  instruções  em 

cada pleito, permanecendo em  vigor o disposto 
no art.  55, parágrafo único,  da  Resolução  n ç 

10.785/80. Consulta respondida negativamente. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , responde r negativa -
mente à consulta, nos termos do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 1 de maio d e 1989 -  Francisco  Rezek, 

Presidente - Octávio  Gallotti, Relato r - Francisco  José 
Teixeira de  Oliveira,  Vice-Procurador-Gera l Eleitoral, 
substituto. 

(Publicada no DJ de 8.11.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Octávio Gallotti  (Relator): Tomo 
por relatório o parecer oferecido pelo Ministéri o Públi -
co Eleitoral , do teor seguinte: 

"Cuida a  espécie d e consulta formulada pel o 
Partido Democrático Socia l - PDS , po r seu Dele-
gado, junt o ao  Tribuna l Superio r Eleitoral , ver-
sando a seguinte hipótese: 

'O parágraf o únic o do art. 55 da Resolução 
n s 10.785 , de 15 de fevereiro de 1980, estipula: 

"Parágrafo único . Na s Convenções des -
tinadas à  escolh a de candidatos a  cargo s 
eletivos, a votação será sempre diret a e  se-
creta, e  deverão se r observadas, ainda, as 
instruções baixada s e m cad a pleito , pel o 
Tribunal Superio r Eleitoral (Lei n 9 5.682, art. 
60, § 29 , redação da Lei n9 5.781)." 

Com a  promulgação d a atual Constituiçã o 
Federal, e m 5 de outubro d e 1988, passou a 
ser assegurada aos partidos políticos completa 
autonomia para definir sua estrutura, organiza-
ção e funcionamento (art . 17, § 1a). 

Com a  superveniência do texto constitucio-
nal, que r parece r ao consulente estar derroga -
do o  parágrafo únic o d o art. 55 da Resolução 
n s 10.785 , principalment e n o que se refere à 
existência d e instruções dess a Cort e a  serem 
observadas par a a  realizaçã o d e Convenções 
destinadas à  escolha de candidatos a  cargos 
eletivos.' 

2. Conseqüentemente , indag a a  agremiaçã o 
partidária: 

'Está correto o entendimento do consulente 
de que, nas Convenções destinada s à escolha 
de candidatos a cargos eletivos, não precisam 
mais se r observadas as instruções baixadas , 
em cad a pleito, por esse egrégi o Tribuna l Su -
perior Eleitoral?' 

3. Impõe-se , preliminarmente , decidi r sobr e o 
cabimento da consulta. 
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4. O  art . 23 , incis o XII , d o Códig o Eleitora l 
atribui a o TS E competência par a responder , so-
bre matéri a eleitoral , a  consulta que lh e fo r feita , 
em tese, por autoridade co m jurisdição federa l ou 
órgão nacional de partido político . 

5. E m torn o dest e dispositivo , est a colend a 
Corte Superio r construiu firme orientação n o sen -
tido de não examinar o mérito de consulta que lhe 
pareça tratar de caso  concreto. 

6. Na espécie, a indagação está formulada em 
tese, o u seja , abstratamente apresentad a de for -
ma a  nã o identifica r o  caso concreto d e determi -
nada Convenção para escolha de candidatos. 

7. Nã o h á com o ignorar , todavia , qu e a  solu -
ção jurídica d a hipótes e ventilad a estar á a  reper -
cutir sobr e as Convençõe s qu e vem realizand o o 
PMDB par a escolh a de seus candidatos a  Presi -
dente e  Vice-President e d a República , ante s 
mesmo d a ediçã o d a le i regulamentador a da s 
próximas eleições. 

8. Dev e o  TSE , portanto, decidi r s e cab e co-
nhecer d a consult a que , embor a formulad a e m 
termos abstratos , s e redu z o  se u objet o a  um a 
situação particular . 

9. No que se refere ao mérito da consulta, não 
compartilhamos, data  venia, com o  entendiment o 
do consulente. 

10. A autonomia conferid a aos partidos políti -
cos para definir su a organização e  funcionamento 
não é  conflitant e co m a  atribuiçã o d o TS E para 
baixar instruçõe s e m cad a pleito . O  dispost o n o 
art. 55 , parágraf o único , d a Resoluçã o n 9 

10.785/80, e m nad a dissente, assim, d o prescrit o 
no art. 17 , § 1 9, da Constituição Federal. 

11. Aliás , est a colenda Corte Superio r já tev e 
a oportunidad e d e esclarecer , e m respost a à s 
Consultas n 9s 9.78 4 e  9.927 , qu e a  Le i n 9 

5.682/71 e , conseqüentemente , a  Resoluçã o n 9 

10.785/80, editada s n a vigência d o text o consti -
tucional anterior , sã o conciliáveis , n o que couber, 
com o disposto no art. 1 7 da Constituição Federal 
promulgada em 5.10.88. 

12. É  sabido , po r outr o lado , qu e o  Tribuna l 
Superior Eleitora l sempre aguarda a edição d a lei 
disciplinadora d e cad a pleito , par a soment e de -
pois expedir as instruções pertinentes . 

13. Na s eleições realizada s recentemente e m 
44 Município s d a Federação , o  TSE , apó s a  edi-
ção da Lei n 9 7.710 , de 22.12.88, baixou a  Reso -
lução n 9 14.998 , d e 10.1.89 , par a escolh a do s 
candidatos a  Prefeito , Vice-Prefeito e Vereadores, 
e nã o houv e protest o o u argüição de inconstitucio-
nalidade por parte d e qualquer candidato ou parti -
do político. 

14. Par a o  pleit o presidencia l a se realiza r no 
próximo di a 15.11.89 , está e m curs o n o Senado 
Federal o  Projet o d e Le i n 9 1.201 , j á aprovad o 
pela Câmar a do s Deputados , o qual, em se u art . 
9 9 , parágraf o único , prescrev e que a  Convençã o 
Nacional para escolha dos candidatos a Presiden -
te e  Vice-Presidente da República ser á constituí -
da na forma estabelecida nos estatutos d o partid o 
político. 

15. Mesm o que o  texto seja aprovado co m a 
redação d o dispositiv o mencionado , nã o estar á 

esta colenda Corte Superio r impedid a de expedi r 
as instruçõe s qu e julga r conveniente s a o fie l 
cumprimento d a lei. 

16. Por todo o  exposto, somos, em preliminar , 
pelo não-conheciment o d a present e consult a ou, 
no mérito, por que se lhe dê resposta negativa." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Octávio Gallotti  (Relator): Com 
a devid a vênia , discord o d a prelimina r d e não -
conhecimento levantad a pel a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral. A  Consulta, no qu e interessa , foi formulad a 
em tese , nã o s e identificand o co m qualque r cas o 
concreto porventura existente. Assim, dela conheço. 

No mérito , adoto , com o razã o d e decidir , o s fun -
damentos contido s n o parece r transcrito, responden -
do negativamente à presente consulta. 

E X T R A T O D A ATA 

Cons. n 9 10.04 2 -  CIs . 10 - - D F - Relator : Minis-
tro Octávi o Gallotti. 

Consulente: Dr . Rafae l Eugênio d e Azeredo Couti -
nho, Delegado junto ao TSE . 

Decisão: Conhece-se em prelimina r d a consulta e 
a respond e no s termo s d o vot o d o Sr . Ministro -
Relator. Decisão unânime. 

Presidência do Ministr o Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o Dr . Francisc o José Teixeir a de Olivei-
ra, Vice-Procurador-Geral Eleitoral , substituto. 

R E S O L U Ç Ã O N 2 15.27 4 
(de 23 de maio de 1989) 

Consulta n 9 10.018 - Class e 10 B 

Distrito Federal (Brasília) 

Interessado: Partido dos Trabalhadores - PT . 

Partido político. Convenção  Nacional.  Esco-
lha de  candidatos  a  cargos  eletivos.  Local  de 
realização. 

A Convenção  Nacional  de  partido  político 
para escolha  de  candidatos  a  cargos  eletivos 
poderá ser  realizada  fora  de Brasília,  diante  da 
inexistência de  qualquer  dispositivo  legal  que 
imponha o contrário. 

Consulta respondida negativamente. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , responde r negativa -
mente à  consulta, nos termos d o voto do Relator , que 
fica fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 23 de mai o d e 198 9 -  Francisco  Rezek, 

Presidente -  Américo  Luz,  Relato r -  Francisco  José 
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Teixeira de  Oliveira,  Vice-Procurador-Gera l Eleitoral, 
substituto. 

(Publicada no DJde 30.10.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Américo Luz  (Relator) : Senho r 
Presidente, tom o po r relatóri o o  parece r d a ilustrad a 
Procuradoria-Geral Eleitora l qu e s e encontr a à s fls . 
7/8 do processo, nos seguintes termos: 

"O Partid o dos Trabalhadores apresent a con-
sulta nestes termos: 

'Considerando qu e o s projeto s apresenta -
dos ao  Congress o Nacional , regulamentand o 
as eleiçõe s presidenciai s em 1989 , sã o omis -
sos n o que diz respeito ao loca l para a realiza-
ção da Convenção Nacional , pergunta-se: 

A Convençã o Naciona l para a  escolh a dos 
candidatos a  President e e  Vice-President e da 
República deverá ser necessariamente realiza -
da em Brasília?' 

A Constituiçã o Federa l d e 198 8 asseguro u 
aos partido s político s autonomi a par a defini r su a 
estrutura interna , organizaçã o e  funcionamento , 
obrigando-os apenas a estabelece r normas d e fi -
delidade e disciplina partidárias. 

As lei s vigente s soment e sã o válida s no s 
pontos consentâneo s co m a s disposiçõe s d a 
nova Constituição . Mesm o que assi m nã o fosse, 
não h á le i obrigand o a  realizaçã o d e Convençã o 
Nacional par a escolha de President e da Repúbli -
ca n a Capital nacional . Existe, sim, na Le i Orgâ-
nica dos Partidos Políticos, determinação n o sen-
tido d e a  Convençã o par a eleiçã o d o Diretóri o 
Nacional realizar-se na Capital da União (art. 45) . 

Diante do exposto , opinamos pela negativa. A 
Convenção nã o dever á se r necessariamente rea-
lizada em Brasília. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Américo  Luz  (Relator) : Me u 
voto, Senho r Presidente , nos termo s d o parece r d o 
Ministério Público , respond e à  present e consult a n o 
sentido d e qu e a  Convençã o Naciona l d e partid o 
político par a escolha de candidato s a  cargos eletivo s 
poderá ser realizada fora de Brasília, diante da inexis-
tência d e qualque r dispositiv o lega l qu e imponh a o 
contrário. 

É como voto. 

E X T R A T O D A A TA 

Cons. n 9 10.01 8 - CIs . 10 a -  D F - Relator : Minis-
tro Américo Luz. 

Interessado: Partido dos Trabalhadores - PT . 
Decisão: Respondid a negativament e no s termo s 

do voto do Sr. Ministro-Relator. Decisão unânime. 

Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Miguel Ferrante , Améric o Luz , Robert o Rosas , Vila s 
Boas e  o  Dr . Francisc o Jos é Teixeir a d e Oliveira , 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral, substituto. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.29 8 
(de 1 9 de junho de 1989) 

Processo n e 134 -  Class e 7 a 

Distrito Federal (Brasília) 

Interessados: Jorg e Coelho de Sá , President e da 
Comissão Executiv a Naciona l Provisóri a e  Manoe l 
Antônio de O. Horta, Secretário-Geral. 

Partido político.  Registro  provisório.  Partido 
da Democracia Cristã  do Brasil - PDC  do Brasil. 

Adquirida a  personalidade jurídica  na  forma 
da lei civil (CF, art.  17,  § 2S), e  atendidos os  re-
quisitos da LOPP  (arts.  5S a  13),  defere-se  o 
pedido de  registro,  reconhecida  a  capacidade 
jurídica provisória,  concedendo-se  o  prazo  de 
doze meses  para  sua  organização  definitiva, 
julgada improcedente a impugnação. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior . Eleitoral, 

por unanimidad e d e votos , deferi r o  pedid o d e registr o 
provisório do PDC do Brasil, nos termos do voto do Rela-
tor, que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 9 d e junho d e 198 9 -  Francisco  Rezek, 

Presidente -  Miguel  Ferrante,  Relato r -  Ruy  Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJde 24.10.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Miguel Ferrante  (Relator) : Cui -
da-se de pedido de registro provisóri o formulad o pel o 
Partido d a Democraci a Crist ã d o Brasi l -  PD C d o 
Brasil, instruíd o co m o s documento s d e fls . 5/18 6 e 
fls. 209/210. 

Expedido edita l de acordo com o  art . 1 3 da Reso -
lução-TSE n 9 10.785 , de 1 5 de fevereiro d e 198 0 (fl . 
189), oferece u impugnaçã o o  Partid o Democrat a 
Cristão -  PDC , argüindo : a ) qu e n a conformidade d a 
citada Resoluçã o n 9 10.785/80 , arrimada no s § § 1 9, 
2 9 e  3e do art. 5 9 d a Lei n9 5.682 , de 1971 , é vedada a 
utilização, par a compo r a  denominaçã o o u sigl a d e 
partido político , d e expressõe s o u arranjo s qu e pos -
sam induzi r o  eleito r a  engan o o u confusão ; b ) que , 
no caso , a  sigl a PDC do  Brasil  induz o  eleito r a  pro -
posital confusã o co m a  sigl a PDC,  definitivament e 
registrada e pertencente ao impugnante. 

Contestação às fls. 199/200. 
A Procuradoria-Gera l Eleitora l manifestou-s e à s 

fls. 205/206 e às fls. 210/211. 
É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Miguel Ferrante  (Relator) : Pre -
liminarmente, consider o sem fundamento a  impugna -
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ção formulad a pel o Partid o Democrat a Cristão , por -
quanto nã o há como admitir qu e a sigla PDC do  Brasil 
possa se r confundida co m a do impugnante -  PDC. 
Ademais, consoant e lembr a a  dout a Procuradoria -
Geral Eleitoral , est a Cort e vem registrando partido s 
com denominações assemelhadas , como acontece na 
hipótese e m exame , sem que se vislumbre, no s diver -
sos casos , ofensa à lei. 

No mais , o requerente comprovou o atendimento da s 
formalidades legais , cabendo, portanto, o deferimento de 
seu pedido , no s termos d o parece r d a Procuradoria-
Geral Eleitoral, do qual, a propósito, destaco: 

"Com efeito , o partido e m formação, atent o ao 
disposto n o art. 17 , § 29 , da Constituição Federal , 
providenciou antecipadamente a aquisição de sua 
personalidade jurídica , juntand o ao s autos certi -
dão do registro civi l (fl. 5). 

A agremiaçã o partidári a elaboro u corretamen -
te seu s ato s constitutivos , levando-o s à  publica -
ção n a imprens a oficia l (fl . 48) ; elegeu, dentr e 
seus 10 6 fundadores , a  Comissão Diretor a Nacio-
nal Provisória , compost a de 10 membros (fl . 56) ; 
constituiu Comissõe s Diretora s Regionai s Provi -
sórias no s Estado s d o Amazonas , Maranhão , 
Mato Grosso , Mina s Gerais , Pará , Paraná , Rio 
Grande d o Norte , Ri o d e Janeiro , Rondônia , 
Santa Catarin a e no Amapá, nu m total de 11 Uni -
dades da Federação, juntando a s atas conferida s 
e as declarações de apoio ao programa e ao esta-
tuto (fls. 112/183) . 

É cert o qu e o partido nã o trouxe ao s autos a 
documentação relativ a a  1/5 dos Municípios das 
Unidades da Federação mencionadas , mas essa 
exigência passo u a ser dispensável, desd e quan-
do o  TSE, em sessão d e 23.5.89, apreciand o o 
Processo n s 127 , deferiu capacidad e jurídica ao 
Partido do Povo." 

De quando foi exposto, rejeito a impugnação apresen-
tada pel o Partid o Democrat a Cristã o -  PD C e defiro o 
pedido de registro provisóri o d o Partido da Democracia 
Cristã - PD C do Brasil, pelo prazo de um ano. 

É o voto. 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n e 134 - CIs . 7a - D F - Relator : Ministro Mi-
guel Ferrante . 

Interessados: Jorg e Coelh o de Sá, Presidente da 
Comissão Executiv a Naciona l Provisóri a e  Manoe l 
Antônio de O. Horta, Secretário-Geral . 

Decisão: Deferiu-se o pedido de registro provisóri o 
nos termos d o voto do Sr. Ministro-Relator. Unânime . 

Presidência d o Ministro Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Octávi o Gallotti , Carlo s Madeira , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.31 9 
(de 8 de junho de 1989 ) 

Consulta n e 10.137 - Class e 10a 

Rio de Janeiro (Rio de Janeiro) 

Interessado: Tribunal Regiona l Eleitoral do RJ. 

Juizes de  Direito  auxiliares.  Designação 
para o exercício da  função eleitoral.  Período  de 
alistamento eleitoral.  Acúmulo  de  serviços. 
Possibilidade. 

Poderão os  Juizes de  Direito auxiliares ser 
designados pelos  respectivos  TREs  para  o 
exercício da  função  eleitoral,  sempre que  o 
acúmulo ocasional  do  serviço o  exigir,  desde 
que gozem  das  garantias  do  art.  95  da  CF 
(Precedente: Res.  n s 10.040,  de 16.6.76.) 

Consulta respondida  afirmativamente. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos, responde r afirmativa -
mente à consulta, nos termos d o voto do Relator, qu e 
fica fazendo parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões d o Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 8  de junho d e 1989 -  Francisco  Rezek, 

Presidente -  Vilas  Boas,  Relato r - Ruy  Ribeiro  Fran-
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no O /de 24.10.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, cuida-s e de consulta formulad a pel o Tri -
bunal Regiona l Eleitora l d o Rio de Janeiro, d o teo r 
seguinte: 

"Em fac e ampla s proporçõe s ve m tomand o 
alistamento eleitora l no s últimos dias , levando-se 
em cont a aind a estar permitido , d e acordo com a 
nova Constituição, ao s integrantes d a faixa etári a 
de 1 6 a 18 anos, com perspectiva de acentuada 
intensidade até o dia 6 de agosto, quando se en -
cerra, tenh o a  honr a d e consultar Voss a Exce -
lência quant o à  possibilidad e d e est e Tribuna l 
designar, com o fez no recadastramento eleitoral , 
Juizes auxiliare s qu e possuam garantia s consti -
tucionais e  possa m exerce r funçõe s relativa s 
atendimento d o citado alistamento. " 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, em face do apontado precedent e da Cor-
te, respond o afirmativament e à  consulta, esclarecen-
do, porém , qu e a designaçã o poder á recai r sobr e 
quaisquer Juize s auxiliares , atribuindo-se-lhe s o 
exercício da s funções concernente s a o atendiment o 
do alistamento eleitoral , desd e que possuam garanti -
as constitucionais. 

E X T R A T O D A ATA 

Cons. n e 10.137 - CIs . 10 a - R J - Relator : Ministr o 
Vilas Boas . 

Interessado: Tribunal Regiona l Eleitoral do RJ. 
Decisão: Respondid a afirmativamente no s termo s 

do precedente. Unânime . 
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Presidência d o Ministro Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.340 
(de 20 de junho de 1989) 

Consulta n 9 10.157 - Class e 10a 

Distrito Federal (Brasília) 

Interessado: Saulo Queiroz. 

Programação normal  de rádio e  televisão. 
Participação de  candidatos não  registrados.  In-
terpretação dos  arts.  16  e  25  da  Lei  n g 

7.773/89. 
Segundo o  disposto na  Lei  nç 7.773/89,  so-

mente após o  deferimento do registro das can-
didaturas perante o  TSE,  ficam os candidatos 
às eleições  de  15.11.89  proibidos de  participar 
dos programas  de  rádio e  televisão,  salvo  as 
exceções previstas  no  art.  25, in fine, do  referi-
do diploma legal. 

Consulta respondida negativamente. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos, responde r negativa -
mente à  consulta, nos termos d o voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 20 de junho de 1989 - Francisco  Rezek, 

Presidente -  Vilas  Boas, Relato r - Ruy  Ribeiro Fran-
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 30.10.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, cuida-s e de consulta formulad a pel o De-
putado Federa l Saul o Queiroz , Delegad o d o Partid o 
da Socia l Democraci a Brasileir a -  PSDB , d o teo r 
seguinte: 

"Há qualque r impediment o lega l à  participa -
ção isolad a de possíveis candidato s ou de candi-
datos homologado s e m Convenção e m progra -
mas d e entrevistas , variedades , humorísticos , 
etc, n o período entr e a  publicação d a referida lei 
e o  deferiment o po r esse egrégi o Tribuna l dos 
registros da s candidaturas à  eleição presidenci -
al?" 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Vilas Boas (Relator): Segund o a 
Lei n9 7.773, de 8.6.89, em seus arts. 16 e 25: 

"Art. 16 . A propaganda eleitora l n o rádio e  te-
levisão restringir-se-á , unicamente , a o horári o 
gratuito disciplinado pel a Justiça Eleitoral , para o 

período d e 15 de setembro a  1 2 de novembro , 
com geraçã o d e Brasília, e m cadeia nacional , e 
expressa proibiçã o d e qualque r propagand a 
paga." 

"Art. 25 . Os candidatos, após o registro, fica m 
impedidos d e apresentar o u participar d e quais-
quer programa s e m emissoras de rádio e  televi-
são, ressalvado o horário de propaganda eleitora l 
gratuita, o s debates organizado s de acordo com 
esta lei e os noticiários jornalísticos regulares. " 

Penso, diant e do s dispositivos legai s transcritos , 
notadamente o  disposto no art. 25 , que impõe respos-
ta negativ a à presente consulta , pois a proibição est á 
condicionada ao  deferimento d o respectiv o registr o 
pelo Tribunal Superior . Somente a partir dessa data, é 
que o  candidato e  as emissoras de rádio e  televisão 
ficam adstritos ao  cumprimento d a norma legal. 

É como voto. 

E X T R A T O D A ATA 

Cons. n 9 10.157 - CIs . 10 a - D F - Relator : Minis-
tro Vilas Boas. 

Interessado: Saulo Queiroz. 
Decisão: Respondeu-se negativamente. Unânime . 
Presidência d o Ministro Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.36 1 
(de 27 de junho de 1989 ) 

Processo n B 10.152 - Class e 10e 

Distrito Federal (Brasília ) 

Interessado: Partido dos Trabalhadores - PT . 

Partido político. Símbolo  nacional.  Registro. 
Não se reconhece do  pedido, face  a inexis-

tência de  qualquer previsão  legal  autorizadora 
ou determinadora  de  registro,  pelo  TSE,  de 
símbolo nacional de  agremiação política. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, por unanimidade de votos, nã o conhecer do pedi -
do, no s termos d o voto d o Relator, qu e fic a fazend o 
parte integrante d e decisão . 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 27 de junho de 1989 -  Francisco  Rezek, 

Presidente - Sydney  Sanches,  Relato r - Ruy  Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 1 9.11.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sydney Sanches  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o Partid o do s Trabalhadores -  PT, 
pelo expediente de fl. 2, requer o  registro d o símbolo 
nacional do partido. Par a tanto faz juntar o certificado 
de registro n o INPI obtido e m 1985 . 
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À fl. 5, o eminente Vice-Procurador-Geral Eleitoral, 
Dr. Ruy Ribeiro Franca, manifesta-se nesse sentido: 

"Entendemos, daf a venia,  inviáve l o  atendi -
mento à  pretensã o d o partid o requerente , vist o 
inexistir qualque r previsã o lega l autorizador a o u 
determinadora d e registro , pel o TSE , d e símbol o 
nacional de agremiação política. " 

É o relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sydney Sanches  (Relator) : Se-
nhor Presidente , nos termos d o parece r do Ministéri o 
Público Eleitoral , me u vot o nã o conhec e d o pedid o 
formulado pel o Partido dos Trabalhadores - PT . 

E X T R A T O D A ATA 

Proc. n 9 10.15 2 - CIs . 10 a - D F - Relator : Ministro 
Sydney Sanches . 

Interessado: Partido dos Trabalhadores - PT . 
Decisão: Não se conheceu do pedido. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Otávi o Gallotti , 
Miguel Ferrante , Améric o Luz , Robert o Rosas , Vila s 
Boas e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice-Procurador -
Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 2 15.36 4 
(de 29 de junho de 1989) 

Processo n s 129 -  Class e 7 a 

Distrito Federal (Brasília) 

Interessado: João d e Deu s Barbosa de Jesus , Presi -
dente da Comissão Diretor a Nacional Provisória. 

Partido político.  Registro  provisório.  Partido 
do Movimento  de  Unificação  dos Trabalhadores 
- PMUT. 

Adquirida a  personalidade jurídica  na  forma 
da lei civil (CF, art.  17,  § 2B), e  atendidos os  re-
quisitos da  LOPP  (arts.  5 f i a  13),  defere-se  o 
pedido de  registro,  reconhecida  a  capacidade 
jurídica provisória,  concedendo-se  o  prazo  de 
doze meses para sua organização definitiva. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , deferi r o  pedido , no s 
termos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 29 d e junho d e 198 9 -  Francisco  Rezek, 

Presidente -  Miguel  Ferrante,  Relato r -  Ruy  Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJde 24.10.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : Cui -
da-se d e pedid o d e registr o d o Partid o do Moviment o 
de Unificação dos Trabalhadores. 

A Procuradoria-Gera l Eleitora l manifestou-s e n o 
sentido de seu deferimento, às fls. 110/112, 113/125 e 
153. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : O 
Partido do Moviment o d a Unificaçã o do s Trabalhado-
res -  PMU T atende , par a se u registr o provisório , a s 
exigências d a Constituiçã o Federal , da Le i Orgânic a 
dos Partido s Político s e  d a Resoluçã o n 9 10.785 , de 
1980, desta corte. 

Os documentos estão em ordem. 
No seu manifesto, program a e  estatutos, resguar -

dam-se a  soberani a nacional , o regim e democrático , 
o pluripartidarism o e  o s direito s fundamentai s d a 
pessoa humana . Apresent a caráte r nacional , e  o s 
recursos financeiros , previsto s n o art . 1 8 do s estatu-
tos, não apontam a proibição contida na Lei Maior. 

Comprova, outrossim , a  eleição d a Comissã o Di -
retora Naciona l Provisória, a  designaçã o da s Comis -
sões Diretora s Regionais , a publicação d o manifesto , 
programa e  estatutos , o  credenciament o d e Delega-
dos e suplentes, e o registro na forma da lei civil. 

Foi publicad o edital , d e conformidad e co m o  art . 
13 da citada Resolução n 9 10.785/80 , não tendo havi-
do qualquer impugnação . 

Igualmente, cumprind o a  diligênci a determinad a 
no despach o d e fl . 128 , fe z consta r do s estatuto s 
normas d e fidelidad e e  disciplin a partidárias , be m 
como dele s excluiu a permissão d e filiação d e meno-
res d e dezessei s anos, vedada pela Le i n 9 5.682 , d e 
21 de junho de 1971. 

Em assi m sendo, acolhendo as manifestaçõe s d a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , defiro o  pedido de regis-
tro provisóri o d o Partid o da Unificação do s Trabalha-
dores - PMUT , pelo prazo de um ano. 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n 9 12 9 - CIs . 1- -  D F - Relator : Ministro Mi-
guel Ferrante. 

Interessado: Joã o d e Deu s Barbos a d e Jesus , 
Presidente da Comissão Diretor a Nacional Provisória. 

Decisão: Deferiu-se o pedido de registro provisóri o 
nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Unânime. 

Usou d a palavra , pel o recorrente , Dr . Francisc o 
Imperial. 

Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -
tes os Ministros Otávio Gallotti , Carlos Madeira, Bue-
no d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , Vila s 
Boas e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice-Procurador -
Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 2 15.37 8 
(de 29 de junho de 1989) 

Consulta n 9 10.177 - Class e 10 a 

Distrito Federal (Brasília) 

Eleições municipais  de  15.11.89.  Conven-
ções para  escolha  de  candidatos.  Domicílio 
eleitoral. Prazos. 
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Aplicação do  disposto nos arts. 7 ° 2B e  31, 
III, da Resolução  n e 15.363,  de 27.6.89 - Ins-
truções para escolha  e o registro de candidatos 
a Prefeito, Vice-Prefeito  e Vereadores. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, por unanimidade d e votos, responde r à consulta, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo part e 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2 9 d e junho d e 198 9 - Francisco  Rezek, 
Presidente -  Miguel  Ferrante,  Relato r -  Ruy  Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 8.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : Se-
nhor Presidente , cuida-se de consulta formulada pel o 
Deputado Federa l Marcel o Cordeiro , tendo e m vista 
as eleições municipai s previstas para 15 de novembro 
próximo, verbis: 

"(...) levand o e m consideraçã o a  Le i n 9 

7.664/88 e  o parágrafo únic o do art. 1 9 da Lei n9 

7.773/89, promulgada pelo Congresso Nacional : 
a) As Convenções par a escolha de candidatos 

deverão se r realizadas até 1 7 de agosto, com o 
determina a  Le i n9 7.664/88 , e  a partir d e 15 de 
julho? 

b) O domicílio eleitoral , uma vez que assim foi 
em 1988 , nesta s eleições par a os Municípios re-
cém-criados, adotand o o  mesm o espírit o d a Lei 
Maior, será também de quatro meses? " 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Miguel  Ferrante  (Relator) : Senhor Presi -
dente, as questões posta s a exame na presente con -
sulta foram convenientement e disciplinada s na Reso-
lução-TSE n s 15.363 , de 27.6.89 - Instruçõe s par a a 
escolha e  o  registr o d e candidatos a  Prefeito , Vice -
Prefeito e  Vereador , par a a s eleições d e 15 de no-
vembro próximo . 

Por isso , me u voto é  no sentido d a aplicação do 
disposto nos arts. 1 9, 29 e 31, inciso III , da s referidas 
instruções. 

E X T R A T O D A ATA 

Cons. n s 10.17 7 - CIs . 10 s - D F - Relator : Minis-
tro Migue l Ferrante. 

Decisão: Respondid a nos termos da Resolução n e 

15.363. Decisão unânime . 
Presidência d o Ministro Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Otávio  Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.38 4 
(de 30 de junho de 1989) 

Consulta n 9 10.121 -  Class e 10 a 

Distrito Federal (Brasília) 

Interessado: Senador Affonso Camargo. 

Convenção Nacional.  Escolha  de  candida-
tos. Coligação. 

Na Convenção  pode o partido decidir,  preli-
minarmente, por  uma  candidatura  própria  ou 
não, antes  de apreciar as  propostas de  coliga-
ção, as  quais  deverão  ser  específicas  (Lei  n B 

7.773/89, art. 6 Ç). 
O convencional  não  poderá subscrever,  si-

multaneamente, chapa  de  candidato  próprio  e 
proposta de  coligação para apoiar  candidato  de 
partido diverso, ficando anuladas as assinaturas 
em dobro (Lei nB 7.773/89,  art.  10, § 1S). 

Vistos, etc. 
Resolvemos Ministro s do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade de votos, responde r à  consulta 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 30 de junho de 1989 - Francisco  Rezek, 

Presidente -  Vilas  Boas, Relato r - Ruy  Ribeiro Fran-
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 24.10.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-se de consulta formulada pel o Sena -
dor Affonso Camargo sobre a inteligência dos arts. 69 

e 10 da Lei n9 7.773/89, nos seguintes termos: 

"a) A proposta de coligação par a a aprovação 
da maiori a absoluta dos membros da Convenção 
Nacional (art . 6 9 da lei que regulará a s eleições 
presidenciais) pode  ser genérica? Ist o é, a Con -
venção pod e decidir , preliminarmente , entr e a s 
teses de candidatura própria ou coligação par a só 
depois d o resultado dess a votação , dependend o 
da tes e vencedora , deliberar sobr e a  escolh a de 
candidatos ou coligações? Ou , a proposta de co-
ligação deve  ser específica,  co m cada propost a 
definindo, desde logo, os partidos qu e pretendem 
fazer part e d a coligação e  as condições po r eles 
estabelecidas para o acordo político? 

b) A norma estabelecida no § 1 9 do art. 10 da 
lei que regulará a s eleições presidenciai s aplica-
se també m n o caso do convencional subscrever 
simultaneamente chap a d e candidat o própri o e 
proposta d e coligação par a apoia r candidat o de 
outro partido?" 

O ilustr e Vice-Procurador-Gera l Eleitoral , Dr. Ru y 
Ribeiro Franca , emiti u parecer , qu e se ach a à s fls. 
7/10 dos autos. 

É o relatório. 
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VOTO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, após transcrever os dispositivos legais em 
causa, assi m se manifest a o  digno parecerist a sobre 
as questões suscitadas pelo ilustre consulente: 

"3. Verifica-se , pois , qu e o  art . 6 B, acim a 
transcrito, contempl a a hipótese de o partido coli -
gar-se, definindo-se os critérios a serem adotados 
a fi m d e admitir-s e ta l coligação . A  propost a d e 
coligação é evidentemente fator essencial . 

4. A  pa r disso , temos po r inconcebíve l fazer -
se um a propost a d e coligaçã o se m s e defini r o 
partido o u o s partido s político s co m o s quai s s e 
pretende coligar , a  fi m d e apoia r candidato s e m 
comum. 

5. Ness a linha , consideramos que a  propost a 
aludida n o já citad o art . 6 9 dev a ser apresentada 
de forma específica . 

II 

6. Determin a o  art . 9 9 d a Le i n 9 7.773/8 9 qu e 
até 1 5 d e julh o próxim o deverã o realizar-s e 'a s 
Convenções Nacionai s partidárias a  delibera r so-
bre coligações e  escolha de candidatos'. 

7. Vê-s e qu e o  escop o preestabelecid o d a 
Convenção Naciona l é a escolha de candidatos à 
Presidência e  Vice-Presidência d a República, que 
deverão se r escolhido s dentro d o própri o partid o 
ou d a coligação . Contudo , o  procediment o a  se r 
seguido e m Convençã o é  assunt o interna  corpo-
ris. Há , porém , qu e s e observa r o  estabelecid o 
nos estatutos d o partido , be m como os princípio s 
contidos n a legislação eleitoral. 

8. Assim , parece-no s se r compatíve l co m a s 
normas vigente s a  hipótes e aventad a de o  parti -
do, n a Convençã o referida , decidir , preliminar -
mente, po r um a candidatur a própri a o u não , an-
tes d e aprecia r a s proposta s d e coligação , a s 
quais deverã o se r específicas, no s termos d o art . 
6 9 , supra. 

III 

9. N o tocant e a o segund o ite m d a consulta , 
entendemos ser aplicável o  § 1 9, art . 1 0 da Le i n 9 

7.773/89, també m n o cas o d e convenciona l 
subscrever simultaneament e chap a de candidat o 
próprio e  propost a d e coligação , ei s que , sendo 
as chapa s definidas par a votação, nã o seri a viá-
vel opta r u m convenciona l pelas dua s hipóteses , 
ao mesmo tempo. 

10. Ut  exposto, somos por qu e se responda à 
primeira indagaçã o d a presente consulta no s ter-
mos d o ite m 8  do parecer , e  nos termos d o ite m 
9, à segunda." 

Respondo à  consult a no s termo s d o parece r 
transcrito, cuj a fundamentação adot o com o razã o d e 
decidir. 

É o meu voto. 

E X T R A T O D A ATA 

Cons. n 9 10.12 1 -  CIs . 10 9 - D F - Relator : Minis-
tro Vilas Boas. 

Interessado: Senador Affonso Camargo. 
Decisão: Respondid a nos termo s d o vot o d o Sr . 

Ministro-Relator. Unânime. 
Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Octávi o Gallotti , Carlo s Madeira , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.38 8 
(de 1 9 de agosto de 1989) 

Registro de Partido n9 15 2 -  Class e 7 8 

Distrito Federal (Brasília) 

Interessado: Gerald o Afonso Sampaio , Secretário 
político. 

Partido político. Registro  de estatuto. Partido 
da Libertação Proletária  -  PLP. 

Indefere-se o  pedido  de  registro  à falta  de 
documentação exigida  por lei,  e face à postula-
ção de sigla já utilizada  por outro  partido político 
(Resolução n B 10.785/80,  art. 5Ç, I). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e de votos, indeferi r o  pedido, nos 
termos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 9 de agosto de 1989 - Francisco  Rezek, 

Presidente -  Miguel  Ferrante,  Relato r -  Ruy  Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJàe  30.10.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o Partid o d a Libertaçã o Proletári a -
PLP reque r o  seu registr o provisóri o atravé s d e peti -
ção protocolada à folha e assinada pelo Secretário do 
partido. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Miguel Ferrante  (Relator) : O re-
corrente juntou apenas parte d a documentação exigi -
da por lei . Ademais, consoante a informação de fl. 37, 
da Subsecretária Judiciária, na sessão de 29 de junho 
de 198 9 dest e ano , pel a Resoluçã o n 9 15.366 , fo i 
deferido o  pedid o d e registr o provisóri o d o Partid o 
Liberal Progressista , com a  mesm a sigla PLP postu-
lada pelo requerente. 

Encontra, assim , óbic e a  pretensão , n o art . 5 9 , I , 
da Resolução-TS E n 9 10.765/80 , que veda " a utiliza-
ção, para compor a denominação o u sigla de partido , 
de expressão ou arranjos que possam induzir o  eleitor 
a engan o ou confusão (Le i n 9 5.682/71 , art . 5 9 , §  1 f i, 
redação da Lei n9 6.767)" . 

Face ao exposto, indefiro o  pedido. 
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E X T R A T O D A ATA 

RP n 9 15 2 -  CIs . 7 ã -  D F -  Relator : Ministr o Mi-
guel Ferrante. 

Interessado: Gerald o Afonso Rodrigue s Sampaio, 
Secretário político . 

Decisão: Indeferiu-se o pedido de registro. Unânime. 
Presidência d o Ministro Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Miguel Ferrante , Pedr o Acioli , Robert o Rosas , Vila s 
Boas e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice-Procurador -
Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.43 2 
(de 3 de agosto de 1989) 

Consulta n e 10.196 - Class e 10 a 

Minas Gerais (Belo Horizonte) 

Interessado: Presidente do TRE/MG . 

Servidor. Progressão  funcional.  Aproveita-
mento. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , responde r negativa -
mente à  consulta, nos termos d o voto do Relator , que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 3  de agosto de 198 9 -  Francisco  Rezek, 

Presidente -  Roberto  Rosas,  Relato r -  Ruy  Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no O/de 24.10.89 ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Roberto Rosas  (Relator) : Se -
nhor Presidente , o  ilustr e President e d o TRE/M G 
solicita exam e d e possibilidad e d o aproveitamento , 
mediante progressã o funciona l a  Técnic o Judiciário , 
de Auxiliare s Judiciários , e m númer o superio r ao 
permitido pela Resolução n 9 12.032/8 4 do TSE . 

2. O serviço de pessoal informa (fls . 7/8) : 

"Em atendiment o a o respeitáve l despach o de 
fl. 6 , cumpre-no s faze r a s ponderaçõe s qu e se-
guem, a  propósit o d a solicitaçã o d o Exmo . Sr . 
Desembargador-Presidente do TRE de Minas Ge -
rais, feita mediante o ofício de fl. 2, onde consulta 
sobre a  possibilidad e d e efetuar-s e o  aproveita -
mento, por progressão funcional, para a categoria 
de Técnico Judiciário , e m caráte r excepcional , de 
Auxiliares Judiciários , d o Quadr o Permanent e da 
Secretaria daquel e TRE, em númer o superio r a o 
permitido pela Res./TSE n9 12.032/84. 

É a Resolução do TSE, n 9 12.032/84 , a norma 
em vigor qu e dispõe sobre a constituição e  estru-
turação do s grupo s ocupacionai s do s Quadro s 
das Secretaria s dos TRE s e  regulament a a s me-
lhorias funcionais. 

3. Dita Resolução n 9 12.032/84 , em seus arts. 
5 9 e  79, assim prescreve : 

'Art. 5 9 O  ingresso por nomeação na s cate-
gorias funcionais d o Grupo-Atividade de Apoio 
Judiciário far-se-á , quant o à  metad e da s va -
gas, n a class e inicial , mediant e concurs o pú -
blico de provas, ou de provas e títulos, em que 
serão verificadas as qualificações exigida s nas 
especificações respectivas. 

Art. 7 a O s cargos da classe inicia l d a cate-
goria funciona l d e Técnic o Judiciári o serã o 
providos, at é 1/ 3 da s vagas , mediant e pro -
gressão d e ocupante s da classe fina l d a cate-
goria d e Auxilia r Judiciário , e , at é 1/ 6 (u m 
sexto), mediant e ascensã o d e ocupante s d e 
cargos d e qualque r classe , dest a o u d e outr a 
categoria funcional , desd e qu e un s e  outro s 
comprovem have r concluído curso de níve l su-
perior reconhecid o e os candidatos à ascensã o 
se tenham habilitad o na forma do art. 18 ; (...)' 

4. Ressalta-se , ainda , que o colendo TSE de-
cidiu n o sentid o d e indeferi r pretensõe s iguais , 
formuladas po r vário s TREs , e m diversa s opor -
tunidades, da s quai s citamo s a s Resoluçõe s d e 
n 9s 13.760 , 13.762 , 13.764 , amba s d e 6.8.8 7 e 
Resolução n 9 13.932 , de 12.11.87 , onde, respec-
tivamente, o  TRE/R S e  d o DF , o  TRE/RJ , o 
TRE/MG e  os funcionário s d o TSE solicitaram a 
modificação d o critério de provimento do s cargos 
de Técnico Judiciário . 

5. Ant e o exposto , juntando cópia d a legislaçã o 
citada, submetemos à consideração superior." 

3. Conclusivamente , a Secretaria de Coordenaçã o 
Administrativa invoca precedentes (fl. 30). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se -
nhor Presidente , o TSE , e m caso s anteriores , indefe -
riu idêntica s postulaçõe s (Resoluçã o n 9 13.76 0 -
Relator: Ministr o Carlo s Mário Velloso ; Resolução n 9 

13.762 -  Relator : Ministr o Carlo s Mário Velloso . Por 
esse motivo respondo negativamente. 

E X T R A T O D A ATA 

Cons. 10.19 6 -  CIs . 10 a -  M G - Relator : Ministr o 
Roberto Rosas . 

Interessado: Presidente do TRE/MG 
Decisão: Respondeu-se negativamente. Unânime . 

Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek . Presente s 
os Ministro s Sydne y Sanches , Otávio  Gallotti , Buen o 
de Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , Vila s 
Boas e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice-Procurador -
Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.44 6 
(de 10 de agosto de 1989) 

Processo n e 10.138 - Class e 10 a 

Distrito Federal (Brasília) 

Propaganda eleitoral.  Veiculação pela televi-
são. Programação  normal.  Proibição. 
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É vedado,  fora  do  horário  de  propaganda 
eleitoral gratuito, a veiculação, pela televisão, de 
qualquer anúncio  que  caracterize  propaganda 
eleitoral, ainda  que de forma implícita. 

Reclamação julgada  procedente  para  de-
terminar a  imediata  suspensão  da  veiculação, 
remetendo cópia  do processo ao  DENTEL  para 
as providências cabíveis. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos, determina r a  remessa 
de cópi a d o process o ao  DENTEL , no s termo s d o 
voto d o Relator , que fica fazendo part e integrant e d a 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 10 de agosto de 1989 - Sydney  Sanches, 

Presidente em exercício e Relator - Ruy  Ribeiro  Fran-
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde  17.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sydney Sanches (Relator) : Cui -
da-se d e representaçã o formulad a pel o Partid o De -
mocrático Trabalhist a -  PDT , po r se u Presidente , 
contra o Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
- PMDB , qu e estari a veiculando propagand a eleitora l 
ilícita po r mei o d a televisão , no s termo s seguinte s 
(fls. 2/4) : 

"(...) no s termos d o art . 22 , incis o I , alíne a f, 
do Código Eleitoral , contra o Partido do Movimen-
to Democrátic o Brasileir o - PMDB , pelo s motivo s 
de fato e  jurídicos fundamento s adiant e expendi -
dos. 

2. Como é público e  notório, o  Partido do Mo-
vimento Democrátic o Brasileir o -  PMDB , est á 
veiculando atravé s da s emissoras de televisã o a 
transmissão d e u m comíci o realizad o n o interio r 
do Estad o da Bahi a po r seus candidato s à  Presi -
dência d a Repúblic a par a eleiçõe s d o corrent e 
ano. (... ) 

3. Ora , honrad o Ministro , a  transmissã o su -
pracitada consiste em propaganda eleitoral ilícita , 
haja vista que importa a  violação ao art. 1 2 e seu 
parágrafo únic o d a Lei n f i 6.091 , de 15  de agosto 
de 197 4 e  do art . 1 6 da Lei n s 7.773 , de 8 de ju-
nho de 1989, abaixo transcritos, verbis: 

'Art. 12 . A propagand a eleitoral , n o rádi o e 
na televisão , circunscrever-se- á únic a e  exclu -
sivamente a o horário gratuito disciplinad o pela 
Justiça Eleitoral , com a  express a proibição d e 
qualquer propaganda paga. 

Parágrafo único . Ser á permitid a apena s a 
divulgação paga , pel a imprens a escrita , d o 
curriculum vitae  de candidato e número do seu 
registro n a Justiça Eleitoral , bem como do par -
tido a que pertence. (Lei n 9 6.091, de 15.8.74. ) 

Art. 16 . A  propagand a eleitora l n o rádi o e 
televisão restringir-se-á , unicamente , a o horá -
rio gratuit o disciplinad o pel a Justiç a Eleitoral , 
para o  período de 15 de setembro a  1 2 de no-

vembro, co m geraçã o e m Brasília , e m cadeia 
nacional, e  express a proibiçã o d e qualque r 
programa pago.' 

4. Despiciend o tece r maiore s consideraçõe s 
sobre a  matéria , e m fac e d a evidência do s fato s 
constatáveis atravé s d e qualquer emissora de te-
levisão, be m com o d a violação à  legislaçã o elei -
toral retromencionada, que é inquestionável. 

5. Diant e d o exposto , o  PD T protest a pel a 
posterior juntada d o instrumento d e mandat o no s 
termos d o art . 70 , §  1 9, d a Le i n 9 4.215 , d e 
27.4.63 -  Estatut o d a OAB, e requer que V. Exa. 
se digne de: 

a) determina r liminarment e à s emissora s 
de televisã o a  imediat a suspensã o d a propa -
ganda acim a referida , so b pen a d e incorre r 
em crime de desobediência. 

b) determina r qu e seja oficiada ao Ministé -
rio Público , co m remess a de cópia do s autos, 
para que adote as providências qu e o caso re -
quer, e/o u eventua l ofereciment o d e denúncia , 
dada a  desobediência à s instruções d a Justiça 
Eleitoral, no s termo s d o art . 34 7 d o Códig o 
Eleitoral, por se tratar de uma questão da mais 
lídima." 

Determinei, po r despach o d e fl . 6 , qu e fosse m 
notificadas todas as emissoras de televisão d o País a 
fim d e qu e cessassem , imediatamente , a  veiculaçã o 
do anúnci o indicad o pel o representante , o  qu e fo i 
providenciado pelos telexes que se encontram à  folha 
do presente processo. 

O Ministéri o Público , à  fl. 28 , em parece r da lavra 
do Vice-Procurador-Gera l Eleitoral, Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, pronunciou-se no sentido de que, suspensa a 
veiculação do anúncio considerado ilícito, cabia reme-
ter cópi a d o process o ao Departament o Naciona l de 
Telecomunicações -  DENTEL , par a a s providência s 
cabíveis, visto nã o se ter configurad o o  direit o d o art . 
347 do Código Eleitoral, à falt a d o configurado r es -
sencial -  descumpriment o d e ordem , diligênci a o u 
instruções emanada s da Justiça Eleitora l -  ma s tão-
somente descumprimento de texto de lei. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sydney  Sanches  (Relator) : A 
liminar qu e concedi , po r despacho , surti u o  efeit o 
desejado pelo reclamante, coibindo a veiculação, pela 
televisão, d e anúnci o caracterizado r d e propagand a 
eleitoral implícita , o que é vedado por lei. 

Desse modo , nos termos d o parece r do Ministéri o 
Público Eleitoral , me u vot o é  n o sentid o d e envia r 
cópia d o process o ao DENTEL , par a as providência s 
que este órgão julgar cabíveis . 

E X T R A T O D A ATA 

Proc. n 9 10.138 - CIs . 10 ã - D F - Relator : Ministro 
Sydney Sanches . 
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Decisão: Manteve-s e a decisão d o Relator e  de -
terminou-se cópi a do processo ao DENTEL. Decisã o 
unânime. 

Presidência do Ministro Sydne y Sanches. Presen -
tes o s Ministro s Octávi o Gallotti , Carlo s Madeira , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Orlando Aragã o e  o  Dr . Ruy Ribeiro Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.46 6 
(de 17 de agosto de 1989) 

Processo n 9 10.128 - Class e 10a 

Distrito Federal (Brasília) 

Interessado: Víto r Nosseis , President e da Comis-
são Diretora Nacional Provisória. 

Partido político.  Comissão  Diretora  Nacional 
Provisória. Composição.  Anotação.  Partido  So-
cial Cristão - PSC. 

Indeferido o pedido  de  anotação da  nova 
Comissão Diretora  Nacional Provisória, em face 
do descumprimento  do  inciso III  do art. 34  da 
LOPP. 

Determinada a  remessa dos  autos à Procu-
radoria-Geral Eleitoral,  para apurar as questões 
de índole penal. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, por unanimidade de votos, indeferi r o  pedido, no s 
termos d o voto d o Relator , qu e fica fazend o part e 
integrante d a decisão. 

Sala da Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 17 de agosto de 1989 - Francisco  Rezek, 

Presidente - V/7a s Boas, Relato r - Ruy  Ribeiro  Fran-
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 24.10.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, desej o esclarece r ao Tribunal, ante s de 
tudo, que este processo seria de fácil deslinde, já que 
a matéri a suscitad a pelo requerent e s e cingiria ape -
nas à anotação d a nova Comissã o Diretor a Nacional 
Provisória do Partido Social Cristão - PSC . 

Entretanto, a  questão evoluiu , e  matérias parale -
las fora m send o suscitada s pela s partes , o  que m e 
obriga a  fazer u m relatório be m mais long o d o qu e 
desejaria. 

O Partid o Socia l Cristão , po r seu Presidente nacio-
nal, requere u a anotação d e sua nova Comissão Dire -
tora Naciona l Provisória, a contar de 20 de janeiro do 
ano em curso, data em que se realizou a Convenção 
que a elegeu. 

Publicado o  edita l par a ciênci a d e terceiros, im-
pugnaram o pedido Sali m Antônio Iss a e Lércia Coe -
lho, n a qualidade d e membros fundadore s d o PSC , 
alegando, e m síntese, qu e do edital d e convocação 
não consta matéria relativ a à  composição d a Comis-
são Diretor a Naciona l Provisória , be m como qu e o s 
novos membro s eleito s não são fundadores do PSC , 

argumentando, ainda , qu e a list a d e presença não 
teria precedido à lavratura da ata da assembléia. 

Apontam, como malferidos, os arts. 99 , 39, III , 41 , 
§ 1 9, e 45 da Resolução n 9 10.785/80, assim como o 
art. 34 , I, da Le i n9 5.692/71, sustentando, finalmente , 
que a  ata concernente à  eleição d a Comissão seri a 
falsa, po r três motivos : primeiro, porqu e feita e m livr o 
outro qu e não o  de atas; segundo, porque o  estatut o 
não consta da ata; terceiro, porquant o a s assinatura s 
dela constantes , uma s seria m falsas , outras aposta s 
duplamente, conform e laud o pericia l qu e mandaram 
elaborar e que se encontra às fls. 34/78 dos autos. 

Pedem, a  final, o seguinte: a) busca e apreensão 
dos livro s d e ata onde foram elaborada s as atas de 
fundação e  de 20.1.89; b) extração da s peças perti -
nentes par a a  persecutio criminis  contra o  indigitad o 
Presidente do PSC e  demais eventuais co-autores da 
trama falsificadora ; c ) remess a de ofício ao s parla-
mentares federais do PSC , Deputado s Federais Silvio 
Abreu e Aristides Cunha para que convoquem o órgão 
competente do partido a  fim de legitimar a  Comissão 
Diretora Naciona l Provisória, sob pena d e dissolução 
do PS C e retirad a d e su a capacidad e jurídico -
partidária (fls . 10/11) . 

O requerent e contesto u a  impugnação , argüind o 
preliminar d e irregularidade da s procurações e  procu-
rando demonstra r a  sem-razã o da s alegações dos 
impugnantes, juntand o fart a documentaçã o (fls . 
89/128). 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral, em parecer 
da ilustr e Dra . Raque l Elia s Ferreira , opina po r qu e 
não se defira a anotação da ata em questão e, ainda , 
por qu e se requisitem documento s destinados à apu-
ração do s delitos apontado s n a peç a impugnatóri a 
(fls. 131/135) . 

Em seguida , o partido requerent e pedi u a  juntada 
de sete declarações em que membros seu s ratifica m 
a su a permanência n a Comissão Diretor a Nacional , 
com o  qu e se busca comprovar qu e a mencionad a 
Comissão cont a co m númer o mínim o d e integrantes 
para continuar funcionando. 

Intimada a  parte contrária , manifestou-s e no sen-
tido d a exclusã o d o feito d o co-denunciant e Sali m 
Issa, afirmand o aind a que , como doi s do s membros 
da Comissã o s e desfiliaram d o partido, seri a o caso 
de se convocar o órgão competent e par a legitima r a 
Comissão, sob pena de dissolução (fls . 148/150) . 

Manifestando-se novament e no s autos, o  reque -
rente junt a certidão  d a 33a Zona Eleitora l tendente a 
ratificar a  filiação d e Pedro Aleix o Net o a o PSC , e 
logo a  segui r junt a cópi a d e documento e m que a 
impugnante remanescente , Lérci a Coelho , aparec e 
como fundador a d e outra agremiaçã o -  Partid o do 
Solidarismo Libertador- , argüindo , em conseqüência , 
a su a ilegitimidade e  pedind o o  arquivament o dos 
autos (fls . 174/181) . 

Insatisfeito, o  partido requerent e atravesso u nov a 
petição (fls . 183/184), argüind o a  nulidade d a procu-
ração outorgad a po r Lérci a Coelh o a o Dr . Albert o 
Rollo, tendo e m vista que segundo certidão do Cartó-
rio d o 8 9 Ofíci o d e Nota s d e Bel o Horizont e nã o 
constaria de seus arquivos espécime de assinatura da 
mencionada outorgante (fl . 186) . 

Em réplica , Lérci a Coelho alega que o novo parti -
do, a o qua l s e filiara recentemente , nã o tivera seu 
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registro seque r postulad o junt o a o TSE , destacando , 
ademais, a incoerência d o PS C e m afirmar qu e Pedro 
Aleixo Neto , após s e afastar d o partido , a  ele retorna -
ra, embor a declarand o qu e "continuav a membr o d o 
Diretório provisório" (fls . 187/188) . 

A seguir , em nov a petição, rebat e com veemênci a 
a argüiçã o d e falsidad e d a procuraçã o outorgad a a o 
ilustre advogad o Albert o Rollo , argumentand o que , 
para se apurar a  originalidade d a assinatura, bastaria 
confrontá-la com outras existente s em declarações de 
apoio ao PSC, arquivada s na Secretaria do TSE . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, a primeira questão diz com a ilegitimidad e 
dos impugnantes . Antôni o Sali m Issa , por manifesta -
ção d e seu ilustre advogado , afastou-se do processo, 
argumentando qu e assim agia por ter se desligado do 
Partido Socia l Cristão . 

Quanto a  Lérci a Coelho , alega o  requerent e qu e 
ela pertence a outro partido , n a condição de fundado-
ra. Trata-s e d o Partid o d o Solidarism o Libertador , 
cuja at a d e constituiçã o for a arquivad a n o Registr o 
Civil de Pessoas Jurídicas (fl . 17 5 e seguintes). 

Considero procedent e a  alegação , poi s Lérci a 
Coelho, n a conformidad e do s referido s documentos , 
vinculou-se à  nov a agremiaçã o partidária , n a condi-
ção d e fundadora , perdend o assi m su a legitimidad e 
para continua r figurand o com o impugnant e neste s 
autos. 

Entretanto, a  matéri a suscitad a n a impugnaçã o 
deve se r objeto d e apreciaçã o pel a Corte, pois o  art . 
94 d a Resoluçã o n e 10.785/80 , como bem lembro u a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral, diz que a nulidad e 
da Convençã o pod e se r examinad a d e ofíci o pel o 
Tribunal ou por provocação do Ministério Público . 

Portanto, embor a reconhecend o a  ilegitimidad e 
dos impugnante s par a insistire m n o questionament o 
da anotação requerida , acolho o douto parece r e, com 
base no art. 9 4 da aludida Resolução, passo a exami-
nar o tema suscitado. 

Acolho, n o particular , a  manifestaçã o d a ilustr e 
parecerista, quand o sustent a qu e a  anotaçã o preten -
dida não pode ser acolhida, verbis: 

"Verifica-se qu e n o primeir o edita l d e convo -
cação, par a a  assembléi a qu e nã o ocorreu , a 
matéria declarad a par a debat e e  deliberação se-
ria apenas 'a proposta de mudança nos Estatutos 
do PSC , devido a o qu e fo i estabelecid o n o art . 
17, § § 1 9 e  2 a , d a nov a Constituiçã o Federal ' 
(fl. 3) . 

A convocação seguinte , mediante edita l publi -
cado n o di a 1 2 d e janeir o d e 1989 , repeti a o s 
exatos termos da anterior (fl . 4). 

Portanto, a  eleiçã o d a nova Comissão Direto -
ra Naciona l Provisória nã o poderi a ser objeto d e 
decisão n a assembléia d e 20 d e janeiro d e 1989. 
Esta circunstância j á é , de si , suficiente par a ne-
gar a anotação requerida . 

Caso assi m nã o s e entenda , subsiste m a s 
demais irregularidade s apontada s pelo s impugnan-

tes, todas , a o qu e parece , e m primeir o exame , 
vinculadas à alegada falsidade." (Fl. 134.) 

Os outros vícios apontados pelo Ministério Públic o 
acarretariam a  negativa d a postulad a anotação , ma s 
me parec e que o primeir o motiv o anotad o já é  sufici-
ente para que a Corte negue o pedido. 

Acolhendo, portanto , o  douto parecer , o meu voto 
indefere o  pedid o d e anotaçã o d a nov a Comissã o 
Diretora Nacional Provisória do Partido Social Cristão, 
mas nã o chega ao ponto d e acolhe r o  pedido de dis-
solução d a Comissã o anterior , formulad o pelo s im -
pugnantes, primeiro porqu e exist e documentação no s 
autos comprovando a permanência n o partido d e pelo 
menos set e daquele s antigo s componente s d a Co -
missão, e  depoi s porquant o ta l questã o extrapola  a 
matéria debatid a neste s autos , relativ a apena s à 
anotação, ou não, da nova Comissão Diretor a Nacio-
nal do PSC . 

Quanto aos temas de índole penal, tanto no tocan-
te às imputações feitas ao President e e demais mem-
bros d o PSC , que teria m falsificad o assinatura s e 
cometido outras  irregularidades , quant o ao  qu e con -
cerne à  pretendid a falsidad e d a procuração outorga -
da po r Lérci a Coelh o a o ilustr e advogad o Albert o 
Rollo, entendo que devem tais questões se r apuradas 
em procediment o próprio , po r iss o qu e o  me u vot o 
determina à Secretaria a remessa dos autos ao Minis-
tério Público Eleitoral , para as providências qu e julgar 
cabíveis, com o aliá s sugeri u a  ilustr e Dra . Raque l 
Elias Ferreira , em seu douto parecer. 

Em conclusão , Senho r Presidente, o me u voto in -
defere o  pedido de anotação d a nova Comissão Dire -
tora Naciona l Provisóri a d o Partid o Socia l Cristã o -
PSC, determinand o a  remess a do s auto s à  dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , par a o s fin s acim a 
apontados. 

E X T R A T O D A ATA 

Proc. n e 10.12 8 - CIs . 10 a - D F - Relator : Ministro 
Vilas Boas . 

Interessado: Vito r Nosseis , President e da Comis -
são Diretora Nacional Provisória. 

Decisão: Indeferiu-s e o  pedid o de anotação , deci -
dindo-se, quant o ao  mais , nos termos d o voto d o Sr. 
Ministro-Relator. Unânime. 

Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Octávi o Gallotti , Carlo s Madeira , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 2 15.46 8 
(de 17 de agosto de 1989) 

Processo n f i 9.977 Class e 10 a 

Distrito Federal (Brasília) 

Interessado: Túli o Ramir o Sampai o Tourinho , 
Presidente d a CDNP , d o Partid o d a Reconstruçã o 
Nacional. 

Partido político.  Capacidade  jurídica  provi-
sória. Ratificação.  Partido  da  Reconstrução Na-
cional - PRN. 



Maio de 1990 BOLETIM ELEITORA L N f i 466 689 

Cumprida a  diligência,  ratifica-se  a  capaci-
dade jurídica  provisória  reconhecida  anterior-
mente. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , deferi r o  pedido , no s 
termos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 7 de agosto de 1989 - Francisco  Rezek, 

Presidente -  Vilas  Boas, Relato r -  Ruy  Ribeiro  Fran-
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no d e 17.11.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, Túli o Ramir o Sampaio Tourinho, n a qua-
lidade d e President e da Comissã o Diretor a Naciona l 
Provisória d o PRN , requere u a  esta Corte a mudanç a 
de denominação d o Partid o da Juventude par a Parti-
do da Reconstrução Nacional , bem assim a alteração 
dos estatutos , program a e  manifesto , requerend o 
ainda a  anotação d a nov a Comissão Diretor a Nacio-
nal Provisória, juntando o s does. de fls. 14/21. 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral, em parece r 
da Dra . Raque l Elia s (folhas) , opino u po r qu e s e 
convertesse o  julgamento e m diligênci a par a qu e s e 
trouxesse par a o s auto s prov a d o registr o civi l d o 
partido ou para que se regularizasse a documentação. 
Quanto à  anotaçã o d a nov a Comissão , entende u 
indispensável a  publicaçã o d e edital , nad a opondo , 
contudo, à nova denominação e  sigla partidária. 

Em sessã o d e 1 1 d e maio , est a Cort e deferi u a 
alteração d e denominaçã o e  o  registr o d o partido , 
marcando-lhe o  praz o d e 1 5 dia s par a atende r à s 
exigências d o parece r da douta PG E (fls. 35/37) , sob 
pena de sua insubsistência. 

Trouxe, então , o  partido , n o prazo marcado , o re -
gistro de seus atos constitutivos , qu e vão de fls. 5 1 a 
65, o u seja , a  at a d a reuniã o d a Comissã o Diretor a 
Nacional Provisória , qu e escolhe u Danie l Sampai o 
Tourinho com o President e d a referid a Comissão , a 
certidão d o Cartóri o d e Pessoa s Jurídicas , ond e 
consta o registro dos estatutos do partido. 

Com nov a vist a do s autos , o  ilustr e Vice -
Procurador-Geral protesto u po r parece r ora l e m ses -
são. 

É o relatório. 

PARECER 

O Doutor  Ruy  Ribeiro  Franca  (Vice-Procurador -
Geral Eleitoral) : Senhor Presidente, eminente Relator , 
egrégio Tribunal , solicit a o  President e d a Comissã o 
Diretora Naciona l Provisóri a mudanç a d e denomina -
ção do Partido da Juventude para Partido da Recons -
trução Nacional , co m alteraçã o d e manifesto , pro -
grama e estatuto. 

Em sessão de 11.5.89, esse Tribunal deferiu o regis-
tro da alteração do Partido da Juventude para Partido da 
Reconstrução Naciona l - PRN , sob a condição de que a 
agremiação comprovasse , posteriormente, o  registr o d e 

seus ato s constitutivos ; verifica-se , d e fls . 6 1 a  6 5 d o 
processo, que os documentos ali acostados indicam que 
o partido adquiriu sua personalidade jurídica na forma da 
lei civil, inclusive fazendo inserir e m seu s estatutos nor -
mas d e fidelidad e e  disciplin a partidárias , conform e 
consta de fls. 67 a 72. 

E, assi m sendo , o parece r é  pel a concessã o d o 
pedido formulado à  fl. 2. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, cumprida a diligência n o prazo marcado e 
atendidas a s demai s exigência s legais , com o be m 
demonstrou o ilustre Dr . Ruy Ribeiro Franca, ratific o o 
anterior reconheciment o d a capacidad e jurídic a d o 
PRN. 

É o meu voto. 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n s 9.97 7 -  CIs . 10 s -  D F - Relator : Ministr o 
Vilas Boas . 

Interessado: Túli o Ramir o Sampai o Tourinho , 
Presidente da Comissão Diretor a Naciona l Provisóri a 
do Partido da Reconstrução Nacional. 

Decisão: Cumprida a diligência exigida em sessã o 
de 11.5.89, defiro o  pedido em caráter definitivo . 

Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Octávi o Gallotti , Carlo s Madeira , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N S 15.49 4 
(de 24 de agosto de 1989) 

Registro de Partido n9 14 2 -  Class e 7-
Distrito Federal (Brasília) 

Partido político.  Registro  definitivo.  Partido 
da Social Democracia Brasileira -  PSDB. 

Satisfeitas todas  as  condições  constitucio-
nais e legais, defere-se o registro em definitivo. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos, deferi r o  registr o defi -
nitivo d o PSDB , no s termos d o vot o d o Relator , que 
fica fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 24 de agosto de 1989 - Francisco  Rezek, 

Presidente -  Octávio  Gallotti,  Relator -  Ruy  Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJde 25.10.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Octávio Gallotti  (Relator): Se -
nhor Presidente , diz o parece r da Procuradoria-Geral 
Eleitoral, qu e é  do ilustr e Subprocurador-Gera l Geraldo 
Brindeiro e  está aprovad o pel o eminent e Procurador -
Geral Eleitoral , que nã o houv e impugnaçã o alguma , 
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no praz o legal , depoi s d a publicaçã o d o edital , no s 
termos d a nossa resolução; e , ainda, que o  Ministéri o 
Público, depoi s d o exam e minucios o do s inúmero s 
documentos qu e acompanha m o  pedido , entend e 
satisfeitas todas a s exigências legai s e constitucionai s 
para deferiment o d o pedido , depoi s d a juntad a ao s 
autos d e certidã o complementa r d o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d o Estad o do Maranhã o e  certidão d o regis -
tro civi l d o partid o como pesso a jurídica, no s termo s 
do art . 17 , § 2°, da Constituição Federal . 

Posteriormente, Senho r Presidente , fo i feit a a 
juntada da s certidõe s requerida s pel o Partid o d a So-
cial Democraci a Brasileir a que s e refere m à  certidã o 
complementar d o Tribuna l Regiona l Eleitora l e  à cer -
tidão d o registr o d o partid o n o Registr o d e Pessoa s 
Jurídicas. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Octávio  Gallotti  (Relator) : Se -
nhor Presidente , acolhendo o parecer , voto pelo defe -
rimento do pedido de registro definitivo . 

E X T R A T O D A A T A 

RP n - 14 2 -  CIs . 7 ã -  D F - Relator : Ministr o Oc -
távio Gallotti . 

Decisão: Deferiu-s e o  pedido d e registr o definitivo . 
Decisão unânime . 

Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek . Presen-
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral . 

(ANEXO À  RESOLUÇÃ O N e 15.494 ) 

DIRETÓRIO NACIONA L DO PSD B 

Membros 

1. André Franc o Montor o 
2. Mári o Cova s Júnior 
3. Fernando Henrique Cardoso 
4. José Rich a 
5. Euclides Scalco 
6. Piment a da Veiga 
7. Afonso Arinos 
8. Acival Gomes 
9. Ademir Lucas 
10. Aécio Neve s 
11. Anna Maria Rattes 
12. Antônio Carlo s Mendes Thame 
13. Antônio Cordeir o Filho 
14. Antônio Fari a Lopes 
15. Antônio Perosa 
16. Arlindo Maroj a 
17. Artur d a Távol a 
18. Benedito Cleyton Veras Alcântara 
19. Beth Azize 
20. Caio Pompeu 
21. Camil o Calazans de Magalhãe s 
22. Carlos Cotta 
23. Carlos Mosconi 
24. Cássi o Gonçalve s 
25. Céli o d e Castro 

26. Celso Luís Franco Gaiger 
27. Celso Luiz Martins 
28. César Augusto Couto Martin s 
29. Ceslau Gadelha 
30. Chagas Rodrigues 
31. Cláudio Sen a Martins 
32. Cristina Tavares 
33. Dari o Erre Rodrigues 
34. Denison Luiz de Oliveira 
35. Dirc e Tutu Quadros 
36. Dirceu Carneiro 
37. Domingo s Jos é Carvalh o Araúj o d e Holand a 

Fontes 
38. Ecléa Terezinha Fernandes 
39. Edga r da Matta Machado 
40. Edma r Bacha 
41. Edmund o Galdino 
42. Eduard o Brandão Azeredo 
43. Egídi o Ferreir a Lima 
44. Francisc o Küster 
45. Francisc o Urbano Araújo Filh o 
46. Geraldo Alckmin Filho 
47. Geraldo Campos 
48. Gerson Martins da Silva 
49. Héli o Jaguaribe de Mattos 
50. Herme s Zanet i 
51. Hildet e Araúj o 
52. Humbert o d a Costa Pinto Neves 
53. Itaberab a Lir a 
54. Jayme Santana 
55. João Batist a Meira Braga 
56. João Faustin o Ferreira Neto 
57. João Gaspa r da Rosa 
58. João Gilberto Luca s Coelho 
59. João Pedr o Gustin 
60. João Pojuca n Pinto Souto Maior 
61. Joaquim dos Santos Andrade 
62. Jonathas Perkiel 
63. Jorge Hage 
64. José Afons o da Silva 
65. José Carlo s Grecco 
66. José Escoba r Cavalcanti 
67. José Freita s Nobre 
68. José Guedes 
69. José Ignáci o Ferreir a 
70. José Paul o Bisol 
71. José Raimund o Pereira de Azevedo 
72. José Rei s Pereira 
73. José Ricard o da Costa e Silva 
74. José Rogéri o d e Carvalho 
75. José Serra 
76. Juarez Marques Batista 
77. Júlio Sérgi o de Maia Pedrosa Moreira 
78. Kleber Branquinho Adorn o 
79. Koy u lha 
80. Lev i Bini 
81. Lézi o Sathle r 
82. Lindalv a Prestes da Silva 
83. Lui z Carlos Bresser Pereira 
84. Lui z Cordoni Júnior 
85. Manoe l Antônio Dia s 
86. Marcelo Cerqueira 
87. Mari a de Lourdes Abadia 
88. Maurício Dia s David 
89. Maur o Campos 
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90. Mauro Campos Neto 
91. Moem a São Thiago 
92. Mozar t de Siqueira Campos Araújo 
93. Nelton Friedric h 
94. Nereu Carlos Massignan 
95. Ney de Castro Silva 
96. Octávio Elísi o 
97. Odaísa Fernande s 
98. Odylon Ribeir o Coutinho 
99. Paulo Roberto de Oliveira Reis e Souza 
100. Paulo Roberto Fernandes 
101. Paulo Silva 
102. Paulo Simões Machad o 
103. Pedro Nunes de Oliveira 
104. Pedro Ribeiro Filho 
105. Pompeu de Souza 
106. Roberto Marian o 
107. Robson Marinho 
108. Rômulo Araúj o Lim a 
109. Ronaldo Cezar Coelho 
110. Rose de Freitas 
111. Saulo Queiroz 
112. Sérgio Cabral 
113. Sigmaringa Seixas 
114. Teotônio Vilel a Filho 
115. Vicente Bogo 
116. Virgildásio d e Senna 
117. Virgílio Pachec o de Araújo Net o 
118. Waldyr Alceu Trigo 
119. Ziza Valadares 
120. Deputad o Euclide s Scalco, líder d o PSD B n a 

Câmara do s Deputado s 
121. Senado r Fernand o Henriqu e Cardoso , líde r 

do PSDB no Senado Federal 

Suplentes 

1. Roberto Brandão Furtad o 
2. Sérgio Mott a 
3. João Héli o Marques Russo 
4. Alaércio Abrahã o do s Santos 
5. José Bonifáci o Muni z Neto 
6. Jeorge Romão do s Santos 
7. Maria Nazaré d e Carvalho 
8. José Robert o Cseermak 
9. Maria Helena de Lima Furtado 
10. Fernando Pimente l 
11. Virdálio d e Senna 
12. Bolívar Lamounie r 
13. Haziel Pereira 
14. José Robert o Magalhães Teixeir a 
15. Adamor de Souza Oliveira 
16. Fernando Portela 
17. Alberto Garcia 
18. Thales do Couto 
19. Sílvio Carvalho Mitr e 
20. Héli o Arantes de Faria 
21. Letíci a Martin s Azeredo 
22. Aluízio Batist a de Amori m 
23. João Armando Bandeir a Rocha 
24. Glória Mari a Veras de Sandes Freitas 
25. Fernando Barreiros 
26. José Lui z Morasco Cavalheiro Leite 
27. Volnei Gomes 
28. Jorge Alberto Anders 
29. Múcio d o Nascimento Brandã o 

30. José Renat o Arruda Calábri a 
31. Paulo Geraldo Nunes 
32. Hilária Zimovsk i 
33. José Robert o Bassu l Campos 
34. José Lino Souza Barras 
35. Rômulo Toma z Perill i 
36. Gilberto Martin s Vasconcelos 
37. Fausto Ximenez 
38. Valter Rodrigues Veloso 
39. Raimundo Augusto Oliveir a Lobã o 
40. Parim é Brasi l 

COMISSÃO EXECUTIV A NACIONA L 

Membros 

Presidente: André Franc o Montor o 
1 9 Vice-Presidente : Octávio Elísi o 
2- Vice-Presidente: Moema São Thiago 
3 B Vice-Presidente : Artur d a Távola 
Secretário-Geral: Egídi o Ferreir a Lima 
1- Secretário: Saulo Queiroz 
2- Secretário : João Gilberto Luca s Coelho 
1B Tesoureiro : Geraldo Alckmin Filh o 
2- Tesoureiro: Odylon Ribeir o Coutinho 

Vogais 

1. Hélio Jaguaribe 
2. Aécio Neves 
3. Nelton Friedric h 
4. Pompeu de Souza 

Líderes 

1. Senado r Fernand o Henriqu e Cardoso , líde r d o 
PSDB no Senado Federal 

2. Deputad o Euclide s Scalco , líde r d o PSD B n a 
Câmara do s Deputado s 

Suplentes 

1. Luiz Carlos Bresser Pereira 
2. Francisco Urbano Araújo Filh o 
3. Hermes Zanet i 
4. Hildete Araúj o 
5. Cássio Gonçalve s 
6. Marcelo Cerqueira 
7. Cláudio Sen a Martins 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.49 7 
(de 24 de agosto de 1989 ) 

Processo n 9 10.159 - Class e 10 a 

Paraná (Curitiba) 

Domicílio eleitoral.  Transferência.  Compro-
vante de residência. 

Não acolhida  a  sugestão  encaminhada  pelo 
TRE/PR no  sentido de ser exigida  apresentação 
de comprovante  idôneo  de  residência  do  eleitor 
para fins de transferência de  domicílio eleitoral. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros d o Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o acolhe r a  suges-
tão d o TRE/PR , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e 
fica fazendo parte integrant e d a decisão . 
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Sala das Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 24 de agosto de 1989 - Francisco  Rezek, 

Presidente -  Miguel  Ferrante,  Relato r -  Ruy  Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJde 20.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro Miguel  Ferrante (Relatorj : Senhor 
Presidente, com o relatóri o adot o o  parecer da Procura -
doria-Geral Eleitoral, que figura às fls. 7/8. Ali se lê: 

"Cuida-se d e sugestã o d o President e e m 
exercício do Tribunal Regiona l Eleitoral do Estad o 
do Paran á no sentido de 'se incluir n a resolução 
que disciplinar á a s eleições d e 15 de novembro 
próximo e , posteriormente, na s disposições per -
manentes no novo Código Eleitora l a exigência da 
apresentação, pel o eleitor , d e comprovante idô -
neo (conta de luz, água, telefone, contrato de alu-
guel, talõe s d e impost o predial , declaraçã o d e 
estabelecimento d e ensin o o u outr o qualque r a 
critério d o MM. Juiz Eleitoral ) d o qual s e possa 
inferir qu e o mesm o resid e efetivament e n o Mu -
nicípio há mais de 3 (três) meses , principalmente 
em s e tratando d e eleitore s qu e provenham de 
Municípios limítrofe s daquele s em que ocorrerão 
as eleições do próximo dia 15 de novembro'. 

2. A  questão fo i objeto da Consulta ns 9.274 , 
do mesmo Tribunal Regiona l Eleitoral. 

3. Emitimo s parecer , então, pel o indeferimen -
to da proposição em face de vedação legal , que o 
egrégio Tribunal acolheu (cópia anexa). 

4. Ness e mesm o sentido , parece-nos , é  de 
responder à presente consulta , dado que persiste 
a vedação invocada." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : Se-
nhor Presidente , no s termos d o parece r d o ilustr e 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral , meu voto nã o acolh e 
a sugestã o encaminhad a pel o egrégio Tribuna l Regio-
nal Eleitoral do Paraná. 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n 9 10.159 - CIs . 10s - P R - Relator : Ministro 
Miguel Ferrante. 

Decisão: Pel o não-acolhimento. Unânime . 
Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.56 8 
(de 31 de agosto de 1989) 

Consulta n e 10.316 - Class e 10B 

Distrito Federal (Brasília) 

Filiação partidária.  Eleitor  alfabetizado.  Re-
conhecimento de  firma. Exigência. 

Em se tratando de ficha de filiação, seja da-
quelas antigas  listagens  (nominatas),  a legisla-
ção pertinente  e  as instruções  do  TSE  nunca 
exigiram "reconhecimento  de  firma"  para em-
prestar validade às filiações. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , responde r negativa -
mente à consulta, nos termos do voto do Relator, qu e 
fica fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 31 de agosto de 1989 - Francisco  Rezek, 

Presidente - Vilas  Boas, Relato r - Aristides  Junqueira 
Alvarenga, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJde 20.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, cuida-s e de consulta formulad a pel o De-
putado Federa l Adhema r d e Barro s Filho , d e teo r 
seguinte: 

"(...) é  necessário o  reconheciment o d e firma 
dos eleitore s alfabetizados , qu e assinara m a s 
nominatas po r ocasiã o d a fundação d o partid o 
em seus respectivos Estados?" 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, e m se tratando d e ficha d e filiação, sej a 
daquelas antiga s listagens , a legislação pertinent e e  as 
instruções do TSE nunca exigiram "reconheciment o de 
firma" par a empresta r validad e às filiações. Exige-se 
que o s dados constante s d a ficha seja m conferido s 
pelo Cartóri o e m confront o co m a qualificaçã o d o 
eleitor existent e n o mesm o (Res . n B 10.785/80 , art . 
122, parágrafo e incisos) . 

Desse modo , voto po r que se responda negativa-
mente à consulta, à falta de qualquer previsã o lega l a 
respeito, hoje e no passado. 

E X T R A T O D A ATA 

Cons. n a 10.316 - CIs . 10 â - D F - Relator : Minis-
tro Vilas Boas. 

Decisão: Pela resposta negativa. Unânime. 
Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.58 7 
(de 5 de setembro de 1989) 

Processo n s 10.322 - Class e 10e 

Sergipe (Aracaju) 

Alistamento eleitoral.  Título.  Chancela  me-
cânica. TRE/SE. 
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Indeferida a solicitação  para  utilização,  por 
parte dos Juizes Eleitorais,  de  chancela mecâ-
nica para assinatura dos  títulos, podendo  o  Tri-
bunal valer-se de  outros Juizes para  a  conse-
cução da referida tarefa. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, por unanimidade de votos, indeferi r o  pedido, no s 
termos d o voto d o Relator , qu e fica fazend o part e 
integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 5  de setembro d e 1989 -  Sydney  San-

ches, President e em exercíci o - Vilas  Boas, Relato r -
Aristides Junqueira  Alvarenga,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 20.11.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, tomo po r relatório a informação d a Coor -
denação-Geral d e Informática, qu e figur a à s fls. 3/4 . 
Ali se lê: 

"O ilustr e President e d o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral de Sergipe , Desembargador Luiz Rabelo 
Leite, ao tempo e m que dá notícia de atraso nos 
serviços que vêm sendo prestados pela Dataprev, 
consulta sobr e a  possibilidade de o Tribunal Su-
perior Eleitora l autoriza r o  uso de chancela me -
cânica, por parte do s Juizes Eleitorais , para assi -
natura dos títulos, nã o obstante o  disposto no § 1s 

da Resolução-TSE ns 15.374/89 (Telex n9 94, fl. 2). 
Conhecido o expediente, de logo o retransmit i 

à Dataprev , exigindo explicações e providências. 
Da empresa , recebi a informação d e que dos 

64.652 documento s encaminhado s pel o TRE/S E 
restam em processamento, e por isso aind a em 
seu poder , apena s 21.318 , que deverão se r en -
tregues já nos próximos dias. 

Pertinente à possibilidade do uso de chancel a 
mecânica, na assinatura do Juiz Eleitoral , trans-
crevo, para melhor entendimento, o que, a respei-
to, determin a o  § 1 9 do art. 19 da Resolução n s 

15.374/89, verbis: 

'Art. 19 . (Omissis.) 
§ 1 9 A assinatura do Juiz Eleitora l não po-

derá ser substituída por qualquer tipo de chan-
cela.' (Grifei. ) 

Considere-se, ess a disposiçã o nã o é, em si , 
inovadora, ne m constitu i novidade , no âmbito da 
Justiça Eleitoral : desde 1986, pós-recadastrament o 
eleitoral, qu e a orientaçã o d o Tribunal Superio r 
Eleitoral se mantém nesse diapasão, conforme se 
pode conferi r a  propósit o da s Resoluçõe s n 9s 
13.454/86, 13.568/87 e 15.374/89. 

Demais disso , ao responder consult a sobre o 
tema, formulada pel o TRE/GO, o  Tribunal Supe -
rior Eleitora l expedi u a  Resoluçã o n 9 14.133/88 , 
que assim está ementada: 

'Alistamento eleitoral . Chancel a mecânic a 
no título eleitoral. Aposição pelo Juiz Eleitoral. 

A exceçã o permitida pel o art. 59 da Resolu -
ção n s 12.847 - aposiçã o da impressão gráfic a 
da assinatur a do Presidente do TRE respecti-
vo, e não a dos Juizes Eleitorai s - destinou-s e 
a fas e crucia l d o recadastrament o eleitoral . 
Atualmente, co m a normalidad e d o processo 
de cadastramento , dev e ser obedecido o dis-
posto n o §  2 9 d o art . 1 9 d a Resoluçã o n 9 

13.454/86.' 

O egrégi o Tribunal , como so e acontecer , an -
dou bem , porquanto a  obrigatoriedade da assina-
tura d o Juiz n o título eleitora l di z da segurança, 
da legitimidade , d a fidedignidade, enfim , qu e s e 
espera desse documento. 

Assim, ocorrent e a  hipótese de 'volume extra -
ordinário de títulos par a assina r por parte de de-
terminados Juizes ' (sic),  in fine, do telex, o Tribu-
nal Regiona l Eleitora l de Sergipe poderia, s.m.j. , 
valer-se de outros Juize s para a consecução des -
sa tarefa, evitando, dessa forma, contribuir , aind a 
que involuntariamente , à s possibilidades de des-
crédito dos serviços eleitorais." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, no s termos d a informação prestad a pela 
Coordenação-Geral de Informática, indefir o a  solicita-
ção par a utilizaçã o d e chancela mecânica, po r parte 
dos Juize s Eleitorais , par a assinatur a do s títulos, 
podendo o TRE do Sergipe valer-se de outros Juize s 
para a consecução da referida tarefa. 

E X T R A T O D A ATA 

Proc. n9 10.322 - CIs . 10 8 - S E - Relator : Ministro 
Vilas Boas . 

Decisão: Indeferid o no s termos d a informação . 
Unânime. 

Presidência do Ministro Sydne y Sanches. Presen -
tes o s Ministro s Octávi o Gallotti , Carlo s Madeira , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.59 1 
(de 12 de setembro de 1989) 

Registro de Partido n9148 - Class e 75 

Distrito Federal (Brasília) 

Interessado: Orie l Campo s Leite , President e da 
Comissão Diretora Nacional. 

Partido político.  Registro  provisório.  Partido 
do Trabalhador Sertanejo  - PTS. 

Adquirida a  personalidade jurídica  na  forma 
da lei civil (CF, art. 17,  § 2S), e atendidos os  re-
quisitos da  LOPP (arts.  5S a  13),  defere-se  o 
pedido de  registro,  reconhecida  a  capacidade 
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jurídica provisória,  concedendo-se  o  prazo de 
doze meses  para sua organização definitiva. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, por unanimidade de votos, deferir o registro provi -
sório do PTS, no s termos d o voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 12 de setembro de 1989 - Francisco  Re-

zek, President e - Octávio  Gallotti, Relato r - Ruy  Ribei-
ro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJde 17.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Octávio Gallotti  (Relator): A es-
pécie fo i assi m resumid a pel o eminent e Vice -
Procurador-Geral Eleitoral , Ruy Ribeiro Franca: 

"Apreciando o pedido de registro do Partido do 
Trabalhador Sertanej o - PTS , opinamo s no senti -
do d e serem inserida s nos estatutos norma s de 
fidelidade e disciplina partidárias, em cumprimen-
to a o disposto n o art. 17, § 1 9, da Constituição 
Federal. 

Satisfeita a  exigência constituciona l (fl . 83), o 
parecer é  pelo reconheciment o po r esse egrégi o 
Tribunal Superio r da capacidade jurídica provisó -
ria a o Partid o do Trabalhador Sertanej o - PTS , 
com paralel a fixação d e prazo par a organizaçã o 
definitiva." 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor  Ministro  Octávio  Gallotti  (Relator): Aco -
lhendo o parecer, Senhor Presidente, concedo o regis-
tro, fixando , e m um ano, prazo par a a  organizaçã o 
definitiva, como de praxe. 

E X T R A T O D A A TA 

RP n e 14 8 - CIs . 7a - D F - Relator : Ministr o Oc-
távio Gallotti . 

Interessado: Orie l Campo s Leite , President e da 
Comissão Diretor a Nacional. 

Decisão: Concedeu-s e o pedido de registro provi -
sório no s termos d o vot o d o Sr . Ministro-Relator . 
Decisão unânime . 

Presidência d o Ministro Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N E 15.60 1 
(de 12 de setembro de 1989 ) 

Consulta n s 10.319 - Class e 10a 

Distrito Federal (Brasília) 

Funcionários. Averbação  de  tempo de servi-
ço. Fundações  de  Direito Público. Gratificação 
adicional por  tempo de serviço. 

O tempo  de serviço prestado  a  Fundações 
de Direito  Público  deve  ser  computado  para 
efeito de  gratificação  adicional  por  tempo  de 
serviço (STF,  Processo n B 21.171/88 -  Ubyraci-
ra Andrade). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos, responde r afirmativa -
mente à consulta, nos termos do voto do Relator que 
fica fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 12 de setembro de 1989 - Francisco  Re-

zek, President e -  Miguel  Ferrante,  Relato r -  Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 17.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : Se -
nhor Presidente , cuida-se de consulta formulada pel a 
Subsecretária d o Pessoa l sobr e a  possibilidad e de 
adoção do entendimento d o Supremo Tribunal Fede -
ral, no que tange a  averbação, par a efeit o de gratifi-
cação adiciona l po r temp o d e serviço , d o temp o 
prestado a Fundações de Direito Público . 

A Diretoria-Gera l assim se manifestou (fl. 5): 

"O Suprem o Tribuna l Federa l entende qu e o 
tempo de serviço prestad o a Fundações de Direi-
to Públic o dev e se r computado par a efeit o d e 
gratificação adiciona l por tempo d e serviço, con -
forme se pode verificar na ata da Décima Sessã o 
Administrativa, e m processo apreciado pel a Su -
prema Corte , d e n 9 21.171/88 , d e interess e de 
Ubyracira Andrade. 

Uma vez que este Tribunal tem, na s decisões 
daquela egrégi a Casa , u m paradigma par a suas 
medidas de ordem administrativa , submeto o as -
sunto à  elevada deliberação d e V. Exa., nos ter-
mos do art. 46, XIV, do Regimento da Secretaria , 
opinando pela adoção, nesta Secretaria, do aludi -
do entendimento." 

É o relatório 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : Se -
nhor Presidente , acolho a manifestação d a Diretoria-
Geral, par a responde r qu e dev e se r adotado , em 
relação ao s funcionários d a Secretaria do TSE, que 
tenham averbad o tempo de serviço prestado em Fun -
dações de Direito Público , o entendimento do colendo 
Supremo Tribunal Federal , para efeito de gratificação 
adicional por tempo de serviço. 

E X T R A T O D A ATA 

Cons. n 9 10.319 - CIs . 10 a - D F - Relator : Minis-
tro Migue l Ferrante. 

Decisão: Respondeu-s e afirmativamente d e acor-
do com as informações. Decisão unânime . 
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Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.60 2 
(de 12 de setembro de 1989) 

Consulta n B 10.327 - Class e 10a 

Distrito Federal (Brasília) 

Seção Eleitoral. Delegados e  Fiscais de par-
tido. Voto. 

Na eleição  de  15.11.89,  os  Fiscais e  Dele-
gados terão  apenas  preferência  para  votarem 
nas Seções onde forem eleitores, desde  que de 
posse da  credencial  devidamente  visada  pelo 
Juiz Eleitoral (Resolução-TSE n s 15.500/89,  art. 
42, § 2°-). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleitoral, 

por unanimidad e d e votos, responde r à  consult a nos 
termos do voto do Relator, que fica fazendo parte inte -
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 12 de setembro de 1989 - Francisco  Rezek, 

Presidente - Vilas  Boas, Relato r - Ruy  Rbeiro  Franca, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 17.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, formul a o  Partid o do s Trabalhadores -
PT, por Delegada Nacional, consulta de teor seguinte: 

"O Tribuna l Superio r Eleitoral , atravé s d e su a 
Resolução nB 15.500, de 24 de agosto de 1989, mais 
especificamente n o seu art. 1 9 e  parágrafos , ao 
normatizar o s trabalhos d e fiscalização perant e as 
Mesas Receptoras, omitiu a hipótese prevista no § 6-
do art. 131 do Código Eleitoral. Pergunta-se : 

O § 69 do art. 131 do Código Eleitora l não será 
aplicado na s eleições presidenciai s em 15 de no -
vembro d e 1989 ou trata-se simplesment e de u m 
lapso na redação da referida Resolução?" 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, dispõe o  § 6e do art. 131 do Código Elei -
toral, verbis: 

"Se a  credencia l apresentad a ao  Presidente 
da Mes a Receptor a nã o estiver autenticad a na 
forma do § 4-, o Fisca l poder á funciona r perant e 
a Mesa , mas o seu voto nã o será admitido, a não 
ser na Seção em que seu nome estiver incluído." 

Com a  Lei n9 6.996 , d e 7 de junho de 1982, art. 
12, § 19, a situação foi alterada: 

"Art. 12 (... ) 
§ 19 Somente poderão votar fora da respectiva 

Seção os Mesários, os candidatos e os Fiscais ou 
Delegados de partidos políticos , desde que eleito -
res do Município e de posse do título eleitoral." 

Diante da faculdade prescrit a no art. 12, § 1 9, d a 
Lei n 9 6.996/82, o TSE, pel a Resolução n 9 15.500, d e 
24 de agosto de 1989, estendeu aos Fiscais e  Dele-
gados do s partidos ou coligações apena s a preferên-
cia par a votare m n a Seçã o ond e fore m eleitores , 
desde qu e de posse da credencial visad a pel o Jui z 
Eleitoral. 

Desse modo , me u voto é para que se responda à 
consulta nos seguintes termos: 

"O § 69 do art. 131 do Código Eleitora l foi re -
vogado pel o dispost o no art. 12, § 29 , da Lei n 9 

6.996/82, sendo facultativa a permissão dad a aos 
Fiscais e  Delegado s d e partidos o u coligaçõe s 
para votarem fora da Seção onde são eleitores. 

Para a  eleição d e 15.11.89, de acordo co m o 
disposto no art. 42, § 29, da Resolução n9 15.500/89, 
os mencionado s Fiscai s e Delegados terão apenas 
preferência par a votare m na s Seções ond e fore m 
eleitores, desde que de posse da credencial devida-
mente visada pelo Juiz Eleitoral." 

E X T R A T O D A A TA 

Cons. n° 10.327 - CIs . 10 a - D F - Relator : Minis-
tro Vilas Boas. 

Decisão: Respondida nos termos do voto do Rela-
tor. Unânime . 

Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o Dr. Ruy Ribeiro Franca , Vice-Procu -
rador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N S 15.60 6 
(de 12 de setembro de 1989) 

Consulta n 9 10.338 - Class e 10a 

Distrito Federal (Brasília) 

Progressão funcional  e  movimentação  de 
referência nos  Quadros das Secretarias do  TSE 
e dos TREs. 

Extensão dos  benefícios consubstanciados 
nas Resoluções  n Bs 15.033/89  e  15.178/89  a 
todos os inativos do TSE, e dos benefícios da 
Resolução nç 15.033/89  aos servidores aposen-
tados dos TREs. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos, responde r afirmativa -
mente à consulta, nos termos do voto do Relator, qu e 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 12 de setembro de 1989 - Francisco  Re-

ze, President e - Miguel  Ferrante, Relator - Ruy  Ribei-
ro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 24.10.89. ) 
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RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : Se-
nhor Presidente , cuida-se de consult a sobr e a  possi -
bilidade d e extensã o ao s inativo s da s Secretaria s do 
TSE e  TRE s do s benefício s decorrente s d a Resolu -
ção-TSE n s 15.033/89 , qu e concede u movimentaçã o 
especial de referências aos servidores em atividade, a 
partir d e 2.1.89 ; e  sobr e a  extensã o ao s inativo s d o 
TSE do s benefícios decorrente s da Resolução-TSE n 9 

15.178/89, qu e concedeu , e m caráte r excepcional , 
movimentação de duas referências ao s integrantes da 
categoria de Atendente Judiciário, a partir de 9.1.89. 

A Secretari a d e Coordenaçã o Administrativa , n a 
informação d e fls . 53/54 , esclarec e que a  categori a 
funcional d e Atendent e Judiciári o d a Secretari a d o 
TSE te m estrutur a diferent e d a mesma categoria das 
Secretarias do s TREs, devendo , por isso , o s benefício s 
previstos n a Resoluçã o n 9 15.033/8 9 alcança r o s inati -
vos das Secretarias do TSE e  dos TREs a o passo que 
os advindo s d a Resoluçã o n 9 15.178/8 9 s ó poderã o 
ser estendido s ao s Atendente s Judiciário s aposenta -
dos da Secretaria do TSE . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : Se-
nhor Presidente , os benefício s decorrente s d a Reso -
lução n 9 15.033/8 9 deve m alcança r o s servidore s 
aposentados d o TS E e  do s TRE s e  a s vantagen s 
consubstanciadas n a Resoluçã o n 9 15.178 , o s Aten-
dentes Judiciários aposentados da Secretaria do TSE , 
com efeito s financeiro s a  parti r d e su a vigência , o u 
seja, 2.1.89 e 9.1.89, respectivamente. 

Meu voto defer e a  propost a de extensão da s van-
tagens aos inativos. 

E X T R A T O D A A TA 

Cons. n 9 10.33 8 -  CIs . 10 8 - D F - Relator : Minis-
tro Migue l Ferrante. 

Decisão: Respondida afirmativamente. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.635 * 
(de 19 de setembro de 1989) 

Processo n e 10.351 - Class e 1O 8 

Distrito Federal (Brasília) 

Interessados: Partido Socia l Progressist a -  PS P e 
Partido d a Democraci a Crist ã d o Brasi l -  PD C do 
Brasil. 

Propaganda eleitoral.  Horário  gratuito  no 
rádio e TV. Programação comum.  Partido  Social 

No mesm o sentid o a  Res . n e 15.67 1 (Proc . n s 10.382) , 
que deixa de ser publicada . 

Progressista -  PSP  /  Partido  da  Democracia 
Cristã do  Brasil  - PDC  do  B  (Lei  n s 7.773,  art. 
17, § 1 e; Resolução n B 15.580,  art.  3B, §  2 B). 

Homologada a  programação  comum,  para 
veiculação em  dias  alternados,  no  limite  de 
1(um) minuto diário para cada  um  dos  partidos 
interessados. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , deferi r o  pedido , no s 
termos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 9 de setembro d e 198 9 - Francisco  Re-

zek, President e - Sydney  Sanches, Relator - Aristides 
Junqueira Alvarenga,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJde 17.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sydney Sanches  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o Partido Socia l Progressist a - PS P 
e o  Partid o d a Democraci a Cristã d o Brasi l -  PDC , 
em petiçã o conjunta , subscrit a pelo s respectivo s 
Presidentes, requere m ao Tribunal a  homologação d a 
programação comu m qu e pretende m veicula r n o 
horário gratuit o d e propagand a eleitora l n o rádi o e 
televisão. 

É o relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sydney Sanches  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o assunto , previsto n a Le i n s 7.773 , 
de 8.6.89 , e m se u art . 17 , §  1 9, fo i disciplinad o pela 
Resolução-TSE n 9 15.580 , de 5.9.89 , em se u art . 3 9 , 
§ 2 9 , verbis: 

"Art. 3 9 (... ) 
§ 2 9 Aos partidos a que se refere a  alínea a  do 

§ 1 9 dest e artigo , facultar-se- á a  som a do s tem -
pos, mediant e programaçã o comu m e  utilizaçã o 
cumulativa, até o limite de 2 (dois) minutos , a  ser 
homologada pel o Tribuna l Superio r Eleitora l (Le i 
n 9 7.773 , art. 17 , § 1 9)." 

Ambos os partidos ficaram posicionados na alínea 
a, §  1 9 d o art . 3 9 d a Resolução-TS E n 9 15.580/89 , 
com 3 0 (trinta ) segundos diários d e tempo n o horári o 
gratuito de propaganda eleitoral, sendo a metade para 
divulgação n o horári o noturno . Pedem , agora , pro -
gramação cumulativ a d e 1  (um ) minuto , alternada -
mente, o  que significa poderem veicular 1  (um) minu -
to diári o de propaganda , sendo a metad e à  noite , e m 
dias alternados. 

Penso que a  programação comu m or a apresenta-
da pod e ser homologad a pelo Tribunal , porque vaza -
da no s termos permitido s pel a le i e  instrução discipli-
nadora, e m nad a alterand o a  programaçã o gera l 
anteriormente fixada. 

Assim, me u vot o é  pel a homologação , determi -
nando que se faça comunicação à  emissora geradora 
da referida programação. 
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E X T R A T O D A ATA 

Proc. n9 10.351 -  CIs . 10 a - D F - Relator : Ministr o 
Sydney Sanches. 

Interessados: Partid o Socia l Progressist a -  PS P e 
Partido da Democracia Cristã do Brasil - PD C do Brasil. 

Decisão: Deferid o o pedido. Unânime . 
Presidência d o Ministro Francisc o Rezek . Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral . 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.64 5 
(de 21 de setembro d e 1989 ) 

Consulta n 9 10.320 - Class e 10a 

Distrito Federal (Brasília ) 

Interessado: Partid o da Frente Libera l - PFL . 

Eleições de  15.11.89.  Fiscalização.  Identifi-
cação de Fiscais e  Delegados. 

Não configura  crime  eleitoral  o uso,  pelos 
Fiscais e  Delegados  de  partidos, de  camisas 
onde se encontrem impressas  a  sigla partidária 
e a palavra fisca l ou  delegado, desacompanha-
das de qualquer símbolo, para atuação conforme o 
disposto nos arts. 131 e 162 do Código Eleitoral. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, responde r afirmativa -
mente, no s termos d o voto do Relator, que fica fazen-
do parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 1 de setembro d e 1989 -  Francisco  Re-

zek, President e -  Octávio  Gallotti,  Relator -  Aristides 
Junqueira Alvarenga,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJde 25.10.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Octávio  Gallotti  (Relator): For -
mula o Partido da Frente Liberal , por Delegado nacio-
nal, consulta de teor seguinte : 

"Se, para as futuras eleiçõe s -  um a vez que a 
sigla partidária e  a palavra fiscal  ou delegado  nã o 
são dísticos  ma s sim identificaçõe s - , os partidos 
e coligações pode m vesti r o s seus Fiscais  e Dele-
gados d e Mesas Receptoras de votos e Juntas de 
Apuração co m camisas ond e s e encontrem im-
pressas, n a frente e nas costas, a sigla partidári a 
e as palavras fiscal  ou delegado  -  únic a e  exclu-
sivamente e  sem qualque r outr o símbol o -  par a 
atuação conform e o  disposto no s arts . 13 1 e 16 2 
do Código Eleitoral? " 

A ilustrad a Procuradoria-Gera l Eleitoral , n o pare-
cer de fls. 9/11, conclui, verbis: 

"5. N o caso, cuida-se , pensamos , de simples 
identificação. Estampam-s e sobr e a  camisa um a 
sigla partidária e  uma palavra, fiscal  ou delegado. 

Se ess a estampage m fo r feit a e m letras d e 
tamanho adequado , que apenas permitam a  leitu-
ra, de modo sóbri o (letra s d e cor preta sobr e fun -
do branco, p. ex.), desacompanhadas as letras de 
quaisquer símbolos , e  de tal forma que , pel o for -
mato, cor , dimensões , etc , não traga m implícit o 
conteúdo d e propaganda , nã o nos parece que 
essa identificaçã o poss a caracteriza r a  condut a 
típica d o art. 24. 

6. Donde, s.m.j., opinar-se por respost a afirmati -
va, com os reparos feitos no item precedente. " 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Octávio  Gallotti  (Relator): Nos 
termos d o parecer, respond o afirmativament e à  con-
sulta formulad a pel o Partid o d a Frente Liberal , não 
configurando crim e eleitora l o  uso , pelos Fiscai s e 
Delegados d e partidos , n a fiscalizaçã o perant e a s 
Mesas Receptora s e  Juntas Apuradoras , de camisas 
onde s e encontrem impressa s a  sigl a partidári a e  a 
palavra fiscal  o u delegado,  desacompanhada s d e 
qualquer símbolo . 

E X T R A T O D A AT A 

Cons. n 9 10.320 - CIs . 10 a - D F - Relator : Minis -
tro Octávi o Gallotti . 

Interessado: Partid o da Frente libera l - PFL. 
Decisão: Respondid a afirmativamente no s termo s 

do voto d o Relator . Decisão unânime . 
Presidência d o Ministro Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral . 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.65 1 
(de 21 de setembro d e 1989 ) 

Processo n e 10.373 - Class e 10a 

Distrito Federal (Brasília ) 

Interessada: TV Globo. 

Propaganda eleitoral.  Horário gratuito.  Alte-
ração. Impossibilidade. 

À falta  de previsão legal,  indefere-se a  pre-
tensão de  alterar o horário de  propaganda elei-
toral para transmissão  de  qualquer  programa-
ção. 

Vistos, etc . 
Resolvem os Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, por unanimidade d e votos, indeferi r o  pedido, nos 
termos d o voto d o Relator , qu e fica fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 1 de setembro d e 1989 -  Francisco  Re-

zek, President e - Octávio  Gallotti,  Relator -  Aristides 
Junqueira Alvarenga,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 1 9.11.89.) 
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RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Octávio Gallotti  (Relator): Solici -
ta a  TV Globo e suas afiliadas, pelo Direto r Regiona l 
de Brasília , Dr . Antôni o Carlo s Drummond , autoriza -
ção par a "invadire m o  primeir o horári o gratuit o d e 
propaganda eleitoral , n o domingo , di a 24, par a com-
plementação d a transmissã o d o Grand e Prêmi o d e 
Portugal d e Fórmul a 1 , co m iníci o previst o par a a s 
11h30min, co m duraçã o d e aproximadament e dua s 
horas". 

Esclarece qu e a  reivindicaçã o cont a co m o  apoi o 
dos candidato s à  Presidênci a d a República , con -
forme s e pod e constata r da s declaraçõe s encami -
nhadas àquel a emissora ; e que n o exat o moment o 
em qu e a  transmissão fo r encerrada , a TV Glob o e 
suas afiliada s s e integrarão à  red e transmissora de 
propaganda eleitoral , deixand o d e transmiti r ape -
nas o s programa s do s partido s qu e estivere m s e 
apresentando durant e a  transmissão d a corrida. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): À falta de 
previsão lega l par a a  autorizaçã o solicitada , indefir o a 
pretensão manifestad a pel a T V Glob o e  sua s afilia -
das, devendo o horári o gratuito de propaganda eleito-
ral ter iníci o às 13 horas, no dia 24 de setembro. 

E X T R A T O D A ATA 

Proc. n 9 10.37 3 - CIs . 10a - D F - Relator : Ministro 
Octávio Gallotti. 

Decisão: Não há previsão lega l para a autorizaçã o 
solicitada. Decisão unânime . 

Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 2 15.65 5 
(de 26 de setembro de 1989) 

Representação n 9 10.392 - Class e 10 a 

Distrito Federal (Brasília) 

Representante: Partido Democrático Trabalhista. 

Propaganda eleitoral.  Direito  de  resposta. 
Art. 20,  §  2 B, da  Lei  n e 7.773.  Legitimidade  ex-
clusiva ao  ofendido  ou seu representante  legal. 
Ilegitimidade do partido político. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos, não conhecer do pedi -
do, no s termos d o vot o d o Relator , que fic a fazendo 
parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 26 d e setembro de 198 9 - Francisco  Re-

zek, President e - Roberto  Rosas,  Relato r -  Aristides 
Junqueira Alvarenga,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJd e 1 s.11.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se -
nhor Presidente , o  Partid o Democrátic o Trabalhist a 
requer direit o d e respost a n o horári o d e propagand a 
do candidat o d o Partid o d o Pov o Brasileiro , Antôni o 
Pedreira, pelo seguinte fato: 

"Entretanto, honrado s e  preclaro s Ministros , n o 
horário gratuit o de propagand a eleitoral , d e ontem, 
dia 2 4 d e setembr o d e 1989 , entr e 20h30mi n e 
21h30min, o Partido do Povo Brasileiro - PP B apre-
sentou matéri a jornalístic a n a tela , tant o impressa 
quanto televisiva, referente ao  incidente ocorrido em 
Campo Grande/MS, entr e o  Governador Leonel Bri-
zola e  uma repórter d e televisão, qu e o indagou se 
havia fugido do Brasil vestido de mulher?' 

Naquela ocasião, estafado pelo ritmo extenuante 
da campanha eleitoral, ansioso por debater as gran-
des questões nacionai s que afetaram o  nosso povo 
durante este s trinta ano s d e regim e d e exceção , e 
que continuam nos afligindo, o Governador irritou-se 
diante da impertinência d a repórte r e  responde u di-
zendo que havia evadido do País vestindo as roupas 
íntimas da indigitada jornalista. 

Trata-se de um incident e amplament e noticiad o 
pela imprensa, posto que à época consistia em fato 
jornalístico, e  d o conheciment o público , portanto , 
dispensante de prova circunstanciada nos termos do 
art. 334,1, do CPC." 

2. Aduz ainda como ocorreu a ofensa: 

"Ocorre qu e o  Partid o d o Pov o Brasileir o -
PPB, e  seu candidato, além d e veicularem siste-
maticamente o  episódio , ainda , malicios a e deli -
beradamente, deixaram d e esclarece r que o  pró -
prio Governador , naquel a ocasião , reconhece u o 
lapso e  retratou-s e publicament e pedind o a s es-
cusas da jornalista. 

E o  que é pior, o  ofenso r -  candidat o do PPB 
à Presidênci a -  nã o s e limito u a  apresenta r a s 
matérias jornalísticas , o  qu e po r s i s ó constitu i 
em indevid a divulgação d e fato injurios o po r veí -
culo de comunicação , ma s também tece u os co-
mentários abaixo transcritos sobre o episódio: 

'Que fugiu... fugiu. 
Agora s e fo i fantasiad o d e mulhe r o u d e 

outro jeito ninguém descobriu até agora. 
Não é possível que a gente tenha esperado 

quase trinta anos para eleger pelo voto o  nos-
so President e da República , e  tenha candidato 
deste tipo disputando a eleição. 

O candidat o que ofende a moça , só porqu e 
ela está cumprindo o  dever dela, o mínimo que 
se exig e d e u m candidat o à  Presidênci a é 
compostura. Quem  faz  uma  coisa  dessas  não 
tem estabilidade emocional. 

Já imaginaram  um  homem  desses  na  Pre-
sidência??' " 

3. E m conseqüência , consider a atingida a 
imagem do requerente porque : 
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"Os fatos narrado s na presente peç a vestibu-
lar têm o nítido propósit o d e diminuir a  image m 
do candidato do PDT, através de repetição siste-
mática que visa atingir subliminarment e o  eleito-
rado e  que ofende a  sua dignidade e  decoro , o 
que configura ilícita propaganda eleitoral." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Roberto  Rosas  (Relator): Senhor 
Presidente, preliminarmente examino a legitimidade. 

Dispõe o art. 2-, § 29 , da Lei n9 7.773 que o  ofen-
dido ou seu representante legal  pode requere r o pedi-
do de resposta. 

A Le i de Imprensa (Le i n9 5.250 , d e 9.2.67), ao 
tratar do direito de resposta, dá legitimidade à  pesso a 
ou seu representante legal , ou ao cônjuge, ascenden-
te, descendente ou irmão, se o atingido estive r ausen-
te do País (art. 29). 

Essa diretri z d a lei eleitoral e  da lei de imprensa 
está ligada à individualização d o fato apontad o como 
criminoso, nã o admitindo substituiçã o processual , a 
não se r naquelas hipótese s legais . A le i eleitora l fo i 
mais restrita , soment e ao ofendido ou seu represen-
tante legal. 

No caso , a  petiçã o est á subscrit a po r advogado 
constituído pelo partido, com poderes em geral, e não 
há representaçã o d o candidato, ou ele próprio outor -
gou podere s ao advogado. Por isso, preliminarment e 
considero ilegítim a a  representaçã o e  conseqüente -
mente não conheço da representação. 

(O Senho r Ministro-President e voto u n o mesm o 
sentido.) 

E X T R A T O D A ATA 

Rp. n 9 10.392 - CIs . 10 * - D F - Relator : Ministro 
Roberto Rosas. 

Representante: Partido Democrático Trabalhist a -
PDT. 

Decisão: Não se conheceu do pedido nos termos do 
voto do Relator. Decisão unânime. Votou o Presidente. 

Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N E 15.67 2 
(de 26 de setembro de 1989 ) 

Processo n 9 10.383 - Class e 10a 

Rio de Janeiro (Rio de Janeiro) 

Partido político.  Desligamento.  Anotação. 
Competência do TSE. 

Não compete  ao  TSE  tomar conhecimento 
de comunicação  de  desfiliação  partidária,  es-
tando o assunto disciplinado  na LOPP, arts.  67, 
caput, e 69, IV. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos, nã o conhecer da co -

municação, no s termos d o voto d o Relator, que fica 
fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 26 de setembro de 1989 - Francisco  Re-

zek, Presidente - Sydney  Sanches,  Relator - Aristides 
Junqueira Alvarenga,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJde 1 9.11.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sydney Sanches  (Relator): Se -
nhor Presidente , Jos é Ricard o d e Campos Ribeiro , 
eleitor n o Município d o Rio de Janeiro, comunica ao 
Tribunal o  seu desligamento d o Partido Socialist a -
PS, deixando , em conseqüência, d e exercer o  cargo 
de Secretário-Gera l d a Comissã o Diretor a Naciona l 
Provisória e  membro d a Comissão Diretor a Regiona l 
Provisória do Rio de Janeiro, onde exercia o cargo de 
2 9 Vice-Presidente . 

Solicita ainda , na inicial, que seja feita comunica-
ção a todos os Tribunais Regionais Eleitorais. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Sydney Sanches (Relator): Senhor 
Presidente, o assunto está devidamente disciplinado na 
Lei Orgânic a do s Partidos Políticos , em seus arts . 67, 
caput, e  69, inciso IV. Entendo, assim, não competir ao 
Tribunal Superior tomar qualquer providência. 

Não conheço do pedido. 

E X T R A T O D A ATA 

Proc. n 9 10.383 - CIs . 10a - R J - Relator : Ministro 
Sydney Sanches . 

Decisão: Não se conheceu. Unânime. 
Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N S 15.68 0 
(de 28 de setembro de 1989) 

Processo n 9 10.229 - Class e 10a 

Distrito Federal (Brasília) 

Partido político.  Comissão  Diretora Nacional 
Provisória. Reorganização.  Anotação.  Partido 
Nacionalista - PN. 

Indefere-se o  pedido de  anotação da  nova 
Comissão Diretora  Nacional Provisória,  face  ao 
número insuficiente  de  diretorianos para delibe-
rações, e  comparecimento, em  número inferior 
a 101  (cento e um), de fundadores (LOPP,  art. 
33; Res.  n 9 12.175/85,  Res. n 9 12.797/85,  Res. 
nB 12.087/85  e Res. n9 13.022/86). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, por unanimidade de votos, indeferi r o pedido, nos 
termos d o vot o d o Relator , qu e fica fazend o part e 
integrante d a decisão. 
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Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 28 de setembro de 1989 - Francisco  Re-

zek, President e -  Sydney  Sanches,  Relato r -  Ruy 
Ribeiro Franca,  Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ  de 1 9.11.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sydney  Sanches  (Relator) : 
Senhor Presidente , o  ilustr e Vice-Procurador-Gera l 
Eleitoral, Dr . Ruy Ribeir o Franca , opino u pel o indefe -
rimento d o presente pedido, nos termos seguintes (fls . 
35/36): 

"Nova composiçã o d a Comissã o Naciona l 
Provisória do Partido Nacionalista - PN . 

Anotação negad a em face do número insufici -
ente de diretorianos para deliberações. 

Necessidade de nova assembléia d e fundado-
res. 

O Partid o Nacionalist a - PN , por seu Presi -
dente Nacional , Manoe l Jos é Cunh a de Souza , 
vem requerer anotação da nova Comissão Direto -
ra Nacional Provisória, a contar de 13 de julho de 
1989, dat a e m qu e se realizou a Convenção que 
a elegeu. 

Publicado o  edital d e acordo co m o  disposto 
no art . 92 da Resolução n 9 10.785/80, não houv e 
impugnação, n o prazo legal , por qualquer mem -
bro fundador do partido . 

Entretanto, verifica-se da lista de presença (fl. 
12) o comparecimento de apenas 11 diretorianos , 
não havendo , portanto, númer o lega l para delibe-
ração, e m descumprimento a o que dispõem a 
Resolução n 9 10.785/80 , em seu art. 77, e o art. 
33 da Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

Ademais, h á entendiment o tranqüil o dess e 
egrégio Tribuna l Superio r n o sentido d e ser re -
quisito essencia l à legalidade de tais deliberaçõe s 
o comparecimento em número nunca inferior a  10 1 
(cento e  um) , d e fundadore s (v . Res . nas 
12.175/85, 12.797/85 , 12.087/85 e 13.022/86). 

Donde opinar-s e pel o indeferiment o d o pre -
sente pedido , devend o se r realizad a nov a as-
sembléia d e fundadores a  fim de se renovar a 
composição d a Comissão Diretor a Naciona l Pro -
visória do Partido Nacionalist a - PN , observado s 
os requisito s constante s na Lei ns 5.682/71 e Re -
solução n 9 10.785/80, do TSE. " 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sydney Sanches  (Relator) : Se-
nhor Presidente , face ao que consta de fls. 9/32, e às 
normas aplicávei s à  espécie , acolh o o  parece r do 
Ministério Públic o Eleitoral , indeferind o o  pedid o de 
fls. 2/3. 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n9 10.229 - CIs . 10 a - D F - Relator : Ministro 
Sydney Sanches . 

Decisão: Indeferiu-s e o  pedido. Unânime. 

Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Mjgue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e o Dr. Ru y Ribeiro Franca , Vice-Procura -
dor-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N S 15.68 3 
(de 28 de setembro de 1989) 

Representação n 9 10.398 - Class e 10a 

Distrito Federal (Brasília) 

Representante: Lázaro Ferreira Barbosa. 

Propaganda eleitoral.  Horário  gratuito. Direito 
de resposta. Resolução nB 15.443/89, art.  14, § 5° 

Indeferido o pedido de  direito de resposta 
formulado por Lázaro Ferreira  Barbosa,  face  a 
não-ocorrência de  injúria, difamação ou  calúnia. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e de votos, indeferi r o  pedido, no s 
termos d o voto d o Relator , qu e fica fazend o part e 
integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 28 de setembro de 1989 - Francisco  Re-

zek, President e -  Miguel  Ferrante,  Relato r -  Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 1 2.11.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator) : Láza-
ro Ferreir a Barbosa , qualificad o no s autos , sentindo -
se caluniado , injuriad o e  difamado , e m horári o de 
propaganda eleitora l gratuito , po r Luiz Ináci o Lul a da 
Silva, candidato da Coligação Frente  Brasil  Popular  à 
Presidência d a República, reque r direit o d e resposta , 
com arrim o na s disposições pertinente s à  Le i n9 

7.773, de 1989. 
Em suma , alega que Lula da Silva , "n o desespero 

incontido ant e a  visão d a derrota qu e o esper a na s 
urnas, buscand o atingir o  futuro Presidente Fernando 
Collor", investi u contr a o  representante , denegrindo -
Ihe a reputação e  a honra. O candidato - continu a -
afirmou qu e o ofendido, ora requerente, "n o período 
em que estava à frente da Secretaria-Geral do Minis -
tério d a Agricultura , fo i omisso,  condescendente  e 
integrante da  máfia, além  de  mentiroso,  razã o pel a 
qual, o  Sr. Fernand o Collor , candidato d a Coligação 
Movimento Brasil  Novo,  denunciand o e m primeir a 
mão a perda de estoques de cereais, deixou de citar o 
nome do ofendido, por ser este o Coordenador Regio-
nal d e sua campanh a em Goiás". E  daí, "passou o 
ofensor a mostrar a imagem do ofendido, vinculando-
a à  image m da s perdas d e cereais, com o se , po r 
omissão, condescendência  e/ou  participação em  qua-
drilha ou bando,  lh e coubesse culpa ou dolo , quando, 
na verdade , o  controle d e fiscalização d e tais esto -
ques nã o estav a subordinado ao ofendido, n a condi -
ção de Secretário-Gera l d o Ministério da Agricultura" , 
o qu e será esclarecid o na oportunidade própria . De 
tudo quanto disse , resulto u configurad a a calúnia, ao 
atribuir a o representant e crime s d e omissã o e/ou 
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condescendência, a  difamação , po r atingi r a  reputa -
ção e conceito de que goza o representante , e, enfim, 
a injúria , por associar a sua imagem ao fato da perda 
de grãos malguardados. 

Apesar de referir-se a  prévi o anúnci o da s ofensas 
"em jornai s d o di a 2 5 d o corrente , conform e cópia s 
anexas", n a realidade , apena s exib e u m recort e d o 
jornal O  Popular, de Goiânia, à fl. 8. 

À fl. 11 , encontra-se telex d o representante , ende-
reçado a o President e da Corte , hoje recebido , apon-
tando os programas em que o candidato Lula da Silva 
o ofendera. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : 
Acostada à  representação , encontra-se , apenas , um 
recorte do jornal O  Popular, d e Goiânia, Goiás, que, sob 
o título Lula vai desmentir Collor, divulg a a seguinte notí-
cia procedente de São Bernardo do Campo: 

"São Bernardo do Campo/SP . O  candidato do 
PT à  Presidênci a d a República , Luí s Ináci o Lul a 
da Silva , promet e desmistifica r hoje , durant e o 
programa d o horári o eleitoral , a  denúnci a apre -
sentada n a semana passada pelo candidato Fer-
nando Collo r de Mell o sobre a s toneladas d e ar -
roz qu e o  govern o federa l deixo u apodrece r n o 
Município d e Formos o d o Araguaia , Estad o d e 
Tocantins. Lul a realizo u gravaçõe s n o loca l du -
rante o  fi m d e seman a e  garant e te r recolhid o 
provas suficientes para desmentir os fatos que fo-
ram apresentados na televisão. 

A promess a d e Lul a fo i feit a ontem , durant e 
concentração n a porta da fábrica Volkswagen, em 
São Bernard o do Campo , no AB C paulista, onde 
o candidat o fo i pedi r dinheir o par a a  campanha. 
Falando para cerca de oito mi l metalúrgicos , Lula 
centrou críticas no s discursos apresentados pelos 
adversários no s programa s eleitorais , afirmand o 
que nunc a tantos fora m amigo s do s pobres e  da 
classe trabalhadora . Segund o Lula , at é ric o est á 
falando de rico para iludir a população. 

Os ataque s d e Lul a atingira m especialment e 
os doi s candidato s que , d e acord o co m a s últi -
mas pesquisas , encostara m n o terceir o luga r 
mantido pelo PT, Paulo Maluf e Afif Domingos." 

Como s e vê , inexist e ness a publicaçã o qualque r 
referência à pessoa do representante. E, na realidade, 
nenhum element o oferece u el e e m abon o d e sua s 
alegações. Inobstante , é  curia l qu e o  pedid o d e res -
posta, dad a a  exigüidad e d o praz o lega l par a su a 
apreciação, dev e vir , desd e logo , instruíd o co m o 
mínimo d e prov a do s fato s nel e deduzidos . Não su-
pera ess a exigência , indispensáve l à  formaçã o d o 
juízo d e admissibilidade , simples protest o pel a requi-
sição do video-tape  da propaganda questionada. 

Assim, nã o merec e prospera r a  pretensã o d o re -
querente. 

Permito-me, porém, na oportunidade, um comentário 
a respeit o d o tem a aqu i ventilado , se m pertinência , é 
óbvio, com o mérito do caso concreto em exame. 

Na fase atual d o process o eletivo, é de se lamen-
tar qu e a  propagand a eleitora l descamb e par a ata -
ques à  honra e  à reputação alheias . O objetivo d a lei 
- e  afinal é  o que se espera - é  que a propaganda se 
restrinja à  defesa de idéias e  de projetos d e governo, 
à exposiçã o d e proposta s administrativa s e  d e solu -
ções par a o s problema s qu e aflige m o  noss o povo . 
Ofensas pessoai s refoge m à s raia s d a le i e  esto u 
certo qu e o Tribunal , em postura rigorosa , não h á de 
admitir esse s desvio s da propaganda . Afora referên -
cias qu e nã o configure m calúnia , injúri a o u difama -
ção, o s comportamento s delituoso s o u amorais , a s 
práticas ilícitas , o s ato s d e improbidad e administrati -
va deve m se r criticado s o u denunciado s e m outr o 
foro. 

Face a o exposto , meu voto é  n o sentido d o inde -
ferimento d a representação. 

E X T R A T O D A ATA 

Rp. n e 10.39 8 - CIs . 10 s -  D F - Relator : Ministro 
Miguel Ferrante. 

Decisão: Indeferiu-s e o  pedid o d o direit o d e res -
posta. Unânime . 

Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N S 15.691 * 
(de 28 de setembro de 1989) 

Consulta n e 10.372 - Class e 10 B 

Distrito Federal (Brasília) 

Votação. Mesas  Receptoras.  Fiscalização 
partidária. Credencial.  Visto. 

Segundo o  art.  19,  § 3 ° da  Resolução-TSE 
ne 15.500/89,  a  credencial  dos  Fiscais  e  Dele-
gados de  partido é exigência que não pode ser 
dispensada indiscriminadamente, pois visa a ga-
rantir a normalidade do pleito. 

Consulta respondida negativamente. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , responde r negativa -
mente à  consulta, nos termos d o voto do Relator , que 
fica fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 28 de setembro d e 198 9 -  Francisco  Re-

zek, President e - Vilas  Boas, Relato r - Aristides  Jun-
queira Alvarenga, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada noDJde 17.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, tom o po r relatóri o a  not a oferecid a sobre 

No mesm o sentido a Res . rt e 15.784 , que deix a d e se r publi -
cada. 
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a matéri a e m exam e pela Assessoria d a Presidênci a 
do Tribunal ,  verbis (fls. 7/9) : 

"Consultou o Partido dos Trabalhadores - PT , 
no Processo n 9 10.327: 

'O Tribuna l Superio r Eleitoral , atravé s d e 
sua Resoluçã o n s 15.500 , de 24 d e agost o d e 
1989, mai s especificament e n o se u art . 1 9 e 
parágrafos, a o normatiza r o s trabalho s d e fis -
calização perante as Mesas Receptoras , omitiu 
a hipótes e previst a n o § 6 8 d o art . 13 1 d o Có -
digo Eleitoral , pergunta-se: o  §  6 9 d o art . 13 1 
do Código Eleitora l não será aplicado nas elei -
ções presidenciai s e m 1 5 d e novembr o d e 
1989 ou trata-se simplesment e de um laps o na 
redação da referida Resolução? ' 

2. O  Tribunal , em sessã o d e 12.9.89 , adotan-
do o voto proferido po r V. Exa., entendeu (fl . 6) : 

'Em virtud e da revogaçã o d o referido  pará -
grafo pel a Le i n a 6.996/82 , é  facultativ a a 
permissão dad a a Fiscai s e  Delegados de par-
tidos o u coligaçõe s par a votare m for a d a Se-
ção respectiva , e, para o pleito de 15.11.89, de 
acordo com disposto no art. 42 , § 29 , da Reso -
lução-TSE n B 15.500/89 , os mencionado s Fis -
cais e  Delegado s terã o apena s preferênci a 
para votarem na s Seções onde forem eleitores , 
desde que de posse de credencial devidamente 
visada pelo Juiz Eleitoral.' 

3. Retorn a o Partido dos Trabalhadores - PT , 
no Processo n 9 10.372 , aduzindo: 

'(...) A o s e consulta r ess a Cort e Eleitora l a 
respeito da vigência do § 6a do art. 131 do Código 
Eleitoral, qu e reza : "s e a credencial  apresentada 
ao Presidente  da  Mesa  Receptora  não  estiver 
autenticada na  forma  do §  4°  o  Fiscal  poderá 
funcionar perante a Mesa,  mas  o  seu  voto  não 
será admitido,  a  não  ser na  Seção  em que  seu 
nome estiver  incluído",  estava-se, n a realidad e 
questionando a  possibilidade , ou não , d e Fisca l 
partidário atua r perant e a s Mesa s Receptora s 
sem qu e su a credencia l estivess e visad a pel o 
Juiz, e  não sobre a admissã o d o voto d o Fisca l 
fora da respectiva Seção.' 

4. Daf a venia,  entendo improcedente a  dúvid a 
levantada pelo consulente. A regra do § 6 a d o art . 
131 d o Códig o Eleitora l dizi a respeit o a o ato  de 
votar, e  nã o a o exercíci o d a fiscalizaçã o pelo s 
Fiscais de partidos . 

5. A  exigênci a d e credencial  visada  pelo  Juiz 
consta do § 39 do art. 13 1 do CE , repetid a no § 3 9 

do art . 1 9 d a Resolução-TS E n 9 15.500/89 , so-
mente dispensad a e m cas o excepciona l pel o 
Presidente d a Mes a Receptora , a se u exclusiv o 
critério, tanto que o  questionado §  6 9 d o art . 13 1 
do CE dizia 'o Fiscal  poderá funcionar".  A  exigên-
cia d o visto na s credenciais é exigência imperio -
sa, qu e vis a a  garanti r a  normalidad e d o pleito , 
não podend o se r dispensada indiscriminadamen-
te, como quer o consulente, s.m.j. 

6. Contudo , até cert o ponto , proced e os seus 
argumentos, pois , e m Município s co m grand e 
eleitorado e elevado número de Seções Eleitorais, 
poderá haver , d e fato , acúmul o d e serviço , atra -
sando a expedição das credenciais. 

7. Assi m sendo, já qu e ao Escrivã o é  delega-
da competênci a par a conferi r a s credenciai s em 
confronto co m os respectivos títulos, carimbando-
as, inclusive , penso que o  Tribunal, po r se r um a 
providência d e caráte r eminentement e adminis -
trativa, se m envolver direito entr e partes , poderá , 
desde já , autoriza r o s Juize s Eleitorais , sempr e 
que o  acúmul o d e serviç o exigir , a  delegare m 
competência a o Juiz auxilia r o u a o Escrivã o par a 
apor o visto  em tais credenciais. 

8. Em conclusão, opino: 

1. não há a contradição apontad a pelo con-
sulente, poi s o  §  6 9 d o art . 13 1 d o C E dizia 
respeito ao aro de votar e não ao de fiscalizar; 

2. a s credenciai s do s Fiscai s d e partido , 
objetivando a  fiscalização d o pleito , devem ser 
necessariamente visadas pela Justiça Eleitoral, 
sob pena de não terem nenhuma validade; 

3. o Tribunal, se julgar conveniente , poderá 
autorizar, desd e logo , o s Juize s Eleitorai s a , 
diante de acúmulo de serviço, delegarem com-
petência ao Juiz auxilia r ou ao próprio Escrivã o 
para apo r o  visto na s credenciais a serem ex-
pedidas." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Vilas  Boas  (Relator) : Senho r 
Presidente, meu voto conclu i nos termos d o item 8  do 
parecer, exceto quanto a o subitem 3 , porque  entend o 
que o  Tribuna l poder á vi r autoriza r o  Jui z Eleitoral , 
diante d o acúmulo d e serviço, a  delegar competênci a 
apenas ao  Jui z auxiliar , e  isso , diant e d e caso s con -
cretos postos à apreciação do Tribunal. 

É como voto. 

E X T R A T O D A A TA 

Cons. n 9 10.37 2 - CIs . 10 s - D F - Relator : Minis-
tro Vilas Boas. 

Decisão: Respondida nos termos d o voto d o Rela -
tor. Unânime . 

Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.70 3 
(de 3 de outubro de 1989) 

Processo n s 10.393 - Class e 10 s 

Pará (Belém ) 

Propaganda eleitoral.  Horário gratuito.  Rá-
dio. Alteração. 

Autorizada, em  caráter  excepcional,  a  alte-
ração do horário de  transmissão da  propaganda 
eleitoral no rádio, no dia 8 de outubro. 
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Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, por unanimidade de votos, autorizar o pedido, nos 
termos d o voto d o Relator , qu e fica fazend o part e 
integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 3 de outubro d e 198 9 - Sydney  Sanches, 

Vice-Presidente no exercício da Presidência - Octávio 
Gallotti, Relato r -  Ruy  Ribeiro  Franca,  Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJúe 20.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Octávio Gallotti  (Relator): Cui -
da-se de solicitação formulad a pel a Rádio Cultur a do 
Pará e  outras par a sere m liberada s d a transmissão 
da propaganda eleitoral gratuita , no dia 8 de outubro, 
no horári o da s 7 horas, em virtude da realização da 
Festa do Círio de Nossa Senhora de Nazaré. 

Esclarecem qu e transmitirão a  propaganda eleito-
ral logo após oencerramento, por volta da s 12 horas , 
sem prejuízo da segunda transmissão, às 20 horas. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro Octávio Gallotti  (Relator): Auto-
rizo, em caráter excepcional , a transmissão do horário 
gratuito de propaganda eleitoral no rádio, no dia 8 de 
outubro, apó s a realização da Festa do Círio de Nos-
sa Senhora de Nazaré, tendo em vista que os partidos 
com direito ao horário não ficarão prejudicados. 

E X T R A T O D A ATA 

Proc. ns 10.393 - CIs . 10 a - P A - Relator : Ministro 
Octávio Gallotti. 

Decisão: Deferido o pedido nos termos d o voto do 
Sr. Ministro-Relator . Unânime. 

Presidência do Ministro Sydne y Sanches. Presen -
tes o s Ministro s Octávi o Gallotti , Carlo s Madeira , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.72 3 
(de 10 de outubro d e 1989) 

Representação n s 10.431 - Class e 10a 

Distrito Federal (Brasília) 

Representação. 
Direito de resposta a  acusações ofensivas  à 

honra de candidato à Presidência da  República. 
Deferido, pelo dobro do tempo. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos , deferi r o  direit o de 
resposta, no s termos d o vot o d o Relator , qu e fica 
fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

Brasília, 1 0 de outubro d e 1989 - Francisco  Re-
zek, Presidente - Bueno  de  Souza, Relator - Aristides 
Junqueira Alvarenga, Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJúe 17.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): Senhor 
Presidente, trata-s e d e representaçã o formulad a pel o 
candidato à Presidênci a d a República pel o Partido  De -
mocrático Trabalhista , Senhor Leonel de Moura Brizola, 
pleiteando imediata suspensão do texto levado ao ar pelo 
Partido Democrata Cristão do Brasil - PD C do B, em 7 
de outubro corrente , durante o programa eleitoral gratui -
to, em espaço ocupad o pelos candidatos Jorge Coelho 
de Sá e Manoel Horta , e direito de resposta às imputa-
ções que nele lhe foram feitas. 

Foi dito que: 

"O atual Governador do Rio de Janeiro, Morei-
ra Franco , acus a o  se u antecessor de não ter 
combatido o  narcotráfico. A acusação é séria e  o 
candidato, que em 64 se afastou do Brasil traves-
tido, nã o deu nenhuma respost a convincente . O 
Brasil necessit a de uma eleição séri a e  nã o d e 
uma festa de embalo." 

O fato é concreto, a acusação é séria e exige res-
posta. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Bueno de Souza (Relator): Se-
nhor Presidente , entendend o suficientement e com -
provada a ofensa à honra do candidato, com fulcro no 
art. 20 , §§ 3B e 4S , da Lei n9 7.773, defiro o  exercício 
do direit o d e resposta , assegurand o a utilizaçã o do 
tempo equivalent e a  duas apariçõe s d e trinta segun-
dos cada uma, como se tem adotado neste Tribunal. 

(O Senho r Ministro-President e voto u n o mesm o 
sentido.) 

E X T R A T O D A ATA 

Rp. n 9 10.431 -  CIs . 10 a - D F - Relator : Ministr o 
Bueno de Souza . 

Decisão: Deferiu-s e o direito d e resposta nos ter -
mos do voto d o Sr. Ministro-Relator. Unânime . Voto u 
o Presidente. 

Presidência d o Ministro Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.72 8 
(de 1 0 de outubro de 1989) 

Processo n f i 10.410 - Class e 10a 

Distrito Federal (Brasília) 

CGI. Folha  de  votação.  Qualificação  dos 
eleitores. Impressão  por  processamento  ele-
trônico de  dados.  Autorização  para  execução 
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do serviço.  Dispensa  do  processo licitatório  (DL 
nB 2.300/86). 

Autorizada a  execução do  serviço pelas em-
presas e  valor indicados, dispensando-se o  pro-
cesso licitatório  ex vi do art. 22, IV,  c.c. o  art. 24 
do DL  n s 2.300/86,  diante  da excepciona/idade 
da situação. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , aprova r a  proposta , 
nos termos d o voto do Relator , que fica fazendo parte 
integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 0 d e outubr o d e 198 9 -  Francisco  Re-

zek, President e - Miguel  Ferrante,  Relato r - Aristides 
Junqueira Alvarenga,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJd e 20.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : A 
Secretaria d e Coordenaçã o d e Informátic a submet e 
proposta par a a  execuçã o d e serviço s d e impressã o 
de folhas d e votação , d e comprovante s d e compare-
cimento à s eleiçõe s e  relaçõe s auxiliares , a  sere m 
utilizados n o pleit o presidencia l d e 1 5 d e novembr o 
próximo. 

O valo r do s serviços , a  preço d e julho dest e ano, 
atinge o  montant e d e sei s milhões , novecento s e 
setenta e três mil , seiscentos e nove cruzados novos, 
para cada turno. 

O process o está devidamente informado . 
Relatei. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : Es -
clarece o  Sr . Coordenador-Geral de Informática qu e a 
proposta e m exam e alcanç a tão-soment e " a execu-
ção do s serviços d e processamento e impressão, po r 
computador, do s dados dos eleitores no s formulário s 
de Folha de Votação que foram, previamente, impres-
sos pel a Imprens a Nacional" . Informa mai s qu e tai s 
serviços soment e pode m se r executado s pela s em -
presas detentora s do s cadastro s do s eleitore s " e o 
momento de sua feitura é  após o batimento nacional". 
E conclui : "2 - o  contrato e m vigor co m a s empresas 
de processament o qu e presta m serviço s par a est e 
Tribunal nã o alcanço u ta l fas e d e cadastramento , o 
que, s ó co m a  ediçã o d a Resolução-TS E n 9 

15.375/89, fo i solucionado ; 3  -  o  serviç o é  impres -
cindível à  realizaçã o do s doi s turno s e , e m outra s 
oportunidades -  Eleiçõe s d e 8 6 e  8 8 - , a  execuçã o 
desta fas e d o serviç o també m fo i feit a se m prévi a 
licitação" (fl . 49). 

De seu turno, o  Sr. Diretor-Geral do Tribunal ratifi -
ca a  informação d e que os trabalhos relacionado s na 
proposta s ó poderã o se r executado s pela s referida s 
empresas, detentora s d o cadastr o eleitoral , qu e j á 
vêm prestand o serviç o a  est a Corte , po r intermédi o 
dos Tribunais Regionais Eleitorais . 

A par , Sua Senhoria assim justifica a  dispensa de 
concorrência, procedimento licitatóri o cabíve l na hipó-
tese: 

"Sucede qu e exigüidad e d e temp o nã o mai s 
permite a  abertura de regula r procediment o licita -
tório, ist o e m decorrênci a d o retardament o n a li -
beração d e crédit o orçamentário , o  qua l s ó s e 
tornou disponíve l n o SIAF I a  parti r d o di a 2 6 d e 
setembro último, uma vez que, publicado o decre-
to de sua abertura n o dia 22 daquele mês (sexta-
feira), s ó n o di a 25 subseqüent e (segunda-feira) , 
à noite, foi o mesmo introduzido naquel e sistema. 

Considerando, por outro lado, que o montant e 
da despes a respectiv a est á estimad o e m NCz S 
6.973.609,98 par a cad a turno, e  tendo e m vist a 
que as licitações destinadas a contratações desse 
vulto assume m a  modalidad e d e concorrênci a 
pública, procediment o a  qu e é  impost o o  praz o 
mínimo d e 3 0 dia s ( § 5 9 d o art . 3 2 d o D L n 9 

2.300/86), forçosamente ampliad o co m a  obriga-
tória observânci a do s prazo s recursais que ante -
cedem a  sua homologação , mostra-s e definitiva -
mente impraticáve l a  realizaçã o d e licitação , 
constituindo, assim , situaçã o perfeitament e en -
quadrada n a exceçã o previst a n o art . 22 , incis o 
IV, do Decreto-Le i n9 2.300/86 , que permite a  dis-
pensa de licitação quando se trata de atendimen-
to emergencial a situações que possam ocasionar 
prejuízos ou comprometer a  segurança de pesso -
as, obras ou equipamentos. 

O Sr . Coordenador de Informática , à s folhas , 
informa sobre as empresas que farão os serviços, 
nos seguintes termos: 

'Senhor Diretor-Geral, 
Merece nota r qu e toda s a s empresa s sã o 

detentoras do s cadastros, por força d e contra-
tos firmados co m os TREs e  homologados por 
este Tribunal, para a execução de todo o  servi-
ço d e cadastramento d a Justiça Eleitoral . São 
elas especializadas , não havend o outras , n o 
Brasil, co m gra u d e confiabilidad e par a a 
grandeza do serviço. 

À exceção de três delas , que são particula -
res (Cetil , Simple s e  Politec) , a s demai s sã o 
empresas pública s estaduai s (Prodemge , Pro-
cergs, Prodesp e Celepar), e federais (Serpro e 
Dataprev), d e atividad e eminentement e espe -
cializada em processamento de dados. 

Brasília, e m 1 0 d e outubr o d e 1989 . (as ) 
Roberto Lim a Siqueira , Coordenador-Geral de 
Informática.' 

Ressalto, outrossim , qu e a  execuçã o do s 
mesmos serviços , dad a a  proximidad e d o pleit o 
eleitoral d e 1989 , mostra-s e inadiáve l e  impres -
cindível à  realização dos dois turnos, verificando -
se que , nas eleições d e 198 6 e  1988 , foi dispen-
sada, po r igua l fundamento , a  abertur a d e licita -
çao. 

A esse enfoque, tenho qu e a dispensa de licitaçã o 
somente dev e se r tolerad a e m caso s excepcionais , 
nos termos e limites da legislação de regência. 
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No caso, é verdadeiramente lamentáve l a  posição 
em que se encontra a Corte, em razão da demora na 
votação e liberação da dotação orçamentári a destina-
da a  atender os serviços indispensávei s à  realizaçã o 
do pleit o presidencial . Criou-se, em decorrência, uma 
situação emergencial , sem temp o hábi l par a promo -
ver, como seria recomendável, nas circunstâncias, os 
atos prescrito s pela s norma s licitatórias . A  falt a de 
execução do s serviços programado s importaria , afi -
nal, em comprometer a  realização da s eleições , co m 
graves danos, portanto, par a os altos interesses nacio-
nais em jogo. 

Assim, e m que pese a discordância com uma prá-
tica qu e não se ajusta à  recomendaçã o d a lei, nã o 
posso deixar de reconhecer, na conjuntura, configura -
do um caso de emergência, cuja solução, face à pre-
mência d o tempo, nã o comporta mai s delongas . A 
situação, a  meu juízo, enquadra-s e nas exceçõe s da 
letra h  do § 29 do art. 126 do Decreto-Lei n9 200, de 
1967, e  do art. 22, IV, do Decreto-Le i n 9 2.300 , de 
1986. 

Em remate , quero deixar consignada a necessida-
de de se promoverem medida s tendentes a  possibili-
tar, ao maior número de empresas do ramo, o acesso 
ao cadastro eleitoral. 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n 910.410 - CIs . 10a - D F - Relator : Ministro 
Miguel Ferrante. 

Decisão: Aprovada nos termos d o voto do Sr. Mi -
nistro-Relator. Unânime. 

Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.73 0 
(de 10 de outubro d e 1989) 

Consulta n 9 10.307 - Class e 10a 

Distrito Federal (Brasília) 

Interessados: José Geraldo Ribeiro e José Ulisse s 
de Oliveira. 

1. Eleição  de  Governador,  renovação  do 
Congresso Nacional  e Assembléias Legislativas. 
Interpretação do  art. 28 da CF. Fixação da data 
de 3 de outubro de 1990.  Interpretação do  art. 
4B, §  39, do  ADCT. Fixação  da  data da posse 
dos Governadores  em  15 de março de  1991. 
Posse dos  membros do  Congresso Nacional  e 
Assembléias em  1 B de fevereiro de  1991  (CF 
art. 57, § 4B). 

2. Filiação  partidária.  Aplicação  da  Lei  n B 

7.454/85. Prazo  de seis meses da  data do plei-
to, sem alteração  do  interstício quando  ocorrer 
mudança de  partido, ainda que em formação. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade de votos, responde r à consulta, 

nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 0 de outubro d e 1989 -  Francisco  Re-

zek, Presidente - Sydney  Sanches,  Relator - Aristides 
Junqueira Alvarenga, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJúe 1 s.11.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sydney Sanches  (Relator): Se-
nhor Presidente , os nobres Deputado s Federais José 
Geraldo Ribeir o e José Ulisse s d e Oliveira formula m 
a seguinte consulta: 

"a) Em que dia, mês e ano será realizada , em 
primeiro turno , a  próxima eleiçã o par a os gover-
nos estaduais? 

b) E m que dia, mês e ano será realizad a a 
próxima eleiçã o concernent e à  renovaçã o d o 
Congresso Nacional e Assembléias Legislativas? 

c) E m relação ao s candidatos, quais o s pra-
zos mínimos de filiação e de transferência d e fili-
ação: 

c.1) de partido polític o constituído para partido 
político constituído ? 

c.2) de partido polític o constituído par a partido 
político em formação?" 

2. O eminente Procurador-Gera l Eleitoral pronun -
ciou-se, concluindo (fls. 11/12) : 

"a) A s próxima s eleiçõe s par a Governado r 
devem se r realizada s e m 1 5 de dezembr o d e 
1990, exatament e 9 0 dias ante s d o término d o 
mandato do s atuais Governadores , que findará 
em 1 5 de março de 1991 (CF , art. 28; ADCT, art. 
4 9 , §  39). 

b) À falta d e previsão express a na Constitui-
ção, a data das eleições par a renovação do Con-
gresso Naciona l e Assembléias Legislativa s deve 
ser determinad a po r lei, nada impedind o qu e s e 
realizem, quant o a o próximo pleit o d e 1990 , na 
mesma dat a previst a par a eleiçã o dos Governa -
dores. 

c) É  de seis meses o prazo de filiação parti -
dária com vistas ao próximo pleit o para Governa-
dor, Senador , Deputado Federa l e Deputado Es -
tadual, consoant e dispõ e o  art . 1 9 d a Le i n 9 

7.454/85, com a  observação d e que o interstíci o 
aqui previst o nã o se altera co m a mudanç a de 
partido, ainda que em formação." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sydney Sanches  (Relator) : Se -
nhor Presidente , a norma do art. 28 da Constituição 
dirige-se à eleição: 

"Art. 28 . A eleição d o Governador e do Vice-
Governador d e Estado, para mandat o d e quatr o 
anos, realizar-se-á novent a dias antes do término 
do mandat o d e seu s antecessores , e a  poss e 
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ocorrerá no dia 19 de janeiro do ano subseqüente , 
observado, quant o ao  mais , o  dispost o n o art. 
77." 

2. Já o art. 49 , § 39 , do ADCT trata da duração do 
mandato dos atuais Governadores: 

"Art. 4S (... ) 
§ 3 9 O s mandatos do s Governadores e dos 

Vice-Governadores eleitos em 15 de novembro de 
1986 terminarão e m 15 de março de 1991. " 

3. E m se tratando, aqui , de eleições, dev e preva-
lecer a primeira. Portanto , a eleição para Governador, 
Congresso Naciona l e Assembléia há de ser realizada 
no dia 3 de outubro d e 1990 e a posse dos Governa -
dores ocorrer a 15 de março de 1991; a dos Senado -
res, Deputados Federais e Estaduais a 19 de fevereiro 
de 1991 (CF , art . 57, §4 e ) . 

4. Quanto ao prazo de filiação, adoto o parecer do 
eminente Procurador-Gera l (item c). 

E X T R A T O D A A TA 

Cons. n 9 10.30 7 - CIs . 10a - D F - Relator : Minis-
tro Sydney Sanches. 

Interessados: José Gerald o Ribeiro e José Ulisse s 
de Oliveira. 

Decisão: Respondid a nos termos d o voto d o Sr. 
Ministro-Relator. Decisão unânime. 

Presidência d o Ministro Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.73 2 
(de 1 0 de outubro de 1989) 

Processo n s 10.429 - Class e 10 a 

Distrito Federal (Brasília) 

Delegados. Credenciais.  Habilitação  em  for-
mulário próprio  pelo  partido.  Necessidade  do 
visto do Juiz. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos, deferi r a  postulação , 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 0 de outubro d e 1989 - Francisco  Re-

zek, President e - Roberto  Rosas,  Relato r - Aristides 
Junqueira Alvarenga,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJde 1 9.11.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se-
nhor Presidente , a  Coligaçã o Brasil  Novo  -
PRN/PTR/PSC/PST solicit a autorização par a expedi r 
as credenciais dos seus Delegados e Fiscais de vota-
ção e de apuração, par a funcionarem junto às Mesas 

Receptoras, Junta s o u Turma s Eleitorais , na s elei -
ções de 15 de novembro de 1989, mediante formulá -
rio impresso , com requisito s necessários par a identifi -
cação da coligação. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se-
nhor Presidente , a coligação requerent e pretend e que 
a su a representação fiqu e centralizad a no procurador 
constituído, procedend o ao credenciamento d e Dele-
gados e  Fiscais , tant o par a a  votação com o par a a 
apuração; e m conseqüência, cabe-lh e a  autorizaçã o 
para expedi r as credenciais, em formulário impresso . 
Tal medida não exclui o visto do Juiz. 

Defiro o postulado, com comunicação aos TREs. 

E X T R A T O D A ATA 

Proc. n 9 10.429 - CIs . 10a - D F - Relator : Ministro 
Roberto Rosas . 

Decisão: Deferid a a  postulação , no s termos d o 
voto do Relator. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 9 15.734 * 
(de 10 de outubro de 1989) 

Processo n s 10.436 - Class e 10a 

Distrito Federal (Brasília) 

Propaganda eleitoral.  Horário  gratuito  no 
rádio e  televisão. Resolução-TSE n s 15.580/89, 
art. 3a, caput . Descumprimento. 

Caracterizando a  omissão das emissoras de 
rádio crime  eleitoral,  em tese, determina-se  a 
imediata instauração de  inquérito pelo Departa-
mento de  Polícia  Federal,  visando  sua  apura-
ção. 

Representação julgada procedente. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, por unanimidade d e votos, determina r a  abertura 
de inquérito , no s termos d o voto d o Relator, que fica 
fazendo parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 0 de outubro d e 1989 -  Francisco  Re-

zek, President e - Miguel  Ferrante,  Relato r - Aristides 
Junqueira Alvarenga,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJde 17.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Miguel Ferrante:  Senho r Presi -
dente, o  Departament o Naciona l d e Telecomunica-

No mesm o sentid o a  Res . ne 15.756 , qu e deixa d e ser 
publicada. 
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ções -  DENTE L comunic a a este Tribunal qu e a  Rá-
dio Temp o F M Ltda . d e Fortalez a esteve for a d o a r 
durante o  horári o reservad o a o program a eleitora l 
gratuito, n o período matutin o do di a 27.9.89 , e que a 
Rádio Libera l Ltda. , ond a médi a e  ond a tropica l d e 
Belém, entro u co m atras o d e 1 3 (treze ) minutos , n o 
horário matutino do dia 3.10.89. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : Se-
nhor Presidente , no s termo s do s precedente s d a 
Corte (Res . n 9 15.667/8 9 e  Res . n a 15.702/89) , de -
termino a  imediat a retransmissã o do s telexe s d e fls . 
2/3 a o Departament o d e Políci a Federal , para a  ne -
cessária instauração do inquérito. 

E X T R A T O D A ATA 

Proc. n s 10.43 6 - CIs . 10ê - D F - Relator : Ministro 
Miguel Ferrante. 

Decisão: Determino u a  abertura d e inquérito , no s 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Unânime. 

Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen -
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 2 15.74 2 
(de 12 de outubro d e 1989 ) 

Consulta n 9 10.447 - Class e 10 fi 

São Paulo (São Paulo) 

Serviço eleitoral.  Requisição. Funcionários. 
TRE/SP. Lei  n s 6.999/82. 

Autorizadas, em  caráter  excepcional,  as  re-
quisições pretendidas para atender aos Cartórios 
das 2873 e 319- Zonas  Eleitorais,  por  prazo  não 
excedente a seis meses. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , autoriza r a s requisi -
ções, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrant e d a decisão 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 2 d e outubr o d e 198 9 -  Francisco  Re-

zek, President e - Miguel  Ferrante,  Relato r - Aristides 
Junqueira Alvarenga,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJde 1 .̂11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Miguel  Ferrante  (Relator) : Se-
nhor Presidente , tomo po r relatório a informação d e fl. 
11, prestad a pel a Secretari a de Coordenaçã o Admi -
nistrativa d o Tribunal , aprovad a pel o Senho r Diretor -
Geral, nos termos seguintes (fls. 11/12) : 

'Trata-se d e consult a formulada pel o Desem -
bargador-Presidente d o Tribunal Regiona l Eleito-

ral d e Sã o Paul o n o sentid o d e sere m autoriza -
das, e m caráte r excepcional , requisiçõe s d e 
funcionários par a prestarem serviços junto à 287* 
e 319 8 Zona s Eleitorais , amba s d a Comarc a de 
Mogi das Cruzes. 

Informa a  Subsecretári a d o Pessoa l que , 
conforme o  dispost o n a Resolução-TS E n e 

13.836, art . 3 ° §  1 9, qu e regulamento u a  Le i n 9 

6.999/82, compet e ao s Tribunais Regionai s Elei -
torais autoriza r o s Juize s Eleitorai s a  requisita r 
servidores. 

Adverte aquel a Subsecretári a qu e o  §  2 9 d o 
mencionado artig o estabelec e o númer o d e funcio-
nários qu e pode m se r requisitados , o u seja , 1 
(um) servido r po r 10.00 0 (de z mil ) eleitore s o u 
fração superio r a  5.00 0 (cinc o mil) , inscrito s n a 
Zona Eleitoral . E, de conformidade com o  § 3 9 d o 
art. 2 9 d a Le i n 9 6.999 , independentement e d a 
proporção previst a no § 2 9 , admitir-se-á a  requisi-
ção de um funcionário. 

Na form a e m qu e est á colocad a a  consulta , 
depreende-se qu e a s Zona s Eleitorai s interessa-
das já tenham completado a limitação previst a na 
citada Lei n9 6.999/82. 

Entretanto, o  art . 4 a d a mesm a Resoluçã o 
admite, e m outra s circunstância s e  por praz o in -
ferior, a  requisição de servidores, senão vejamos: 

'Art. 4 9 Quand o ocorrer acúmul o ocasiona l 
de serviç o n a Zona Eleitoral , poderã o se r re -
quisitados outro s servidores , pelo praz o máxi -
mo e  improrrogáve l d e 6  (seis ) meses , obser-
vado o  dispost o n o art . 3 9 e  seu s parágrafo s 
destas Instruções (Lei n a 6.999, art. 3 a). 

§ 1 a O s limite s quantitativo s estabelecido s 
nos §§ 2a e  39 do artigo anterio r somente pode-
rão se r excedido s e m caso s excepcionais , a 
juízo do Tribunal Superior Eleitora l a quem de-
verão se r submetida s a s solicitações , pelo s 
Tribunais Regionai s Eleitorais , devidament e 
instruídas com as justificativas pertinente s (Le i 
n 9 6.999 , art. 3 a, § 1 a). 

§ 2 9 Esgotad o o prazo de 6 (seis) meses , o 
servidor ser á desligad o automaticament e d a 
Justiça Eleitoral , retornand o à  su a repartiçã o 
de origem (Le i n9 6.999, art. 3 a , § 2 a). 

§ 3 a N a hipótes e previst a nest e artigo , so -
mente após decorrido 1 (um ) an o poderá haver 
nova requisiçã o d o mesm o servido r (Le i n 9 

6.999, art. 3 9 , § 3 9).' 

Daí a necessidade de se r a consulta submeti-
da a  este egrégio Tribunal, para delibera r quant o 
à conveniênci a d e serem a s pretendida s requisi -
ções enquadrada s n a exceçã o previst a na s dis -
posições acima transcritas." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Miguel Ferrante  (Relator) : Se-
nhor Presidente , com fundament o n o art . 4 a e  pará -
grafos d a Resolução-TS E n a 13.836/87 , autoriz o a s 
requisições pretendida s pelo Tribunal Regiona l Eleito-
ral d e Sã o Paulo , par a atender a s necessidade s dos 
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Cartórios Eleitorai s das 287a e 319a Zonas, ambas da 
Comarca de Mogi das Cruzes, por prazo não exceden-
te a 6 (seis) meses. 

E X T R A T O D A A TA 

Cons. n 9 10.44 7 - CIs . 10 a - S P - Relator : Minis-
tro Migue l Ferrante. 

Decisão: Deferida a requisição. Decisão unânime. 
Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -

tes os Ministros Otávio Gallotti , Carlos Madeira, Bue-
no d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , Tor -
quato Jardi m e  o Dr. Aristides Junqueir a Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 2 15.75 3 
(de 17 de outubro de 1989) 

Consulta n 9 10.433 - Class e 10a 

Distrito Federal (Brasília) 

Interessada: Secretaria do TSE. 

Funcionários. Proventos.  Gratificação.  Pa-
gamento cumulativo. 

Aos servidores  inativos  da Justiça Eleitoral, 
desde que  façam jus, serão  pagas,  cumulativa-
mente, a  gratificação  de  função  (Encargo  de 
Gabinete) e  as parcelas incorporadas  por  força 
da Lei n96.732/79 (quintos). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade de votos, responde r afirmativa -
mente à consulta, nos termos d o voto do Relator, qu e 
fica fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 7 de outubro d e 1989 -  Francisco  Re-

zek, Presidente - Sydney  Sanches,  Relator - Aristides 
Junqueira Alvarenga,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJde 17.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sydney Sanches  (Relator) : Se-
nhor Presidente , trata-se d e consulta sobre a possibi-
lidade de ser aplicado no TSE o entendimento adota -
do po r outro s Tribunai s quant o à  percepçã o pelo s 
inativos d e gratificação d e função (Representaçã o de 
Gabinete) cumulativament e co m a parcela referente a 
essa mesm a gratificação , incorporad a po r força da 
Lei n9 6.732/79 (quintos) . 

A Diretoria-Geral , na informação d e fl. 22, mani-
festa-se pel a extensã o d a vantagem ao s inativos da 
Secretaria dest e Tribunal , um a vez que se trata de 
entendimento administrativ o j á pacificad o e m outros 
Tribunais e no próprio Tribunal de Contas da União. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sydney Sanches  (Relator) : Se-
nhor Presidente , meu vot o respond e afirmativament e 
à consult a formulad a pel a Subsecretária d e pessoal , 
devendo, ao s inativos da Justiça Eleitoral , desde que 

façam jus, ser pagas, cumulativamente, a  gratificação 
de função (Encarg o de Gabinete) e as parcelas incor-
poradas por força da Lei n9 6.732/79 (quintos) . 

E X T R A T O D A A TA 

Cons. n 9 10.433 - CIs . 10 a - D F - Relator : Minis-
tro Sydney Sanches. 

Interessada: Secretaria do TSE . 
Decisão: Respondid a afirmativamente no s termo s 

do voto do Sr. Ministro-Relator. Unânime. 
Presidência do Ministro Francisc o Rezek. Presen -

tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Otávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N 2 15.82 3 
(de 3 1 de outubro de 1989) 

Consulta n e 10.486 - Class e 10a 

Distrito Federal (Brasília) 

Eleição para Presidente. Juiz  Eleitoral designa-
do pelo TRE  para servir  fora  de seu domicílio. 
Faculdade de  votar no local da designação. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidade d e votos, responde r afirmativa -
mente à consulta, nos termos d o voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 3 1 de outubro d e 1989 - Sydney  San-

ches, Presidente em exercício - Roberto  Rosas,  Rela -
tor -  Ruy  Ribeiro  Franca,  Vice-Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Publicada no DJde 17.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o  ilustr e President e d o TRE/Bahi a 
consulta s e o s Juize s Eleitorai s pode m vota r no s 
locais e m que se encontram n o di a 15.11.89 , por 
motivo de designação da Justiça Eleitora l para presta-
rem serviço fora de seu domicílio eleitoral . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Roberto Rosas  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o Código Eleitora l indic a as hipóte-
ses de votação fora da respectiva Seção (art . 145). O 
Juiz Eleitora l pode votar e m qualque r Seçã o da Zon a 
Eleitoral sob sua jurisdição. Estende-s e essa faculda-
de às hipóteses de designação for a d e seu domicíli o 
eleitoral, a serviço da Justiça Eleitoral. 

Por isso , respondo afirmativamente . 

E X T R A T O D A A TA 

Cons. n 9 10.486 - CIs . 10a - D F - Relator : Minis-
tro Robert o Rosas . 

Decisão: Respondida afirmativamente. Unânime . 
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Presidência d o Ministr o Sydne y Sanches . Pre -
sentes o s Ministro s Otávi o Gallotti , Buen o d e Sou -
za, Migue l Ferrante , Robert o Rosas , Vila s Boas e o 
Dr. Ru y Ribeir o Franca , Vice-Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

R E S O L U Ç Ã O N S 15.82 4 
(de 31 de outubro d e 1989) 

Consulta n s 10.513 - Class e 10 s 

Distrito Federal (Brasília ) 

Eleição. Candidatos  a  Presidente  e  Vice-
Presidente. Possibilidade  de  votação  em  qual-
quer Seção Eleitoral  do  País.  CE,  art. 145,  pa-
rágrafo único,  III. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , responde r afirmativa -
mente à  consulta, nos termos d o voto d o Relator , que 
fica fazendo parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões d o Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 3 1 d e outubr o d e 198 9 -  Sydney  San-

ches, Presidente em exercício -  Roberto  Rosas,  Rela -
tor -  Ruy  Ribeiro  Franca,  Vice-Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Publicada no DJd e 17.11.89. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (RelatorJ : Se-
nhor Presidente , o Partid o dos Trabalhadores consul-
ta se os candidatos a  President e e a  Vice-Presidente 
da Repúblic a poderã o vota r e m qualque r Seçã o Elei -
toral. 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Se -
nhor Presidente , segundo o art. 145 , parágrafo único , 
III, d o CE , o s candidatos à  Presidênci a d a Repúblic a 
poderão votar e m qualquer Seçã o Eleitora l do País . A 
lei é  omiss a e m relaçã o ao  Vice , poré m dev e se r 
entendida, po r analogia , essa franquia . Po r isso , res -
pondo afirmativamente . 

E X T R A T O D A ATA 

Cons. n B 10.51 3 -  CIs . 10 S - D F - Relator : Minis-
tro Robert o Rosas . 

Decisão: Respondida afirmativamente. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Sydne y Sanches. Presen-

tes o s Ministro s Otávi o Gallotti , Buen o d e Souza , 
Miguel Ferrante , Robert o Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral . 

R E S O L U Ç Ã O N E 15.88 8 
(de 7 de novembro d e 1989 ) 

Consulta n s 10.592 - Class e 10 a 

Maranhão (Sã o Luís ) 

Membros do  Ministério  Público.  Designação 
para fora  de sua sede.  Faculdade  de  votar  no 
local de designação. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos, nã o conhece r da con-
sulta, nos termos d o voto d o Relator , que fica fazendo 
parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 7  d e novembr o d e 198 9 -  Francisco  Re-

zek, President e - Roberto  Rosas,  Relato r -  Aristides 
Junqueira Alvarenga,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJde 20.11.89.) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Roberto Rosas  (Relatorj : Se -
nhor Presidente , a ilustre Procuradoria-Gera l da Jus -
tiça no Estado do Maranhão consulta: 

"Nome membro s Ministéri o Públic o Estad o 
Maranhão apelamo s alt o espírit o públic o sem -
pre present e deliberaçõe s ess a egrégi a Cort e 
Eleitoral sentido serem autorizado s Promotore s 
exercerem direit o vot o respectiva s Zona s elei -
ção dia 15 próximo." 

É o relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Roberto Rosas  (Relator) : Se -
nhor Presidente , nã o h á legitimidad e (CE , art . 23 , 
XII). Entretanto , d e ofício, o  Tribunal pod e estende r o 
decidido n a consult a d o TRE/B A sobr e o  vot o do s 
Juizes designados. 

E X T R A T O D A A TA 

Cons. n B 10.59 2 - CIs . 10 a -  M A - Relator : Minis-
tro Robert o Rosas . 

Decisão: Nã o conhecida . De ofício , o  Tribunal de -
cidiu favoravelment e ao s membro s d o Ministéri o 
Público designado s par a for a d a sed e d e atividade . 
Unânime. 

Presidência d o Ministr o Francisc o Rezek. Presen-
tes o s Ministro s Sydne y Sanches , Octávi o Gallotti , 
Bueno d e Souza , Migue l Ferrante , Robert o Rosas , 
Vilas Boa s e  o  Dr . Aristide s Junqueir a Alvarenga , 
Procurador-Geral Eleitoral. 



LEGISLAÇÃO 

Lei Complementar ns 64 , 
de 18 de maio de 1990 . 

Estabelece, de  acordo  com  o  art.  14,  § 9° 
da Constituição  Federal,  casos  de  inelegibilida-
de, prazos  de  cessação  e  determina  outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço sabe r que o  Congress o Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 g São inelegíveis : 
I - par a qualquer cargo: 
a) os inalistáveis e os analfabetos; 
b) o s membro s d o Congress o Nacional, das As-

sembléias Legislativas , da Câmara Legislativ a e das 
Câmaras Municipai s que haja m perdid o o s respecti -
vos mandatos por infringência do disposto no art. 55, 
I e  II , d a Constituição Federal , dos dispositivos equi-
valentes sobr e perd a d e mandat o da s Constituiçõe s 
Estaduais e  Lei s Orgânica s do s Município s e  d o 
Distrito Federal , para a s eleiçõe s qu e s e realizare m 
durante o  períod o remanescent e do mandat o par a o 
qual foram eleito s e  nos 3  (três ) ano s subseqüente s 
ao término da legislatura; 

c) o Governador e o Vice-Governador de Estado e 
do Distrit o Federal , o Prefeit o e  o  Vice-Prefeit o que 
perderem seu s cargo s eletivo s po r infringênci a a 
dispositivo da Constituição Estadual , d a Lei Orgânica 
do Distrito Federa l ou d a Le i Orgânica d o Município , 
para as eleições que se realizarem durante o  períod o 
remanescente e  no s 3  (três ) ano s subseqüente s ao 
término do mandato para o qual tenham sido eleitos; 

d) o s qu e tenham contr a su a pessoa representa-
ção julgada procedent e pel a Justiça Eleitoral , transi-
tada em julgado, e m processo de apuração d e abuso 
do pode r econômic o o u político , par a a  eleiçã o n a 
qual concorre m o u tenha m sid o diplomados , be m 
como par a a s qu e s e realizare m no s 3  (três ) ano s 
seguintes; 

e) os que fore m condenado s criminalmente, co m 
sentença transitad a e m julgado , pel a prátic a d e cri -
mes contr a a  economi a popular , a  fé pública , a  ad-
ministração pública , o  patrimônio público , o  mercado 
financeiro, pelo tráfico d e entorpecentes e  por crimes 
eleitorais, pel o praz o d e 3  (três ) anos , após o  cum-
primento da pena; 

f) os que forem declarado s indignos do oficialato , 
ou co m el e incompatíveis , pel o praz o d e 4  (quatro ) 
anos; 

g) o s qu e tivere m sua s contas relativas  a o exer -
cício d e cargo s o u funçõe s pública s rejeitada s po r 
irregularidade insanáve l e  po r decisã o irrecorríve l d o 
órgão competente, salvo se a questão houver sido ou 
estiver send o submetid a à  apreciaçã o d o Pode r Ju-
diciário, par a a s eleiçõe s qu e s e realizare m no s 5 
(cinco) ano s seguintes , contados a  parti r d a data da 
decisão; 

h) os detentores de cargo na administração públi -
ca direta , indireta o u fundacional, que beneficiarem a 
si o u a terceiros, pel o abuso do pode r econômico o u 
político apurad o e m processo , com sentenç a transi -
tada em julgado, par a as eleiçõe s qu e se realizarem 
nos 3  (três) ano s seguinte s ao término d o se u man-
dato ou do período de sua permanência no cargo; 

i) o s que , e m estabeleciment o de crédito , financia-
mento o u seguro, qu e tenham sid o ou esteja m send o 
objeto d e processo de liquidaçã o judicia l o u extraju -
dicial, hajam exercido, nos 12 (doze) meses anteriores à 
respectiva decretação , carg o o u funçã o d e direção , 
administração ou representação , enquanto não forem 
exonerados de qualquer responsabilidade; 

II - par a Presidente e Vice-Presidente da República: 
a) até 6 (seis) meses depois de afastados definiti -

vamente de seus cargos e funções: 
1 - o s Ministros de Estado; 
2 - o s Chefes dos órgãos d e assessoramento di-

reto, civil e militar, da Presidência da República; 
3 - o  Chef e do órgã o d e assessorament o de in -

formações da Presidência da República; 
4 - o  Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas; 
5 - o  Advogado-Gera l da Uniã o e  o  Consultor -

Geral da República; 
6 -  o s Chefe s d o Estado-Maio r da Marinha , d o 

Exército e da Aeronáutica; 
7 -  o s Comandante s do Exército , Marinh a e Ae-

ronáutica; 
8 - o s Magistrados; 
9 -  o s Presidentes , Diretores e  Superintendentes 

de Autarquias , Empresa s Públicas , Sociedade s d e 
Economia Mista , e  Fundaçõe s Pública s e  a s manti -
das pelo Poder Público; 

10 - o s Governadore s de Estado , do Distrit o Fe-
deral e de Territórios; 

11 - o s Interventores Federais; 
12 - o s Secretários de Estado; 
13 - o s Prefeitos Municipais; 
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14 -  o s membro s d o Tribuna l d e Conta s da Uni -
ão, dos Estados e do Distrito Federal; 

1 5 - o Diretor-Gera l do Departament o d e Políci a 
Federal; 

16 -  o s Secretários-Gerais , o s Secretários -
Executivos, o s Secretários Nacionais , os Secretário s 
Federais do s Ministério s e  as pessoa s que ocupe m 
cargos equivalentes; 

b) o s qu e tenha m exercido , no s 6  (seis ) mese s 
anteriores à eleição, nos Estados, no Distrit o Federal, 
Territórios e  e m qualque r do s Podere s d a União , 
cargo o u função , d e nomeaçã o pel o President e d a 
República, sujeit o à  aprovaçã o prévi a d o Senad o 
Federal; 

c) (VETADO) 
d) o s que, até 6  (seis ) mese s antes da eleição, ti -

verem competênci a o u interesse , direta , indiret a o u 
eventual, no lançamento, arrecadação ou fiscalização 
de impostos, taxas e  contribuições d e caráter obriga -
tório, inclusiv e parafiscais , o u par a aplica r multa s 
relacionadas com essas atividades; 

e) os que, até 6  (seis) meses antes da eleição, te-
nham exercid o cargo o u função d e direção , adminis -
tração ou representação na s empresas de que tratam 
os arts. 3 9 e  59 da Lei ne 4.137, de 10 de setembro de 
1962, quando , pel o âmbit o e  natureza de sua s ativi -
dades, possa m tai s empresa s influi r n a economi a 
nacional; 

f) o s que , detend o o  control e d e empresa s o u 
grupo d e empresa s que atue m n o Brasil , na s condi-
ções monopolísticas  prevista s n o parágraf o únic o d o 
art. 5 9 d a Le i citada n a alínea anterior , nã o apresen-
tarem à  Justiça Eleitoral , até 6 (seis) meses antes do 
pleito, a  prova de que fizeram cessar o  abuso apura-
do, do pode r econômico, o u de que transferiram, po r 
força regular , o  control e d e referida s empresa s o u 
grupo de empresas; 

g) o s qu e tenham , dentr o do s 4  (quatro ) mese s 
anteriores a o pleito , ocupad o carg o o u funçã o d e 
direção, administraçã o o u representaçã o e m entida -
des representativa s d e classe , mantidas , tota l o u 
parcialmente, po r contribuiçõe s imposta s pel o Poder 
Público o u co m recurso s arrecadado s e  repassados 
pela Previdência Social ; 

h) os que, até 6 (seis ) meses depois de afastados 
das funções , tenha m exercid o carg o d e Presidente , 
Diretor o u Superintendent e d e sociedades com obje -
tivos exclusivo s d e operaçõe s financeira s e  faça m 
publicamente apel o à poupanç a e  ao crédito, inclusi-
ve atravé s d e cooperativas e da empresa ou estabe-
lecimentos qu e gozem , sob qualquer forma , d e van-
tagens assegurada s pel o Pode r Público , salv o s e 
decorrentes d e contrato s qu e obedeça m a  cláusula s 
uniformes; 

i) o s que , dentro d e 6  (seis ) mese s anteriores a o 
pleito, haja m exercid o carg o o u funçã o d e direção , 
administração o u representaçã o e m pesso a jurídica 
ou em empres a que mantenh a contrato d e execuçã o 
de obras, de prestação de serviços ou de fornecimen-
to d e ben s com órgã o d o Pode r Público o u so b se u 
controle, salv o n o cas o d e contrat o qu e obedeç a a 
cláusulas uniformes ; 

j) o s que , membro s d o Ministéri o Público , nã o se 
tenham afastad o da s sua s funções at é 6  (seis ) me -
ses anteriores ao pleito ; 

I) os que, servidores públicos, estatutários ou não, 
dos órgão s o u entidade s d a administração diret a o u 
indireta d a União , do s Estados , do Distrit o Federal , 
dos Municípios e  dos Territórios, inclusiv e das funda-
ções mantidas pelo Poder Público, nã o se afastarem 
até 3  (três ) mese s anteriore s a o pleito , garantid o o 
direito à  percepção dos seus vencimentos integrais; 

III -  par a Governador e  Vice-Governado r de Es-
tado e do Distrito Federal: 

a) o s inelegívei s par a o s cargo s d e President e e 
Vice-Presidente da República especificados na alínea 
a d o incis o I I dest e artig o e , n o tocant e à s demai s 
alíneas, quand o s e trata r d e repartiçã o pública , as -
sociação o u empresa s qu e opere m n o territóri o d o 
Estado o u d o Distrit o Federal , observados o s mes -
mos prazos; 

b) até 6 (seis) meses depois de afastados definiti -
vamente de seus cargos ou funções: 

1 -  o s Chefe s do s Gabinete s Civi l e  Milita r d o 
Governador do Estado ou do Distrito Federal; 

2 -  o s Comandante s d o Distrit o Naval , Regiã o 
Militar e Zona Aérea; 

3 -  o s Diretores de órgãos estaduai s ou socieda -
des de assistência aos Municípios; 

4 -  o s Secretários d a administração municipa l ou 
membros de órgãos congêneres; 

IV - par a Prefeito e Vice-Prefeito: 
a) n o que lhes for aplicável , por identidad e d e si-

tuações, os inelegíveis par a os cargos de Presidente 
e Vice-President e da República , Governado r e  Vice -
Governador d e Estad o e  d o Distrit o Federal , obser-
vado o  prazo de 4 (quatro ) mese s para a  desincom-
patibilização; 

b) os membros do Ministério Públic o e  Defensoria 
Pública e m exercíci o n a Comarca , no s 4  (quatro ) 
meses anteriore s a o pleito , se m prejuíz o do s venci-
mentos integrais ; 

c) as autoridades policiais, civis ou militares , com 
exercício no Município, nos 4 (quatro) meses anterio-
res ao pleito; 

V - par a o Senado Federal : 
a) o s inelegívei s par a o s cargo s d e President e e 

Vice-Presidente da República especificados na alínea 
a d o incis o I I dest e artig o e , n o tocant e à s demai s 
alíneas, quand o s e trata r d e repartiçã o pública , as -
sociação o u empresa s qu e opere m n o territóri o d o 
Estado, observados os mesmos prazos; 

b) e m cada Estado e n o Distrit o Federal , os ine -
legíveis par a o s cargo s d e Governado r e  Vice -
Governador, na s mesma s condiçõe s estabelecidas , 
observados os mesmos prazos; 

VI -  par a a Câmar a do s Deputados , Assembléi a 
Legislativa e  Câmar a Legislativa , n o qu e lhe s fo r 
aplicável, po r identidad e d e situações, o s inelegívei s 
para o Senado Federal, nas mesmas condições esta-
belecidas, observados os mesmos prazos; 

VII -  par a a Câmara Municipal: 
a) n o que lhes for aplicável , por identidad e d e si-

tuações, os inelegíveis par a o Senado Federal e para 
a Câmar a do s Deputados , observado o  praz o d e 6 
(seis) meses para a desincompatibilização ; 

b) em cada Município, o s inelegíveis par a os car-
gos de Prefeito e Vice-Prefeito, observado o prazo de 
6 (seis) meses para a desincompatibilização. 
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§ 1 - Par a concorrênci a a  outro s cargos , o Presi -
dente da República, os Governadores de Estado e do 
Distrito Federa l e  o s Prefeito s deve m renuncia r ao s 
respectivos mandato s at é 6  (seis ) mese s ante s d o 
pleito. 

§ 2 - 0 Vice-Presidente , o Vice-Governado r e o 
Vice-Prefeito poderã o candidatar-se a  outros cargos, 
preservando o s seu s mandato s respectivos , desd e 
que, nos últimos 6  (seis ) mese s anteriores a o pleito , 
não tenham sucedido ou substituído o titular. 

§ 3 9 Sã o inelegíveis , n o território d e jurisdição d o 
titular, o  cônjug e e  o s parente s consangüíneo s o u 
afins, at é o  segund o gra u o u po r adoção , d o Presi -
dente d a República , d e Governado r d e Estad o o u 
Território, do Distrito Federal , d e Prefeito ou de quem 
os haja substituído dentro dos 6 (seis) meses anterio-
res ao pleito, salv o se já titular d e mandato eletiv o e 
candidato à reeleição. 

Art. 2-  Compet e à  Justiç a Eleitora l conhece r e 
decidir as argüições de inelegibilidade. 

Parágrafo único . A  argüiçã o d e inelegibilidad e 
será feita perante: 

I -  o  Tribunal Superio r Eleitoral , quando se tratar 
de candidat o a  President e o u Vice-President e d a 
República; 

II -  o s Tribunais Regionai s Eleitorais, quando se 
tratar d e candidat o a  Senador , Governado r e  Vice -
Governador d e Estado e do Distrit o Federal , Deputa -
do Federal, Deputado Estadual e Deputado Distrital; 

III -  o s Juize s Eleitorais , quand o s e trata r d e 
candidato a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador. 

Art. 3 e Caber á a  qualque r candidato , a  partid o 
político, coligação o u ao Ministéri o Público , n o prazo 
de 5 (cinco ) dias , contados d a publicaçã o d o pedid o 
de registr o d e candidato , impugná-l o e m petiçã o 
fundamentada. 

§ 1 S A impugnação , po r parte do candidato, parti-
do político ou coligação, não impede a ação do Minis-
tério Público no mesmo sentido. 

§ 2- Não poderá impugnar o  registro de candidato 
o representante  d o Ministéri o Públic o que , no s 4 
(quatro) anos anteriores, tenha disputado cargo eleti-
vo, integrad o Diretóri o de partido ou exercido ativida-
de político-partidária . 

§ 3 a O  impugnant e especificará , desd e logo , o s 
meios d e prov a co m qu e pretend e demonstra r a 
veracidade d o alegado , arroland o testemunhas , s e 
for o  caso, no máximo de 6 (seis). 

Art. 4 - A  parti r d a data e m qu e termina r o  praz o 
para impugnação , passar á a  correr , apó s devid a 
notificação, o  prazo de 7  (sete ) dia s para que o  can -
didato, partid o polític o o u coligaçã o poss a contestá -
la, junta r documentos , indica r ro l d e testemunhas e 
requerer a  produçã o d e outra s provas , inclusiv e do -
cumentais, qu e s e encontrarem e m pode r d e tercei -
ros, d e repartiçõe s pública s o u e m procedimento s 
judiciais, o u administrativos , salv o os processo s em 
tramitação em segredo de justiça. 

Art. 5 S Decorrid o o  praz o par a contestação , s e 
não se tratar apena s de matéri a d e direito e  a prov a 
protestada fo r relevante , serã o designado s o s 4 
(quatro) dia s seguinte s par a inquiriçã o da s testemu-
nhas do impugnant e e  do impugnado , as quais com-
parecerão po r iniciativ a da s parte s qu e a s tivere m 
arrolado, com notificação judicial. 

§ 1 9 A s testemunhas do impugnant e e  do impug -
nado serão ouvidas em uma só assentada. 

§ 2° Nos 5 (cinco) dias subseqüentes, o Juiz, ou o 
Relator, proceder á a  todas a s diligência s qu e deter -
minar, de ofício ou a requerimento da s partes. 

§ 3 S N o prazo do parágraf o anterior , o  Juiz , o u o 
Relator, poderá ouvir terceiros, referidos pelas partes, 
ou testemunhas , com o conhecedore s do s fato s e 
circunstâncias qu e possa m influi r n a decisã o d a 
causa. 

§ 4 a Quand o qualque r document o necessári o à 
formação d a prova se achar em pode r de terceiro, o 
Juiz, o u o  Relator , poder á ainda , n o mesm o prazo , 
ordenar o respectivo depósito. 

§ 5 S S e o terceiro, se m justa causa , nã o exibi r o 
documento, o u nã o comparece r a  Juízo , poder á o 
Juiz contra ele expedir mandado de prisão e instaurar 
processo por crime de desobediência. 

Art. 6 9 Encerrad o o  praz o d a dilaçã o probatória , 
nos termo s d o artig o anterior , a s partes , inclusiv e o 
Ministério Público , poderã o apresenta r alegaçõe s n o 
prazo comum de 5 (cinco) dias. 

Art. 7 9 Encerrad o o prazo para alegações, os au-
tos serã o concluso s ao  Juiz , o u ao  Relator , n o di a 
imediato, para sentença ou julgamento pel o Tribunal. 

Parágrafo único . O  Juiz , o u o  Tribunal , formar á 
sua convicçã o pel a livr e apreciaçã o da . prova, aten-
dendo ao s fatos e  às circunstância s constante s do s 
autos, ainda que não alegados pelas partes, mencio-
nando, n a decisão, os qu e motivara m se u convenci-
mento. 

Art. 8 9 No s pedido s d e registr o d e candidato s a 
eleições municipais , o  Jui z Eleitora l apresentar á a 
sentença em Cartório 3  (três ) dia s após a  conclusã o 
dos autos, passando a correr deste momento o  prazo 
de 3 (três) dias para a interposição de recurso para o 
Tribunal Regiona l Eleitoral . 

§ 1 9 A  parti r d a dat a e m qu e fo r protocolizad a a 
petição d e recurso , passar á a  corre r o  praz o d e 3 
(três) dias para a apresentação de contra-razões. 

§ 2 9 Apresentada s a s contra-razões , serã o o s 
autos imediatament e remetido s a o Tribunal Regional 
Eleitoral, inclusiv e po r portador , s e houve r necessi -
dade, decorrente da exigüidade de prazo, correndo as 
despesas d o transport e po r cont a d o recorrente , s e 
tiver condições de pagá-las. 

Art. 9 9 S e o Jui z Eleitora l nã o apresenta r a  sen -
tença no prazo do artigo anterior, o  prazo para recur -
so s ó começará a  correr apó s a  publicação d a mes-
ma por edital, em Cartório. 

Parágrafo único . Ocorrend o a  hipótes e previst a 
neste artigo, o  Corregedor Regional,, de ofício, apura-
rá o  motiv o d o retardament o e  propor á a o Tribuna l 
Regional Eleitoral , se for o  caso , a  aplicação d a pe-
nalidade cabível. 

Art. 10 . Recebidos os autos n a Secretaria do Tri-
bunal Regiona l Eleitoral , este s serã o autuado s e 
apresentados n o mesm o di a a o Presidente , que , 
também n a mesma data, os distribuirá a  um Relato r 
e mandar á abri r vista s ao  Procurado r Regiona l pelo 
prazo de 2 (dois) dias. 

Parágrafo único . Find o o  prazo , com o u se m pa-
recer, o s auto s serã o enviado s ao  Relator , qu e o s 
apresentará e m mes a par a julgament o e m 3  (três ) 
dias, independentemente de publicação em pauta. 
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Art. 11 . Na sessão d o julgamento, qu e poderá se 
realizar e m at é 2  (duas ) reuniõe s seguidas , feito o 
relatório, facultad a a  palavr a à s parte s e  ouvid o o 
Procurador Regional , proferir á o  Relato r o seu voto e 
serão tomados os dos demais Juizes. 

§ 1 - Proclamad o o resultado , o Tribunal s e reuni -
rá para lavratura do acórdão, no qual serão indicados 
o direito , o s fatos e  as circunstâncias co m bas e nos 
fundamentos d o Relator ou do voto vencedor. 

§ 2 - Terminad a a  sessão , far-se- á a  leitur a e  a 
publicação do acórdão, passando a correr dessa data 
o prazo de 3 (três) dias , para a interposição de recur -
so par a o  Tribuna l Superio r Eleitoral , e m petiçã o 
fundamentada. 

Art. 12 . Havendo recurso para o Tribunal Superior 
Eleitoral, a  parti r d a data em que fo r protocolizad a a 
petição passará a  correr o prazo de 3 (três) dias para 
a apresentaçã o d e contra-razões, notificad o po r tele -
grama o recorrido. 

Parágrafo único . Apresentada s as contra-razões , 
serão o s auto s imediatament e remetido s a o Tribuna l 
Superior Eleitoral. 

Art. 13 . Tratando-se de registro a  se r julgado ori -
ginariamente po r Tribuna l Regiona l Eleitoral , obser -
vado o disposto no art. 6 9 desta Lei Complementar, o 
pedido d e registro , co m o u se m impugnação , ser á 
julgado e m 3  (três ) dias , independentemente d e pu -
blicação e m pauta. 

Parágrafo único . Proceder-se- á a o julgamento n a 
forma estabelecid a no art . 1 1 desta Le i Complemen-
tar e , havend o recurso para o Tribunal Superio r Elei -
toral, observar-se-á o  disposto no artigo anterior . 

Art. 14 . N o Tribuna l Superio r Eleitoral , os recur -
sos sobr e registr o d e candidato s serã o processados 
e julgados n a forma previst a nos arts . 1 0 e 1 1 dest a 
Lei Complementar. 

Art. 15 . Transitada em julgado a  decisã o qu e de-
clarar a  inelegibilidad e d o candidato, ser-lhe- á nega -
do registro , o u cancelado , se j á tive r sid o feito , o u 
declarado nulo o diploma, seja expedido. 

Art. 16 . Os prazos a que se refere m o s arts . 3 S e 
seguintes dest a Lei Complementar são peremptório s 
e contínuo s e  correm e m Secretari a ou Cartóri o e , a 
partir da data do encerramento do prazo para registr o 
de candidatos , nã o s e suspende m ao s sábados , 
domingos e feriados. 

Art. 17 . É  facultado a o partido polític o o u coliga-
ção que requere r o registro de candidato considerado 
inelegível dar-lh e substituto , mesm o qu e a  decisã o 
passada e m julgad o tenh a sid o proferid a apó s o 
termo fina l d o praz o de registro , cas o e m qu e a  res-
pectiva Comissão Executiv a do partido fará a escolha 
do candidato. 

Art. 18 . A declaração d e inelegibilidade d o candi-
dato à  Presidênci a d a "República, Governado r d e 
Estado e  do Distrit o Federa l e Prefeito Municipa l não 
atingirá o  candidat o a  Vice-Presidente , Vice -
Governador o u Vice-Prefeito , assim com o a  deste s 
não atingirá aqueles. 

Art. 19 . As transgressões pertinente s a  origem d e 
valores pecuniários , abus o d o pode r econômic o o u 
político, e m detriment o d a liberdad e d e voto , serã o 
apuradas mediant e investigaçõe s jurisdicionai s reali -
zadas pel o Corregedor-Gera l e Corregedore s Regio -
nais Eleitorais. 

Parágrafo único . A  apuraçã o e  a  puniçã o da s 
transgressões mencionada s n o caput  dest e artig o 
terão o  objetivo d e proteger a  normalidade e  legitimi -
dade da s eleições contr a a  influênci a d o pode r eco -
nômico ou do abuso do exercício de função, cargo ou 
emprego n a administração direta , indiret a e fundacio-
nal da União, dos Estados , d o Distrit o Federa l e dos 
Municípios. 

Art. 20. O candidato, partido polític o o u coligaçã o 
são part e legítim a par a denuncia r o s culpado s e 
promover-lhes a responsabilidade; a nenhum servidor 
público, inclusive de autarquias , de entidade paraes-
tatal e  d e sociedad e d e economi a mist a ser á lícit o 
negar o u retarda r at o d e ofíci o tendent e a  ess e fim , 
sob pena de crime funcional. 

Art. 21. As transgressões a  que se refere o art. 1 9 
desta Le i Complementa r serã o apurada s mediant e 
procedimento sumaríssim o d e investigaçã o judicial , 
realizada pel o Corregedor-Gera l e  Corregedore s 
Regionais Eleitorais , nos termos da s Lei s n- s 1.579 , 
de 1 8 de março d e 1952 , 4.410, d e 24 d e setembr o 
de 1964, com as modificações desta Lei Complemen-
tar. 

Art. 22 . Qualquer partido político , coligação, can -
didato o u Ministéri o Públic o Eleitora l poder á repre -
sentar à Justiça Eleitoral , diretamente a o Corregedor-
Geral o u Regional , relatand o fato s e  indicand o pro -
vas, indício s e  circunstância s e  pedi r abertur a d e 
investigação judicial par a apurar uso indevido, desvio 
ou abuso do poder econômico o u do poder de autori -
dade, ou utilização indevid a de veículos o u meio s de 
comunicação social , em benefício de candidato ou de 
partido político , obedecido o seguinte rito: 

I - o  Corregedor, que terá a s mesmas atribuições 
do Relato r e m processo s judiciais, a o despacha r a 
inicial, adotará as seguintes providências: 

a) ordenar á qu e s e notifiqu e o  representad o d o 
conteúdo d a petição , entregando-se-lh e a  segund a 
via apresentad a pel o representante  co m a s cópia s 
dos documentos, a fim d e que, no prazo de 5 (cinco ) 
dias, ofereça ampla defesa, juntada de documentos e 
rol de testemunhas, se cabível; 

b) determinar á qu e s e suspend a o at o qu e de u 
motivo à  representação , quand o fo r relevant e o  fun -
damento e do ato impugnado puder resultar a ineficiên-
cia da medida, caso seja julgada procedente; 

c) indeferir á desd e logo a  inicial , quando nã o fo r 
caso d e representaçã o o u lh e falta r algu m requisit o 
desta Lei Complementar; 

II -  n o caso d e o  Corregedo r indeferir a  reclama-
ção o u representação , o u retardar-lh e a  solução , 
poderá o  interessad o renová-l a perant e o  Tribunal , 
que resolverá dentro de 24 (vinte e quatro) horas ; 

III -  o  interessado, quando for atendido ou ocorrer 
demora, poder á leva r o  fat o a o conheciment o d o 
Tribunal Superio r Eleitoral, a fim d e que sejam toma-
das as providências necessárias ; 

IV -  feit a a  notificação , a  Secretari a do Tribuna l 
juntará aos autos cópia autêntic a d o ofício endereça-
do a o representado , be m com o a  prov a d a entreg a 
ou da sua recusa em aceitá-la ou dar recibo; 

V -  find o o  prazo da notificação, com ou sem de-
fesa, abrir-se- á praz o de 5  (cinco ) dia s par a inquiri -
ção, e m um a s ó assentada , de testemunha s arrola -
das pel o representant e e  pel o representado , at é o 
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máximo de 6 (seis) par a cada um , as quais compa-
recerão independentemente de intimação; 

VI - no s 3 (três) dia s subseqüentes, o Corregedor 
procederá a  todas as diligências qu e determinar , ex 
officio ou a requerimento das partes; 

VII -  n o prazo d a alínea anterior , o  Corregedor 
poderá ouvi r terceiros , referido s pela s partes , o u 
testemunhas, com o conhecedore s dos fatos e  cir -
cunstâncias que possam influir na decisão do feito; 

VIII - quand o qualque r document o necessári o à 
formação d a prova s e achar e m poder d e terceiro, 
inclusive estabeleciment o de crédito, oficia l ou priva-
do, o  Corregedo r poderá , ainda , n o mesmo prazo , 
ordenar o respectivo depósito ou requisitar cópias; 

IX - s e o terceiro, se m justa causa , nã o exibir o 
documento, ou não comparecer a Juízo, o Juiz pode-
rá expedi r contr a ele mandado de prisão e  instaurar 
processo por crime de desobediência; 

X -  encerrad o o prazo da dilação probatória , as 
partes, inclusiv e o Ministério Público , poderã o apre -
sentar alegações n o prazo comum de 2 (dois) dias; 

XI - terminad o o  prazo para alegações , os autos 
serão conclusos ao Corregedor, no dia imediato, para 
apresentação d e relatóri o conclusiv o sobr e o  que 
houver sido apurado; 

XII - o  relatório do Corregedor, que será assenta -
do e m 3 (três ) dias , e  os autos d a representaçã o 
serão encaminhado s ao Tribunal competente , no dia 
imediato, com pedido de inclusão incontinent i d o feito 
em pauta , para julgamento n a primeira sessã o sub -
seqüente; 

XIII - n o Tribunal, o Procurador-Geral ou Regio-
nal Eleitora l terá vist a do s auto s po r 48 (quarenta e 
oito) horas , para se pronunciar sobr e as imputações 
e conclusões do relatório; 

XIV -  julgad a procedent e a representação, o  Tri-
bunal declarar á a  inelegibilidad e d o representado e 
de quanto s haja m contribuíd o par a a prática do ato , 
cominando-lhes sançã o d e inelegibilidad e par a as 
eleições a  se realizare m no s 3 (três ) ano s subse -
qüentes à eleição e m qu e se verificou , além da cas-
sação do registro do candidato diretament e benefici -
ado pel a interferênci a d o pode r econômic o e  pel o 
desvio o u abuso d o pode r d e autoridade , determi -
nando a  remess a dos autos a o Ministéri o Públic o 
Eleitoral, para instauração de processo disciplinar, se 
for o  caso , e  processo-crime , ordenando quaisque r 
outras providências que a espécie comportar ; 

XV -  s e a representaçã o fo r julgada procedent e 
após a  eleição do candidato, serão remetida s cópia s 
de tod o o  process o ao Ministério Públic o Eleitoral , 

para o s fins previsto s n o art. 14 , §§ 1 0 e 11 , d a 
Constituição Federal , e art. 262 , inciso IV, do Código 
Eleitoral. 

Parágrafo único . O recurso contra a diplomação, 
interposto pel o representante , nã o imped e a atuação 
do Ministério Público no mesmo sentido. 

Art. 23 . O Tribunal formará su a convicção pel a li -
vre apreciaçã o do s fatos público s e  notórios , dos 
indícios e  presunções e  prova produzida , atentand o 
para circunstância s o u fatos, aind a que não indica-
dos ou alegados pelas partes, mas que preserve m o 
interesse público de lisura eleitoral. 

Art. 24 . Nas eleições municipais , o Juiz Eleitora l 
será competente par a conhecer e processar a repre-
sentação previst a nesta Le i Complementar, exercen-
do toda s as funções atribuída s a o Corregedor-Gera l 
ou Regional , constantes dos incisos I a XV do art. 22 
desta Le i Complementar , cabend o ao representante 
do Ministéri o Públic o Eleitora l e m função d a Zona 
Eleitoral as atribuições deferidas ao Procurador-Geral 
e Regiona l Eleitoral , observadas as normas d o pro-
cedimento previstas nesta Lei Complementar. 

Art. 25 . Constitui crim e eleitora l a  argüiçã o de 
inelegibilidade, ou a impugnação d e registro de can-
didato feit a po r interferênci a d o pode r econômico , 
desvio ou abuso do poder de autoridade, deduzida de 
forma temerária ou de manifesta má-fé: 

Pena: detençã o d e 6 (seis ) mese s a  2  (dois ) 
anos, e  multa d e 20 (vinte) a  50 (cinqüenta) veze s 
o valor do Bônus do Tesouro Naciona l - BT N e, n o 
caso d e su a extinção , d e títul o públic o qu e o 
substitua. 

Art. 26 . Os prazos de desincompatibilização pre -
vistos nest a Le i Complementa r qu e já estivere m 
ultrapassados na data de sua vigência considerar-se-
ão atendido s desd e qu e a  desincompatibilizaçã o 
ocorra até 2 (dois) dia s apó s a publicação dest a Le i 
Complementar. 

Art. 27. Esta Le i Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 28. Revogam-se a Lei Complementar n8 5, de 
29 d e abril d e 1970 , e  as demais disposiçõe s em 
contrário. 

Brasília, em 18 de maio de 1990; 169 e d a Inde-
pendência e 1029 da República. 

FERNANDO COLLO R 

(Publicada no DO de 21.5.90.) 
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